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Crianças e Educação Literária no séc. XXI:  Estudo de Caso no 3º ano do Ensino 

Fundamental 

 

 

Resumo 
 

  Esta tese de doutoramento teve como objetivo verificar como a educação literária é promovida 

junto de alunos do 3º. ano do ensino fundamental de duas escolas municipais da cidade de Salvador, 

Bahia, Brasil. Para o efeito, utilizou-se o método da pesquisa qualitativa, o estudo de caso e a 

investigação-ação e, como técnicas de recolha de dados, o inquérito, o grupo focal, a caixa literária e a 

análise de conteúdo. 

Os dados recolhidos na pesquisa permitiram identificar um conjunto de lacunas no modo como 

a educação literária é implementada, a saber, o não protagonismo infanto-juvenil, a falta de uso de 

novas metodologias, a escassa formação docente para promoção específica de ações, o baixo índice de 

acesso à leitura literária por parte dos docentes e das crianças.  

A tese de doutoramento propõe ações, de âmbito alargado, não restritas ao espaço da sala de 

aula, que visam a superação dessas lacunas, de entre as quais, se destacam a promoção do 

protagonismo infanto-juvenil, o uso de metodologias ativas ou a capacitação de professores para a 

mediação e incremento da educação literária, incluindo a atualização do acervo literário e o acesso das 

crianças às bibliotecas.  

 

Palavras-chave: ducação literária, mediação literária, metodologias ativas, protagonismo infanto-
juvenil. 
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Children and Literary Education in the 19th century XXI: Case Study in the 3rd year of 

elementary School 

 

 

  Abstract 
 

This doctoral thesis aimed to verify how literary education is promoted with students in the 3rd year 

group of elementary school in two public schools in the city of Salvador, Bahia, Brazil. For this purpose, 

the qualitative research method, the case study and the action-research were used and, as data 

collection techniques, the inquiry, the focus group, the literary box and the content analysis. 

The data collected in the research allowed to identify a set of gaps in the way literary education is 

implemented, namely, the non-prominence of children and teenagers, the lack of use of new 

methodologies, the lack of teacher training for specific promotion of actions, the low index of access to 

literary reading by teachers and children. 

The doctoral thesis proposes actions, with a broad scope, not restricted to the classroom space, aimed 

at overcoming these gaps, among which, the promotion of children's protagonism, the use of active 

methodologies or training stand out of teachers to mediate and increase literary education, not 

forgetting the updating of the literary collection and children's access to libraries. 

 

Keywords: Literary education, literary mediation, active methodologies, children's protagonism.  
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INTRODUÇÃO  

 

Esta pesquisa teve como objetivo geral conhecer os modos como a educação literária é 

promovida junto a crianças que estão a frequentar o 3º ano do Ensino Fundamental em duas unidades 

de ensino da rede municipal de Salvador, visando identificar os instrumentos de educação literária a 

que as crianças têm acesso, por meio do apontamento dos instrumentos mais relevantes e da 

percepção das articulações entre estes instrumentos e o incremento da motivação dos alunos na 

educação literária.  

Nesse contexto, a motivação para realização da pesquisa se apresentou após a verificação do 

percentual elevado de não leitores na população brasileira. Portanto, indaga-se: quais os contextos e 

de que estratégias se socorrem pais e professores para promover a educação literária? Existem 

atividades sistemáticas de contação de histórias? Existem atividades sistemáticas de animação à 

leitura na escola, na biblioteca ou nos espaços culturais disponibilizados pelo Município e 

frequentados pelas crianças do 3º ano do Ensino Fundamental? 

As indagações supracitadas incentivam o conhecimento dos modos como a educação literaria 

é promovida junto às crianças que estão a frequentar o 3º. ano do ensino fundamental, das unidades 

escolares 1 e 2, na rede municipal de ensino de Salvador, Bahia (Brasil). Além desse objetivo central, 

outros foram lançados na investigação, sendo eles a identificação dos instrumentos de educação 

literária a que as crianças têm acesso e a caracterização da relevância destes na promoção da 

educação literária, além da percepção das articulações entre os instrumentos e o incremento da 

motivação dos alunos à educação literária.  

Com o objetivo de responder à questão central da investigação, perguntou-se: Como se efetiva 

a educação literária junto às crianças que estão a frequentar o 3º ano do Ensino Fundamental das 

unidades escolares 1 e 2 da rede municipal de ensino de Salvador - Bahia? Para tanto, dialogamos à 

luz dos pressupostos teóricos que podem conceituar a educação literária, levando-se a considerar a 

competência leitora, para que "o leitor seja capaz de extrair o significado do texto e, 

concomitantemente, construir o seu próprio metatexto (Irwin, 1986) pois se o leitor, ao ler um texto, 

não tiver os conceitos subjacentes à sua compreensão, limita-se a decodificar" (Rato, 2012, p. 07) e 

outros autores como Azevedo (2008, 2014), Azevedo & Balça (2016), Azevedo & Sardinha (2013), 

Balça & Azevedo (2017), Ballester & Ibarra (2016), Barros (2014), Colomer (1995) e Roig-Rechou 

(2012). No percurso investigativo, utilizamos as orientações da investigação qualitativa (Minayo, 

2010), recorrendo ao estudo de caso (Yin, 2017). A recolha dos dados foi feita com as seguintes 



2 

técnicas: a análise de conteúdo (Bardin, 2020); o inquérito (Gil, 1999); a entrevista individual (Moré, 

2015) e o grupo focal (Bauer & Gaskell, 2002). 

O estudo de caso foi escolhido por entender que esse “é um formato metodológico 

predominante nas pesquisas em escola”, (Wolcott, 1992, p. 36 apud Bhattacharya, 2017, p. 109), o 

mesmo “contribui de forma única para o nosso conhecimento de fenómenos individuais” (Yin, 2017, p. 

11). Como grupo de estudo, elegeu-se o município de Salvador, localizado na Bahia, na Região 

Nordeste do Brasil. Em um contexto situado nas unidades escolares, que aqui serão chamadas de 

escola Municipal 1 e Municipal 2, localizadas no mesmo município e estado onde elegeu-se o grupo de 

estudo. As escolas escolhidas foram selecionadas após o mapeamento, via sites do INEP (2015, 2017) 

e IDEB (2015, 2017).  

A recolha dos dados nessas unidades escolares foi realizada por meio de entrevistas 

semiestruturadas individuais,“entrevista em profundidade” ou semiestruturada. Esse tipo de 

instrumento se deu porque a entrevista se coloca com a possibilidade de diálogo bilateral. Com isso, os 

participantes podem expressar livremente suas opiniões, vivências e emoções. Desse modo, a 

entrevista possibilita a escuta do sujeito da pesquisa. Sobre a técnica eleita para essa pesquisa, 

utilizamos a escuta de conteúdos manifestos, que conduz à compreensão dos contextos, modos e 

instrumentos em que se promove a educação literária.  

Sendo assim, a tese se divide em seis (6) capítulos, que estão a ser descritos neste capítulo de 

modo resumido. 

Na introdução, apresenta-se um breve resumo das intenções, objetivos, contextos, 

metodologias e teóricos que fundamentam e explicam a pesquisa.  

No capítulo I da tese, aporto as minhas informações científicas sobre a temática, relato do 

trabalho embrionário como mediadora pedagógica ao incentivo à leitura durante a minha trajetória 

docente, enquanto professora alfabetizadora da rede municipal de Salvador, entre os anos de 2005 a 

2014. Por fim, dou a conhecer o sentimento da minha motivação enquanto sujeito leitor, a construção 

da minha identidade leitora e a minha trajetória enquanto sujeito protagonista infanto-juvenil leitora.  

O capítulo II da tese apresenta definições, conceitos e conflitos conceituais sobre a educação 

literária. Neste, discutem-se conceitos relevantes como literacia, do inglês “literacy”, que é utilizado no 

português europeu como literacia (Unesco, 1947; Strees, 2014) e, no português sul-americano, como 

alfabetização (Unesco, 1947) e letramento (Street, 2014; Soares, 2020; Cosson, 2020a, 2020b), o 

conceito de educação literária (Azevedo, 2018), os conceitos de intertextualidade (Kristeva, 1974; 

Duarte, 2001; Sardinha, 2011)e de transtextualidade (Genette, 1982), a motivação para a leitura 
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(Bloom, 2001), mas também conceitos da área da psicologia que, de algum modo, intervêm e 

dialogam com conceptualizações anteriormente assinaladas: interação social, zona de desenvolvimento 

potencial (Vygotsky, 2009), interação1, Mediação e Zona de desenvolvimento proximal (Vygotsky, 2009). 

No capítulo III da tese, nomeado de “Um breve balanço histórico-social das políticas de 

incentivo à leitura no Brasil”, buscou-se fazer uma breve reflexão sobre as raízes das demandas de 

incentivo à leitura. Com isso, foi possível refletir, descrever e relacionar as influências históricas, 

sociais, culturais e políticas na legislação educacional brasileira em prol ao combate ao analfabetismo, 

sobretudo nas políticas de incentivo à leitura. Essas políticas foram firmadas inicialmente prometendo 

democratizar o ensino, mas cuja concretização, em termos práticos, não se revelou tão eficaz quanto o 

desejável, sendo concretizada por traços de uma ideologia marcadamente neoliberal. O recorte 

temporal para esta reflexão abrange o período compreendido entre 1920 e o ano de 2020 e inclui, 

entre outros, os seguintes documentos: Manifesto do Pioneiro (INEP, 1984); declaração de Genebra 

sobre o Direito das Crianças (Unicef, 1927); Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948); 

Declaração Universal das Crianças (Unicef, 1959); Lei 5.692 de diretrizes e bases da Educação 

Nacional (1971); o conceito de infância Ariès (1986); Del Priore (1991); Unicef (1989); a Constituição 

da República Federativa do Brasil (1988); o Estatuto da criança e do adolescente, Lei nº 8.069 (1990); 

a Lei nº 9.394 de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996); Diretrizes Curriculares Nacionais, 

Resolução CEB n. 3 (1998); portaria nº 1.570, que dispõe sobre Base Nacional Curricular Comum 

(2017); Decreto nº 17.943 “código menores” (1927); As Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para 

a Educação Básica (Parecer CNE/CEB nº7/2010 e Resolução CNE/CEB nº 4/2010); o Plano Nacional 

de Educação, Lei nº 13.005 (2014); o Programa Internacional de Avaliação de alunos (PISA, 2001); 

INEP (2015, 2018) Provinha Brasil, Portaria nº10 (2007); Plano de Metas para Educação, Decreto nº 

6.094 (2007); PNAIC e Portaria Nº 826 (2017), entre outros documentos e referências teóricas, que 

permitiram fundamentar esse capítulo.  

No capítulo IV da tese, nomeado de Metodologia, elegeu-se a metodologia de investigação 

qualitativa (Minayo, 2010), com base em um Estudo de Caso (Yin, 2017). Como técnica para a recolha 

de dados foram utilizadas as entrevistas individuais (Moré, 2015) e o grupo focal (Gaskell & George, 

2012). Para o êxito dessas técnicas, usou-se da escuta (Ornellas, 2011, p. 21) e da caixa de brinquedo 

(Aberastury, 1982), que foi renomeada para caixa de recursos literários. O grupo de estudo, o 3ºano do 

ensino fundamental, foi escolhido por ser a série com maior número de reprovação escolar de entre as 

primeiras séries do ensino municipal e os dados governamentais IDEB (2015; 2017) apontam como 

                                                 
1 C.f. https://www.portaleducacao.com.br/conteudo/artigos/farmacia/a-interacao-atraves-da-linguagem/59438# 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/dec%2017.943-a-1927?OpenDocument
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sendo a série desse nível com mais baixa proficiência em leitura (QDUC, 2015, 2016, 2017). A cidade 

de pesquisa foi selecionada por apresentar viabilidade na realização desta. No processo de 

investigação, o campo demandou-me oferecer um workshop, que foi realizado com base nos princípios 

da pesquisa-ação (Thiollent, 1986). Após essa intervenção, os encarregados pedagógicos se 

mobilizaram para ações como a ida das crianças à biblioteca pública Monteiro Lobato, localizada na 

cidade de Salvador, Bahia.  

O capítulo V da tese, nomeado de Análise dos dados, utilizou-se da análise de conteúdos 

(Bardin, 2020) com uso da ferramenta, nomeado de pacote estatístico SPSS v. 23. Os sujeitos da 

pesquisa foram vinte e oito (28) pais, vinte e seis (26) crianças e oito (8) encarregados pedagógicos. 

Foi necessário a consulta à Análise do Discurso (Caregnato & Mutti, 2006, em Freire, 2014) e à 

técnica da escuta (Ornelas, 2011) para o desenvolvimento da análise dos dados desta pesquisa.  

O capítulo VI da tese, nomeado de “Considerações finais”, em mãos com os achados da 

pesquisa, aponta as lacunas demandadas pelo campo de pesquisa e as possíveis acções para a sua 

superação. Assim, a pesquisa apontou como demandas: a invisibilidade do protagonismo infanto 

juvenil literário, a falta de novas metodologias que motivem as crianças ao gosto pela leitura, a falta de 

incentivo e motivação para que os professores promovam a mediação à educação literária, o foco do 

incentivo à leitura pautada na obrigatoriedade de leitura de textos e livros com objetivo nas atividades 

pedagógicas e na avaliação, a falta de orientação aos pais à mediação literária aos seus filhos, o pouco 

incentivo à leitura literária, o acervo literário desatualizado, o escasso número de exemplares e em 

quantidade insuficiente existentes nas bibliotecas das escolas, a falta de estrutura nas escolas para 

mobilizar um espaço de leitura ou uma biblioteca, a dificuldade logística no acesso das crianças às 

bibliotecas públicas e aos espaços de leitura. Neste mesmo capítulo, foram apontados os possíveis 

caminhos para promoção da educação literária (Azevedo & Sardinha, 2013), com base nas lacunas 

surgidas no campo de pesquisa.  

Desse modo, pode-se apontar as lacunas, sendo elas, a falta de incentivo ao protagonismo 

infanto-juvenil, a ausência de metodologias ativas, o largo espaço de tempo sem formação do professor 

ou até mesmo a ausência de formação dos professores para promoção à educação literária, a ausência 

de tempo na carga horária de trabalho para o planejamento coletivo e a ausência de ação e iniciativas 

para atualização do acervo literário. Com as evidências dessas lacunas, a pesquisa aponta para acções 

que visam superar tais lacunas. Sendo assim, a pesquisa propôs: o incentivo ao protagonismo juvenil 

(Cavalcanti, 2005, Dal Soto, 2013; Schaberle, Sousa & Andrade, 2018; Guizzo, Balduzzi & Lazzari, 

2019; Menezes, 2021), o uso das metodologias ativas (Bacich & Moran, 2018), e a formação de 
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professores (Pimenta, 2005), como necessidade de haver o tempo para o planeamento coletivo (Lopes, 

2004) para mediação à promoção da educação literária (Silva, 2010), de modo a promover ações e 

iniciativas para atualização do acervo (Leitura na Hora Certa, 2015), criação de acções que superem as 

questões logísticas, orientando-nos à promoção da biblioteca itinerante, ao uso do tapete literário ou ao 

círculo de leitura (Cosson, 2020a), o clube da leitura, a caixa da leitura, a atividade da contação de 

histórias (Veloso, 2021), promovendo, desde cedo, o contato das crianças com a literatura (Azevedo & 

Balça, 2019).  

Enfim, trago uma questão urgente apontada pela investigação, trata-se da necessidade de 

formação docente para mediadores literários em serviço e/ou em institutos de formação de 

professores. Por entendermos a importância da formação docente para mediação literária e a sua 

capacitação para mediação literária com objetivos mais amplos, como formações com o foco em 

resgatar o leitor, promovendo o protagonismo infanto-juvenil literário e ofertando a orientação 

qualificada aos pais/responsáveis das crianças para a mediação literária e, por fim, a difusão da 

educação literária no contexto social mais alargado, onde as crianças estão inseridas, nas suas 

famílias, na comunidade, na igreja, na livraria e nos diversos espaços onde as crianças circulam. 

Considero, finalmente, que essa tese venha contribuir para reflexões e ações em prol da promoção da 

educação literária e das práticas de leituras mais alargadas (Ramon, 2017).  

No capítulo VII da tese, as referências bibliográficas são trazidas organizadas em três 

categorias, sendo essas referências bibliográficas ativas, resultado da pesquisa de títulos, jornais, livros 

e filmes, que versaram sobre a temática da educação literária, referências bibliográficas passivas, onde 

encontramos títulos sobre a temática da educação literária, mas que não estão citadas no corpo do 

texto e, por fim, documentos legais, decretos, leis, resoluções que regem majoritariamente a educação 

brasileira. 

Por fim, seguem-se os anexos, onde se encontram os inquéritos e os guiões dos grupos focais, 

além dos termos de livre consentimento e o termo de concessão de imagem, dos encarregados 

pedagógicos, dos pais/responsáveis e o termo de livre assentimento das crianças para participarem da 

pesquisa.   
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Capítulo 1 – Era Uma Vez... 

 

As razões pelas quais esta pesquisa foi realizada são de natureza científica, profissional e 

pessoal. 

Primeiramente a razão científica. A essa tenho o respaldo que me dá condições de defender a 

cientificidade e pertinência em investigar a temática da educação literária no contexto de incentivo à 

leitura em Salvador, Bahia (Brasil).  

A segunda, a razão profissional, a essa foi possível a construção da minha identidade como 

sujeito mediador da leitura.  

A terceira e última razão é a pessoal, a essa foi me dada a possibilidade da construção da 

minha identidade leitora.  

É importante destacar que o capítulo, nomeado como introdução da tese, contém a 

problemática de estudo, a qual se compõe em três momentos, e onde se apontam as razões 

científicas, profissionais e pessoais para a realização desta pesquisa. Na sequência, são colocadas as 

questões geradoras da pesquisa, os objetivos, a descrição metodológica, a estrutura dos capítulos que 

a compõem e um resumo das considerações finais. Deste modo, a seguir inicia-se a descrição do 

capítulo instrutório desta tese. 

 

1.1 As razões científicas  

A pesquisa aqui descrita buscou conhecer o modo como a educação literária é promovida junto 

de crianças que estão a frequentar o 3º. ano do ensino fundamental em duas unidades escolares da 

rede municipal de educação em Salvador, Bahia, Brasil. Para tanto, inicialmente, se fez necessário 

fundamentarmos nos dados oficiais dos expostos nas plataformas do INEP, IDEB e O MEC, de entre 

outras, que indicaram e respaldaram em dados a escolha da temática, grupo de estudos e contexto da 

pesquisa. Estes dados nos asseguraram a pertinência e relevância da escolha temática e do grupo de 

estudo, por apresentar o 3º. ano do ensino fundamental como sendo a série de maior repetência 

escolar ao nível do ensino fundamental I, que compreende as séries do 1º. ao 5º. ano de 

escolarização. Outro dado, que veio para escolha da temática da educação literária, ocorreu tendo em 

vista os dados apresentados pela Avaliação Nacional de Alfabetização (INEP, 2014) divulgados pelo 

Ministério da Educação (MEC). Dados que dão maior destaque ao 3º. ano do ensino fundamental como 
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sendo a de maior percentual de crianças repetentes, em comparação com outras séries do mesmo 

nível de escolarização. 

Ainda sobre as razões científicas dessa investigação, pode-se dizer que outros dados 

governamentais (IBGE, IDEB, INEP, MEC, secretaria estadual de educação do estado da Bahia, 

Secretária municipal de educação do município de Salvador, de entre outros), se mostraram relevantes 

para a pertinência e efetivação dessa pesquisa, em que afirma que, de acordo com bases estatísticas 

relevantes (Rodrigues, 2016), “44% da população brasileira não lê e 30% nunca comprou um livro”. 

Considerando também este dado, nos lançamos a conhecer e responder às lacunas demandadas pelo 

campo de pesquisa.  

Outro dado que motivou essa pesquisa se coloca descrito a seguir, “A maioria dos estudantes 

do 3º ano do ensino fundamental, a idade em que termina o ciclo de alfabetização nas escolas, só 

consegue localizar informações "explícitas" em textos curtos. Mas uma em cada cinco crianças 

(22,21%) tem déficit ainda maior: elas só desenvolveram a capacidade de ler palavras isoladas”. 

(Moreno & Rodrigues, 2015). 

Importa dizer que as dificuldades não são fundamentais, intrínsecas ao indivíduo, e os 

obstáculos da aprendizagem não são somente modulares, mas sim decorrentes da interação entre o 

sujeito e a estrutura do meio social em que vive.  

Então, foi possível, juntamente com os dados oficiais das instituições oficiais do governo 

brasileiro, tais como: os dados das pesquisas científicas, dados governamentais e dados da iniciativa 

privadas, a exemplo da Unesco, Capes, UFMG, USP, UNESP, UNB, UFBA, UNEB, de entre outras, 

assim como de autores que conceptualizam a temática da educação literária, alfabetização, mediação, 

metodologias, letramento no Brasil, como Teberosky (2003), Soares (2020), Freire (1996, 2001) e 

outros. Além de autores fora do Brasil, que discutem a temática aqui abordada, como Azevedo & 

Sardinha (2013), Balça & Azevedo (2017, 2020), entre outros. 

Outrossim, a motivação nesse patamar se faz por entender que a leitura é a porta de entrada 

para a escrita. Sendo assim, acredita-se na relevância da educação literária e no protagonismo leitor 

das crianças envolvidas nesse processo e consequentemente, se faz necessária a formação didático-

pedagógica para a mediação literária e a motivação das crianças à leitura. 
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1.1.1 Contextualização da pesquisa 

Nesse contexto de percentual elevado de não leitores na população brasileira, indagou-se: 

quais os contextos e de que estratégias se socorrem pais e professores para promover a educação 

literária? Existem atividades sistemáticas de contação de histórias? Existem atividades sistemáticas de 

animação à leitura na escola, na biblioteca ou nos espaços culturais disponibilizados pelo Município e 

frequentados pelas crianças do 3º ano do Ensino Fundamental? 

Com as indagações supracitadas, foi possível identificar as fontes, recursos e estratégias 

utilizadas para promover a educação literária de crianças a frequentar o 3º ano do Ensino 

Fundamental numa escola urbana do estado da Bahia (Brasil).  

 

1.2 Motivação profissional: Contexto da experiência como mediadora literária  

A motivação profissional, que me levou à escolha da temática para a investigação nesta 

pesquisa, antecede a minha entrada na vida universitária, isso me faz entender que ela vem, 

justamente, no momento em que eu decidi que não faria o curso de graduação em Administração de 

Empresa. O meu sonho era o de “mudar o mundo”, queria contribuir de modo substancial para a 

sociedade e ajudar as crianças das classes menos favorecidas a não enfrentar as dificuldades na 

escola primária. Queria ainda que essas crianças pudessem ter uma educação de qualidade, sem 

alterar a sua rotina pela falta de professores, ou com professores que propusessem em suas aulas 

uma “Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa”2, onde o contexto escolar da 

rede pública fosse mais justo. Um sonho que eu acreditei como sendo uma “Pedagogia dos sonhos 

possíveis”3, em que as crianças das classes populares tivessem uma educação que as promovessem 

ao patamar de compreensão político-social e económica, que não as fizessem aceitar migalhas 

educacionais, mas sim uma educação que as motivassem a uma mobilidade do estamento social4, 

contrária à reserva de um exército de mão de obra ao mercado de trabalho, como proposto para o 

sistema educacional brasileiro para o período no qual eu era estudante. 

Então, para o vestibular, assinalei, como a primeira opção, fazer o curso de Psicologia, mas 

não obtive êxito, porque a minha trajetória académica escolar não havia me dado as condições 

básicas para competir e concorrer, de modo emparelhado, com os estudantes que provinham da rede 

                                                 
2 Cf. Freire (1996). 
3 Cf. Freire (2001). 
4  Sociedade estamental composta por plebeus e aristocratas. Nesse tipo de sociedade não há possibilidade do Plebeu, maior camada social e a mais pobre 
camada social, ascender à camada da aristocracia.  
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privada de ensino. Além do mais, na minha província, só havia uma faculdade de Psicologia, que se 

encontrava na Universidade Federal da Bahia. Naquela época, eu estava a concorrer com 21 

candidatos a uma vaga. No ano seguinte, atravessando as dificuldades financeiras impostas por uma 

grave crise económica e social brasileira, após o governo de José Sarney5 e do neoliberal Fernando 

Henrique Cardoso6, fiz a opção pela Licenciatura em Pedagogia, obtendo êxito na aprovação e 

ingresso a nível superior. 

Na licenciatura em Pedagogia, despertei para a possibilidade de ensinar as pessoas a lerem. 

Durante esse período, participei de diversas experiências, ora como sujeito leitor, ora como mediadora 

da leitura. Como sujeito leitor, me envolvi no projecto de Iniciação científica da Uneb/Picin (1999-

2000)7. Também foi possível participar do projeto de alfabetização solidária8, através da campanha 

“Adote um aluno aqui no Extra”. O Extra é uma rede de supermercados existente em vários estados 

do Brasil. Depois, lecionei às crianças do 3º. ano do ensino fundamental numa escola da Rede 

municipal de Salvador, localizada no Bairro do Novo Marotinho, periferia de Salvador-Bahia. Na 

ocasião, lecionei na condição de estagiária, porque, na época, estava a cursar a faculdade de 

licenciatura plena em Pedagogia. As crianças dessa série apresentavam falta de estímulo para a 

leitura e dificuldade em leitura de palavras simples (com junção de sílabas simples, a exemplo de “ba, 

da, ta, va”), assim como apresentavam dificuldades em ler e escrever palavras complexas (a exemplo 

de palavras compostas por dígrafos, como descritos a seguir, “rr, ss, ch, lh, pr”). Ao final da minha 

graduação em Pedagogia, tive a oportunidade de trabalhar como monitora no projecto de robótica, 

nomeado Lecgodacta9.  Após o término da licenciatura em Pedagogia, fiz a especialização em 

Metodologia do Ensino Pesquisa e Extensão na Uneb e, em seguida, no ano de 2003, ingressei no 

Mestrado em Educação e Contemporaneidade, onde desenvolvi a pesquisa, Os Cadernos de 

Educação do Ilê Aiyê: Precursores da Lei 10.639/03?10 

Em 2005, ocorreu a minha convocação para assumir a vaga do concurso da rede municipal 

de Salvador, Bahia. Ao assumir a turma do 2º ano, fui orientada a ensinar a turma a aprender a ler e 

a escrever. Foi um gigantesco desafio, porque era necessário fazer a transposição teoria versus 

prática aprendida na universidade. A turma era numerosa, havia  crianças de diferentes idades, de 8 a 

13 anos, uns já sabiam ler, outros não, uns já tinham o hábito de ler, mas outros colocavam os livros 

de cabeça para baixo no momento de fazer a leitura. Então, percebendo a diversidade da turma e o 

                                                 
5 Cf. https://portal.uneb.br/ppg/wp-content/uploads/sites/58/2018/05/Manual_do_Sistama_IC.pdf (Senado federal, 2020). 
6 Cf. https://fundacaofhc.org.br/ruth-e-fhc/fernando-henrique-cardoso (Fundação fhc, 2020). 
7 Cf. https://portal.uneb.br/ppg/wp-content/uploads/sites/58/2018/05/Manual_do_Sistama_IC.pdf (Uneb, 2020). 
8 Cf. https://www.educabrasil.com.br/alfabetizacao-solidaria/(educabrasil, 2020). 
9 Cf. http://secbahia.blogspot.com/2009/04/projeto-lego.html (secbhia, 2020). 
10 Cf. http://www.cdi.uneb.br/site/wp-content/uploads/2016/01/rosemary_r_dos_s_perin.pdf.pdf (Perin- Dissertação, 2020). 

https://portal.uneb.br/ppg/wp-content/uploads/sites/58/2018/05/Manual_do_Sistama_IC.pdf
https://fundacaofhc.org.br/ruth-e-fhc/fernando-henrique-cardoso
https://portal.uneb.br/ppg/wp-content/uploads/sites/58/2018/05/Manual_do_Sistama_IC.pdf
https://www.educabrasil.com.br/alfabetizacao-solidaria/(educabrasil
http://secbahia.blogspot.com/2009/04/projeto-lego.html
http://www.cdi.uneb.br/site/wp-content/uploads/2016/01/rosemary_r_dos_s_perin.pdf.pdf
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desafio que me foi posto, acrescido ao desafio pessoal e profissional, se somavam a dificuldades e a 

escassez de recursos, tais como, livros didáticos, paradidáticos, piloto, giz, de entre outros, que 

impactavam, de modo significante, no aprendizado das crianças. Então, coloquei-me a pesquisar 

vários recursos e percebi que a música me dava subsídio instrumental e motivacional às crianças 

daquela turma.   

Por quase 10 anos fui docente na rede municipal, de 27.04.2005 a 01.09.2014. Com a 

mudança política e económica, a partir do governo Luiz Inácio Lula da Silva11, as escolas foram 

recebendo mais recursos didático-pedagógicos, a valorização do trabalho docente com melhoria nas 

condições de trabalho, formação em serviço e fora de serviço. Mesmo sendo um governo que tenha 

apresentado continuidade e ruptura, foi um governo que olhou de modo sensível e responsável para 

questões de âmbito social, político e económico na educação do nordeste brasileiro, região 

historicamente abandonada e explorada em tempos anteriores. Nisso percebi que era possível 

trabalhar de modo a motivar as crianças com livros e jogos. Nas turmas em que lecionei, sempre havia 

o cantinho da leitura e a hora dos jogos. Esses recursos apresentavam a possibilidade de motivar os 

alunos e fazer com que eles desenvolvessem o gosto pela leitura, pois, sempre que possível, me 

coloquei no lugar de mediadora, por entender que “a mediação é como ação de autonomia do sujeito, 

sendo uma relação de constante investigação que estabeleci com a minha práxis pedagógica”. (Santos, 

2014, p. 14). 

 

1.3 Razão pessoal, sujeito da Educação literária 

Destaca-se a minha implicação com o objetivo da pesquisa, pois existem múltiplos fatores que 

puderam contribuir para essa escolha, inclusive o fato de ter estudado toda a minha vida em escolas 

públicas. Ainda realço a relevância da educação infantil na minha formação enquanto sujeito 

implicado na pesquisa. Para tanto, ilustra-se com o poema Tudo o que eu deveria saber, aprendi no 

jardim de infância" como se descreve a seguir,  

 

Tudo que eu preciso mesmo saber sobre como viver, o que fazer, e como ser, aprendi no 

jardim de infância. A sabedoria não estava no topo da montanha mais alta, no último ano de 

um curso superior, mas no tanque de areia do pátio da escolinha maternal. Vejam o que 

aprendi:  

                                                 
11 Cf. Aguiar, V. (2016). 
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Dividir tudo com os companheiros.  

Jogar conforme as regras do jogo. 

 Não bater em ninguém.  

Guardar os brinquedos onde os encontrava.  

Arrumar a `bagunça` que eu mesmo fazia. 

 Não tocar no que não era meu.  

Pedir desculpas, se machucava alguém.  

Lavar as mãos antes de comer.  

Apertar a descarga da privada.  

Biscoito quente e leite frio fazem bem à saúde.  

Fazer de tudo um pouco – estudar, pensar e desenhar, pintar, cantar e dançar, brincar e 

trabalhar, de tudo um pouco, todos os dias.  

Tirar uma soneca todas as tardes.  

Ao sair pelo mundo, cuidado com o trânsito, ficar sempre de mãos dadas com o companheiro 

e sempre de olho na `professora´.  

Pense na sementinha de feijão, plantada no copo de plástico: as raízes vão para baixo e para 

dentro, e a planta cresce para cima – ninguém sabe como ou por quê, mas a verdade é que 

nós também somos assim.  

Peixes dourados, porquinhos-da-índia, esquilos, hamsters e até a semente no copinho plástico 

– tudo isso morre. Nós também. E lembre-se ainda dos livros de histórias infantis e da primeira 

palavra que você aprendeu, a mais importante de todas: Olhe! Tudo o que você precisa mesmo 

saber está por aí, em algum lugar. A regra de ouro, o amor e os princípios de higiene. Ecologia 

e política, igualdade e vida saudável. 

 Escolha um desses itens e o elabore em termos sofisticados, em linguagem de adulto; depois 

aplique-o à vida de sua família, ao seu trabalho, à forma de governo do seu país, ao seu 

mundo, e verá que a verdade que ele contém mantém-se clara e firme. Pense o quanto o 

mundo seria melhor se todos nós – o mundo inteiro – fizéssemos um lanche de biscoitos com 

leite, às três da tarde, e depois nos deitássemos, sem a menor preocupação, cada um no seu 

colchãozinho, para uma soneca. Ou se todos os governos adotassem, como política básica, a 

ideia de recolocar as coisas nos lugares onde estavam quando foram retiradas, arrumar a 

bagunça que tivessem feito...  
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E, é verdade, não importa quantos anos você tenha: ao sair pelo mundo, vá de mãos dadas, e 

fique sempre `de olho` no companheiro. (FULGHUM, 1988, p. 7-8).12  

  

Este poema expressa a minha inserção como sujeito da educação literária. A escola, onde 

cursei a educação infantil, funcionava no espaço cedido pelo convento, nomeado de A Pupileira. Essa 

instituição iniciou as suas atividades 

 

[...] em 1549, numa precária construção de taipa, coberta com folhas de palmeira (...). 

Fundada em Salvador, Bahia, Brasil, no mesmo ano em que a cidade nascia, era originada 

esta que foi uma das primeiras instituições filantrópicas do Brasil. Se tornando uma renomada 

instituição, um consolidado complexo que atuava, oferecendo à população baiana, Brasil, 

serviços nas áreas de saúde, educação, cultura e ação social (Pupileira, 2021).13 

 

No início dos anos 80, a minha irmã, Maria da Glória (in memoriam), me matriculou na 

referida escola, na época eu tinha cinco anos de idade. Lembro-me bem nitidamente, do momento em 

que eu fui apresentada à turma, que já havia começado o ano letivo desde os seus primeiros dias. Eu 

cheguei a essa escola lá no mês de julho de 1980! Ao chegar na sala de aula, fui para o cantinho de 

areia brincar com a caixa de areia. Dias depois, eu já estava enturmada e interagindo com todos. Nos 

anos seguintes, ficou bastante claro e forte o que me motiva e me estimula a ler. Esse estímulo 

acontecia nas aulas das disciplinas obrigatórias, assim como na disciplina de literatura infantil 

lecionada pela professora Mabel Veloso14. As suas aulas eram encantadoras, porque elas eram 

realizadas no pátio da escola, em frente a capela da Pupileira, onde podia se ouvir o canto dos 

pássaros e o movimento do vento sobre as folhas das árvores. Para mim, aquele espaço era mágico, 

era o meio onde a criatividade poderia  fluir, onde os personagens contados sofriam transformações, a 

partir das falas das crianças presentes. Onde podia-se interromper as falas para intervir nas Histórias. 

Eu sempre conversava muito, mas prestava atenção à história contada pela professora. Sempre que eu 

podia, estava fazendo interferências e adicionando um novo enredo a história. Ao vento forte, que batia 

nas folhas das mangueiras, que me faziam acrescentar novos personagens à história contada pela 

minha querida e amada professora de literatura infantil. 

                                                 
12 Trecho adaptado de texto retirado do livro “Tudo o que eu deveria saber na vida aprendi no Jardim de Infância” 
13 Cf. https://www.cerimonialrainhaleonor.org.br/o-cerimonial/ 

14 Mabel Veloso é uma educadora, escritora, compositora e cordelistabaiana nascida em Santo Amaro da Purificação, Bahia. Mabel compõe e muitas de 
suas músicas já foram gravadas. (Wikipedia, 2020).  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Escritor
https://pt.wikipedia.org/wiki/Compositor
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cordelista
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cordelista
https://pt.wikipedia.org/wiki/Santo_Amaro_da_Purifica%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Bahia
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Paralelo ao estímulo escolar, em casa, havia um grande estímulo também, havia uma estante 

de livros no corredor, localizada entre os quartos do apartamento. Lembro-me que, sempre eu parava 

em frente aquela estante para folhear uns livros, mesmo que eu não soubesse bem o que estava ali 

escrito, mas os folheava, olhava as figuras, levava horas e horas a folhear e a me deleitar com aqueles 

livros. 

Trago em minha memória que, especificamente na década de 80 e 90 do século XX, ainda 

havia os livreiros que vendiam caixas de livros nas portas das casas, que hoje pode-se chamar de 

biblioteca delivery, livraria itinerante ou livreiros vendedores. Com essa facilidade, e no intuito de ajudar 

os livreiros, por duas vezes, a minha irmã mais velha, que é Bacharel em Direito e sabia a importância 

do estímulo à leitura, comprou os livros. Na época, ela havia sinalizado que era para que eu 

melhorasse a leitura. Percebi que, desde cedo, eu leio de modo lento, mas ao final compreendo o que 

foi lido. Não sei lhes dizer se a mim é atribuído um defeito ou qualidade. Mas voltemos às minhas 

memórias da estante de livros do corredor do apartamento. Lá ficavam vários livros, os da minha irmã 

bacharel em direito e o da outra irmã, que era Socióloga, não havia chaves para separar os livros 

técnicos dos livros infantis. Só haviam prateleiras abertas com diversos livros expostos.  

Na estante do corredor, os livros eram assim organizados, a parte superior da estante ficava 

para a minha irmã mais velha, a do meio para a minha irmã, que era socióloga, e na parte mais baixa 

da estante ficavam os meus livros, mas eu podia acessar todos os outros livros  quando eu quisesse. 

Embora minhas irmãs dissessem, que os livros das prateleiras acima eram livros de faculdade e 

quando eu crescesse eu poderia lê-los e entendê-los. Sempre que eu passava em frente à estante, 

sentia vontade de fazer uma leitura dos livros das minhas irmãs mais velhas. Embora eu sempre lesse 

e folheasse os meus livros. Mas recordo-me, que mesmo sem entender, mas com imensa curiosidade, 

eu pude ler O Capital de Karl Marx (2014) e um livro de medicina legal do qual não me recordo o 

nome. Os livros da estante eram lidos e manuseados porque estavam expostos, mesmo sem entendê-

los naquele momento, vi que havia muitos outros, mas li o livro de Marx porque ele era pequeno, então 

achei que seria possível fazer a leitura daquela obra. Então, voltando à minha caixa de livros, tinha dois 

contos que sempre eram lidos e revistos, O Chapeuzinho vermelho e Rapunzel. A atração por essas 

histórias era intrigante, porque acredito tê-las  lido, várias vezes, até à chegada da minha adolescência.  

Outra experiência que, acredito, ter sido motivadora para a leitura durante a minha infância, 

veio da escola de Dança. Aos oito anos de idade, em 1986, fui matriculada no curso livre da escola de 

Dança moderna da Universidade do Estado da Bahia, Brasil. Lá, éramos estimulados a ouvir contos, 

músicas e histórias para a produção das peças teatrais, que compunha as coreografias, que deveriam 
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ser apresentadas a cada temporada, nas áreas públicas da cidade de Salvador (Bahia, Brasil), nas 

escolas e nos teatros. As histórias começavam a ser contadas na sala de dança da unidade escolar, 

localizada no Vale da Canela (Salvador, Bahia). Depois, a história era recontada na área verde da 

escola, debaixo do pé de goiaba. Recordo-me que, na estação dessa fruta, eu sempre arrancava umas 

goiabas! Lá, a minha professora de dança15 cantava e recantava os contos e músicas para montar as 

coreografias com participação e interferência das alunas miúdas. A professora contava e cantava para 

fazer a inclusão dos movimentos coreográficos. 

Posso destacar ainda, a importância que a minha irmã, a socióloga Maria da Glória (in 

memorian) teve no incentivo à leitura, que foi a grande estimuladora para a leitura e para os estudos 

dentro de casa. Todas as noites, antes de dormir, ela “consumia” um livro. Ela lia balbuciando, isso 

deixava-me com os sentidos aguçados, mesmo sem entender o que estava sendo lido por ela. Essa 

doce vivência ocorreu até janeiro de 1988, quando ela veio a falecer de morte natural. Recordo-me que 

ela dizia que eu ia ler como ela, que eu era muito inteligente e que entraria na faculdade. Então, essas 

orientações ficaram registadas no meu consciente e inconsciente. O ego da fala da minha irmã esteve 

presente em toda a minha vida escolar, desde a educação infantil à pós-graduação. 

As marcas daquele tempo da infância e criança persistiram em toda a minha vida escolar, 

porque o hábito de leitura já fazia parte do meu cotidiano. Ao chegar no 5º. Ano, foi anunciada a 

transferência de que todas as crianças matriculadas na escola onde iniciei os meus estudos, que 

funcionava no espaço do convento A Pupileira, iriam para o Colégio Estadual Severino Vieira, localizado 

no bairro de Nazaré, Salvador-Bahia. Nessa nova escola, não havia o lindo e imenso jardim em que 

pudesse sentir o cheiro das árvores frutíferas, dos pés de pitanga, goiaba, tamarindo, jambo, manga, 

abacate. Mas como estudante do Colégio Estadual Severino Vieira, me foi possível ir à Biblioteca 

Pública infantil Monteiro Lobato16, localizada no bairro de Nazaré, Salvador-Bahia. A frequência da 

biblioteca ocorria porque, nessa escola, sempre tínhamos aulas vagas, faltavam professores, além de 

ter todas as outras deficiências do sistema público educacional brasileiro -  deficiências estas que 

colaboraram  para que as crianças das classes populares e menos favorecidas desistissem da escola, 

que repetissem anos, que acabassem por ter uma travessia nos seus anos de estudo de modo mais 

espinhoso. Muitos dos meus colegas, que ingressaram comigo nessa escola, ficaram no meio da 

travessia, outros desistiram e alguns seguiram em frente. Eram anos difíceis, anos de 

redemocratização da República Federativa do Brasil, época de Planos económicos desastrosos e 

                                                 
15 Professora de dança, aposentada da Escola de dança da Universidade Federal da Bahia, Brasil 
16 Monteiro Lobato (1882-1948) foi um escritor e editor brasileiro. "O Sítio do Pica-pau Amarelo" é sua obra de maior destaque na literatura infantil. Criou a 
"Editora Monteiro Lobato" e mais tarde a "Companhia Editora Nacional". Foi um dos primeiros autores de literatura infantil de nosso país e de toda 
América Latina. (ebiografia, 2020). 
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tempos de muitas dificuldades, que data do ano 1989. Esse panorama socio-politico-económico afetou, 

em muito, a vida escolar e emocional daqueles que estudavam e que estavam a frequentar a rede 

pública de ensino. 

Nos anos subsequentes da minha vida escolar, em 1989, enfrentei a implementação de um 

projeto de ensino em que o discurso governamental era de uma educação básica para todos, mas que, 

na prática, se efetiva numa educação para todos, porém sucateada. O sucateamento foi promovido por 

meio de rodízio escolar17, atividade programada18 e redução de carga horária. Todos esses elementos 

colaboraram para que, ao final do ensino fundamental, 9º. ano, eu fizesse a escolha pelo curso técnico-

profissionalizante em Administração de Empresas. Por perceber que eu não teria condições 

académicas em enfrentar um ensino médio com as disciplinas das áreas das ciências exatas, tais 

como física e matemática. Ao final do ensino médio, antigo segundo grau, tive a certeza que não iria 

fazer um ensino superior na área de Administração de Empresas ou qualquer outro curso que viesse 

contribuir para reforçar as teorias de Henry Ford (1863-1947)19 e Frederick Taylor (1856-1915)20 e de 

Jules Henri Fayol (1841-1925)21.  

  

                                                 
17 As aulas ocorriam em dias alternados. 
18 O estudante ia na escola em uma semana para pegar as atividades com os professores. Na outra ele ia para corrigir as atividades. 
19 O Fordismo é um modo de produção em massa baseado na linha de produção idealizada por Henry Ford. (Bezerra, 2020) Cf. 
https://www.todamateria.com.br/fordismo/ 
20 Enfatiza a eficiência operacional das tarefas realizadas, nas quais se busca extrair o melhor rendimento de cada funcionário. Portanto, é um sistema de 
racionalização do trabalho concebido em moldes científicos. Desta maneira, cada aspecto do trabalho deve ser estudado e desenvolvido cientificamente. 
(Bezerra, 2020) 
Cf. https://www.todamateria.com.br/fordismo/ 
21 Teóricos clássicos da ciência da administração, sendo o fundador da teoria clássica da administração e autor de Administração Industrial e Geral 
(Wikipédia, 2020). 
Cf. https://pt.wikipedia.org/wiki/Jules_Henri_Fayol 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Jules_Henri_Fayol
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Capítulo 2 – Abordagens conceituais necessárias à compreensão da educação literária 

 

Este capítulo trata dos conceitos mais relevantes que sustentam esta tese: os conceitos de 

alfabetização (Unesco, 1947) e a sua atualização por Freire (1996), o conceito de literacy (Street, 

2014), traduzido, no português sul-americano, como letramento (Soares, 2020), e no português 

europeu como literacia (PISA, 2001), e o conceito de educação lliterária (Azevedo & Balça, 2016; 

Azevedo, 2018; Azevedo, 2020; Azevedo & Sardinha, 2009, Azevedo & Sardinha, 2013, Roig Rechou, 

2012), a que se associaram outros conceitos conexos com ele, como os de intertextualidade (Kristeva, 

1974; Duarte, 2001; Genette, 1982; Sardinha, 2011) e motivação para a leitura (Bloom, 2001). 

Esta pesquisa se caracteriza por ter o enfoque sócio-histórico de Vygotsky, a compreensão da 

aprendizagem por via da interação social, buscando estudar a realidade social e histórica. Nessa ótica, 

é possível compreendermos que o termo alfabetização se trata da perspetiva de ensinar a ler e a 

escrever. 

Nesse ponto, convergem-se os pensamentos de Vygotsky (2009) na compreensão de que o 

homem se encontra imerso num contexto sócio-histórico. Nessa perspetiva, é possível a discussão dos 

conceitos de Educação Literária e todos os conceitos que dialogam com o tema proposto para esta 

tese. 

 

Para uma melhor elucidação conceitual deste capítulo,  apresenta-se o seguinte esquema 

gráfico. Este encontra-se pautado em três conceitos: o de alfabetização, o de literacy, que dá origem, 

na tradução para língua portuguesa, a dois outros conceitos, o de letramento e o de literacia; e o de 

educação literária.  
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Figura 1 Conceitos Fundamentais 

 

Fonte: gráfico criado pela pesquisadora Perin, 2021.  

 

De acordo com o esquema conceitual acima, pode-se apontar que o conceito de alfabetização 

é a base à qual nos reportamos a compreensão dos outros termos, pois adota-se como ponto de 

partida para a estrutura conceitual desse capítulo II.  

Após tratar do conceito de alfabetização, discute-se o conceito de origem anglo-saxónica 

literacy, traduzido, no Brasil, como letramento e, em Portugal, como literacia. 

Por fim, é apresentado e tratado o conceito de educação literária, por este ser o tema desta 

tese de doutoramento. Ao considerar que esta é a categoria de análise, destaca-se o modo de 

promoção dessa, através de aspetos relevantes como a motivação literária, a intertextualidade e a 

competência literária, apontando onde e como a educação literária deve ocorrer.  

 

2.1 A alfabetização 

A alfabetização, na ótica da UNESCO (PNAN, 2013 p.13), é vista como “um motor para o 

desenvolvimento sustentável, estando a possibilitar a maior inserção no mercado de trabalho, melhoria 

da saúde e nutrição da criança e da família, reduz a pobreza e expande as oportunidades de vida”. 

 
 

 

alafabetização 
(Unesco, 1946, 

1970), (Freire, 1970) 

 
Letramento 

(Soares, 2020) 

 Literacia ( Pisa, 2001) 

 

Educação literária  
(Azevedo & Balça, 
2018, 2016, 2020). 

 
Literacy 

(Stress, 1984) 

   1º. Conceito  

   2º. Conceito  

3º. conceito 



18 

Neste sentido, com a atualização do conceito de alfabetização, muda-se a noção convencional donde 

define-se como “um conjunto de habilidades de leitura, escrita e contagem” (Unesco, 1947), para a 

noção que visa as demandas da sociedade atual, entendendo-se que a alfabetização também “é 

percebida como um meio de identificação, compreensão, interpretação, criação e comunicação em um 

mundo cada vez mais digital, mediado por texto, rico em informações e em rápida mudança”(Unesco, 

1980)22.  

Outro dado que conduz à melhor compreensão desse conceito, é entender que alfabetizar 

corresponde a uma ação intencional promovida para que o outro se torne capaz de ler e de escrever. 

Para tanto, é feito o uso do recurso ao alfabeto, que é definido com recurso necessário à competência 

de ler e de escrever. 

Apesar da afirmação de que o contrário do sujeito alfabetizado é o sujeito analfabeto, a 

pesquisadora Magda Soares percebe um estranhamento dessa compreensão como dito na citação a 

seguir, “Causa estranheza o uso dessa palavra alfabeto, na expressão tornar alfabeto. É que dispomos 

da palavra analfabeto, mas não temos o contrário dela: temos a palavra negativa, mas não temos a 

palavra positiva”. (Soares, 2020, p. 31).  

Assim, compreendendo a estranheza da Soares (2020),há a necessidade de encontrar um 

meio termo, um caminho até a chegada do conceito negativo, o do analfabetismo. Sendo este, o 

“estado, uma condição, o modo de proceder daquele que é analfabeto”. (Soares, 2020, p. 30). 

Os indicadores têm uma relação direta com o nível de alfabetização e mais atualmente com 

uma relação, ou seja, encontra-se próximo ao conceito de literacy. Com a integração dessas áreas, 

nomeadas de alfabetização e letramento, criou-se e reformulou-se metodologicamente23 os indicadores 

de alfabetismo, nomeando a leitura e interpretação dos textos usados nos contextos sociais, segundo 

INAF (2011, p. 05) tais como os textos a seguir:, bilhetes, notícias, instruções, textos narrativos, 

gráficos, tabelas, mapas, anúncios, de entre outros. Além das mudanças metodológicas, outra 

mudança merece ser descrita, a inclusão aos questionários das características sociais demográficas, 

as práticas de leitura, de escrita e de cálculo que os sujeitos realizam em seu cotidiano.  

                                                 
22 C. f https://en.unesco.org/creativity/governance/status-artist 
23A Teoria da Resposta ao Item é uma técnica estatística que propõe modelos teóricos que representam o comportamento das respostas atribuídas a cada 
uma das questões como uma função da habilidade do indivíduo. Em outras palavras, cada questão do teste tem seu grau de dificuldade definido a priori e 
a pontuação (proficiência) de cada indivíduo respondente variam de acordo com o grau de dificuldade das questões que foi capaz de responder 
corretamente. Essa metodologia psicométrica é também utilizada em testes promovidos pelo MEC (Ministério da Educação), como o SAEB / Prova Brasil, 
ENCCEJA e ENEM e em estudos internacionais semelhantes, como os realizados pela OCDE (Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento 
Econômico) e UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação). A OCDE conduz o InternationalAdultLitercacy Assessment (IALS), uma iniciativa 
que, entre 1994 e 1998, recolheu dados comparativos de 19 países, quase todos na Europa e América do Norte. Em 2005, a UNESCO Canadá passou a 
conduzir uma iniciativa visando adaptar a mesma metodologia de estudo do alfabetismo para países com índices mais baixos de escolarização, o Literacy 
Assessment andMonitoringProgramme (LAMP). (Inaf, 2011. p. 05). 
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Com tais mudanças, se requalificam as categorias, aos alfabetizados, elementar, intermediário 

e proficiente, como já dito e apresentado via tabela no tópico conceitual nomeado de alfabetização, 

nesse capítulo conceitual.  

De acordo com os indicadores funcionais do INAF (2015) de letramento e numeramento, serão 

exigidas habilidades em distintos níveis. Com isso, entende-se que o ato de ler com funcionalidade 

relaciona-se à leitura com compreensão, diferentemente da leitura do início da alfabetização, que se 

caracteriza por ser uma leitura de decodificação. A leitura funcional destaca-se a seguir, como sendo, 

Aquela em que o leitor vai construir um sentido para o texto e, nesse processo, vários fatores 

interagem, como: conhecimento linguístico, que abrange conhecimento de vocabulário e de 

regras da língua; conhecimento prévio a respeito do assunto do texto e o conhecimento geral a 

respeito do mundo, ou conhecimento enciclopédico, que são ativados durante a leitura. (PUC-

RIO, 2020, p. 12).24 

Como a compreensão sobre os dados dos indicadores da alfabetização apontados pelo INAF 

(2011, 2016) citados aqui, é importante um destaque à Base Nacional Curricular Comum - BNCC 

(2017)25, pois essa há nela uma noção de leitura mais focada na concepção de educação literária, onde 

os indicadores voltam-se para a alfabetização até 2011 e, a partir de 2015, redimensionam o seu foco 

para a alfabetização e letramento.  

Diante disso, descreve-se a seguir o eixo da leitura  

[...] compreende as práticas de linguagem que decorrem da interação ativa do 

leitor/ouvinte/espectador com os textos escritos, orais e multissemióticos e de sua 

interpretação, sendo exemplos as leituras para: fruição estética de textos e obras literárias; 

pesquisa e embasamento de trabalhos escolares e acadêmicos; realização de procedimentos; 

conhecimento, discussão e debate sobre temas sociais relevantes; sustentar a reivindicação de 

algo no contexto de atuação da vida pública; ter mais conhecimento que permita o 

desenvolvimento de projetos pessoais, dentre outras possibilidades (BNCC, 2017, p. 31). 

Leitura, no contexto da BNCC (2017, p. 72), “é tomada em um sentido mais amplo, dizendo 

respeito não somente ao texto escrito, mas também a imagens estáticas (foto, pintura, desenho, 

esquema, gráfico, diagrama) ou em movimento (filmes, vídeos etc.) e ao som (música), que 

acompanha e cossignifica em muitos gêneros”. Outro documento que orienta as práticas da literacia 

são os PCNs e referencial de língua portuguesa do Brasil que trazem o conjunto de normas e 

                                                 
24 Devido à dificuldade de encontrar a versão integral do trabalho académico, optou-se por inserir o link do trabalho. 
Cf. https://www.maxwell.vrac.puc-rio.br/20615/20615_3.PDF 
25 Cf. http://portal.mec.gov.br/conselho-nacional-de-educacao/base-nacional-comum-curricular-bncc 
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estratégias que visam trabalhar a educação literária em contextos educativos, dialogando com a 

diversidade sócio-cultural de cada contexto. Por fim, o tratamento das práticas leitoras compreende 

dimensões inter-relacionadas às práticas de uso e reflexão” como as apresentadas a seguir no 

Fluxograma abaixo,   
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Figura 2 Práticas de Leitura 

 

 

Fonte: BNCC (2017). 

  

Além da leitura medida pelos indicadores funcionais acima citados, tem-se a leitura sobre outro 

ângulo, a exemplo da educação literária. Desse modo, acredita-se, que os documentos que orientam, 

normatizam e avaliam a leitura no Brasil focam na alfabetização e letramento.  

A compreensão do conceito de alfabetização encontra-se de acordo com o pensamento de 

Freire, ao afirmar que, “a alfabetização implica a leitura de mundo”. (Freire, 2001, p 136). Esta citação 

colabora com a compreensão de que na alfabetização a leitura e a escrita deveriam ocorrer com base 

no contexto vivido pelos alunos. A esse modo de pensar o incentivo à leitura desenvolveu-se o nomeado 

Metodo de alfabetização Paulo Freire26. Diante disso, compreende-se que a alfabetização ocorre por 

meio do “[…] exercício pelo qual o alfabetizando vai se apoderando, pouco a pouco, do profundo 

mistério da linguagem”. (Freire, 2001, p 126). 

Por fim, para a efetivação da atual compreensão sobre a alfabetização, a UNESCO propôs, na 

Agenda 2030, as abordagens necessárias, à construção de bases fortes através da atenção e educação 

na primeira infância e promoção de uma educação básica de qualidade para todas as crianças, 

                                                 
26Método de alfabetização que consiste numa proposta para a alfabetização de adultos que estimula a alfabetização dos adultos mediante a discussão de 
suas experiências de vida entre si, por meio de palavras presentes na realidade dos alunos, que são decodificadas para a aquisição da escrita  e 
compreensão do mundo.   

 

 

 PRÀTICAS DE LEITURAS 

 

Leitura/escuta(compartilhada e autônoma) Decodificação/Fluência de 
leitura. Ler e compreender, silenciosamente e, em seguida, em voz 

alta, com autonomia e fluência, textos curtos com nível de 
textualidade adequado. 

 
Compreensão, Identificar a ideia central do texto, 

demonstrando compreensão global. 

 

Formação de leitor , selecionar livros da biblioteca e/ou do 
cantinho de leitura da sala de aula e/ou disponíveis em meios 

digitais para leitura individual, justificando a escolha e 
compartilhando com os colegas sua opinião, após a leitura.  
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dimensionamento dos níveis de alfabetização funcional para jovens e adultos que não possuem 

habilidades básicas de alfabetização e o desenvolvimento de ambientes alfabetizadores.  

 

2.2. A literacia 

Os conceitos de literacia e letramento são diferentes, mas coabitam. O primeiro, cunhado pela 

UNESCO, em 1946, precisou ser atualizado em 1970. Já na década de 1980, surgem outras 

designações tanto no Brasil quanto em Portugal, contextualizadas às realidades sócio-históricas, sendo 

elas, o letramento e a literacia, que apontam o incentivo à leitura para além da decifração de códigos e 

signos.  

Ao chegar à década de 80, afirma-se que alfabetizar e letrar se apresentam como demanda 

constante das exigências sociais contemporâneas, estando a contemplar mais do que ler palavras e 

frases simples e assinar o nome. As demandas dos anos 80 exigiam a prática da literacia, que se 

apresenta para além da decifração do código ou do signo. Assim, exige-se dos sujeitos cognoscentes27 o 

entendimento da função social da ação da leitura e da escrita. Por isso, neste tópico, promove-se a 

discussão dos conceitos de letramento e de literacia, termos traduzidos do inglês literacy.  

 

2.3 O letramento 

Este tópico traz a percepção de letramento, o conceito discutido neste capítulo, da “fronteira” 

conceito do letramento social de Street (2014) e a pedagogização do letramento como criticado por ele. 

Concorda-se com a posição proposta por Street na concepção identitária do letramento, em que “se 

opõe a uma concepção instrumental, funcional da escrita, que se centra geralmente nas capacidades 

individuais de uso da língua escrita em cortejo com uma norma universal do que é ser letrado” 

(Kleiman, 2010, p. 376). 

Não há a pretensão de discutir todos os tipos de letramentos existentes, pois isso não se alinha 

com os objetivos da pesquisa. Por essa razão, pretende-se apontar o conceito de letramento e destacar 

alguns dos seus tipos que julgamos dialogar de modo mais direto com o objeto dessa pesquisa, 

nomeadamente a educação literária. Sendo assim, iniciou-se abaixo, a descrição do conceito de 

                                                 
27Sujeito com a capacidade humana de entender, apreender e compreender o seu contexto socio-historico e cultura, e através da sua experiencia aplica-la e 
replicá-la, criando assim novas experiencias. 



23 

literacia para compreender o seu desdobramento nos dois países de língua portuguesa, a contar com o 

Brasil e o Portugal. 

O termo literacy é um termo da língua inglesa, sendo compreendido de diversos modos, tais 

como a capacidade de leitura, escrita ativa na sociedade da qual se faz parte. O conceito em questão 

ainda pode ser definido, conforme Saraiva (2017, p.4), como “A literacia constrói-se ao longo de uma 

vida, demora muitos anos até adquirir a experiência suficiente para substantivar um espírito crítico, que 

possua alicerces suficientemente sólidos, que consigam ajustar uma diferença que não corrompa os 

ideais da Humanidade consagrados nos Direitos Universais e que constantemente se adapte a novas 

circunstâncias”. 

Etimologicamente, a palavra literacy vem do latim littera (letra), com o sufixo -cy, que denota 

qualidade, condição, estado, fato de ser (como, por exemplo, em innocency, a qualidade ou 

condição de ser inocente). No Webster's Dictionary, literacy tem a acepção de "the condition of 

being literate", a condição de ser literate.' e literate é definido como "educated; especially able 

to read and write", educado, especialmente, capaz de ler e escrever. Ou seja: literacy é o 

estado ou condição que assume aquele que aprende a ler e escrever. (Soares, 2020, p.17). 

Assim, pode-se dizer que a compreensão sobre a da percepção de “fronteira” conceitual é 

proposta para entendermos o uso social, deste ou daquele conceito de letramento. Aceita-se, portanto, 

a diversidade conceitual de letramento pensado, proposto e interpretado de acordo com tempo, local, 

espaço, sociedade e momento histórico em que é pensado. Desse modo, é possível romper com a 

percepção tradicional de letramento e com a percepção dominante.  

O termo letramento é apresentado como a versão portuguesa brasileira da palavra inglesa 

literacy, que significa “a condição de ser letrado” (Silva & Araujo, 2012, p. 276), um atributo dado 

àqueles que tanto dominam as habilidades de leitura e escrita quanto sabem usá-las nas diferentes 

situações sociocomunicativas nas quais estão inseridos, apresentando, assim, habilidades tais como as 

descritas a seguir, da leitura e da escrita, enquanto a alfabetização tem como foco o saber ler e 

escrever. O letramento “dá visibilidade a um fenómeno que o alto índice de analfabetismo não nos 

permite perceber” (Soares, 1998 como citada em Silva & Araújo, 2012). Trata-se não da aquisição da 

habilidade de ler e de escrever, como concebemos usualmente a alfabetização, mas sim da 

apropriação da escrita nas práticas sociais. Há várias abordagens de letramento, que serão destacadas 

a seguir para que se entenda de qual lugar, tempo e demandas sociais está situada esta tese de 

Doutoramento.  
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Street (2014) aborda que o seu pensamento é seguido por diversos autores que estudam o 

letramento em todo o mundo e, no Brasil, tem-se como referência a pesquisadora Magda Soares 

(2020). Soares (2020) aponta, em seus estudos, que o conceito de letramento vem sofrendo 

alterações de acordo com as mudanças sociais, onde pode-se retratar no início do século XX, que uma 

pessoa era considerada letrada ao saber escrever o nome. Nota-se que essa percepção está 

diretamente associada ao conceito de alfabetização, que se coloca como “o acto de ensinar e de 

aprender” (Francisco, 2008). Já a literacia se diferencia de duas percepções, a noção de analfabeto e 

alfabetizado, como posto pela UNESCO nos anos 50 do século XX. Assim como a noção de letramento 

autónomo, que se encontra diretamente relacionada ao conceito de alfabetização proposto pela 

UNESCO em 1950. Com essas distinções, podemos entender que a literacia é pensada como a 

capacidade de uso das competências aprendidas no campo da leitura, escrita e de cálculo.  

Os anos 80 vêm colaborar para uma mudança radical nos conceitos, até então, vistos e tidos 

como determinantes, porque as mudanças societais vão fazendo com que os conceitos de 

alfabetização e de letramento sejam alterados dependendo do contexto social. Nessa mudança, além 

da introdução do conceito de letramento, observam-se as suas variantes. Já mencionado, não há a 

pretensão aqui de descrever a todos os tipos de letramento, porém de apontar os tipos de letramento 

que dialogam com o conceito de educação literária, objeto de pesquisa dessa tese. Assim, descreve-se 

a seguir que, há o letramento oral, o letramento científico, o letramento em leitura e o letramento 

literário, principalmente o ocorrido nas comunidades indígenas e outras comunidades, que tem como 

principal meio de comunicação a oralidade. Hoje, no contexto do séc. XXI, o letramento (UNESCO, 

1980) tornou-se como base aos pesquisadores da alfabetização, por entenderem que não é possível 

pensar na alfabetização de forma descontextualizada, fora das práticas sociais, mas que devemos levar 

em consideração os diversos contextos sociais, religiosos, de gênero, étnicos e as mudanças sociais e 

históricas. Entende-se que a alfabetização é "o conjunto de práticas sociais dependente do contexto” e, 

como tal, entendemos que esteja intimamente relacionada ao conceito de letramento social.  

Existem algumas outras abordagens do letramento, a exemplo da autónoma e ideológica por 

Street (2014). Diferenciam-se as abordagens por serem focadas na compreensão do código linguístico, 

no sistema escrito, como o que ocorre na sala de aula. Compreende-se que esse sistema vai convergir 

com a ideia do “Pedagogização do Letramento” apontada por Street (2014). 

A pedagogização pode ser entendida como o engessamento do conhecimento, em especial do 

letramento, da leitura, da literatura, e é vista por (Magda Soares, 2001 como citada por Cosson, 

2020b, p. 19), destaca-se que,  
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Não há como evitar que a literatura, qualquer literatura, não só a literatura infanto juvenil, ao 

se tornar “saber escolar”, se escolarize, e não se pode atribuir, em tese, a conotação pejorativa 

a essa escolarização, inevitável e necessária, não se pode criticá-la, ou negá-la, porque isso 

significaria negar a própria escola. Nesse sentido, o que pode criticar, o que se deve negar não 

é a escolarização da literatura, que se traduz em sua deturpação, falsificação, distorção, como 

resultado de uma pedagogização ou uma didatização mal compreendidas que, ao transformar 

o literário em escolar, desfigura-o, desvirtua-o, falseia-o.  

A compreensão de pedagogizar a literatura é entendida nessa citação, Soares (2020) trata da 

necessidade de devolver à literatura a sua dimensão pluri-isotópica e plurissignificativa, evitando que a 

mesma seja entendida como um saber escolar que elimine a liberdade interpretativa do leitor. Nesse 

sentido, há de se olhar e investir sobretudo na formação de mediadores literários para o contexto 

escolar. A Lei de Diretrizes de Bases da Educação Nacional, nº 9394/96, como citada no capítulo III 

desta tese, contempla, no seu artigo 62, a formação de educadores.  

A partir da década de 80, surge uma nova perceção de letramento, a abordagem crítica, que 

se distancia da percepção do letramento autónomo e do conceito de alfabetização criado pela UNESCO 

em 1950. Diferente desse, o letramento critico considera sócio- histórico e ideológico e a análise 

histórica da vida do sujeito. No ideológico, a leitura e a escrita devem partir do contexto sócio-histórico. 

Scribner & Cole (1981), Heath (1983); Street (2014), como citados em Silvia & Araújo (2020, p.02) 

afirmam que não só “a escrita, mas também a leitura é uma atividade humana complexa, inseparável 

das pessoas e dos lugares onde se configura”. Scribner e Cole (1981), como citado por Silva & Araújo 

(2020, p. 01) trazem outra afirmação para que se compreenda a noção de letramento ideológico ao 

dizer que “os usos e as funções do letramento não são universais”; logo, não podem ser generalizados, 

dado que muda e que pode variar conforme a situação em que são observados. 

Por fazer uso dos textos literários na sua promoção, outra abordagem do letramento literário 

dialoga diretamente com a educação. Deste modo, esse tipo de letramento se promove pelo gosto e 

pela motivação das pessoas a aprenderem a gostar de ler literatura, entendendo que a leitura, sendo 

um ato cultural e cognitivo, não é inato ao homem. Diante disso, o letramento literário surgiu como 

“uma prática social de humanização e, como tal, uma obrigação da escola” (Cosson, 2020). Por isso, 

é papel do professor fortalecer, através da mediação, a disposição crítica do aluno de maneira a que a 

criança não apenas “decifre códigos e leia o texto” (UNESCO, 1947). Pontua-se, portanto, que não só a 

escola, mas também a família e sociedade devem fomentar o letramento literário. Para que isso 

ocorra, se faz necessário o engajamento de todos, além de diversas ações promotoras, tais como a 
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leitura cotidiana de diversos géneros literários no ambiente doméstico. No âmbito social, deve-se 

configurar uma política pública de Estado28, com incrementos de espaços de leitura e bibliotecas tanto 

no âmbito escolar quanto nas comunidades onde as crianças residem.  

Nesse contexto, além de decifrar códigos e fazer leitura de textos diversos, deve-se fazer o uso 

da literatura como base para contestação e reivindicação do seu lugar no espaço social, possibilitando 

e dando sentido ao texto que vos lê, desse modo, fazendo com que o sujeito cognoscente levante 

diversos questionamentos, de entre eles, do que trata, para quem se trata, como se trata e para que 

trata. Enfim, é fundamental que se questione o contexto ao qual se encontra inserido. 

Desse modo, através da literatura, numa perspectiva de educação literária, é possível se 

estabelecer um vínculo de interação social, fazendo com que o sujeito faça o uso social dos 

conhecimentos adquiridos, de modo a internalizar e a interpretar o mundo ao qual se encontra 

inserido.   

O letramento científico requer, além do conhecimento de conceitos e teorias, o conhecimento 

sobre os procedimentos e as práticas comuns associadas à investigação científica. Um jovem letrado 

cientificamente está preparado para participar de discussões fundamentadas sobre questões 

relacionadas à Ciência, pois tem a capacidade de usar o conhecimento e a informação de maneira 

interativa (OCDE, 2016, como citado no INEP, 2016, p.07). 

O letramento em leitura, segundo a OCDE (2016, como citado no INEP, 2016, p. 18), refere-se 

“à compreensão a utilização dos textos escritos, bem como à capacidade de o contato com estes 

suscitar reflexão e envolvimento, a fim de alcançar um objetivo, desenvolver conhecimento e potencial, 

assim como participar da sociedade”.  

Pode-se ainda dizer que as avaliações promovidas pelo PISA visam, para além dos resultados 

de hoje, fazer uma previsão dos impactos do letramento e não letramento nos diversos contextos 

sociais aos quais estão inseridas as crianças e jovens submetidas aos exames. Os resultados em 

letramento em leitura “não são apenas uma base para os resultados em outras áreas dentro do 

sistema educacional, mas são também um pré-requisito para a participação bem-sucedida na maioria 

das atividades da vida adulta” (Cunningham & Stanovich, 1998, como citado no INEP, 2016, p.18). 

Por fim, o letramento em leitura se qualifica pela sua aplicação ativa, cheia de intencionalidade 

e funcionalidade em situações diversas e em diversos contextos sócio-históricos. Entendido isso, pode-

se destacar nessa escrita os critérios de avaliação do letramento feito pelo (PISA, 2015), como descrito 

abaixo,  

                                                 
28 Um conjunto de ações promovidas pelo Estado, nas diversas instancias, seja ela, federal, estadual, distrital e municipal, tendo em vista, em espacial o 
atendimento ao fomento e promoção da educação literária.   
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Quadro 1 A avaliação do letramento de leitura no Pisa (2015) 

SITUAÇÃO TEXTO ASPECTO 

Refere-se à gama de 

contextos ou finalidades 

amplas a que se aplica a 

leitura.  

Refere-se aos materiais lidos.  Refere-se à abordagem 

cognitiva que determina 

como os leitores se envolvem 

com o texto. 

Fonte: OCDE, 2016, como citado no INEP, 2016, p.19 

 

O esquema acima remete aos critérios de avaliação determinados pelo PISA no intuito de 

qualificar o letramento das crianças envolvidas nesse processo avaliativo. A avaliação desse item 

aponta que o Brasil apresenta grau de dificuldade em atingir os itens descritos acima, “O escore médio 

dos estudantes brasileiros de 15 anos na avaliação de leitura foi de 407 pontos, valor 

significativamente inferior à média dos estudantes dos países membros da OCDE (493)”. (OCDE, 

2016, como citado no INEP, 2016, p.20), ficando com 41,4% da média no ranking internacional do 

letramento em leitura, atrás de países que apresentam média superior, com destaque aos países a 

seguir, Finlândia (65,5%), Canadá (64,9%), Coreia do Sul (64,4%), Estados Unidos (60,0%), Portugal 

(59,9%), Espanha (59,8%) e Chile (51,9%).  

A OCDE afirma que os estudantes brasileiros têm melhor desempenho em textos como os 

descritos a seguir: e-mails, mensagens instantâneas, blogs, cartas pessoais, textos literários e textos 

informativos, mas, por outro lado, apresentam mais dificuldades ao lidar com textos como documentos 

oficiais, notas públicas, notícias e textos com junção de dificuldades. 

Por fim, se faz necessária a compreensão de diversos fatos e fatores determinados pelos 

contextos sócio-históricos, que “nos permite seguir indivíduos ou grupos por meio de diversas 

configurações materiais e comunidades discursivas, documentando tanto semelhanças quanto 

diferenças através de eventos de letramento”. (Kleiman & Assis, 2016, p. 36). Isto nos leva a perceber 

que, é fato, não se olha o letramento por um único prisma, mas as ampliações dos prismas permitem 

o entendimento respeitando as identidades e as diversidades e justificando o surgimento dos diversos 

conceitos de letramentos acolhidos e criticados socialmente. Logo, o letramento não ocorre na 

unicidade, mas sim na multiplicidade de sentidos.   

É interessante esclarecer que uma abordagem não exclui a outra, mas na análise de suas 

conceituações, é possível notar divergências e convergências. Entende-se que as diversas abordagens 

aqui pontuadas, as consideradas abordagens contemporâneas que dialogam entre si têm como prisma 
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de convergências as “práticas sociais letradas”. Enfim, entende-se que as abordagens se 

complementam, estando localizadas entre a fronteira conceitual e contextual das realidades dinâmicas 

da sociedade. Nesta perspectiva as percepções de letramentos estão na fronteira entre o real e 

contextual.   

Aqui a fronteira mencionada pode ser nomeada de letramento de fronteira, compreendida 

como a síntese dos letramentos, ao afirmar que essa é a visão do letramento que acessa todos os 

conceitos de letramentos, fazendo desse percurso a base para convergir e divergir dos diversos 

pensamentos, atualizando a noção conceitual de letramento, que está em constante transição. Este se 

encontra na Zona de Desenvolvimento Proximal, entre o velho e novo, na dialógica social, marca da 

linguagem em que “o destinatário não é um ser passivo e acrítico, mas que em função dele, de seu 

perfil e de sua posição social, que o remetente organiza o seu dizer. Nesse sentido, tanto o 

endereçamento quanto a resposta estão imbricados no diálogo, na interação” (Araújo & Silva, 2012, p. 

09). 

Após a compreensão de algumas diversidades de letramentos, é relevante escrever aqui, que 

esta tese se situa numa tendência ideológica crítico social histórico, que dialoga com os pensamentos 

socio-interaccionistas de Lev Vygotsky (1896-1934), que define a aprendizagem como uma experiência 

social mediada pela linguagem. 

A literacia tem uma relação direta com a capacidade de utilização da língua em contexto social, 

para tanto, a literatura, pela relevância dos seus textos em contexto social, educativo, cultural e 

pessoal, se coloca como condição relevante para que isso ocorra.  

Vale recordar que, ainda antes da entrada da criança na escola, é habitual existir, em contexto 

familiar, uma leitura e uma partilha de textos de tradição oral que a ajudam não só a desenvolver 

conhecimentos no âmbito da língua e da chamada literacia emergente, como também a conhecer 

textos que a ajudarão a fertilizar e a expandir a sua educação literária. 

No Brasil, a formação de leitores tem como objetivo a alfabetização e o letramento, tendo um 

foco na decodificação e identificação dos códigos, assim como a literatura, mas, destaca-se, que a 

literatura ou texto literário são usados principalmente como meio recreativo. Para tanto, o 

desenvolvimento da leitura tem os indicadores de leitura no intuito de controlar o processo de ensino e 

de aprendizagem da leitura e da escrita da língua materna. Estes são utilizados para medir o nível de 

proficiência em leitura dos estudantes desde as primeiras séries dos anos iniciais do ensino 

fundamental até o final do ensino médio, levando em consideração para avaliar esses indicadores a 

distorção série-idade.  
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Assim, a seguir os indicadores que estão a ser determinantes na avaliação da proficiência 

serão descritos, que abrangem as primeiras séries do ensino fundamental, mesmo sabendo que o 

resultado de insucesso nessas séries iniciais pode trazer consequências danosas ao desenvolvimento 

das competências dos adolescentes e jovens das etapas de ensino subsequentes. Entende-se que os 

indicadores funcionais ajudam a verificar a capacidade dos alunos de mostrar interesse na leitura, 

compreensão e interpretação textual.  

 

Letramento, conceito adotado no Brasil, e literacia, conceito adotado em Portugal, constituem 

dois termos que se comunicam e coabitam na mesma questão semântica do português brasileiro e do 

português de Portugal. Ambos se mostram diferentes do conceito de alfabetização criado pela UNESCO 

(1947), que trata da apropriação do ler e escrever palavras. Com isso, é importante frisar que, embora 

os termos letramento e literacia derivem do mesmo conceito (literacy), ao serem contextualizados nos 

seus países, sendo eles Brasil e Portugal, ambos assumem características nas suas definições que as 

diferenciam, a saber, que o letramento é compreendido como o conceito onde o sujeito questiona o 

seu pertencimento, o seu estar no contexto social e, sobretudo, para onde se deslocará no contexto e o 

seu lugar de agente de mudança e entendimento do seu contexto social. Onde todos esses 

questionamentos se justificam por concordarmos que, numa sociedade que se encontra em constantes 

demandas de ação, mobilização e mudança, não basta apenas saber ler e escrever. 

Já a literacia, ao pensamento de Gabriel (2017), é o “conjunto de habilidades de leitura e 

escrita (ampliação do conhecimento lexical, variação linguística e adequação ao registo, sintaxe da 

língua escrita (ampliação do conhecimento, variação linguística e adequação ao registo, sintaxe de 

língua escrita, referenciação anafórica e catafónica, estabelecimentos de interferências, etc.)” (Gabriel, 

2017, p. 01).   

Assim como o letramento, a literacia, diferentemente da alfabetização, vai além da capacidade 

de compreensão do texto. Inclui-se à literacia a capacidade de compreensão das informações no texto 

no contexto social, de modo a que o indivíduo utilize essa capacidade na sua vida social.  

Após apresentar, por vários anos, resultados muito fracos em literacia em leitura (PISA, 2001), 

com os estudantes a evidenciarem baixo percentual de níveis de desempenho funcional em leitura, 

Portugal decidiu discutir o conceito de literacia em leitura implementado nas suas escolas. Buscando 

definir e trazer a melhor compreensão desse conceito, entende-se que literacia é definida como “a 

capacidade de cada indivíduo compreender, usar textos escritos e reflectir sobre eles, de modo a 
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atingir os seus objectivos, a desenvolver os seus próprios conhecimentos e potencialidades e a 

participar activamente na sociedade”. (PISA, 2001, p. 05). 

Ao trazer o conceito de literacia à comunidade escolar, familiar e local, os portugueses 

avançaram o seu ângulo de visão, incluindo sobre a formação de leitores competentes, as questões 

sociais e contextuais, reformulando a perspectiva conceitual anteriormente firmada pelo Programa 

Internacional de Avaliação de Estudantes-PISA (2012). Assim, entende-se que a literacia inclui a 

vontade de ler e escrever. Já o conceito de alfabetização, como já visto anteriormente, apresenta-se 

apenas como o saber ler e escrever.  

Após compreendermos a conceção de literacia, apontamos alguns princípios, segundo Azevedo 

& Sardinha (2009, p. 02), necessários à ocorrência da literacia, são eles, a expectativa para o processo 

de leitura, as interseções no processo de desenvolvimento da leitura, a relevância social dessa leitura, 

levando em consideração a literacia emergente. Ao pensar que a leitura e escrita são processos que 

ocorrem reciprocamente, o compromisso com a leitura, deve-se levar em consideração que a conceção 

de leitura da criança e a conceção de leitura dos adultos são diferentes. Outro aspecto que se 

apresenta aos princípios da literacia, é o entendimento de que a consciência fonológica se desenvolve 

através de uma variedade de oportunidades de contactos com a literacia, os leitores adquirem e 

desenvolvem estratégias produtivas de leitura em contextos de leitura. Quanto aos professores, se faz 

necessária a apresentação de estratégias variadas para o desenvolvimento leitor, potenciando 

oportunidades para ler. Assim como fazer o monitoramento, quer dizer, a avaliação dos processos de 

desenvolvimento da leitura para o sucesso dos seus alunos. Para tanto, se faz necessária a formação 

docente para literacia. 

Portanto, entende-se que a literacia, assim como o letramento, se efetiva e se adquire nos usos 

sociais da língua. No uso social pode-se destacar a importância da família, dos bibliotecários, mas 

também da sociedade como o todo. Com isso, a literacia se concretiza de modo efetivo.  

Nesse contexto de envolvimento social, os pais devem ser vistos como parceiros para a 

efetivação das literacias. Mas como firmar essa parceria diante do cenário brasileiro, em especial das 

escolas, unidade 1 e unidade 2, envolvidas nesta investigação para o doutoramento, se eles não 

participam da vida escolar dos seus filhos? Aponta-se para a necessidade de orientação aos pais por 

via da escola, para que eles percebam a necessidade de se implicarem nas demandas da vida escolar 

dos seus filhos, compreendendo que a literacia se efetiva sob mediação dos pais, na sua vida diária, no 

lazer, nas atividades escolares, trabalho, atividades comunitárias, na leitura de história, de entre outras 

ações necessárias e sociais que colaborem de modo efetivo para realização da literacia.  
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A literacia se efetiva por meio de ações coordenadas entre escola, família e sociedade sob a 

mediação docente e a mediação docente para literacia é possível de ocorrer mediante formação 

adequada. Entende-se, portanto, que a literacia se faz mediante ação articulada entre família, escola e 

sociedade.  

Não obstante, é importante salientar que uma perspectiva conceitual não elimina a outra, mas 

acredita-se em suas complementações e atualizações de modos a atender às demandas sócio-

históricas dos indivíduos e da sua coletividade. 

Por fim, o sujeito que lê com fruição deve fruir e respeitar as diversas manifestações artísticas 

e culturais, tanto no âmbito local quanto global. Para tanto, se faz necessário respeitar as identidades, 

culturas e os diversos saberes em contextos, tempos e modos de ação diversos. 

Adiante, será discutido o conceito de educação literária. Desse modo, se fez necessária a 

abordagem de outros conceitos, que os são considerados coadjuvantes e necessários para que a 

educação literária seja compreendida e se promova, sendo esses estes o de intertextualidade, 

competência literária e motivação literária. 

 

2.4 A Educação Literária  

Após a discussão dos conceitos de literacia (Street, 2014), traduzida no português do Brasil 

como letramento (Soares, 2020) e, em Portugal, como literacia (PISA, 2001), vamos, agora, abordar o 

conceito de educação literária, conceito chave desta tese de doutoramento. Para maior entendimento 

do conceito, outros conceitos coadjuvantes, que entendemos serem necessários à compreensão desse 

conceito chave são convocados, sendo eles a motivação literária, a intertextualidade, as práticas de 

leitura, a competência literária, a mediação literária, a interação social, com ênfase no conceito de 

Zona de Desenvolvimento Proximal e, por fim, o conceito de leitor competente. Mas, não 

necessariamente esses conceitos foram descritos nessa ordem, mas sim, de modo dialogado. 

A educação literária é um conceito relativamente recente, dada a comparação com os 

conceitos de alfabetização e o de literacia, e cunhado predominante em países como Portugal e 

Espanha, de entre outros países desenvolvidos. A referida educação busca romper com a perspectiva 

de apenas alfabetizar, que é decifrar e entender o código da escrita, proposta pela UNESCO em 1947. 

Ela propõe a transformação do apenas decodificador de signos gráficos, em um sujeito que 

compreenda as palavras do texto e que olhe para a formação de leitores literários competentes. A 

transformação aqui dita segue em múltiplas compreensões do contexto, tempo e local ao qual o sujeito 
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leitor encontra-se inserido. Então, há de se registrar, que a educação literária começou a ser difundida 

inicialmente na educação superior e, posteriormente, adentrou na educação básica, chegando às 

escolas e às salas de aulas. Portanto, a primeira condição para que a promoção literária ocorra é 

através do uso do texto literário.   

A educação literária refere-se a um conhecimento, pelo leitor, de textos e de autores literários, 

de temas, estilemas, símbolos, imagens, que pervivem nos textos literários, e que ajudam o leitor ler o 

texto. Dado que os textos literários frequentemente dialogam entre si, através do mecanismo semiótico 

da intertextualidade, o domínio alargado de uma competência literária pode auxiliar fortemente o leitor 

a ler e a interpretar os textos literários de uma forma sofisticada e abrangente. Azevedo (2013) explicita 

que o domínio de uma educação literária ajuda o leitor a sentir-se membro de uma “casa comum”.  

A educação literária ocorre a partir da possibilidade de a criança acessar o imaginário humano 

através da literatura, com o conhecimento de modelos literários narrativos e poéticos próprios da sua 

cultura. Transcende-se, portanto, a leitura do texto diversificado, por ela ser a possibilidade dialética 

entre o sujeito e objeto e entre o sujeito e o sujeito, pois leva a novas maneiras de pensar e relacionar 

com o mundo. Nessa dialética, o acesso à educação literária e ao desenvolvimento de competências 

literárias, que formam os sujeitos leitores, ocorre mediado pelo outro. 

Neste sentido, compreende-se que a relevância de promover uma educação literária e de a 

estimular numa multiplicidade de contextos, não restritos apenas ao contexto formal ou educativo. De 

fato, a literatura como meio para formação de leitores pode ser discutida em qualquer área do 

conhecimento, que não necessariamente na disciplina de língua portuguesa, pois entende-se que a 

literatura é um recurso dialógico e histórico cultural de múltiplas vias. A escuta e a leitura de textos 

literários deve ser desenvolvida nas e pelas famílias, nas escolas, nas bibliotecas, nas comunidades, 

enfim, em toda a sociedade.  

Assim, a educação literária é, muitas vezes, percebida como uma promoção à leitura, 

entendida como leitura de textos literários. No caso das crianças, a educação literária é desenvolvida 

através de obras de literatura infantil, parlendas, poemas, de entre outros que se encaixam nessa 

classificação. Embora os termos aqui citados não sejam iguais, dialogam entre si e podem ser 

considerados  como conceitos "fronteiriços"29, que têm o propósito de emancipação da leitura 

individual e coletiva dependendo do contexto sócio-político-histórico e económico.  

 

                                                 
29 Perspectiva criada nessa escrita, por compreendermos que todos os conceitos aqui cunhados se encontram na fronteira que busca convergir para o 
incentivo à leitura, através do uso social-cultural e histórico.  
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Em síntese, o quadro conceitual, abaixo apresentado, evidencia a súmula deste capítulo. 

Colocam-se questões cuja resposta corresponde aos conceitos aqui trabalhados, que nortearão a 

compreensão do conceito chave, que é o da educação literária. 

      

Quadro 2 Quadro conceitual        

QUESTÕES CONCEITOS 

O que é a educação literária?  Educação literária 

Como ela se promove?  Motivação literária  

Recursos utilizados?   Textos literários.  

Onde ocorre?  Dentro e fora da escola. 

Sujeitos envolvidos? Família, escola e comunidade. 

Como ocorre?  Mediação literária  

Resultados?  Leitor competente.  

 

Fonte: Quadro criado pela pesquisadora Perin, 2021. 

 

Com base no quadro acima apresentado, inicia-se aqui tendo em vista responder à questão 

relacionada em um único tópico por se entender que o que se promove e o como ocorre não 

acontecem de modo separados, mas sim de modo transversal, um passando pelo outro ao tempo que 

marcam a sua coexistência na promoção à educação literária, sendo assim, de posse desse 

entendimento destacam-se os conceitos mencionados na tabela acima.  

 

Neste tópico foi discutido o terceiro conceito: o de educação literária. À luz da teoria, a 

educação literária dá um salto exponencial quando convida toda a sociedade (família, escola, 

instituições) ao incentivo à leitura e à escrita, mas sobretudo ao incentivo à leitura do mundo no qual o 

sujeito da aprendizagem encontra-se inserido. Acredita-se que a efetivação da educação literária pode 

ocorrer de forma coletiva, em parceria, envolvendo todos os atores sociais: a família, o Estado e a 

sociedade. Pensando assim, as escolas, juntamente com outras instituições, podem se tornar meios 

para ampliação da capacidade de leitura e escrita dos alunos de forma ativa nos diversos contextos 

sociais. 
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2.4 Educação literária: Motivação literária 

A educação literária supõe a existência de leitores literários e estes devem ser motivados, 

desde uma idade precoce, a ler, seja por observação / imitação de comportamentos, seja por 

incentivos de adultos com carga afetiva relevante nas suas vidas (pais, irmãos, professores, 

educadores, etc.), seja por hábitos e comportamentos culturais do contexto onde essas crianças vivem. 

A formação de leitores desenvolve-se a partir de uma motivação externa. Essa motivação pode ocorrer 

através da oferta de materiais de leitura intelectualmente estimulantes, contextualizados e que sejam 

adaptados à faixa etária correspondente.  

Ora, para que se tenha sucesso com os elementos motivadores, se faz crucial a participação 

ativa da família, da escola e da sociedade. Salienta-se a importância da contação de histórias pelos 

adultos responsáveis, no seio familiar, desde a tenra infância até às experiências desenvolvidas na 

escola pelos professores, contadores de histórias ou mediadores. Formar leitores com competências e 

habilidades, que os levem a serem capazes de ler voluntariamente, em quantidade e em qualidade, é 

um desafio a ser superado, em especial, no que se refere à realidade brasileira.  

Acredita-se que um dos desafios para a educação literária é a motivação para o 

desenvolvimento da leitura que pode ocorrer por motivos variados, mesmo com o esforço da escola 

brasileira em buscar meios para a aquisição de competências literárias, que a leva a enfrentar grandes 

desafios na promoção da educação literária, porque as diretrizes educacionais estão diretamente 

ligadas ao desenvolvimento da leitura atrelado à escrita. Alinha-se isso tudo à frase a seguir, “Não 

existe apenas um modo de ler bem, mas existe uma razão precípua por que ler” (Bloom, 2001, p. 25).   

No processo de aquisição da leitura e da escrita, é necessário um fator de motivação. A teoria 

desenvolvida por Maslow vem embasar o aspecto relevante na discussão da formação de leitores 

sociais, ponto nomeado de motivação. Não se pensa apenas nos clássicos recursos motivadores, tais 

como livros físicos, jornais, de entre outros, mas também nos recursos contemporâneos, como os 

computadores, notebooks, celulares, entre outros. 

O que se deseja salientar é que a motivação à leitura deve ser colocada como o meio, não 

como o fim. Por isso, acredita-se que a utilização de materiais diversos pode motivar as crianças a se 

interessarem pela leitura e, dada a facilidade com que as crianças aderem à fruição do texto literário, 

consequentemente, também ao desenvolvimento da sua competência literária.  

A obra literária vai além do texto por entendermos que na relação texto-sujeito há uma 

interação dialógica. A interação leva consigo as experiências, os símbolos, as falas do sujeito leitor.  
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Para tanto, o desenvolvimento da educação literária tem relação com literatura30 , isto é, sua 

capacidade de ler e interpretar um texto como literário. Para Azevedo (2020), pressupõe-se o 

conhecimento e a familiarização com a leitura de textos literários. Implica o conhecimento das 

convenções de leitura do texto literário: o protocolo da ficcionalidade, o protocolo da relevância, o 

protocolo da pluri-isotopia.  

Assim, para que a educação literária ocorra, é importante que se eduque literariamente pois, 

desse modo, se permite que as crianças e o jovens se tornem leitores competentes, possibilitando a 

eles uma reação individual, única, perante ao texto literário, estabelecendo com ele uma relação de 

diálogo que consistirá em uma relação marcada pelo prazer, pela emoção e pelo afeto. Desse modo, é 

possível que o jovem possa decidir se vai ler ou não ler este ou aquele determinado texto, dando 

sentido às suas interpretações, e as suas representações.  

A motivação para educação literária se faz em especial com o intermédio de um mediador ou 

mediadora, para tanto, é urgente que a mediação literária ocorra numa perspectiva libertadora, crítica 

e interpretativa. Então, entendemos que “Os mediadores de leitura são aquelas pessoas que estendem 

pontes entre os livros e os leitores, ou seja, que criam as condições para fazer com que seja possível 

que um livro e um leitor se encontrem”. (Reyes, 2020).31 No entendimento do que é a educação 

literária e como essa é motivada, deve-se compreender que a intertextualidade se encontra presente na 

formação do leitor competente, tendo em vista a compreensão desta. 

O conceito de intertextualidade funda-se na obra de Mikhail Bakhtin, tendo sido, 

posteriormente, desenvolvido por Julia Kristeva (1974) e expandido por outros autores, entre os quais 

se destaca Gérard Genette (1982), com a sua obra Palimpsestes. La littérature au sécond degré. 

Assim, os teóricos destacam que ambos os termos estão interligados de modos a considerar 

que a intertextualidade deve ser considerada como mais um dos elementos da “transtextualidade”32.  

A intertextualidade refere-se ao diálogo polifónico que um texto estabelece com outro. Estas 

relações íntimas de um texto com outro(s) texto(s), por meio de processos como as alusões, as 

citações, os pastiches, as recriações, as reescritas ou tão simplesmente as homenagens, podem ser 

estabelecidas entre elementos da forma e/ou elementos do conteúdo entre vários textos. O domínio 

desta ferramenta, pelo leitor, revela-se, assim, fulcral para a sua capacidade de ler o texto de uma 

forma profunda, sofisticada e abrangente. Neste sentido, este conceito alinha-se com o esclarecimento 

de Sardinha (2011), que explicita que, 

                                                 
30 Sobre esse conceito, é possível aprofundar discussões na obra de Aguiar e Silva (1967). 
31  Cf. http://www.ceale.fae.ufmg.br/app/webroot/glossarioceale/autor/yolanda-reyes 
32 Cujas relações são cinco: a “arquitextualidade”, a “paratextualidade”, a “metatextualidade”, a “intertextualidade” (que deixou de ser o elemento central, 
cujas noções intertextuais são: a citação, o plágio e a alusão) e a “hipertextualidade” que comporta a paródia e o pastiche. (Silva, 2009, p. 52). 
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Todos os textos são intertextuais porque estão dialecticamente relacionados e são eles próprios 

os produtos dos códigos e práticas linguísticas, culturais e literárias, assim como os leitores, os 

escritores, os ilustradores e os observadores. No processo de construção de significado de um 

determinado texto, sabemos que o leitor irá recorrer a um conjunto de fenómenos intertextuais, 

activando o seu conhecimento prévio, e isso é realizado a diferentes níveis de envolvimento 

textual, tais como: estruturas de enredo, personagens e a sua motivação, linguagem e padrões, 

temas e ilustrações (Sardinha, 2011, p.146-147).  

No intuito de corroborar com a compreensão do conceito de intertextualidade, pode-se citar os 

textos de referência para cada período histórico e social, a exemplo dos textos do escritor Jorge Amado, 

como Gabriela: cravo e canela, que traz a História do coronelismo na região sul do Estado da Bahia, 

Brasil, mas sobretudo o lugar reservado à mulher naquele contexto oligárquico. Outrossim, os cadernos 

de Educação de IlêAiyê trazem a História do povo negro na Bahia, especialmente, em Salvador. 

Entende-se que essas obras e tantas outras, escritas no Brasil, têm na sua natureza um capital cultural 

cheio de intencionalidade partilhável.  

A intertextualidade se apresenta necessária pela sua característica dialógica para o 

desenvolvimento da competência leitora das crianças, pois valoriza os conhecimentos prévios, o 

conhecimento que margeia a sua Zona de Desenvolvimento Proximal. Enfim, acredita-se que a criança, 

ao se conectar, no início da sua formação leitora, com textos literários, terá a oportunidade de 

desenvolver-se social e culturalmente.  

A intertextualidade, segundo Koch (1999 como citada por Dionísio, 2007, p. 105), deve se 

configurar como o tema em destaque de interesse dos professores de todas as disciplinas, dada a sua 

relevância “nas situações de leitura e de escrita, em que se queira perceber como os alunos se 

apropriam das várias fontes de pesquisa e as transpõem para a produção de seus textos”. Para tanto, 

se fazem necessárias que as ações rompam com o estigma da dificuldade em compreender textos 

literários.  

 

2.5 A leitura literária  

A leitura literária se define “quando a ação do leitor constitui predominantemente uma prática 

cultural” (Paulino, 2020, para. 01)33. Mesmo em alinhamento com Paulino (2020), numa perspectiva 

pedagógica mais ampla, a leitura literária pode transcender ao campo artístico cultural, pois, assim, há 

                                                 
33 Cf. Leitura literária | Glossário Ceale (ufmg.br) 

http://ceale.fae.ufmg.br/app/webroot/glossarioceale/verbetes/leitura-literaria#:~:text=A%20leitura%20se%20diz%20liter%C3%A1ria,texto%20lido%20uma%20intera%C3%A7%C3%A3o%20prazerosa.
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de se considerar a leitura literária quando a ação do leitor constitui uma prática artístico-cultural de 

modo que se estabeleça uma interação entre o leitor e o lido. Essa relação se estabelece por via 

imaginária da linguagem, fazendo, deste modo transbordar pensamentos, emoções e afetos34 diversos. 

Assim, aporta-se outra contribuição elucidativa sobre a relevância da leitura literária, por julgar 

necessário ao entendimento da discussão aqui proposta, entende-se como destacado a seguir, que, 

A literatura nos diz o que somos e nos incentiva a desejar e a expressar o mundo por nós 

mesmos. E isso se dá porque a literatura é uma experiência a ser realizada. É mais que um 

conhecimento a ser reelaborado, ela é uma experiência a ser realizada. É mais que um 

conhecimento a ser reelaborado, ela é a incorporação do outro em mim sem renúncia da 

minha própria identidade (Cosson, 2020, p. 17). 

Ainda pode-se afirmar que, para que a leitura literária ocorra, se faz necessário respeitar o 

gosto pela escolha das obras literárias e, sobretudo, os limites e as dificuldades do outro e se faz 

necessário também o contato com outros tipos de obras.  

A leitura diversificada colabora para as práticas culturais, dando novas compreensões e 

sentidos do mundo ao qual encontra-se inserido pelo sujeito leitor. 

Com destaque, apresenta-se um pequeno esquema dos objetivos da leitura dentro e fora da 

escola, tomando como base Cerrillo (2006) e adaptado contexto da escola brasileira, em especial de 

Salvador, Bahia.  

  

                                                 
34 s. m. (fr.ajfect; ingl. ajfect; al. Ajfekt). Expresión emocional, eventualmente reprimida [réprimée 3 J o desplazada, de los conflictos constitutivos del sujeto. 
(Chemama, 1995, p. 11). Cf. Afecto | Mente inconsciente | Sigmund Freud (scribd.com) 

https://pt.scribd.com/document/484380343/Afecto-docx
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Figura 3 Objectivos da Leitura  

 

Fonte: Cerrilo (2006) como citado em Azevedo & Martins (2016). Adaptado. 
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Assim, o termo mediação é compreendido, tomando como referência a sua origem, que vem 

sendo utilizado em várias áreas do conhecimento, na área jurídica, social, educacional. Nesta, o 

conceito de mediação é útil a essa tese, pois ajuda compreender o papel do professor no incentivo a 

leitura que se encontra na perspectiva da educação literária.  

A mediação literária se dá num tempo e espaço, onde encontram-se sujeitos e objetos (livros, 

contos, smartphones, telemóveis, notebooks). Essa relação denominada de interação foi definida por 

Vygotsky (2008, p. 93) onde “O homem constitui-se como tal através da interação social, portanto, é 

visto como alguém que transforma e é transformado nas relações produzidas em uma determinada 

cultura.”. Tal interação ocorre a partir do momento em que as crianças possam externalizar as suas 

competências literárias. 

Assim, o mediador literário tem como ofício essencial ler de muitas formas,  

[...] em primeiro lugar para si mesmo, porque um mediador de leitura é um leitor sensível e 

perspicaz, que se deixa tocar pelo livro, que desfruta e que sonha em compartilhá-los com 

outras pessoas. Em segundo lugar, um mediador cria rituais, momentos e atmosferas propícias 

para facilitar os encontros entre livros e leitores. (Reyes, 2020, p.01). 

O mediador literário ainda pode proporcionar momentos específicos ao leitor propondo-lhe a 

“hora do conto”35, pode ainda sugerir a leitura solitária em bibliotecas, nos parques, nos cafés. Ao 

recomendar um título literário, essa ação pode ser caracterizada como uma mediação leitora. Por fim, 

o mediador de leitura é o sujeito que escuta, projeta e acolhe o desejo do leitor no Ginga Nzinga36 da 

criação de sentido ao ato de ler, desde o despontar da vida. 

Com atenção, a teoria de Lev Vygotsky (1896-1934) não trata com ênfase da formação de 

professores, mas dá lugar ao papel do mediador, que tem o seu lugar atualizado na 

contemporaneidade, a partir da década de 80 do séc. XXI. O professor, enquanto mediador, não tem 

como foco apenas o ensino, mas se coloca no meio, como caminho, como motivador do conhecimento 

que aluno utilizar para compreender a si e o seu contexto social.  

As ideias de Vygotsky vêm colaborar teoricamente para esta tese, pois entende-se que este 

rompe com o modelo mais tradicional posto ao professor como o centro do processo de ensino e 

aprendizagem, fundando o conceito de mediação, o meio em que a relação ensino-aprendizagem é 

constituída. Desde que o termo “mediação” foi pensado, a sua utilização é sempre atualizada 

                                                 
35 Ler em voz alta uma ou várias histórias a um grupo. (Reyes, 2020, p.01). 
36 Líder política e militar do século XVII, de origem africana que, opositora ao comercio de escravos praticados pelos portugueses. 
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conforme a necessidade social. No âmbito do direito, a mediação é qualificada por meio dela, “poder 

enriquece-se com olhares e contribuições de distintos saberes” (Almeida, 2011, para. 02)37.  

Então, para que ocorra a mediação de leitura, seja ela feita por docentes, funcionários de 

bibliotecas, familiares, líderes comunitários ou outros sujeitos implicados nesse incentivo, se faz 

necessária a sua implicação na ação de motivação da leitura, em espacial do texto literário. Mas é 

importante salientar que essa motivação não se pauta num fim avaliativo nem de apropriação de um 

determinado conteúdo exposto no livro. Sendo assim, o pensamento mediador, que vem colaborar para 

essa tese, se inscreve em consonância ao do Vygotsky (1999 apud Zanolla, 2012). Concordamos que 

a mediação se faz necessária ao desenvolvimento e à aquisição de funções superiores, em especial ao 

tema desta pesquisa, pode-se dizer, que se trata do ler, interpretar. 

Assim, apoia-se em um dos conceitos de Vygotsky (2008, 2009), a interação social, por 

entender que esta ocorre tendo em vista outro conceito cunhado pelo autor que diz respeito ao 

conceito de mediação, que é suma relevância para que o processo de ensino-aprendizagem ocorra 

dentro e fora do contexto escolar.  

Nos fundamentos Vygotskianos entende-se que o individual traz contribuições ao coletivo e vice-

versa. Essa perspectiva oferece o suporte teórico para a compreensão do lugar de pertencimento dos 

sujeitos da pesquisa, as crianças que frequentam o 3º ano do Ensino Fundamental na rede municipal 

de Salvador. Essa abordagem teórica facilita a compreensão do conceito de mediação, juntamente com 

a interação social, como um dos meios necessários para que se promova a educação literária e a 

formação de leitores.  

Outro conceito criado por Vygotsky e adotado na educação brasileira é a Zona de 

Desenvolvimento Proximal, que “[...] trata-se de um estágio do processo de aprendizagem em que o 

aluno consegue fazer sozinho ou com colaboração de colegas mais adiantados o que antes fazia com 

auxílio do professor, isto é, dispensar a mediação do professor” (Duarte, 2001, p 15). Esse último 

conceito alinha-se com a  compreensão sobre o desenvolvimento da competência leitora. 

Nesse contexto, compreende-se que “a educação é um processo dialético, histórico e, 

portanto, não se reduz à reprodução social capitalista.” (Duarte, 1993). Essa reprodução infere e 

determina ao sistema educacional o máximo de produção e mensuração quantitativa da aprendizagem 

por meios estáticos pois, de fato, é impossível mensurar a interação social, uma vez que essas 

ocorrem em meio a Zona de Desenvolvimento Proximal, no diálogo do indivíduo com o coletivo, do eu 

com o outro, imerso ao contexto sociopolítico e económico. Nessa linha, pode-se trazer as falas das 

                                                 
37 C.f. https://mediare.com.br/pilares-teoricos-da-mediacao-de-conflitos/ 
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crianças que não conseguem ler, conforme as determinações do sistema de ensino, do sentimento de 

pertencimento do mundo leitor e não leitor dessas crianças que tem a sua autoestima abaixada pela 

pedagogia da exclusão (Gentilli, 2000).  

Ao chegar a esse estágio, as crianças e jovens já se formaram leitores competentes. Por fim, é 

nessa instância que se tem o resultado a ser esperado por meio da promoção à educação literária. 

Outro ponto importante para que a promoção da educação literária se efetive é, inicialmente, 

formar os professores em mediadores literários, propor um projeto coletivo no âmbito local e nacional 

de leitura, de modo a envolver toda a sociedade civil, colocando a leitura como projeto primas da nossa 

sociedade. Para tanto, há alguns problemas evidenciados no campo de pesquisa, como a estrutura das 

escolas, em especial nas unidades escolares 1 e 2, falta de espaços de leitura, falta de biblioteca, falta 

de orientação aos pais como formadores de leitores e como leitores, falta de espaço nas comunidades 

para o incentivo à leitura, falta de recursos para transportar as crianças para os espaços destinados a 

leitura. Notou-se na pesquisa de campo um esforço muito grande dos professores em busca incentivar 

a leitura no espaço escolar e também foi percebido pouco investimento ou investimento pontual na 

área de incentivo à leitura, em especial, a leitura literária. Muito se fala sobre os incentivos à leitura, 

porém os professores relatam falta de formação, estímulo,espaço e, sobretudo, apoio institucional para 

efetivar as ações mais amplas de incentivo à leitura.  

O campo apontou, ainda, para a necessidade de um projeto coletivo de incentivo à leitura, um 

projeto local de leitura para que a escola, comunidade e família se engajem no objetivo primordial do 

tema tese, que é a formação de leitores competentes, não apenas voltada para o contexto escolar, mas 

também para este e outros contextos sociais, onde circulam os sujeitos leitores. 

 

2.6 Resultado: o leitor competente 

A competência literária como a orquestração dessas diversas competências e habilidades é 

que caracteriza uma leitura competente do texto, atendendo aos objetivos do leitor (Amaral, et al 2012 

como citado por Silva). Esses contextos podem ser implementados desde os recursos tradicionais (os 

livros, contos, entre outros) até o contexto das TIC (smartphones, app, notebook.). As interações entre 

os dois contextos podem ocorrer através de uma posição dialógica com o processo de construção de 

significados e potenciam, como nunca, a sua integração em atividades produtivas de significação. 

Com a devida mediação literária, é estabelecido um diálogo com o contexto das crianças 

envolvidas no processo de ensino e aprendizagem e a capacidade de mediar o ensino com o fim de 
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uma educação literária. Essa condição só começou a ocorrer no Brasil mais recentemente, após a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional Brasileira de 1996. A partir de então, notou-se que a 

criança não necessita apenas ler e escrever, mas sobretudo, compreender o mundo que a cerca.  

É importante destacar que o leitor competente, sob a ótica da educação literária, se dá por 

meio do uso da literatura. Por isso, a educação literária se faz, especificamente, por meio do uso direto 

dos recursos literários, e então, faz-se necessário o conhecimento, a familiarização e a prática de 

leitura de textos literários. Traz-se, por meio desta, a definição do leitor literário feita por Chagas e 

Macedo (2013), porém primeiramente pontua-se que essas autoras se colocam de modo crítico à 

condução da educação literária após a década de 80 no Brasil, fazendo críticas à mudança na 

formação de leitores no país, onde tais mudanças buscam priorizar as questões culturais em 

detrimento da linha canônica. Embora as autoras se posicionem dessa forma, elas trazem uma 

definição lúcida do que venha a ser o leitor literário, sendo assim, pode-se presumir, que o leitor 

literário lê textos literários,  

A formação de um leitor literário significa a formação de um leitor que saiba escolher suas 

leituras, que aprecie construções e significações verbais de cunho artístico, que faça disso 

parte de seus fazeres e prazeres. Esse leitor tem de saber usar estratégias de leitura 

adequadas aos textos literários, aceitando o pacto ficcional proposto, com reconhecimento de 

marcas lingüísticas de subjetividade, intertextualidade, interdiscursividade, recuperando a 

criação de linguagem realizada, em aspectos fonológicos, sintáticos, semânticos e situando 

adequadamente o texto em seu momento histórico de produção. (Chagas & Macedo, 2013, p. 

56).  

Enfim, a leitura literária ocorre quando os textos lidos “tem função estética e poética voltada 

para o entretenimento do leitor. Entretanto, discorda-se em parte com essa afirmativa, pois entende-se 

que a leitura literária não se refere apenas ao entretenimento, mas inclui a função, o desenvolvimento 

da compreensão de mundo ao qual encontra-se inserido o sujeito cognoscente. Desse modo, descreve-

se como textos literários os poemas, os contos, lendas, fábulas, crônicas, novelas, romances, peças 

teatrais” (Reis, 2020), além dos dramas, tragédias e diários. Já os textos não literários têm uma função 

didática, que podem ser listados como os ditos a seguir, os artigos científicos, os livros didáticos, as 

notícias, as entrevistas, os dicionários, as bulas de remédios, os manuais de instruções, os editoriais, 

as resenhas, as propagandas, os artigos de opinião, de entre outros.   
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2.7 Algumas considerações sobre o conceito de educação literária 

Diante do que se desenha relativamente à educação literária, há um desafio a ser superado na 

educação brasileira, a tratar da pressão, tempo e produção. As superações desses desafios podem ser 

alcançadas se a mediação ocorrer de acordo com o tempo-espaço de cada sujeito/criança, famílias e 

escolas envolvidas no processo de promoção da educação literária.  

Verifica-se que a educação literária inclui, de entre os seus vários aspetos, o incentivo à leitura, 

a desenvolver numa multiplicidade de contextos, para além do escolar. A educação literária, além de 

possibilitar o trabalho colaborativo entre família, escola e comunidade, traduz ao sujeito leitor a 

percepção do eu.  

Para que a educação literária ocorra e seja efetivada na realidade brasileira, se faz necessário 

o empenho do governo, sociedade e todos. O governo vem colaborar com as políticas de investimentos 

em recursos materiais e humanos. As famílias devem ser orientadas para a mediação literária 

doméstica. As universidades, como parte integrante do estado, vêm contribuir com a formação de 

mediadores institucionais literários. A escola, como locus, promovendo a formação de leitores, devendo 

se preparar para atender às demandas literárias do contexto social que os cerca e os pais das crianças 

precisam do acolhimento necessário para estimulá-los no ambiente doméstico.  

Diante dessas necessidades, discute-se a seguir, no capítulo III, a educação leitora e literária 

nos documentos normativos oficiais com uma perspectiva histórica.  
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Capítulo 3 – A leitura e a educação literária nos documentos normativos oficiais: uma 
perspectiva histórica 
 

Este capítulo da tese busca analisar os documentos normativos oficiais, no sentido de 

identificar os lugares, os contextos e os gestos promotores da leitura e da educação literária, assim 

como o papel dos vários agentes culturais, não esquecendo a família e os professores.  

Historicamente, o governo focou em atender às novas demandas educacionais impostas a um 

país em desenvolvimento, sendo elas a necessidade de manusear novos equipamentos industriais, ler 

e escrever fazendo uso social daquilo que está lendo e a exigência constante de novas qualificações 

educacionais para o mundo do trabalho e do negócio.  

Nesse contexto, há de se destacar que não houve uma mudança profunda na educação, pois o 

seu foco estava no ensino, descartando a pesquisa, diferentemente dos países mais desenvolvidos, que 

implementaram uma educação pública, universal e gratuita. O gerenciamento da educação nos países, 

que priorizaram uma expansão universal ficou a cargo do estado e as mudanças decorridas nesse 

contexto, se deram por conta das exigências da sociedade industrial, pela concentração das pessoas 

nos centros urbanos, que exigia diversas mudanças sociais, sobretudo a erradicação do analfabetismo 

para que as pessoas, que estavam a viver nos centros, pudessem ter livre concorrência ao mercado de 

trabalho industrial.  

Diante do contexto supracitado, surge a necessidade da leitura e da escrita, tornando-se essa, 

o meio de ascensão social e de oportunidades se estabelecendo, desde então, como condição 

primordial para o sistema capitalista. Com isso, o Brasil foi levado a uma instabilidade, política e 

económica, pois, ao passo que era necessário expandir a educação para atender aos interesses do 

capital, ainda havia forte influência e poder das oligarquias, que até então, não aceitavam a expansão 

educacional, uma vez que a educação era considerada privilégio dessa classe. 

A partir da análise da conjuntura que o Brasil se apresentava no final do século XIX para o 

início do século XX, toma-se como ponto de partida para analisar a génese e legado das legislações 

que fundamentam a educação brasileira, o marco revolucionário, nomeadamente, o do Manifesto dos 

Pioneiros. Este documento foi selecionado como marco de iniciação desse capítulo, por entendermos 

que traz o complexo contexto político-social e económico do século XX, que vai influenciar de forma 

significativa a compreensão do direito à educação para os brasileiros no século seguinte, o XXI. 
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3.1 Gênese do sistema educacional brasileiro e as suas legislações: os movimentos 

reivindicatórios 

 

O Manifesto dos Pioneiros de 30 foi o movimento que reivindicava um novo projeto para a 

educação brasileira. As reivindicações consistiam em organizar um plano geral ao aparelho escolar, 

defendiam a laicização da educação, tal como, a sua obrigatoriedade e a sua gratuidade. O movimento 

sofreu oposição da igreja católica, que detinha o controle de grande parcela das escolas da rede 

privada. A autoria do manifesto consta de Fernando de Azevedo, de entre outros intelectuais, entre os 

quais Roldão Lopes de Barros (1884-1951), Anísio Teixeira (1900-1971), Afrânio Peixoto (1876-

1947), Lourenço Filho (1897-1970), Antônio F. Almeida Júnior (1850-1899), Roquette Pinto (1884-

1954), Delgado de Carvalho (1884-1954), Hermes Lima (1902-1978) e Cecília Meireles (1901-1964). 

Esta última se destaca, por ser a primeira mulher a ter um livro, nomeadamente “A Viagem'', premiado 

na Academia Brasileira de Letras. 

Os anos 30 do século passado marcam uma revolução reivindicatória, em que se exigia uma 

educação escolar de qualidade, gratuita e laica, por entender que as questões escolares não se davam 

só no plano pedagógico, mas intra e extraescolares. Este entendimento levou os revolucionários à 

compreensão dos diversos problemas da educação escolar, tais como, falta de escolas, baixo 

rendimento escolar, entre outros, que refletem os problemas da sociedade brasileira deste período.  

No final do século XVII, com a mudança do modelo social tradicional para o modelo social 

moderno, demarcado precisamente com o processo de industrialização da sociedade, a escola nasce 

como locus de substituição da aprendizagem como meio de educação. A escola surge, sobretudo, 

pelas novas demandas trazidas por uma sociedade industrial que se formava. De entre essas 

demandas tem-se a necessidade da ida das mulheres para as indústrias. Então, a criança deixa de 

aprender no meio social, ou seja, em meio aos adultos. Começa aí, a separação social e educacional 

entre crianças e adultos, o que Ariés (1986, p. 11) vai dizer que a criança é “mantida à distância numa 

espécie de quarentena, antes de ser solta no mundo. Essa quarentena foi a escola, (…) começou então 

um longo processo de enclausuramento das crianças (como dos loucos, dos pobres e das prostitutas) 

que se estenderia até nossos dias”. Este processo foi nomeado de escolarização. Diante dessa 

mudança de percepção histórica e social da infância, enfatizada por Ariès (1986) e por Del Priore 

(1991), abre-se um possível diálogo às demandas educacionais postas pelos anseios sociais do mundo 

contemporâneo.  Por tudo isso, acredita-se que a Declaração Universal dos Direitos Humanos seja o 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Fernando_de_Azevedo
https://pt.wikipedia.org/wiki/An%C3%ADsio_Teixeira
https://pt.wikipedia.org/wiki/Afr%C3%A2nio_Peixoto
https://pt.wikipedia.org/wiki/Louren%C3%A7o_Filho
https://pt.wikipedia.org/wiki/Edgar_Roquette-Pinto
https://pt.wikipedia.org/wiki/Delgado_de_Carvalho
https://pt.wikipedia.org/wiki/Hermes_Lima
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cec%C3%ADlia_Meireles


46 

documento condutor aos demais documentos legais educacionais, que se seguem descritos neste 

capítulo.  

O Brasil segue essa nova ordem a partir do início do século XIX, momento que demanda e faz 

surgir a nova classe social,  considerada na época como a classe intelectual, a qual tem, em parte, 

considerável aceitação pela velha Aristocracia colonial, que, na Europa, já não mais existia, mas que no 

Brasil persiste em existir.  

Com a falência do período colonial comandado pela velha aristocracia, no século XIX, reforça-

se a necessidade de uma economia interna, em especial com a extração de minérios. Com isso, a 

nova classe social desempenhou um forte papel na reivindicação de uma educação escolar que não 

fosse exclusiva para a aristocracia. Assim, desenvolve-se no pensamento social da pequena classe 

intermediária, que a escola era o meio de ascender socialmente, tanto quanto, pensavam os 

proprietários de terra. Por fim, mesmo as classes intermediárias, tendo acesso à educação, que antes 

só era permitido a aristocracia, porém esta continuava a servir aos anseios e necessidades das elites 

rurais. Esse pensamento perdura até os dias atuais do século XXI.  

Então, após identificarmos a génese da educação escolar no Brasil, estando a caminhar no 

curso da história da educação brasileira, tem-se na constituição de 1891 a instituição do sistema 

federativo do governo, considerou relevante, “a descentralização do ensino, através do artigo 35, itens 

3º e 4º, ele reservou à União o direito de criar instituições de ensino superior e secundário nos Estados 

e promover a educação secundária no Distrito Federal”. (Romanelli, 2010, p. 42). Com essas 

determinações restava aos Estados a competência de promover e legislar sobre a educação primária, 

isso promovia a permanência de um sistema dual, como regido na época do império.  

Na sequência dos anos, o sistema educacional brasileiro, no intuito de seguir a tendência 

internacional, mas sobretudo a tendência nacional, foi sofrendo algumas reformas no intuito de superar 

os graves problemas educacionais. De entre as reformas que são pertinentes citar aqui, tem-se, as 

reformas Benjamin Constant (Decreto nº 981 de 8 de novembro de 1890), a Lei Orgânica Rivadávia 

Corrêa (Decreto n. 8659 de 5 de Abril de 1911), a reforma Carlos Maximiliano38 (1915), a Reforma 

                                                 
38 Essa reforma, altera a reforma de Corrêa(1911), onde foram restaurados os certificados de conclusão do curso secundário expedidos pelo Colégio Pedro 
II do Rio de Janeiro, reconhecidos pelo governo federal, foi instituída a possível equiparação de outros estabelecimentos de ensino ao Colégio Pedro II, 
desde que fossem estabelecimentos públicos estaduais. Foram instituídos os exames preparatórios parcelados, pelos quais os estudantes não 
matriculados em escolas oficiais poderiam obter certificados de estudos secundários reconhecidos pela União, foi mantida da reforma anterior apenas a 
eliminação dos privilégios escolares. Além de possuir um certificado de conclusão reconhecido pela União ou um certificado de aprovação nos exames 
preparatórios, para entrar no curso superior o aluno teria que prestar também um exame vestibular. A Reforma Carlos Maximiliano, portanto, oficializou o 
ensino, restabelecendo a interferência do Estado eliminada pela reforma anterior. (Bomeny, 2020, p.6). C.f. http://docplayer.com.br/15041262-Reformas-
educacionais.html 
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Sampaio Dória em São Paulo39 (1920), a Reforma Rocha Vaz40 (1925), a Reforma Carneiro Leão41 no 

Rio de Janeiro (1922-1926), a Reforma Lourenço Filho42 no Ceará (1922), a Reforma Góis Calmon43 na 

Bahia (1925), o inquérito sobre Educação Pública44 em São Paulo (1926) – De autoria de Fernando de 

Azevedo, a Reforma Francisco Campos e Mário Casassanta45 em Minas Gerais (1927), do Distrito 

Federal46 (1928), Reforma Anísio Teixeira47 1928), Reforma Carneiro Leão48 em Pernambuco (1928-

1930). Todas essas reformas, com visível insucesso, juntamente com a crise política brasileira, iniciada 

com a deposição do Presidente Washington Luís49, baixas taxas de matrículas de criança em idade 

escolar, em paralelo à crise de 2950, se tornaram os combustíveis necessários à Revolução de 1930, 

com destaque ao campo educacional, ao Manifesto dos Pioneiros, que redefiniu a política nacional, 

resultando na criação do Ministério da Educação e Saúde, dirigido inicialmente pelo então Ministro da 

Educação Francisco Campos. 

Em meio à atmosfera de crise internacional, o Brasil mergulhou na crise de tendência mundial 

de instabilidade, mas aqui, a situação perdurou de 1930 a 1945, período em que o Brasil foi gerido 

pelo então Presidente Getúlio Vargas, que entrouem conflito com as forças revolucionárias, marcando 

entre os tenentistas e constitucionalistas. O movimento constitucionalista51 de São Paulo em 1932. No 

ano de 193452 foi promulgada a constituição brasileira, excluindo os interesses reivindicatórios de São 

Paulo. Em 1935, Getúlio Vargas tentou apoio dos militares e do setor industrial. Este último, em virtude 

do controle da máquina eleitoral. Mas essa coligação só fez acirrar os ânimos revolucionários da 

                                                 
39 Reforma desastrosa, que propunha, a reorganização do ensino primário de forma que a obrigatoriedade escolar, aumentando a idade de obrigatoriedade 
ao ensino dos 7 para os 9 anos, no intuito de ampliar a oferta a mais criança, visto que, as crianças terminaram o ensino primário de forma aligeirada. C.f. 
http://docplayer.com.br/15041262-Reformas-educacionais.html 
40 Institui a disciplina de educação moral e cívica e propõe a equiparação das escolas públicas de ensino médio ao modelo da escola D. Pedro II.  
41 Propôs a unificação de um método de ensino e avaliação tanto para as escolas da zona rural quanto as escolas da zona urbana.  
42 Sua missão era reformar o ensino estadual, que então se encontrava em situação de extrema precariedade, com professores semianalfabetos, falta de 
escolas e uma taxa de analfabetismo na casa dos 80%. C.f. http://docplayer.com.br/15041262-Reformas-educacionais.html 
43 A reforma que promoveu foi definida pela Lei nº 1.846, de 14 de agosto de 1925, que dispunha com detalhes sobre os princípios da gratuidade e da 
obrigatoriedade do ensino e deixava claro que o ensino no estado da Bahia teria como objetivo a educação física, intelectual e moral do indivíduo de modo 
a formar homens aptos para a vida em sociedade. C.f. http://docplayer.com.br/15041262-Reformas-educacionais.html 
44 Avaliação dos problemas fundamentais do ensino de todos os graus e tipos, e serviu de base para uma campanha nacional em favor de uma nova 
política de educação e da criação de universidades no país. 
45 Reforma focada na fomentação da formação qualificada de professores e em reorganizar o curso normal. 
46 A reforma, nomeada, o Decreto nº 328, de 23 de janeiro de 1928, tinha a previsão do ensino técnico profissional, ensino primário e o ensino normal. O 
objetivo dessa reforma era preparar os jovens para a vida social daquele período, previa instituição do ensino técnico profissional, do ensino primário e do 
ensino normal.  Além de propor a criação de conselhos escolares.   
47 Reforma preocupada em entender a dinâmica do ensino primário, com foco na ampliação do ensino médio. 
48 A reforma estava sintonizada com os princípios defendidos pela Associação Brasileira de Educação. Carneiro Leão criou a Diretoria Técnica de Educação, 
órgão incumbido de dirigir e orientar a política educacional do estado. (Bomeny, 2020, 11). 
C.f. http://docplayer.com.br/15041262-Reformas-educacionais.html 
49 Ocorrida devido a forte crise de desenvolvimento que estava ocorrendo no Brasil desde 1920, mas que se acentuara em 1930.  
50 A Grande Depressão, também conhecida como Crise de 1929, foi uma grande depressão econômica que teve início em 1929, e que persistiu ao longo 
da década de 1930, terminando apenas com a Segunda Guerra Mundial. A Grande Depressão é considerada o pior e o mais longo período de recessão 
econômica do sistema capitalista do século XX. Este período de depressão econômica causou altas taxas de desemprego, quedas drásticas do produto 
interno bruto de diversos países, bem como quedas drásticas na produção industrial, preços de ações, e em praticamente todo o medidor de atividade 
econômica, em diversos países no mundo. Aquisitivos foram entregues a própria sorte. 
C.f. https://pt.wikipedia.org/wiki/Grande_Depress%C3%A3o  Os países com menor poder  
51 Movimento que teve o caráter pro-constitucionalista.  
52 Fato em que os tenentistas perderam a força de antes e o governo caminhou na direção dos velhos interesses (Romanelli, 2010, p. 52). 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Crise_financeira
https://pt.wikipedia.org/wiki/Segunda_Guerra_Mundial
https://pt.wikipedia.org/wiki/Capitalismo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Desemprego
https://pt.wikipedia.org/wiki/Produto_interno_bruto
https://pt.wikipedia.org/wiki/Produto_interno_bruto
https://pt.wikipedia.org/wiki/A%C3%A7%C3%A3o_(bolsa_de_valores)
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esquerda e da direita nascente. Tal cenário veio a contribuir para a culminância do golpe de 193753. 

Este golpe institucionaliza a perseguição a todas as conquistas debatidas e provindas do início da 

década, de entre as ideias perseguidas contavam com os objetivos de bem-estar social e o 

nacionalismo económico. 

Após a passagem de oito anos sombrios, 1937 a 1945, a ditadura de Getúlio Vargas foi 

substituída pelo governo eleito Eurico Dutra, empossado em 1946.  Neste ano, o mundo ainda vivia na 

Guerra Fria, mas no cenário nacional houve ganhos, de entre eles a convocação da assembleia 

constituinte para discutir as demandas sociais, que estariam estabelecidas na Carta Magna Brasileira. 

Nesta, determinava-se a autonomia dos três poderes: legislativo, executivo e judiciário e estabelecia as 

eleições diretas para os cargos executivos e legislativos estaduais, municipais e federais. Também foi 

notável a presença forte do coronelismo e do machismo, ao determinar que as mulheres teriam que ter 

a idade mínima de 18 anos para votarem. 

Esse governo foi impulsionado pela intervenção máxima do Estado. Neste contexto, fica sob a 

responsabilidade da iniciativa privada, a implementação da indústria de consumo e o Brasil retoma as 

importações. O governo Dutra, após se eleger, colocou o partido comunista na ilegalidade, exonerando 

dos cargos públicos todos os sujeitos que comungassem do pensamento esquerdista e alinhou-se ao 

governo norte americano, trazendo assim, o equilíbrio nas finanças do país, mas deixando o rastro do 

consumismo e aceleração do individualismo, reforçando a mais-valia e, como consequência, rompendo 

a diplomacia com a então, União Soviética. Ainda buscando atender aos interesses capitalistas, a 

aliança feita com os Estados Unidos, o governo Dutra (1947) estabelece medidas que visam conter os 

problemas económicos, tornando possível a abertura da importação de combustíveis. Nesse mesmo 

ano, é estabelecido o Plano Salte54. E 1948, se torna o ano da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, enquanto que no Brasil discutia-se a lei de diretrizes e bases da educação nacional, que, por 

sua vez, não foi acolhida pelo executivo para que fosse publicada, ficando essa lei engavetada até 

1952, sendo esta aprovada apenas em 1961.  

Na contramão das novas legislações e acordos internacionais, o Brasil dava um passo para 

trás ao ignorar os anseios que a sociedade reivindicava,mas não no âmbito internacional, quando 

nascia a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948). Esta declaração ganha destaque nesta 

tese, porque ela representa um desejo de mundo pacificado, inclusivo, que vem acolher, em especial, 

o conceito de criança e infância, diferente do adotado por ocasião do período medieval. Neste período, 

a criança era considerada uma miniatura de adulto, visão em que a criança e o adolescentes eram mal 

                                                 
53 Golpe que também ficou conhecido com o Estado Novo, liderado pelo próprio presidente Getúlio Vargas e apoiado pelo general Góes Monteiro. 
54 Pretendia reorganizar os gastos públicos com saúde, alimentação, transporte e energia. 

https://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/AEraVargas1/biografias/goes_monteiro
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vistos na sociedade, considerando-se, em especial, que a infância só era acolhida nos primeiros anos 

de vida do indivíduo, sendo comum que a criança, ainda pequena, executasse a função de adultos, 

como trabalhos e jogos. As crianças desenvolviam as suas aprendizagens e valores no meio social 

adulto, não sendo assegurada a essas crianças, por parte da família, o direito a uma educação 

orientada. As crianças que conseguiam sobreviver a primeira fase da infância, quer dizer, fase em que 

se tornava mais independente, tinham a tendência de se afastar dos seus pais.  

Neste capítulo, buscou-se abordar um panorama geral dos marcos legais contemporâneos, que 

anteciparam e fundamentaram o direito à leitura e a escrita às crianças de todo o mundo. O esboço 

para os planos de incentivo à leitura foi desenhado a partir da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos em 1948, logo após a Segunda Grande Guerra Mundial. A descrição sobre esse marco legal 

residiu em tratar do direito à educação e outros tantos direitos que tangem as crianças, em especial 

dos países membros da Unesco. Em seguida, foram pontuados os aspectos da Convenção sobre os 

direitos da Criança (Unicef, 1989). 

Posteriori, detalha-se o contexto brasileiro com a promulgação da Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988, que trata de garantir os direitos sociais, no artigo 6º, que ”são direitos 

sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, 

a previdência social, à proteção à maternidade e à infância, à assistência aos desamparados, na forma 

desta Constituição”.   

A Constituição Federal fixa no seu art. 205 três finalidades gerais para a educação brasileira e 

determina os seus respetivos responsáveis “a educação, direito de todos e dever do Estado e da 

família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 

trabalho”. Logo após, vem o detalhamento dos aspetos e pontos do Estatuto da criança e do 

adolescente (Lei nº 8.069, de 13 de Julho de 1990).  Com devida continuidade ao entendimento dos 

aspetos legais, desdobra-se a descrição da Lei de Diretrizes e Bases da educação nacional (LDB) (Lei 

nº 9.394 de 20 de Dezembro de 1996). Para a aplicação da nova LDB 9.394/96 são aprovadas as 

Diretrizes Curriculares Nacionais (1997) e atualizadas em 2010, nomeada de parecer 7/2010 e 

resolução 4/2010. Na sequência, são aprovados os parâmetros curriculares nacionais que apresentam 

os conteúdos a serem ensinados e as suas respetivas habilidades e competências a serem 

desenvolvidas (Resolução CEB nº 2, de 7 de abril de 1998). A Base Nacional Curricular Comum 

(Portaria, nº 1.570 de 21 de dezembro de 2017) também é tratada no escopo deste capítulo pela sua 

relevância, para compreensão da organização e distribuição dos conteúdos nos níveis de ensino. Este 
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capítulo abriga a medida provisória nº 934 de 1 de abril de 2020, que trata da Pandemia. No corpo 

deste capítulo, descreveu-se as políticas de incentivo à leitura e escrita.  

Reflete-se, portanto, sobre os dados do PISA sobre leitura e escrita em Portugal, assim como 

os dados do Brasil mais atualizados e além disso, sobre os programas de aceleração da aprendizagem, 

com o foco na leitura e escrita de crianças e jovens em condição de repetência escolar, sendo esses o 

Acelera Brasil, Regularização de Fluxo, Tempo de aprender, Me Siga.  

 

3.2 Declaração universal dos direitos humanos e a convenção internacional dos direitos 

das crianças: educação universal 

Este tópico trata do histórico de surgimento da Declaração dos Direitos Humanos, os motivos 

pelos quais fizeram surgir essa declaração, quais são os objetivos gerais dessa declaração, a quem 

contempla, quais são os direitos assegurados a essa infância, em especial no campo da educação. 

Para tanto, destaca-se a mudança da perceção da infância antes e após a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos de 1948 e a Declaração Universal das crianças (Unicef, 1959), em especial no 

Brasil. 

No início do século XX não havia padrão de proteção para as crianças. Embora já existissem as 

escolas, não havia a obrigatoriedade das crianças estarem nelas, pois muitas crianças aprendiam suas 

profissões com os adultos e em formações específicas em locais que  eram nomeados de escolas de 

artes e ofícios. Há de se considerar que essas escolas tenham exercido um relevante papel social, mas 

não se deve ignorar os riscos à saúde e proteção às crianças, visto que essas escolas têm na sua base, 

uma perceção societal medieval. No decorrer dos séculos que, em especial no Brasil, tem-se no século 

XVII, o local de formação para a vida profissional: as “escolas de artes e ofícios55, que propunha uma 

aprendizagem pautada em arsenais militares, tanto do exército, quanto da marinha” (Cunha, 2000, p. 

91), mas essas escolas, segundo registos históricos, tornaram-se, com o tempo, as bases dos “asilos 

formadores de artificies”, por ocasião da transferência do núcleo do aparelho do Estado metropolitano.  

Neste contexto, essas escolas de artes e ofícios e outras instituições que abrigavam crianças 

sofreram uma mudança radical na perceção da infância. Este fenómeno pode ser percebido tanto no 

Brasil, quanto em todo mundo, em especial, após a declaração de Genebra sobre o direito das 

crianças, ocorrida em 1927, elaborado por Eglantyne Jebb, fundadora do fundo Save the Children, que 

                                                 
55 Instituição que surge como objetivo primordial de qualificar operários e artífices para o mercado de trabalho. 
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teve como objetivo resguardar os direitos básicos das crianças, desde a sua integridade física, moral, 

direitos sociais e de subsistência. 

Além da aprovação da Declaração de Genebra sobre o direito das crianças em 1927, a qual 

trata do direito da criança, outro documento legal e universal contribuiu  para a garantia dos direitos às 

crianças,  a educação e a dignidade humana, no seu artigo 26, em que se descreve, a seguir,  

[...] todos os seres humanos têm direito à educação. A educação será gratuita, pelo menos nos 

graus elementares e fundamentais. A educação elementar será obrigatória. A educação 

técnica-profissional será acessível a todos, bem como a educação superior, esta baseada no 

mérito. (ONU, 1948).  

A Declaração Universal dos Direitos humanos (ONU, 1948) destaca que a educação será 

orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade do ser humano e do fortalecimento 

pelos respeitos e pelas liberdades humanas. Assim sendo, cabe "à educação à função de incentivar e  

promover compreensão, tolerância e a amizade entre as nações e grupos raciais ou religiosos, e 

coadjuvar as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz”. Há de se observar, que 

segundo a (ONU, 1948), aos pais caberá a prioridade de direito a escolha do tipo de educação que 

será ministrada aos seus filhos.  

Seguindo o curso da história das garantias do direito à educação às crianças brasileiras, em 9 

de junho de 1950 a UNICEF assina o seu primeiro acordo de cooperação com o Brasil. Em 1953, a 

UNICEF torna-se parte permanente da ONU, sendo renomeado como Fundo da Nações Unidas para a 

infância. É incorporada em 1959 na Assembleia Geral das Nações Unidas a Declaração dos direitos 

das crianças, que reconhece o direito da criança à educação, brincadeira, saúde e um ambiente 

favorável. Em 1966, é assinado o Pacto Internacional sobre os direitos civis e políticos e sobre os 

direitos económicos, sociais e culturais, que vem garantir aos membros das ONU o direito das crianças 

à educação e a proteção.  

Outro acontecimento alinhado aos direitos universais é a Conferência Internacional sobre os 

direitos humanos, ocorrida em 1968, onde se estabelece a avaliação dos progressos ocorridos nos 

países membros da ONU nos últimos 20 anos. Com isso, foi construída uma agenda das demandas e 

reforçada a garantia de direitos propostos no escopo da Declaração Universal dos Direitos Humanos. 

No Brasil, a declaração ganha corpo com a Lei de Assistência e Proteção aos Menores, 

conhecida como “código menor", através do decreto nº 17.943-a, de 12 de outubro de 1946. Essa lei 

determinava que a maioridade penal inicia-se aos 18 anos de idade. Em 1948 é criado o Fundo United 
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Nations International Children's Emergency56. O fundo tem como objetivo atender as necessidades 

emergenciais das crianças durante o período pós-guerra na Europa e na China.  

Em 1973, a Organização Internacional do Trabalho adota a Convenção 138 que define 18 

anos como idade mínima para realização de trabalho que possam ser perigosos, com isso, buscou-se 

evitar o trabalho infantil, mas que no Brasil, demorou muito tempo a ser erradicado. No ano de 1974 

as mulheres e crianças em situações de emergências e conflitos foram incluídas na Declaração 

Universal dos Direitos Humanos. 

Em 1978, a Comissão de Direitos Humanos fundou os pilares da Convenção sobre os direitos 

da Criança. No ano seguinte, a Assembleia Geral das Nações Unidas declarou 1979 como o ano 

Internacional da criança, sendo liderado pela UNICEF. Em outubro desse mesmo ano, o Brasil 

sancionou o código de menores57. Em 1985 são estabelecidas as regras de forma a detalhar os 

princípios mínimos das Nações Unidas para a administração da justiça juvenil, que inclui a educação, 

serviços sociais e tratamento às crianças detidas.  

Aqui, buscou-se tratar das influências das declarações e convenções internacionais que vão 

remodelar um novo olhar sobre os direitos civis, sobre o direito à educação e sobretudo ao amparo às 

crianças, sujeitos que viviam à margem do acolhimento social.  

 

3.3 Constituição de 1988 de 22 de setembro de 1988: educação, dever da família, 

estado e sociedade 

Ao abordar os anseios e contexto social ao qual o Brasil encontrava-se mergulhado no período 

de aprovação da Constituição Federativa do Brasil, levou-se em consideração o histórico social que 

culmina na promulgação da Carta Magna brasileira, o que busca atender a Carta Magna Brasileira, 

com quais documentos internacionais o Brasil se alinhou por ocasião da escrita da constituição e  qual 

referência legal a Carta Magna faz ao direito à educação. 

Em 1986 no processo de redemocratização do Brasil, é lançada a campanha para que os 

brasileiros votem em candidatos que se coloquem comprometidos com as causas da infância no país. 

Em 1988, na promulgação da constituição da República Federativa do Brasil, é incluído o artigo que 

trata especificamente dos direitos das crianças, o artigo 205, que se descreve a seguir,  

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, 

com absoluta prioridade, o direito a vida, a saúde, alimentação, a educação, ao lazer, à 

                                                 
56 Fundo Internacional de Emergência das Nações unidas para infância. (Unicef, 1948).  
57 Esse código traz a doutrina da proteção integral presente na conceção futura do estatuto da criança e do adolescente. 
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profissionalização, à cultura, dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar, 

comunitária, além de colocá-los salvo de toda a forma de negligencia, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e opressão. 

 

A aplicação do artigo 205, por determinação legal, deverá ser efetuado mediante o artigo 206, 

que o ensino será ministrado com base nos princípios a seguir: e liberdade de aprender, ensinar, 

pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber, garantindo-se, para isso, o pluralismo de ideias e 

de conceções pedagógicas (Saviani, 1987), e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino 

de igualdade de condição para o acesso e permanência, garantindo a igualdade de condições, através 

da gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais. Além da valorização dos profissionais de 

ensino e da promoção a uma gestão democrática58 do ensino público.  

Outro artigo a qual se deve destaque na constituição é o 214 que estabelece a necessidade da 

criação do Plano Nacional de Educação (PNE)59, sobre o qual será discorrido mais adiante, que tem 

duração plurianual, tendo em vistas a articulação e o desenvolvimento do ensino em seus diversos 

níveis e a integração das ações do poder público que conduzam à erradicação do analfabetismo, 

universalização do atendimento escolar, melhoria na qualidade do ensino, formação para o trabalho e 

que promovesse uma educação humanística, científica e tecnológica para o Brasil. 

Entende-se que a inclusão do direito à educação como direito fundamental à criança é incluída 

por ocasião da promulgação da constituição brasileira, porque os políticos, pressionados pela 

sociedade civil e movimentos sociais, reivindicam o trato específico com as crianças e juventude 

brasileira. Outro fator que contribui para esse feito é o fato do Brasil ter se tornado nação membro da 

ONU. Sendo assim, deveriam os países membros seguirem as orientações da Nações Unidas em 

especial, a UNICEF.  

Outra colaboração para a efetivação das determinações da ONU(1948) e UNICEF é o artigo 

277 da constituição da República Federativa do Brasil, que trata dos direitos das crianças. Para efeitos 

da lei, este artigo se transforma no Estatuto da criança e do adolescente, que data da sua aprovação 

em 13 de julho de 1990, entrando em vigor em data posterior, em 12 de outubro.  

  

                                                 
58 Implica a efetivação de novos processos de organização e gestão baseados em uma dinâmica que favoreça os processos coletivos e participativos de 
decisão. Nesse sentido, a participação constitui uma das bandeiras fundamentais a serem implementadas pelos diferentes atores que constroem o 
cotidiano escolar (Lei nº 13.005 de 2014).  
59 Congresso Federal sancionou o Plano Nacional de Educação (PNE) com a finalidade de direcionar esforços e investimentos para a melhoria da qualidade 
da educação no país (Lei nº 13.005 de 2014). 
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3.4 O estatuto da criança e do adolescente: perspetiva educacional  

O estatuto da criança e do adolescente, ao qual se refere este tópico, foi detalhado desde o 

vosso surgimento. Os motivos pelos quais se fez necessária sua criação, além do contexto, o seu 

contexto histórico, assim como, as suas determinações, em especial nas garantias do direito à 

educação pública e gratuita de qualidade, tratou ainda sobre a perceção dos direitos das crianças e 

adolescentes descritos neste documento. A relação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) com 

os documentos internacionais e nacionais (constituição). Por fim, como as determinações do ECA 

podem ser efetivadas e quais os, que vêm coadjuvar para que o ECA se efetive, em especial no campo 

educacional.  

Com destaque, importa dizer, que o Estatuto da Criança e do Adolescente60 aprovado em terras 

brasileiras, ocorreu após a maior reunião da cúpula mundial pela infância, que esteve a realizar-se nos 

dias 29 e 30 de setembro de 1990. Nessa reunião foi possível definir um acordo sobre as metas e 

diretrizes para preservação da delinquência juvenil, apontando estratégias para prevenir a 

criminalidade e proteger os jovens com alto risco social.  

O Estatuto da Criança e do Adolescente, lei nº 8.069 de 13 de Julho de 1990, ao qual se 

refere o parágrafo anterior traz nas suas disposições preliminares, que é considerada criança a pessoa 

de até doze (12) anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre 12 (doze) e 18 (dezoito) anos 

de idade. Com base nessa limitação etária, foram escolhidos os sujeitos dessa pesquisa de 

Doutoramento em estudos da criança, nomeadamente de “Criança e educação literária no séc. XXI…”. 

Em comum acordo com essa limitação etária, que permite classificar a criança e o adolescente, põe-se 

aqui o artigo 3º.do estatuto, em que criança e adolescente gozam de todos os direitos fundamentais 

inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata o estatuto, assegurando-se-

lhes, por lei ou por outros meios, toda as oportunidade e facilidades, a fim de lhe facultar o 

desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social em condições de liberdade e de dignidade. 

Outro artigo desta lei a ser destacado, é o artigo 4º. Em que se descreve a seguir,  

É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com 

absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à 

educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 

liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

                                                 
60 Lei n° 806 de 1990. 
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Sobre as garantias desses direitos, prioritariamente, deve-se proteger e socorrer a criança e o 

adolescente sob quaisquer circunstâncias, também é preciso que haja precedência de atendimento nos 

serviços públicos ou de relevância pública. Às crianças deve-se ter preferências na formulação e na 

execução das políticas sociais públicas. No que tange ao destino dos recursos públicos, há de se ter 

destinação privilegiada à proteção da infância e à juventude. Com destaque, há de pontuar, que esse 

estatuto sofreu várias alterações em seus artigos, no intuito de abrir novos direitos às crianças e 

adolescentes brasileiras. 

No segundo ano da década de 90, foi realizada uma reunião brasileira de cúpula dos 

governadores pela criança. Nesse encontro foi estabelecido um Pacto pela infância61. Em 1993, foi 

realizada outra reunião da cúpula dos governadores pela criança, incluindo a presença do Presidente 

da República62. Esse plano foi batizado de “500 dias” porque as metas, porque as metas e diretrizes ali 

estabelecidas deveriam ser realizadas até o final do mandato daquela gestão governamental distrital, 

estadual e federal.  A referida reunião contou com a presença do presidente da Conferência Nacional 

dos Bispos do Brasil63. Ao final da década de 90 do século passado, a Organização Internacional do 

Trabalho (OIT) adotou em Convenção que seja proibida e imediata a eliminação de qualquer forma de 

trabalho que possa prejudicar a saúde, a segurança ou moral das crianças.  É importante salientar que 

a Declaração Universal dos Direitos da Criança vem sofrendo alterações, discussões, que vêm a 

colaborar e ampliar os direitos das crianças em todo mundo, com especial mudança em 1990, quando 

há a ratificação dos direitos universais das crianças por vários países membros da UNICEF, dentre eles 

o Brasil, mas com a exceção do Estados Unidos. Assim, com a ratificação dos direitos das crianças, 

publica-se o Decreto de nº 99710 de novembro de 1990, que descreve “ratificou a referida Convenção 

em 24 de setembro de 1990, tendo a mesmo entrado em vigor para o Brasil em 23 de outubro de 

1990”. 

A ratificação da Convenção Mundial dos Direitos da Criança traz, no seu escopo, com destaque 

a pesquisa descreve que os Estados devam garantir o acesso da criança a informações e materiais 

                                                 
61 Criado em 1991, abriu a discussão localizada sobre a implantação das políticas públicas para a Infância. Contou com a adesão de mais de 100 
representantes da sociedade civil organizada e de instituições públicas, além da participação de crianças e adolescentes que apresentaram sua 
contribuições e reivindicações, culminando com a primeira Reunião de Governadores pela Criança , em maio de 1992 – e contou com governadores de 24 
estados e do Distrito Federal para debater a situação da criança e assinar uma Declaração de Compromissos com quatro pontos básicos: Saúde; Ensino 
Fundamental; Combate a todas as formas de violência contra a criança; Cumprimento das metas estabelecidas na Cúpula Mundial pela Infância (N.York, 
1990). 
Cf.https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/cdhm/arquivos/rita-camata-costa-rica.pdf. Acesso em 26 de 
junho de 2020.  
62 Itamar Franco assumiu a presidência do país, em 29 de dezembro de 1992. Efetivamente empossado em janeiro de 1993. Ele assume a presidência da 
republica m razão do impeachment do presidente Fernando Collor, em decorrência de casos de corrupção nos quais ele havia se envolvido. 
63 Fundada em 1952 no Rio de Janeiro, Brasil, é uma instituição permanente que reúne os Bispos católicos do Brasil que, conforme o Código de Direito 
Canônico, "exercem conjuntamente certas funções pastorais em favor dos fiéis do seu território, a fim de promover o maior bem que a Igreja proporciona 
aos homens, principalmente em formas e modalidades de apostolado devidamente adaptadas às circunstâncias de tempo e lugar, de acordo com o 
direito" 
Cf.https://pt.m.wikipedia.org/wiki/Confer%C3%AAncia_Nacional_dos_Bispos_do_Brasil 

https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/cdhm/arquivos/rita-camata-costa-rica.pdf
https://www.infoescola.com/historia/impeachment-de-fernando-collor/
https://pt.wikipedia.org/wiki/Bispo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/C%C3%B3digo_de_Direito_Can%C3%B4nico
https://pt.wikipedia.org/wiki/C%C3%B3digo_de_Direito_Can%C3%B4nico
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procedentes de diversas fontes nacionais e internacionais e que conheça a importância desempenhada 

pelos meios de comunicação, especialmente aqueles, que visam a promoção do seu bem-estar global64, 

para tanto se faz necessária o desenvolvimentos de ações, como as que se seguem: incentivar os 

meios de comunicação a difundir informações e matérias de interesse social e cultural para as crianças 

e incentivar a produção e difusão de livros para crianças. Esta ação está dinamizada no plano nacional 

de leitura de diversos países, tanto os localizados na Europa quanto nos países localizados na América. 

Outra ação é incentivar os meios de comunicação no sentido de dar atenção às necessidades 

linguísticas das crianças pertencentes a grupos minoritários, como os grupos indígenas e quilombolas.  

Os países membros devem assegurar o reconhecimento que o país tenha obrigações comuns 

à educação e desenvolvimento dos seus filhos, não ficando a educação só a cargo ou da mãe ou do 

pai, mas que a educação seja realizada em parceria com os pais. E a Constituição Federal Brasileira de 

1988 vem corroborar no seu artigo Art. 205 (1988), onde se lê “A educação, direito de todos e dever 

do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao 

pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 

trabalho”. Há de se destacar que esse artigo não vai falar e nem tratar apenas da educação escolar, 

mas da educação Intra e extramuros escolares. Com isso, as crianças de diferentes meios sociais 

podem ter igualdade de condições perante a sociedade e há de se considerar, que após 32 anos de 

promulgada a nossa constituição, no Brasil, ainda há muito o que se fazer para que todas as crianças 

brasileiras, independente da sua origem social, tenham o amparo e o direito à educação de qualidade 

e igualdade de condições para competir no mercado de trabalho brasileiro. 

Notadamente, pode-se garantir o direito às condições de igualdade na preparação para a vida e 

para o mercado de trabalho, mesmo que em condições diversas, através da garantia do ensino 

primário obrigatório e disponível gratuitamente a todos, com o estímulo ao desenvolvimento do ensino 

secundário, podendo ser o ensino profissional ou não, e se necessário garantir assistência financeira às 

crianças com dificuldade de acesso e de sua manutenção nos estudos, porque além de se garantir o 

acesso, é de suma relevância que se garanta a permanência dessas crianças no meio escolar com 

garantias básicas de progressão nos estudos. Para tanto, se faz necessário a parceria entre estado, 

município, distritos federais e a união, enfim, aos estados membros promover e estimular a 

cooperação no âmbito internacional relativas às questões educacionais, tendo como objetivo eliminar o 

analfabetismo através do acesso aos conhecimentos científicos e técnicos e aos métodos modernos de 

ensino. 

                                                 
64 Bem-estar social, espiritual e moral e de sua saúde física e mental.  
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No ano de 2000, os Estados são obrigados a adotarem medidas que venham a preservar as 

crianças de participação em situações de conflitos armados, de situação de exploração sexual, abuso 

sexual e de serem vendidas. Dois anos depois, as crianças foram à Assembleia Geral, pela primeira 

vez, para representar a reivindicação de seus direitos garantidos por lei. Nessa ocasião, cria-se a 

agenda, nomeadamente, “Um mundo para as crianças”, que contemplava as metas específicas para 

melhorar as perspetivas das crianças durante a década seguinte.  

Este tópico buscou pontuar as garantias educacionais previstas na Constituição Federal de 

1988, trazendo a importância do Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1988), alertando para a 

necessidade de observação dos avanços e não avanços das determinações legais junto aos diversos 

contextos brasileiros e, sobretudo, com observância na garantia de acesso e permanência das crianças 

em situação de vulnerabilidade a formação escolar e extraescolar.  

 

3.5 Lei de diretrizes e bases da educação nacional de 9.394/96: o que ficou garantido 

Apontou-se o pensamento histórico sobre as leis educacionais no Brasil até a aprovação da lei 

9.394/96, levando em consideração os objetivos da atual lei,quais sujeitos ela buscou contemplar, 

quais os avanços em termos de discussão da lei pensada antes do regime militar (o qual ocorreu nesse 

período) e a legislação atual, oque foi alterado, o que foi a acrescentado e o que falta atualizar em 

termos de legislação educacional para que atenda as demandas da diversidade populacional brasileira, 

além da investigação de em que ponto da proposta da LDB 9.394/96 se contempla o incentivo à 

leitura.  

Assim, até dezembro de 1996, a educação Brasileira era regida pela lei federal no. 5.692, de 

11 de agosto de 1971. A nova LDB, n 9.394/1996, estabelece o objetivo geral tanto para o Ensino 

Fundamental (do 1º. Ano ao 8º. Ano) quanto para o Ensino Médio(Segundo Grau) para proporcionar 

aos educandos a formação necessária ao desenvolvimento de suas potencialidades como elemento de 

auto realização, preparação para o trabalho e para o exercício consciente da cidadania.  

A lei 9.394/96 destaca que a educação abrange os processos formativos que se desenvolvem 

na vida familiar, na convivência humana, no trabalho das instituições de ensino e pesquisa, nos 

movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.  

Estando a seguir, desse modo, a tendência mundial para educação nos anos 80. Para tanto, 

foi estabelecida a Base Comum Educacional. 
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O pensamento teórico que segue a educação brasileira, a partir da publicação da Nova LDB 

9.394/1996, funda-se em 1990, quando o Brasil esteve a participar da Conferência Mundial de 

Educação para Todos, em Jomtien, na Tailândia, convocada pela Unesco, UNICEF, PNUD e Banco 

Mundial. Após essa conferência, institui-se a Declaração de Nova Delhi65 e muitas outras declarações e 

documentos são lançados, no intuito de orientar e promover o progresso de uma educação, 

nomeadamente, Conferência Mundial de Direitos Humanos66 Cúpula Mundial pelas Crianças67 

(Convenção sobre os Direitos das Crianças, 1990), Declaração de Salamanca (1994) 68, dentre outras. 

Após a assunção dos termos das declarações supracitadas, o Brasil cria o Plano Decenal da 

Educação (1993 a 2003), concebido como um conjunto de diretrizes políticas voltadas para a 

recuperação da escola fundamental, a partir do compromisso com a equidade, de maneira a manter a 

qualidade da educação e avaliação dos sistemas escolares, visando à melhoria das condições de oferta 

de acordo com o molde determinado na declaração assinada. 

O Plano Decenal de Educação69 tem como objetivo elaborar parâmetros curriculares do ensino 

obrigatório, sendo eles o ensino fundamental e médio, de acordo com o que prevê o seu art. 22, que 

assegura a todos “a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornece-lhes meios 

para progredir no trabalho e em estudos posteriores” (Constituição da República Brasileira, 1988), 

democraticamente, a fim de melhorar a qualidade das escolas brasileiras. 

O plano Decenal de Educação ou Plano Nacional de Educação para o período, 

decênio 2014/2024, foi instituído pela Lei nº 13.005/201470, em que se definiu dez (10) diretrizes que 

têm como objetivo, orientar a educação brasileira. Para tanto, estabeleceram-se vinte (20) metas a 

serem cumpridas no período de dez (10) anos. Aqui serão destacadas apenas as metas referentes 

aos estudantes do 3º. ano do ensino fundamental, que é o  objeto de estudo desta pesquisa de 

doutoramento em estudos da criança.  

Para que se cumpra e consolide o art.º. 22 da Constituição da República Federativa do Brasil 

(1988) propõem-se a organização curricular a fim de conferir uma “maior flexibilidade no trato dos 

componentes curriculares”, que encontra-se reafirmado nos princípio dos Parâmetros Curriculares 

                                                 
65 Essa declaração visa atender às necessidades básicas de aprendizagem de todos os nossos povos tornando universal a educação básica e ampliando as 
oportunidades de aprendizagem para crianças, jovens e adultos. Cf. Conferencia Mundial de Direitos Humanos (1993). 
Cf. http://www.unesco.org/new/en/natural-sciences/science-technology/prospective-studies/unesco-science-report/world-science-report-1993/ 
66 Considera que a educação, a capacitação e a informação pública em matéria de direitos humanos são indispensáveis para estabelecer e promover 
relações estáveis e harmoniosas entre as comunidades e para fomentar a compreensão mútua, a tolerância e a paz. (DHNE, 2006). 
67 Traçou os objetivos, de proteger a infância dos países membros contra a exploração, abuso, violência, a erradicação do trabalho infantil escravo, redução 
da subnutrição e de outras demandas queviessem a contribuir para a qualidade de vida e redução da taxa de mortalidades infantil até o final do seculo 20.  
68 Demanda que os Estados assegurem que a educação de pessoas com deficiências seja parte integrante do sistema educacional. 
69 O Plano Nacional de Educação para o decênio 2014/2024, instituído pela Lei nº 13.005/2014 definiu 10 diretrizes que devem guiar 
a educação brasileira neste período e estabeleceu 20 metas a serem cumpridas na vigência. 
C.f. http://pne.mec.gov.br/18-planos-subnacionais-de-educacao/543-plano-nacional-de-educacao-lei-n-13-005-2014 
70 Cf. http://pne.mec.gov.br/18-planos-subnacionais-de-educacao/543-plano-nacional-de-educacao-lei-n-13-005-2014 
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Nacionais, a ser complementado por uma parte diversificada em cada sistema de ensino. Na prática, 

compreende-se, portanto, que os currículos, tanto para o ensino fundamental quanto para o ensino 

médio, devem obrigatoriamente propiciar oportunidades para o estudo da língua portuguesa, da 

matemática, dentre outras áreas do conhecimento. 

Diante disso, o artigo 32, inciso I, da Lei nº 9.394 de 1996 traz como relevante o 

desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da 

escrita e do cálculo. No seu inciso II é destacada a necessidade de desenvolver “a compreensão do 

ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se 

fundamenta a sociedade”(Lei nº 9.394 de 20 de Dezembro de 1996), espectro que contribui para o 

desenvolvimento de uma educação literária. 

Com o destaque da Lei 9.394/1996 sobre a importância ao pleno desenvolvimento da leitura, 

posteriormente, criam-se os Parâmetros Curriculares Nacionais (P.C.N/1997) no intuito de nortear a 

educação desde os conteúdos a serem trabalhados e o como fazer para o desenvolvimento da leitura 

no contexto da educação básica brasileira.  

Em 1997, logo após a aprovação da LDB 9.493/1996, há o questionamento dos educadores, 

tomando como base as demandas da sociedade: o que ensinar? Então, os P.C.N são lançados.  

 

3.6 Os parâmetros curriculares nacionais: o enredo da língua portuguesa 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs surgem e têm nas suas bases os pensamentos 

neoliberais na sua formulação, embora, tenha tido ampla participação dos movimentos sociais, nem 

todos os anseios da sociedade foram acatados, ficando esse documento defasado por ocasião da sua 

aprovação. O que gerou no decorrer desses 23 anos diversos conflitos, reelaborações, substituições e 

inclusões de pautas que pudessem atender aos atores sociais excluídos desde a época colonial. Hoje, 

em 2020, pode-se confirmar que muito já foi feito para que os parâmetros contemplem as atuais 

demandas da educação brasileira, embora longe dos desejos atribuídos aos seus pensadores, antes da 

sua aprovação no ano de 1997. Destaca-se, portanto, o PCN de Português em seus  objetivos, 

proposta, público, modo como atende o incentivo a leitura, em que momento da proposta contempla-se 

a educação literária com incentivo a leitura e letramento. 

Mesmo com todos os conflitos e percalços promovidos pela elite brasileira, em não contemplar 

os anseios das minorias, tais como, os indígenas, os pretos, os pardos, os homossexuais, dentre outros 

há de se considerar ainda que os Parâmetros Curriculares Nacionais - P.C.Ns, de 1997 tratam das 
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habilidades e competências específicas a serem desenvolvidas para a formação de leitores. Esse 

documento surge com o objetivo de auxiliar o professor na sua prática docente, sobretudo nas 

reflexões, discussões em torno do fazer docente, dentre eles, contribuir para a reformulação, análise e 

compreensão dos conteúdos a serem lecionados, de modos a redefinir os objetivos que possam 

orientar o professor em sala de aula. O PCN também abre a possibilidade de trocas de informações e 

discussões entre as equipes de trabalho no que se refere à participação das crianças, de modos a 

destituir o modelo de educação bancária (Freire, 2005), em que a comunicação ocorre de forma 

verticalizada e esvaziada de reflexão crítica e  serve como instrumento de domesticação do oprimido, 

no caso especial desta pesquisa de Doutorado, o oprimido pode ser comparado à criança que não é 

estimulada a ser um leitor competente.  

Os PCNs têm a função, a seguir, de 

[...] orientar e garantir a coerência dos investimentos no sistema educacional, socializando 

discussões, pesquisas e recomendações, subsidiando a participação de técnicos e professores 

brasileiros, principalmente daqueles que se encontram mais isolados, com menor contato com 

a produção pedagógica atual. (MEC, 1997, p.10). 

Assim, compreende-se, sobretudo, que esse documento vem dar as coordenadas para que a 

educação flua na escola e fora dela, nos contextos em que os alunos possam  habitar. Com isso, 

contribui-se de forma significativa para as transformações que se desejam para o sucesso da educação 

brasileira, mesmo com os diversos percalços que o cotidiano apresenta diariamente, em destaque a 

falta de pessoal, estrutura, material escolar e má remuneração dos profissionais da educação.  

 A educação literária marca presença nos PCNs quando se estabelece que os eixos 

organizadores dos conteúdos da Língua Portuguesa no Ensino Fundamental se realizem nas práticas 

sociais, onde o aluno se aproprie dos conteúdos, transformando-os em conhecimento próprio por meio 

das suas próprias ações sobre eles. Desse modo, entende-se que a finalidade do ensino de Língua 

Portuguesa “é a expansão das possibilidades do uso da linguagem, assume-se que as capacidades a 

serem desenvolvidas estão relacionadas às quatro habilidades linguísticas básicas: falar, escutar, ler e 

escrever” (MEC, 1997, p.35). 

Pode-se pontuar que o ensino da Língua Portuguesa se organiza em dois eixos básicos: o 

primeiro, o uso da língua oral e escrita, que se divide em prática de leitura e prática de produção de 

texto, que se desdobra em “aspetos discursivos e aspetos notacionais”. O segundo refere-se à análise 

e reflexão sobre a língua, mas destaca-se aqui, como prioridade, a “prática de leitura”, que se encontra 
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numa perspetiva da educação literária, mesmo que este termo não seja especificado no texto dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais. 

A prática de leitura orientada nos Parâmetros Curriculares Nacionais (MEC, 1997) se 

apresenta de modo transversal71 pelo fato de a língua portuguesa brasileira ser abordada a partir de 

dois pontos centrais, a primeira pelo fato de ser um meio de representações, conceções e valores 

socioculturais e o segundo por ter o seu caráter de instrumento de intervenção social. 

A educação literária converge com o ensino da língua portuguesa brasileira por compreender 

que os PCNs (1997) destacam a necessidade de o aluno desenvolver a sua capacidade de 

compreender textos orais e escritos. Isso deve ocorrer através do estímulo ao aluno do uso das 

diferentes formas de linguagem, seja ela oral ou escrita. Por consequência, instrumentaliza-se o 

domínio do diálogo, da explicação, de tomar a retórica, produzir textos em situações das suas rotinas 

sociais. A apropriação dessas competências é “fundamental na aprendizagem da cooperação e no 

desenvolvimento de atitude de autoconfiança, de capacidade para interagir e de respeito ao outro” 

(MEC, 1997, p 37). 

Há de se destacar que a literatura surge com relevância no estudo da língua portuguesa, por 

estabelecer uma relação que não se encontra diretamente ligada ao mundo real, mas apresenta-se 

como possibilidade de interpretação do real, possibilitando a conectividade com as interpretações 

subjetivas mediadas de modo verbal ou não. Entendendo isso, a literatura ou literária são efetivadas 

quando posta de forma contextualizada, mas que para isso, os textos não sejam uma representação 

social (Moscovici, 2015) ou cópia da realidade.  

 Por fim, entende-se que a aprendizagem e o incentivo à leitura precisam estar inseridos em 

ações reais de intervenção em diversos contextos sociais, dentro e fora da escola.  

As situações de promoção da educação literária e de incentivo podem ocorrer a partir da 

produção, distribuição e utilização de diversos recursos, produção e distribuição de livros, jornais ou 

quadrinhos, veiculando informações sobre os temas estudados; murais, seminários, palestras, 

panfletos, telemóveis, tablets e computadores. 

Nesta pesquisa há de se destacar que não se tem objetivo de descrever o tratamento didático 

dos conteúdos propostos pelos PCNs, mas é importante pontuar a importância do professor como 

mediador no incentivo à leitura. A mediação (Macedo, 2018) ocorre quando o professor mediador 

avalia os objetivos propostos para que o aluno desenvolva habilidades e competências e se torne um 

leitor competente. Deve-se avaliar ainda a natureza didática a qual se propõe atingir, os seus objetivos, 

                                                 
71 Ética, Pluralidade Cultural, Meio Ambiente, Saúde e Orientação Sexual (MEC, 1997, p 34) 
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pois a intervenção didático-pedagógica se faz relevante e decisiva no processo de aprendizagem. Por 

isso, há a necessidade de avaliação e readequação dos objetivos e meios propostos para que se atinja 

o fim de formar leitores.   

A avaliação do processo de ensino-aprendizagem pode ocorrer no cotidiano na prática didático-

pedagógica, assim como, de modo pontual, a partir de instrumentos externos de avaliação, como a 

prova Brasil (Qedu, 2020), que se aplica ao final do ensino fundamental 1, no 5º ano de escolarização 

e tem como objetivo avaliar de modo censitário as escolas públicas, a qualidade do sistema  público de 

ensino municipal, estadual e federal das escolas brasileiras. A Provinha Brasil (Portaria nº10 de 24 de 

abril de 2007) era aplicada até o ano de 2018 para crianças do 3º ano de escolarização com o intuito 

de avaliar o nível de alfabetização. Além desses instrumentos de avaliação, há de se destacar o 

Programa Nacional de Avaliação do Estudante, o PISA (INEP, 2018). 

A leitura e escrita são práticas complementares que se relacionam e modificam o processo de 

letramento, em que a fala influencia a escrita e vice-versa. Essa relação dá subsídios para que a 

criança construa estratégias e procedimentos que a levem a compreender os usos e formas da leitura 

e escrita.  

Com a compreensão do que venha a ser os usos e forma de leitura e escrita, é possível que as 

crianças se tornem leitores competentes. Isto pode gerar a formação de escritores, porque entende-se 

que se faz necessária a prática de leitura, espaço de construção da intertextualidade e fonte de 

referências atualizadas para que se tenha a possibilidade de se produzir textos eficazes.  

Esse pensamento coaduna com o pensamento da educação literária, porque entende-se que a 

leitura é o meio pelo qual o indivíduo realiza um trabalho ativo de construção do significado do texto, 

que ocorre a partir “dos seus objetivos, do seu conhecimento sobre o assunto, sobre o autor, de tudo o 

que sabe sobre a língua: características do gênero, do portador, do sistema de escrita, etc” (MEC, 

1997, p. 41). Diante disso, destaca, a seguir, que, 

[...] um leitor competente é alguém que, por iniciativa própria, é capaz de selecionar, dentre os 

trechos que circulam socialmente, aqueles que podem atender a uma necessidade sua e que 

ue consegue utilizar estratégias de leitura adequadas  para abordá-los de forma a atender a 

essa necessidade. (MEC, 1997, p. 41). 

Nessa lógica, percebe-se que a formação de um leitor competente ocorre quando alguém pode 

compreender o que lê, e que leia o que não está escrito, identificando os implícitos , a partir do 

estabelecimento de  relações entre o texto que lê e outros textos já lidos. Com isso, é possível 

identificar os diversos sentidos atribuídos a um texto, dentre outras competências.  
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Um leitor competente constitui-se pela via de uma prática constante de leitura de textos com a 

organização, exposição e oferta de diversos textos, como livros, jornais, poemas, músicas e meios 

eletrónicos de acesso aos textos que circulam na sociedade. Esse trabalho de incentivo à leitura para o 

desenvolvimento de competências deve envolver todos os alunos, inclusive aqueles que ainda não 

sabem ler de forma convencional. 

O desenvolvimento de leitores competentes, tendo em vista os propósitos da educação literária, 

“não se trata simplesmente de extrair informação da escrita, decodificando-a letra por letra, palavra por 

palavra. Trata-se de uma atividade que implica, necessariamente, compreensão na qual os sentidos 

começam a ser constituídos antes da leitura propriamente dita” (MEC, 1997, p. 40). Nesse sentido, 

presume-se que um leitor experiente perceberá que a leitura não se trata apenas de decodificar os 

símbolos, porque esse é um procedimento utilizado para ler, mas a leitura fluente “envolve uma série 

de outras estratégias como seleção, antecipação, inferência e verificação, sem as quais não é possível 

rapidez e proficiência” (MEC, 1997, p.40). Esses procedimentos permitem ao leitor controlar o que vai 

sendo lido, identificar as suas dificuldades de compreensão, arriscar-se e buscar no texto a 

comprovação das suposições feitas etc. 

Este tópico buscou enfatizar a aprovação da lei de diretrizes e bases da educação nacional de 

1996 e os documentos que se seguiram para efetivação do direito à educação brasileira, 

nomeadamente, os "Parâmetros Curriculares Nacionais”, com destaque, o parâmetro de “língua 

Portuguesa”, por ser esse parâmetro foco de interesse na nossa pesquisa. Ainda, pontuou-se os 

conceitos de educação literacia, sendo esse o tema guarda chuva dessa tese de doutoramento. 

Por fim, no intuito de complementar normas que atualizem a proposta da LDB e PCN,são 

aprovadas as Diretrizes Curriculares Gerais para a educação básica.  

 

3.7 As diretrizes curriculares nacionais gerais para a educação básica (parecer 

CNE/CEB nº7/2010 e resolução CNE/CEB nº 4/2010) 

Este tópico descreve as Diretrizes Curriculares Nacionais e as demandas sociais do seu 

contexto de aprovação, além de destacar os objetivos desse documento, as funções e como elas se 

efetivam na prática da educação brasileira. 

O parecer 7/2010 e resolução 4/2010 têm o objetivo de fixar as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. Esse documento contém os fundamentos e 

procedimentos definidos pelo Conselho Nacional de Educação no intuito de orientar as políticas 
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educacionais e a elaboração e implementação das orientações curriculares nacionais na educação 

brasileira, assim como das propostas curriculares e Projetos Políticos-Pedagógicos dos estados, Distrito 

Federal e dos municípios.  

Essas diretrizes destacam em seus princípios o direito à subjetividade, o dever do Estado em 

garantir a oferta de ensino do ensino fundamental público, gratuito, de qualidade, sem requisito de 

seleção. A escola que ofertar o ensino público deve assegurar o acesso ao conhecimento e aos 

elementos da cultura imprescindíveis para o desenvolvimento pessoal e para a vida em sociedade, 

levando em consideração o desenvolvimento pessoal do aluno e as demandas sociais. 

O desenvolvimento pessoal proposto nestas diretrizes “permite o exercício dos direitos civis, 

políticos, sociais e do direito à diferença, sendo ela mesma também um direito social, e possibilita a 

formação cidadã e o usufruto dos bens sociais e culturais”. (Resolução nº 7 de 14 de dezembro de 

2010, p. 1). 

Nesse pensamento, o parecer da Resolução nº4 de 13 de julho de 2010 está a determinar que 

se deve levar em consideração os diversos contextos culturais, os modos diversos de como a 

aprendizagem se apresenta no contexto escolar. Porque o que se propõe nessas diretrizes está posto a 

seguir:  

Educação escolar, comprometida com a igualdade do acesso de todos ao conhecimento e 

especialmente empenhada em garantir esse acesso aos grupos da população em desvantagem 

na sociedade, será uma educação com qualidade social e contribuirá para dirimir as 

desigualdades historicamente produzidas, assegurando, assim, o ingresso, a permanência e o 

sucesso na escola, com a consequente redução da evasão, da retenção e das distorções de 

idade/ano/série.(Parecer CNE/CEB nº 7/2010 e Resolução CNE/CEB nº 4/2010, que define 

as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica). 

 Entende-se, de modo geral, que as diretrizes são mais um marcador de orientação da 

educação. Essas determinam, em destaque, ao ensino fundamental o que fazer, tomando como base 

as experiências cotidianas dentro do contexto escolar, na família e na comunidade e que os alunos 

oriundos desse nível de ensino possam se sentir envolvidos na dinâmica escolar. Entre as experiências 

do contexto escolar, estão a se considerar a rotina na sala de aula, as atividades propostas para o 

recreio, a exploração dos espaços de leitura, a vivência e a convivência no contexto escolar. As outras 

experiências, as cultivadas fora da escola, visitas como espaços de incentivo à leitura, tais como 

bibliotecas, bancas de revistas, espaços culturais, feiras de livros, museus, cinemas, assim como o 
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incentivo à leitura nas suas residências, a prática de leitura dos pais ou responsáveis, que envolva o 

alunado numa prática diária de leitura.  

A resolução nº 4 de 2010 e o parecer nº 04 de 2010, são categorizadas em dois grandes 

blocos a seguir, na Base Nacional Comum e parte diversificada. Esta tem a função de completar os 

conteúdos da base comum, de modo que possa dialogar com os alunos advindos das diversas regiões 

e províncias do Brasil. Esses blocos possibilitam o desenvolvimento humano e aprendizagens mais 

amplas por parte do aluno. 

Contudo, para que as propostas das diretrizes se concretizem, os conteúdos que compõem os 

blocos das diretrizes têm como base as disciplinas científicas, que estão a considerar: 

Desenvolvimento das linguagens, no mundo do trabalho, na cultura e na tecnologia, na 

produção artística, nas atividades desportivas e corporais, na área da saúde e ainda 

incorporam saberes como os que advêm das formas diversas de exercício da cidadania, dos 

movimentos sociais, da cultura escolar, da experiência docente, do cotidiano e dos alunos 

(Mec, 2013, p.63). 

Há de se considerar que a diversidade de áreas do conhecimento fortalece a comunicação 

entre diversos conhecimentos, tornando a interdisciplinaridade (Japiassu, 1976) o principal eixo de 

ligação entre os saberes.  

Entendida dessa forma, a interdisciplinaridade (Japiassu, 1976) se põe como elemento 

integrador dos temas transversais, ditos nos PCNs. Os temas transversais, que se apresentam de 

forma interdisciplinar, aparecem na educação sobre determinação de diversas leis. É oportuno registrar 

que alguns temas transversais são regidos por legislação e normas específicas, tais como a lei do idoso 

(Leis nº 8.842 de 1994 e nº 10.741 de 2003), Estatuto da criança e do adolescente (Lei nº 8.069  de 

1990), educação para o trânsito (Lei nº 9.503 de 1997), educação ambiental (Lei nº 9.795 de 1999, 

Parecer CNE/CP nº 12/2012 e Resolução CNE/CP nº 2/2012), educação alimentar e nutricional (Lei 

nº 11.947 de 2009) educação em direitos humanos (Decreto nº 7.037 de 2009, Parecer CNE/CP nº 

8/2012 e Resolução CNE/CP nº 1/2012), educação das relações étnico-raciais e ensino de história e 

cultura afro-brasileira, africana e indígena (Leis nº 10.639/2003 e 11.645/2008, Parecer CNE/CP nº 

1/2004 e Resolução CNE/CP nº 1/2004), dentre outras áreas que atravessam o cotidiano, as 

experiências e vidas dos estudantes, tais como saúde, sexualidade e gênero, vida familiar e social, 

educação digital, educação para o consumo, educação financeira e fiscal, trabalho, ciência e tecnologia 

e diversidade cultural (Parecer CNE/CEB nº 11/2010 e Resolução CNE/CEB nº 7/2010).  



66 

Ressalta-se que a diversidade assinalada nesse parágrafo abrange tanto o campo cultural, 

quanto étnico, epistêmico e linguístico. Este último abrange todas as línguas faladas no país, assim 

como os saberes produzidos pelos povos indígenas, sertanejos e outros.  

Contudo, para que as diretrizes possam se tornar ações interdisciplinares é importante que 

haja a formação dos professores, a formação fora de locus e a formação em trabalho, de modo que o 

professor entenda como possa aplicar os conhecimentos teóricos adquiridos. Com a formação do 

professor, é possível fazer a transposição, como descrito a seguir, “um conjunto de ações cuja 

finalidade é transformar um saber científico em  saber ensinável”. (Chevallard, 1991 como citado por 

Lima & Filho, 2020, p. 08)72.  

A opção por uma educação baseada no diálogo e com um trabalho docente pautado na 

interdisciplinaridade73 afetará de forma positiva a vida humana em escala global, regional, provincial, 

distrital e sobretudo na esfera individual. Para tanto, deve-se considerar a diversidade de 

conhecimentos e saberes, que irá, consequentemente, viabilizar uma educação pautada na promoção 

literária. 

Em 28 de abril de 2020, ocorre a expansão das Diretrizes Curriculares Nacionais no intuito de 

estancar as perdas pedagógicas que estão a ocorrer diante da situação de calamidade pública 

decorrente da pandemia da COVID-19, foi editada a Medida Provisória nº 934/2020, que flexibiliza, em 

caráter excecional, o “cumprimento do calendário escolar ao dispensar os estabelecimentos de ensino 

da obrigatoriedade de observância ao mínimo de dias de efetivo trabalho escolar, desde que cumprida 

a carga horária mínima anual” (Medida Provisória nº 934 de 2020). Por esse instrumento, possibilita-

se o não cancelamento do ano letivo de 2020, e consequentemente, evitam-se a evasão e repetência, 

mas há de se pensar a existência de um contrassenso, pois muitas crianças oriundas das classe mais 

pobres da população brasileira não têm aparelhos eletrónicos para assistir as aulas, nem acesso à 

internet que o possibilite o acesso às aulas,  contudo, há de recordarmos que, na História da Educação 

a distância - EAD brasileira,  esta não se limita apenas aos telemóveis, Notebook ou computadores, 

mas a EAD pode ocorrer via correspondência postal, tvs abertas, rádios.  

Compreende-se que a portaria aprovada no dia 28.04.2020 deriva-se da portaria número 343, 

aprovada no dia 17 de março de 2020. Esta portaria sofreu ajustes e acréscimos por meio das 

                                                 
72 C.f. https://meuartigo.brasilescola.uol.com.br/educacao/a-transposicao-didatica-conhecimento-cientifico.htm 
73 Caracteriza-se pela intensidade das trocas entre os especialistas e pelo grau de integração real das disciplinas no interior de um mesmo projeto. Para 
tanto, recupera-se a ideia primeira de cultura (formação do homem total), o papel da escola (formação do homem inserido em sua realidade) e o papel do 
homem (agente das mudanças do mundo), isso ocorre de modo cíclico, buscam-se compreender o envolvimento dos pares no processo de produção do 
conhecimento. Por isso, aponta-se para a relevância de se compreender as bases do conhecimento das diversificadas práticas pedagógicas das disciplinas, 
para que o conhecimento não seja ou se mostre desmembrado de um todo, ou parte isolada de um todo. Enfim, o poder de síntese, se compreensão 
ocorrer com coerência, se lhe for permitido a integração. (Japiassu, 1976).  
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Portarias emergenciais de números 345 e 356/2020 (Parecer CNE/CP nº 10/2020). Estas portarias 

propõem o funcionamento ações para o funcionamento da educação brasileira enquanto perdurar a 

pandemia do COVID-19. 

Nesse contexto, o Conselho Nacional de Educação (Mec, 2013), em colaboração do Ministério 

da Educação – MEC, e fundamentada no parecer e resolução nº 04 de 17 de dezembro de 2018 têm 

como objetivo primordial orientar escolas da educação básica e instituições de ensino superior durante 

a pandemia do coronavírus, iniciada em 17 de maio de 2020 (MEC, 2013). Essas portarias 

emergenciais devem orientar estados, municípios e escolas sobre as práticas que devem ser adotadas 

durante a pandemia, além de propor normas nacionais gerais. A reorganização dos calendários é de 

responsabilidade dos sistemas de ensino municipal, estadual, federal ou distrital. 

Nas diretrizes aprovadas para o período de pandemia, o ponto de maior ênfase foi em torno 

das aulas e atividades a distância. Estas serão priorizadas e as suas horas dadas contarão como horas 

de aula no regime presencial. Com isso, a CNE sugere que os estados, municípios, distritos e União 

busquem alternativas que venham a minimizar a necessidade de reposição presencial de horas e dias 

letivos. Com o uso das tecnologias, entende-se que haverá diminuição dos impactos pedagógicos 

enquanto perdurar a situação de emergência.  

Nesse contexto pandémico, as diretrizes vêm regular e sanar dúvidas de modo a contribuir 

para as tomadas de decisões dentro das instituições escolares, levando em consideração as 

alternativas a seguir: utilização de dias não previstos para o calendário escolar, feriados, sábados e 

recessos. Além de sugerir os diversos meios tecnológicos para difusão do conhecimento e 

desenvolvimento do ensino e aprendizagem, por meios das vídeo-aulas, plataformas virtuais, redes 

sociais, programas de televisão ou rádio, material didático impresso e entregue aos pais ou 

responsáveis (Souza, 2020).  

Acredita-se que estando a seguir as orientações propostas nas Diretrizes de 28.04.2020, tem-

se como resultado a diminuição da desigualdade social e da repetência E não perderão o contato com 

a escola. Desse modo, o Brasil entra em sintonia com as decisões tomadas em 191 países que 

optaram pelo fechamento de escolas e universidades, segundo dados da Unesco74. As Diretrizes fazem 

as orientações para cada modalidade de ensino, que se destacam a seguir: Na Educação infantil, os 

gestores devem estreitar os vínculos através do contato com as famílias, fazendo sugestão de 

atividades, levando em consideração o aprender brincando. No ensino fundamental das séries iniciais, 

objeto de estudo desta pesquisa de doutoramento em estudos da criança, assim como no ensino 

                                                 
74 Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (2020). 
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médio, técnico, ensino superior, devem ser orientadas as famílias com roteiros práticos de como 

conduzir as crianças nas tarefas.  

É importante destacar que os mediadores familiares não devem substituir as aulas dos 

professores. Há de se observar, que no caso do ensino técnico, as aulas de estágio vinculadas a 

práticas na escola deverão ser realizadas de forma igual no virtual ou no não presencial. Outra 

modalidade que requer atenção é a Educação de Jovens e Adultos-EJA, onde é crucial considerar as 

condições de vida dos estudantes, para haver harmonia na rotina de estudos e de trabalho. Na 

Educação Especial, indica-se a observância de incluir os estudantes com deficiência, tais como os 

estudantes com o transtorno de espectro autista e altas habilidades/superlotação, observando medidas 

de acessibilidade, de acordo com a regulamentação de cada estado, município, distrito ou província.  

No que se refere à educação indígena, a do campo e a quilombola, orienta-se para que as 

escolas ofertem parte das atividades escolares em horários das aulas normais e o restante da carga 

horária seja cumprida através de atividades programadas, garantindo, desse modo, o direito à 

educação a essas comunidades.  

Diante desse instrumento, nomeadamente as portarias emergências nº 356 de 11 de março 

de 2020 e nº 345 de 1 de março de 2021 orienta-se o processo de avaliação. Sugere-se que “as 

avaliações nacionais e estaduais considerem as ações de reorganização dos calendários de cada 

sistema de ensino antes de realizar o estabelecimento dos novos cronogramas das avaliações em larga 

escala de alcance nacional ou estadual”75. Essas avaliações devem considerar e assegurar as mesmas 

oportunidades avaliativas em âmbito municipal, estadual, distrital, provincial e nacional. Portanto, as 

diretrizes aqui enunciadas, considerando o contexto excecional da pandemia, têm o objetivo de evitar o 

aumento da reprovação e do abandono no ensino fundamental e no ensino médio. 

Buscou-se aqui, retratar a aprovação das Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 

Educação Básica (Parecer CNE/CEB nº7/2010 e Resolução CNE/CEB nº 4/2010), a compreensão 

sobre essas diretrizes e como elas podem ser aplicadas na prática da educação brasileira. Após isso, 

segue-se a dissertação, no tópico abaixo, sobre as Bases Nacional Comum, portaria número 1.57 de 

21/12/2017.  

  

                                                 
75 Cf. http://portal.mec.gov.br/busca-geral/12-noticias/acoes-programas-e-projetos-637152388/89051-cne-aprova-diretrizes-para-escolas-durante-a-
pandemia 
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3.8 Base Nacional Curricular Comum (portaria nº. 1.57 de 21/12/2017) 

A Base Nacional Curricular Comum tratou do histórico de surgimento da Base nacional 

comum, que na sua génese surge com outra denominação, mas no decorrer das suas reedições e 

reformas, vem sofrendo mudanças no seu texto com o objetivo de atender as demandas sociais da sua 

aprovação.  

A Base Nacional Curricular Comum (BNCC) tem sido construída, reformulada e reeditada ao 

longo da história da educação brasileira. Ela pode ser traduzida naquilo que compreendemos como 

Formação comum, regulada a partir do decreto lei 4.244 de 9 de abril de 1942, denominada de Lei 

Orgânica do Ensino Secundário. Esta lei previa a forma de organização acadêmica desse nível de 

ensino, que se compunha em curso ginasial, clássico e científico. Nessa lei, também, determinava-se 

as disciplinas e respetivas seriações ao longo da duração dos cursos.   

Em 20 de dezembro de 1961 foi aprovada a lei nº 4.024, que fixava as Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional e determinava a organização de um núcleo central de estudos no âmbito do ensino 

médio, denominada de Educação Básica. Esta dividia-se em ginasial e colegial e determinava.  Aqui, a 

competência de escolha das disciplinas a serem lecionadas tanto ao Conselho Federal de Educação 

(CFE) quanto aos Conselhos Estaduais de Educação.  

Na sequência, em 11 de agosto de 1971, aprovou-se a lei 5.692, nomeadamente de Diretrizes 

e Bases, que teve a competência de escolher as disciplinas a serem lecionadas no 1º e 2º grau. Nessa 

lei, pela primeira vez, definiu-se o conceito de núcleo comum a todo território nacional, de modo a 

agregar uma parte diversificada do conteúdo que pudesse dialogar com as singularidades locais das 

escolas e dos indivíduos matriculados na rede de ensino. Esse pensamento foi destacado no parecer 

CFE nº 853/71, que trazia no seu texto a necessidade do estabelecimento de um núcleo comum de 

estudos para os currículos do ensino de 1º e 2º grau. Para a inclusão desse pensamento na nova lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, foi encaminhado à Câmara dos Deputados o Projeto de Lei 

nº 1.258 de 199876, de autoria do Deputado Octávio Elísio. A justificativa para a apresentação desse 

projeto teve como base o estudo elaborado pela Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa 

(ANPEd) e apresentado durante a XI Reunião da associação, em Porto Alegre, em abril de 1988. No 

documento conclusivo dessa reunião, a ANPEd defendia:  

[...] uma base nacional comum para os conteúdos dos currículos do 1º Grau e da formação de 

professores no 2º Grau, respeitadas as condições regionais e locais, com vistas a assegurar a 

                                                 
76 Cf. https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2249925 
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apropriação do saber básico por todas as camadas sociais, inclusive e especialmente pela 

classe trabalhadora urbana e rural, entendido este saber como aquele produzido nas relações 

sociais, inclusive na atividade científica. (MEC, 2017 apud ANPEd, 1988, p. 67). 

Outrora, a Constituição da República Federal do Brasil de 1988, nesse contexto, configurou um 

marco especial e histórico, por ter constitucionalizado, no seu art.º. 210, o conceito da “formação 

básica comum, associado à fixação de conteúdos mínimos para o Ensino Fundamental”. Essa 

normatização traz mudanças que devem servir de base para fundamentar a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC). 

É importante ressaltar que o art.º. 210 é tratado em dois artigos da Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDB), aprovada pela Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Nesta, 

destacam-se os artigos 26 e 27, os quais descrevem o que deve-se considerar como conteúdos para a 

Base Nacional Curricular Comum. Com esses artigos, a LDB enfatiza que a BNCC é constituída de 

conhecimento, mas que também incluem-se atitudes e valores.Para tanto, em 1998, o Conselho 

Nacional de Educação (CNE)77 emitiu as primeiras Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 

Fundamental e para o Ensino Médio, ressaltando a importância de reformulação e reorganização de 

conhecimentos nesses níveis de ensino, tendo em vista uma visão interdisciplinar, contextualizada e 

comprometida com a solução dos problemas cotidianos dos alunos, ressaltada nas Resoluções 

CNE/CEB nº 2/98 resolução CNE/CEB nº 3/98. 

No ano de 2010 o Conselho Nacional de Educação, tendo como base a emenda constitucional 

número 59, aprova a diretriz geral para a Educação Básica através da resolução CNE/CEB n. 4/2010. 

Aprovam-se no ano de 2010, para efeitos de lei, as diretrizes específicas para o Ensino Fundamental 

de nove (9) anos (Resolução CNE/CEB nº 7/2010) e para o Ensino Médio (Resolução CNE/CEB nº 

2/2012). 

Nesse contexto, após a aprovação da Resolução CNE/CEB nº 7/2010 e a Resolução 

CNE/CEB nº 2/2012, verificou-se a necessidade de criação de uma base nacional comum, sendo 

confirmada no texto da Lei nº 13.005 de 2014, que aprovou o novo Plano Nacional de Educação 

(PNE).  

O texto da lei número 13.005 de 2014 traz os objetivos de “aprendizagem e desenvolvimento” 

que englobam os conhecimentos, habilidade, atitudes e valores a serem fomentados na formação 

comum das crianças e jovens estudantes da rede de ensino brasileira. 

                                                 
77 O Conselho Nacional de Educação (CNE) é um órgão colegiado normativo integrante da estrutura do Ministério da Educação do Brasil, que atua na 
formulação e avaliação da política nacional de educação. É constituído de duas câmaras: a Câmara da Educação Básica (CEB) e a Câmara de Educação 
Superior (CEB). Criado pela Lei n.º 9.131, de 24 de novembro de 1995, sucedeu o antigo Conselho Federal de Educação. 
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Após anos de discussões, aditivos, emendas e inclusão de termos e conceitos que viabilizem 

uma perceção de Base nacional comum, cria-se o documento que vem gerar “A Política Curricular da 

Educação Básica: as Novas Diretrizes Curriculares e os Direitos à Aprendizagem e ao 

Desenvolvimento”. Com esse documento, foi gerado, em dezembro de 2012, o Pacto Nacional pela 

Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) que contém os “Elementos Conceituais e Metodológicos para 

Definição dos Direitos de Aprendizagem e Desenvolvimento do Ciclo de Alfabetização (1º, 2º e 3º anos) 

do Ensino Fundamental”. 

Esse documento foi elaborado pela CNE no intuito de definir os objetivos de aprendizagem e 

desenvolvimento para os anos iniciais do Ensino Fundamental. Outros setores que contribuíram para a 

elaboração de uma política curricular para educação Básica em 2014 foram a então Secretaria de 

Educação Básica (SEB) do Ministério da Educação, a CAPES e o INEP.  Essas contribuições foram 

elaboradas e reelaboradas em 2015, 2016 e 2017 nos Seminários realizados pela Undime78 e o 

Consed7980 em todo o Brasil com foco na educação infantil e fundamental. 

Após a longa trajetória, discussões e reflexões diante da complexidade em elaborar a Base 

Nacional Comum Curricular-BNCC, em 6 de abril de 2017, o MEC entregou ao Conselho Nacional de 

Educação-CNE o documento que contém proposições de direitos e objetivos de aprendizagem e 

desenvolvimento nas etapas da educação infantil e fundamental, consolidando a proposta da Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC). Vale destacar que ele foi construído com ampla participação dos 

educadores, órgãos educacionais dos estados, municípios, províncias e distritos. 

Entre os instrumentos de avaliação das determinações legais no âmbito educacional tem-se a 

“Prova Brasil”, enquanto para o Ensino Fundamental I (do 1º ao 5º ano) há um instrumento específico 

que é denominado de “Provinha Brasil” e ainda se tem o “PISA” para avaliar o desempenho escolar 

em leitura, matemática e ciências em séries subsequentes, correspondentes ao Ensino Fundamental II. 

Embora o PISA tenha como objetivo de avaliação os estudantes de séries do nível de Ensino 

Fundamental II, e o objeto de estudo desta Tese sejam os alunos oriundos do 3º ano do Ensino 

Fundamental I, é necessário tratar do PISA nesta escrita para que sejam entendidos os os resultados 

de um mal estímulo à leitura e a não promoção de uma educação literária nas séries iniciais do Ensino 

Fundamental I.   

                                                 
78 A União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime) é uma associação civil sem fins lucrativos, fundada em 1986 e com sede em 
Brasília/ DF. Tem por missão articular, mobilizar e integrar os dirigentes municipais de educação para construir e defender a educação pública com 
qualidade social. Undime (2015).  
79 Fundado em 1986, o Conselho Nacional de Secretários de Educação é uma associação de direito privado, sem fins lucrativos, que reúne as Secretarias 
de Educação dos Estados e do Distrito Federal. (2020). In: Consed.org.br 
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Em 1990, destaca-se o surgimento do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) que 

tem como objetivo produzir instrumentos de avaliação a serem utilizados no sistema educacional 

brasileiro. Os indicadores criados pela SAEB vêm ao longo desses anos apontando para problemas 

graves na eficiência do ensino oferecido pelas escolas brasileiras, dentre eles, os baixos desempenhos 

em leitura.  

Em 2008, como uma das ações para reverter o quadro de baixo desenvolvimento na leitura, 

ampliou-se o ensino fundamental de oito para nove anos. Inicia-se a idade obrigatória mínima de 

acesso à escola aos seis anos. Além disso, o Ministério da Educação e Cultura cria o Plano de Metas 

(MEC, 2014). 

Nesse contexto, o MEC implementou o Plano de Metas Compromisso de Todos pela Educação 

e criou o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (Mec, 2014). Uma das diretrizes do Plano 

expressa a necessidade de alfabetizar as crianças de até, no máximo, os oito anos de idade, aferindo 

os resultados de desempenho com exame periódico específico, por meio da Provinha Brasil. No ano de 

2011, a avaliação foi estendida à área de matemática com o objetivo de uma avaliação mais ampla, 

que tivesse como resultado e como produto a orientação mais amplificada das áreas eixos no processo 

de alfabetização. Em 2013, deu-se início ao sistema online que contemplasse o acesso de forma mais 

ampla a todas as redes de ensino nacional. 

Então, destaca-se que a Provinha Brasil, instrumento de avaliação criado para investigar as 

habilidades desenvolvidas por crianças do 2º ano de ensino das escolas públicas brasileiras, permite 

ao professor e gestor escolar obterem informações que os auxiliem no monitoramento do 

desenvolvimento da alfabetização e do letramento nas séries iniciais, com foco na aquisição das 

habilidades e competências81 em leitura e em matemática. A metodologia é subdividida em duas 

aplicações anuais. Entende-se que ao ser aplicada em períodos diversos do ano, os dados possam 

servir de marco para implementação, operacionalização e interpretação dos dados aos professores e 

gestores. 

É importante importa salientar que a Provinha Brasil é um instrumento de cunho pedagógico, 

sem finalidades classificatórias, conforme a portaria número 10 de 24 de abril de 2007 cujos objetivos 

eram a avaliação do nível de alfabetização nos anos iniciais do ensino fundamental, oferecendo à 

                                                 

81 “É a capacidade de agir de modo eficiente em determinado tipo de situação, com o apoio de conhecimentos, mas sem limitar-se a eles.” 

(Perrenoud,1999, p.7 apud Ricardo, 2010, p. 613). 

http://download.inep.gov.br/educacao_basica/provinha_brasil/legislacao/2007/provinha_brasil_portaria_normativa_n10_24_abril_2007.pdf
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comunidade escolar o resultado da qualidade da alfabetização. Desse modo, ajudaria a prevenir o 

diagnóstico tardio das dificuldades de aprendizagem.   

Assim, entende-se que possa haver a melhoria da qualidade do processo de ensino- 

aprendizagem na alfabetização. Sendo assim, esses objetivos se desdobram em ações diversas, tais 

como  estabelecer metas pedagógicas para as redes de ensino, sendo elas municipais, estaduais, 

distritais e provinciais. É possível também estabelecer um planejamento de cursos de formação 

continuada para os professores, assim como desenvolver ações que visem corrigir possíveis distorções 

verificadas. Acredita-se, que desse modo, haverá uma redução na desigualdade de ensino.   

Outra portaria que merece destaque é a de número 867, de julho de 2012, que institui o Pacto 

nacional pela alfabetização na idade certa (PNAIC), que tem como objetivo assegurar que todas as 

crianças estejam alfabetizadas até os oitos anos de idade, ao final do 3º ano do ensino fundamental, 

conforme plano de metas do decreto 6.094, de 24 de abril de 2007. Na prática e, principalmente na 

realidade do 3º. ano da rede pública de ensino, o objetivo master do PNAIC não se concretizou.  

Por fim, buscou detalhar as contribuições das Base nacional comum no fomento à 

educaçãobrasileira e o seu desdobramento na conjuntura brasileira, que vai se alinhar e dar fôlego às 

políticas que caminham em paralelo com a BNCC. Sendo assim, discorreremos no tópico a seguir 

sobre as Políticas de incentivo à leitura.  

 

3.9 Políticas públicas de incentivo à leitura: para que e para quem se destina? 

Abordou-se aqui o conceito de políticas públicas e para que servem, com destaque às políticas 

de incentivo à leitura na educação brasileira.  

No histórico de políticas públicas do Brasil é nítida a falta de participação popular e sobretudo, 

de ganhos às populações mais necessitadas. Nos anos 1960, no modelo de proteção social, não se 

cabia a supervisão dessas políticas oferecidas pelo estado, facto que era característico do regime 

autoritário. Existia uma falsa ideia  de bem-estar social. Em 1970, com o processo de crise do regime 

autoritário, observa-se mudanças na condução das políticas públicas, de modo a influenciar a 

embrionária mudança que vem surgir a partir disso, uma reforma de estado. Na década seguinte, com 

o processo de redemocratização do Brasil, surgem propostas de avaliação externas das políticas 

públicas, buscando descentralizar o controle do estado. Esse fato é bastante positivo, mas apresenta-se 

outro aspecto negativo, que vem a se configurar as raízes do neoliberalismo econômico sobre a 

educação, onde se prevê, menor intervenção do estado na educação, mas sobretudo, colocar a 



74 

educação como mais uma mercadoria a ser consumida, assim como qualquer outro produto exposto 

nas prateleiras do mercado consumidor. Em suma, o Estado terceiriza em parte de obrigação com a 

educação.  

Nesse contexto, o impulso para descentralização das políticas públicas brasileiras  se deu, 

sobretudo, pelos movimentos sociais que reivindicavam acesso aos serviços públicos, tais como, a 

educação, a saúde, a moradia, dentre outros, e melhoria da sua qualidade. Outros atores sociais 

também estiveram a impulsionar a descentralização das políticas públicas, a exemplo dos educadores. 

No início dos anos 1990, “com a crise fiscal e a escassez de recursos financeiros fizeram com que a 

agenda de reforma dos Estados incorporasse preocupações com a qualidade, eficiência, eficácia e 

efetividade da ação estatal (Farah, 2001; Abrucio, 2017, como citado Oliveira, 2011, p. 28).  

Assim, o modelo neoliberal e as recomendações do consenso de Washington82,  que propunha 

o estado mínimo, bem nos moldes neoliberal, propõe ao Brasil a fase mais perversa do neoliberalismo 

económico, levando a tentativa de desmantelamento do Estado e deixando os mais vulneráveis em 

situação de extrema pobreza. Na sequência do desmantelamento do estado, as áreas essenciais, como 

educação, saúde e moradia, ficam à deriva sendo deixadas para o segundo ou terceiro plano do 

Estado.  

Em 2018, tem-se sancionada as diretrizes da Política Nacional de Leitura e Escrita, inserido a 

universalização do direito ao livro, a leitura, a escrita , a leitura e as bibliotecas, colocando a leitura e 

escrita como direito universal, inclusive por meio das políticas de estímulo à leitura, que dão direito ao 

cidadão a exercer com plenitude a sua cidadania, de modos a viver com dignidade. Outrossim, 

fortalecer o sistema nacional de bibliotecas públicas (SNBP), através do Sistema Nacional de cultura 

(ANC), que articulasse com as demais políticas públicas de estímulo à leitura, em especial a Política 

nacional do livro, criada pela Lei nº 10.753 de 30 de outubro de 2003. Esta lei reconhece “o 

reconhecimento das cadeias criativa, produtiva, distributiva e mediadora do livro, da leitura, da escrita, 

da literatura e das bibliotecas como integrantes fundamentais e dinamizadoras da economia criativa”. 

A Política Nacional de Leitura e Escrita (Lei no 10.753, de 30 de outubro de 2003) tem os seus 

objetivos detalhados a seguir,  

                                                 
82 O Consenso de Washington foi uma recomendação proposta por instituições financeiras situadas em Washington D.C., como o FMI, o Banco Mundial e o 
Departamento do Tesouro dos Estados Unidos, elabora das em novembro de 1989, que visava efetivar a conduta econômica neoliberal com a intenção de 
combater as crises e misérias dos países subdesenvolvidos, sobretudo os da América. Mas as recomendações citadas, propunha de facto estabelecer a 
Doutrina neoliberal, de estado mínimo, de acordo com os pensamentos de Hayek.  
Cf. https://mundoeducacao.uol.com.br/geografia/consenso-washington.htm. 
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I – Democratizar o acesso ao livro e aos diversos suportes à leitura por meio de 

bibliotecas de acesso público, entre outros espaços de incentivo à leitura, de forma a ampliar 

os acervos físicos e digitais e as condições de acessibilidade; 

II – fomentar a formação de mediadores de leitura e fortalecer ações de estímulo à 

leitura, por meio da formação continuada em práticas de leitura para professores, bibliotecários 

e agentes de leitura, entre outros agentes educativos, culturais e sociais; 

III – valorizar a leitura e o incremento de seu valor simbólico e institucional por meio de 

campanhas, premiações e eventos de difusão cultural do livro, da leitura, da literatura e das 

bibliotecas; 

IV – desenvolver a economia do livro como estímulo à produção intelectual e ao 

fortalecimento da economia nacional, por meio de ações de incentivo ao mercado editorial e 

livreiro, às feiras de livros, aos eventos literários e à aquisição de acervos físicos e digitais para 

bibliotecas de acesso público; 

V – Promover a literatura, as humanidades e o fomento aos processos de criação, 

formação, pesquisa, difusão e intercâmbio literário e acadêmico em território nacional e no 

exterior, para autores e escritores, por meio de prêmios, intercâmbios e bolsas, entre outros 

mecanismos; 

VI – fortalecer institucionalmente as bibliotecas de acesso público, com qualificação de 

espaços, acervos, mobiliários, equipamentos, programação cultural, atividades pedagógicas, 

extensão comunitária, incentivo à leitura, capacitação de pessoal, digitalização de acervos, 

empréstimos digitais, entre outras ações; 

VII – incentivar pesquisas, estudos e o estabelecimento de indicadores relativos ao 

livro, à leitura, à escrita, à literatura e às bibliotecas, com vistas a fomentar a produção de 

conhecimento e de estatísticas como instrumentos de avaliação e qualificação das políticas 

públicas do setor; 

VIII – promover a formação profissional no âmbito das cadeias criativa e produtiva do 

livro e mediadora da leitura, por meio de ações de qualificação e capacitação sistemáticas e 

contínuas; 

IX – incentivar a criação e a implantação de planos estaduais, distrital e municipais do 

livro e da leitura, em fortalecimento ao Sistema Nacional de Cultura - SNC; 
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X – Incentivar a expansão das capacidades de criação cultural e de compreensão 

leitora, por meio do fortalecimento de ações educativas e culturais focadas no desenvolvimento 

das competências de produção e interpretação de textos. 

Enfim, a política nacional de leitura e escrita avaliará os princípios e diretrizes dos três planos 

nacionais estruturantes, que se apresentam a seguir, o Plano Nacional de Educação (PNE) (Lei nº 

13.005 de 2014), Plano Nacional de Cultura (PNC)83, o Plano Plurianual da União (PPA)84.  

Apresenta-se, abaixo, o resumo de (Oliveira, 2011), de forma didática, sobre as políticas e 

ações desenvolvidas no campo da leitura no Brasil. O quadro traz dados relevantes sobre as políticas 

de incentivo à leitura até o ano de 2006. Nos anos seguintes, destacam-se as políticas que se seguem 

no Brasil até os dias atuais,  

Quadro 3 Principais instituições, políticas e ações do governo federal na área do livro e da leitura 

Órgãos Período Vínculo institucional Principais objetivos 

Instituto Nacional do Livro 1937 a 
1990 

Respondeu ao Ministério 
da Educação e Saúde de 
1937 a 1953; ao MEC 
de 1953 a 1981; à 
Fundação Pró Memória 
(MinC) de 1981 a 1988; 
e à Fundação PróLeitura 
(MinC) de 1988 a 1990. 

Editar, publicar e distribuir livros; - 
implantar bibliotecas; - formar 
recursos humanos qualificados 
para atuar nas bibliotecas; - 
coordenar o Sistema Nacional de 
Bibliotecas Públicas. 

Serviço Nacional de 
Bibliotecas 

1961 a 
1969  
Respondeu 

Respondeu ao MEC e foi 
incorporado pelo INL. 

Coordenar e promover a 
integração das bibliotecas 
públicas.   

Fundação PróLeitura 1988 a 
1990 

Respondeu ao MinC Coordenar as atividades do INL e 
da Biblioteca Nacional  

Fundação Biblioteca 
Nacional 

1990 até o 
momento 

Respondeu Ministério da 
Educação e Saúde, ao 
MEC, à Fundação Pró-
Leitura (MinC); 
Secretaria da Cultura da 
Presidência da República 
e atualmente está na 
estrutura do MinC 

Coordenar o depósito legal do 
patrimônio bibliográfico e 
documental do Brasil; - promover 
o acesso a toda a memória 
cultural que integra seu acervo; - 
coordenar o Programa Nacional 
de Incentivo à Leitura (PROLER); - 
coordenar o Sistema Nacional de 
Bibliotecas Públicas.  Iniciativas 

Iniciativas Período Vínculo institucional Principais objetivos 
Programa Nacional de 
Incentivo à Leitura - 
PROLER 

1992 até o 
momento 

Fundação Biblioteca 
Nacional (MinC).   

Promover o interesse nacional 
pela leitura e pela escrita; - 
promover políticas públicas que 
garantam o acesso ao livro e à 
leitura, contribuindo para a 

                                                 
83 Plano Nacional da cultura. Publicado no site do Ministérios da educação e cultura <http://pnc.cultura.gov.br/entenda-o-plano/>  
84 Plano Plurianual 2016-2019 (PPA 2016-2019) - Portaria 200. Publicado no site do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MP). 
<https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/noticias/planejamento/portaria-amplia-prazo-de-revisao-anual-do-ppa-2016-2019>  
 

http://pnc.cultura.gov.br/entenda-o-plano/
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/noticias/planejamento/portaria-amplia-prazo-de-revisao-anual-do-ppa-2016-2019
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formulação de uma Política 
Nacional de Leitura; - articular 
ações de incentivo à leitura entre 
diversos setores da sociedade; - 
viabilizar de pesquisas sobre livro, 
leitura e escrita. 

Projeto Uma Biblioteca em 
cada Município 

1995 a 
2002 

Secretaria do Livro e 
Leitura (MinC). 

Ampliar a rede de bibliotecas 
públicas municipais, através da 
distribuição de recursos para 
aquisição de livros, equipamentos 
e mobiliários.  

Programa Nacional 
Biblioteca na Escola 
(PNBE) 

1997 até o 
momento 

Secretaria de Educação 
Básica (MEC) 

Promover a distribuição de livros 
de literatura para escolas públicas 
de todo o país.  

Programa Arca das Letras 2003 até o 
momento 

Ministério do 
Desenvolvimento Agrário 
(MDA) 

Implantar bibliotecas rurais e 
formar agentes de leitura. 

Plano Nacional do Livro e 
Leitura (PNLL) 

2006 até o 
momento 

Responde a um 
Conselho Diretivo com 
membros do MEC e 
MinC, da comunidade 
acadêmica, da Academia 
Brasileira de Letras e da 
Câmara Brasileira do 
Livro 

Assegurar e democratizar o 
acesso à leitura e ao livro a toda a 
sociedade; - criar condições e 
apontar diretrizes para a 
execução de políticas, programas, 
projetos e ações por parte do 
Estado (3 esferas) e da sociedade 
civil; - formar leitores, buscando o 
aumento do índice nacional de 
leitura; - implantar bibliotecas em 
todos os municípios do país. 

Fonte: Oliveira(2011, p. 29-30) (Adaptado)      

 

As políticas de incentivo à leitura estão dentro do Programa Nacional do Livro e Leitura (PNLL), 

que surgiu em 2006 para estabelecer as metas para implementação das políticas do livro e leitura no 

país. A implementação dessas metas visam, sobretudo, fornecer as diretrizes básicas para assegurar a 

democratização do acesso ao livro, o fomento e a valorização da leitura e o fortalecimento da cadeia 

produtiva do livro. Uma das estratégias a ser enumerada é a Lei de número 13.696/2018, que está a 

instituir a Política Nacional de Leitura e Escrita, também conhecida como a lei Castilho, de autoria do 

José Castilho Marques Neto,na época secretário-executivo do Plano Nacional do Livro e Leitura-PNLL, 

iniciado no ano de 2018. O plano foi criado com o objetivo de instituir as políticas claras e efetivas para 

o livro e a leitura, à literatura e às bibliotecas, que visem a universalização do direito ao acesso ao livro, 

à leitura, à escrita. As medidas aqui tomadas podem  ser supervisionadas e cobradas pela sociedade 

civil. 
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Dentro do programa de políticas de incentivo a leitura brasileira, pode-se citar a plataforma pró-

livro85. Esta plataforma desenvolvida em 2017 pelo pró-livro é uma ferramenta digital destinada à 

construção colaborativa de mapeamento de ações de fomento à leitura. Nessa plataforma há a 

possibilidade de apresentar e compartilhar experiências, projetos, estudos, pesquisas e ideias sobre 

formação leitora e sobre promoção à leitura desenvolvidas no Brasil.  

Muitas políticas públicas poderiam ser aqui mencionadas, mas as listadas serão trabalhadas , 

pois nessa qualidade, é possível dar visibilidade, distinguir objetivos para que sejam entendidos os 

propósitos e ações desenvolvidas no território nacional em prol da formação de leitores e promoção 

para educação literária. Há de se questionar, diante desse contexto de boas intenções para formação 

de leitores, porque os dados nacionais, dos institutos IDEB86 e outros, declaram que um baixo 

percentual da população brasileira leia livros ou se sinta motivada a ler um livro? Para esta pergunta, a 

hipótese que se revela, dá-se do fato de não haver continuidade nas propostas com investimentos 

curtos e aligeirados, mudanças que por sua vez não contribuem para a diversidade social e territorial 

brasileira. Percebe-se também que não se vá avante com a aplicabilidade das políticas públicas de 

modo geral. 

As questões legais sobre o incentivo a leitura se iniciam em 1988 e vão ganhando corpo no 

decorrer dos anos, mas o que pode ser percebido no levantamento sobre as leis, normas, planos, 

programas, diretrizes é que, quando implementadas, elas surtem efeitos que, podem ser visto nos 

IDEB  mas, por outro lado, a curta durabilidade dos programas, devido a cortes nos investimentos 

nessas áreas, causados por cortes e congelamentos feitos a área de educação no ano de 2016, após a 

chegada do governo de Michel Temer a gestão do país, causou um significativo retrocesso nas políticas 

de incentivo a leitura. 

Contudo, buscamos esboçar de modo geral as trajetória das políticas de incentivo a leitura que 

estão a contribuir para a escrita desta tese de doutoramento, mas também, destaca-se no tópico que 

se segue os instrumentos avaliativos utilizados nas políticas de incentivo à leitura, no intuito de 

mensurar os avanços e percalços nesse campo.  

 

 

                                                 
85 O Instituto Plataforma livro é uma organização da sociedade civil de interesse publico (OSCIP), sem fins lucrativos, criada e mantida pelas entidades do 
livro-Abrelivros, CBL, e SNEL, tendo como objetivo promover pesquisas e ações de fomento a leitura (2017). 
Cf:http://plataforma.prolivro.org.br/. Acesso em 20.06.2020. 
86 Índice de Desenvolvimento da Educação Básica, criado em 2007, pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), 
formulado para medir a qualidade do aprendizado nacional e estabelecer metas para a melhoria do ensino.  
Cf. http://portal.mec.gov.br/conheca-o-ideb 

http://plataforma.prolivro.org.br/
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3.10 Instrumentos avaliativos para as políticas públicas de incentivo à leitura, o caso 

Brasil  

Aqui pretende-se fechar a discussão sobre as legislações que regem a educação brasileira, 

com destaque aos instrumentos avaliativos utilizados para mensurar o nível de leitura das crianças 

brasileiras em idade escolar. 

Acredita-se que os cortes no investimento na educação  e, em especial, nos programas de 

incentivo à leitura, impactaram de forma negativa o desempenho dos estudantes das escolas públicas 

brasileiras por ocasião da avaliação do PISA. 

Nesse contexto, o PISA 2018 revela baixo desempenho escolar em leitura, matemática e 

ciências no Brasil. O PISA é apontado, aqui, como fonte de dados que venham a contribuir para a 

pesquisa, nomeadamente de Crianças e Educação literária no séc. XXI: Estudo de Caso no 3º ano do 

Ensino Fundamental Educação, em especial, por avaliar o nível de leitura dos jovens de 15 a 16 anos, 

tomando como recorte a estada de pelo menos 6 anos desse jovem na vida escolar. Salienta-se que o 

propósito de pontuarmos o PISA nesta pesquisa se qualifica por ser um documento que traz dados 

estratégicos para pensarmos numa educação do século XXI, que valorize o incentivo à leitura e  

Importa dizer que, nesta escrita, não se tem a pretensão de detalhar as etapas de formulação da 

aplicação do PISA, pois a intenção desta pesquisa não é abordar os níveis de leitura e escritas das 

crianças envolvidas, mas tratar da Educação Literária numa perspetiva de incentivo à leitura. 

Entende-se, assim, que o marco para a recolha de dados da vida escolar, em especial, do 

desenvolvimento da leitura desses jovens de 15 a 16 anos, embora não seja a faixa etária objeto desta 

pesquisa compreende-se a necessidade de apontar algumas reflexões sobre os dados de leitura do 

Programa Internacional de Avaliação de Estudantes - PISA, por entender que ao final do 3 ano de 

escolarização, espera-se a aquisição de habilidades e competências leitoras para que o aluno possa 

seguir adiante nos seus estudos, pois nesta série, onde os alunos estão com a média de 10 anos de 

idade quando dar-se o início ao processo de repetência dessas crianças na rede pública de ensino no 

Brasil. Esse fato decorre porque aos 9 (nove) anos fecha-se o primeiro ciclo de aprendizagem do 

ensino fundamental.  

O PISA de 2018 vem contribuir com esta tese de Doutoramento por ter tido foco na leitura da 

língua portuguesa, instrumento de avaliação que definiu e mediu o letramento em leitura87. Para isso, 

                                                 
87 O letramento em Leitura refere-se a compreender, usar, avaliar, refletir sobre e envolver-se com textos, a fim de alcançar um objetivo, desenvolver seu 
conhecimento e seu potencial, e participar da sociedade. (PISA, 2018, p. 45). 
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houve uma mudança substancial na base avaliativa com foco na definição desse conceito, por 

considerar o contexto de uso da leitura pelos cidadãos.  

As modificações do foco da avaliação ocorreram por considerar as mudanças constantes dos 

recursos a serem utilizados na leitura, que antes se consagrava em recursos tradicionais (livros, 

revistas, jornais, entre outros) e atualmente, além desses recursos, há outros que tendem a ser 

considerados contemporâneos, tais como telemóveis, notebooks, uso de APPs. Por esses meios, 

configura-se que a compreensão do letramento em leitura sofra uma modelagem natural de acordo 

com as demandas e contextos sociais.  

A mudança do paradigma de compreensão do letramento e incentivo à leitura se deu e vem se 

dando, em especial,  a partir da evolução das novas tecnologias da informação, que vêm nos 

concedendo modos e formas pelas quais as pessoas leem e trocam informações dos diversos espaços 

da vida cotidiana, seja na escola, casa, família ou trabalho. Sendo assim, os dados do PISA apontam 

as mudanças a seguir,  

Em 1997, quando a primeira matriz de leitura do PISA estava sendo discutida, somente 1,7% 

da população mundial usava a internet. Em 2014, esse percentual subiu para 40,4%, 

representando quase 3 bilhões de pessoas (ITU, 2014a). Entre 2007 e 2013, o número de 

celulares duplicou: em 2013, havia quase o mesmo número de pessoas na Terra que o 

número de celulares (95,5 celulares para cada grupo de 100 pessoas) e o acesso à internet 

banda larga aumentou para quase 2 bilhões de clientes em todo o mundo. (ITU, 2014 como 

citado no PISA, 2018, p. 41). 

Portanto, as mudanças e demandas sociais são perceptíveis a partir da entrada da internet na 

vida das pessoas, em especial aos estudantes, no seu aprendizado dentro e fora da escola, impondo 

modos e formas de letramento em leitura dos estudantes, diferente daqueles propostos no século XX, 

que era a capacidade de compreender, interpretar e refletir sobre os textos individuais. Então, estando 

de acordo com ambas as formas de letramento em leitura, há de se considerar a integração das 

tecnologias da informação no cotidiano social e familiar. Assim, “o letramento em leitura deve refletir a 

ampla gama de habilidades mais novas associadas às tarefas de letramento requeridas no século XXI”. 

(p. ex., Ananiadou & Claro, 2009; Kirsch et al., 2002; Rouet, 2006; Spiro et al., 2015 como citado por 

PISA, 2018, p. 2).   

Portanto, compreende-se a urgência de compreensão das demandas sociais do letramento em 

leitura, que se inclui, segundo mudança de paradigma do PISA, no seu histórico e na compreensão do 

incentivo à leitura, que se constata no quadro a seguir:  
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Quadro 4 Definições de letramento em Leitura nos ciclos anteriores do PISA 

 

           A definição de letramento em Leitura do PISA, 2000 foi a seguinte: O letramento em 

Leitura refere-se a compreender, usar, refletir sobre textos escritos, a fim de alcançar um 

objetivo, desenvolver seu conhecimento e seu potencial, e participar da sociedade.  

A definição de Leitura do PISA 2009, continuada para 2012 e 2015, acrescentou 

envolvimento com a Leitura como parte do letramento em Leitura: O letramento em Leitura 

refere-se a compreender, usar, refletir sobre e envolver-se com os textos escritos, a fim de 

alcançar um objetivo, desenvolver seu conhecimento e seu potencial, e participar da sociedade. 

 

Fonte: PISA (2018, p. 43) 

 

Nesse contexto de mudança do paradigma conceitual, entende-se que o estudante deve 

compreender desde os processos básicos de letramento em leitura, que venham a ser ler, entender e 

compreender, desde as habilidades de leitura digital, que se inclui, o conhecimento mínimo da TIC 

para entender e operar os dispositivos de aplicativos, sendo eles móveis ou não. Os dados a seguir 

corroboram com as experiências do uso das Tics na educação mostrou, por exemplo, que “[...]a média 

do comportamento de navegação dos estudantes explica uma parte significativa das diferenças no 

desempenho de leitura digital entre países/economias que não é contabilizada por diferenças no 

desempenho de Leitura em meio impresso.”(OCDE, 2015, p 119, como citado, PISA, 2018, p. 43). 

Portanto, acredita-se que esses conhecimentos se tornam importantes para os diversos níveis 

de ensino, seja infantil, fundamental, médio ou superior, de modo que o uso das TICs possa se agregar 

a outros recursos que impulsionam o letramento em leitura.  

Por fim, o PISA (2018, p. 60-70) aponta que o Brasil, no cenário internacional de letramento 

em leitura, em comparação com os países participantes da Organização de Cooperação e de 

Desenvolvimento Econômico-OCDE, encontra-se acima ou na média entre os países participantes. No 

cenário nacional, segundo o mesmo relatório (PISA, 2018, p. 70-91), apresenta o destaque para a 

existência de defasagem série-idade nas cinco regiões do país, onde a região Sul apresenta maior nível 

de proficiência de leitura, enquanto a região nordeste apresenta menor proficiência de leitura. 

Além do PISA, existem outros instrumentos de avaliação da aprendizagem e ajuste da 

aprendizagem, sobretudo na leitura e escrita das crianças matriculadas nas escolas da rede pública e 

privada em todo o Brasil, sendo eles aqui nomeados, de Programa de Regularização de Fluxo, que tem 
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como objetivo resgatar a defasagem série-idade de estudantes que não foram alfabetizados no tempo 

regular de ensino. A regularização de fluxo vai ocorrer especialmente nas séries a seguir: 3º ano, 5º 

ano e 9º ano do Ensino Fundamental. Sendo aplicado inicialmente no Estado do Maranhão em 1995. 

Em 1997, ganha destaque ao ser implantado no estado de São Paulo, sob a denominação de 

Programa Acelera Brasil, patrocinado pelo Instituto Ayrton Senna - IAS. Em 1998, o Programa ficou 

conhecido como “Ensinar e Aprender”. Depois do ano de 2000, chega à Bahia, na sua proposta, o 

programa é aplicado, tomando como referência os seguintes procedimentos, mas o que nos importa 

destacar nesse momento é o descrito a seguir, 

Uma vez identificados os alunos, é feito um teste diagnóstico para separar os defasados 

alfabetizados dos defasados não alfabetizados. Essa triagem tornou-se necessária pela 

constatação de que entre 20% a 40% do total de defasados das quatro primeiras séries eram 

analfabetos, e, portanto, necessitavam ser alfabetizados antes de ingressarem no programa, 

que pressupõe sejam os alunos capazes de ler e compreender o que leem. (Araújo, J. & 

Oliveira, 2002, p. 180). 

Mas mesmo com o passo a passo descrito para implementação do programa, nota-se a lacuna 

na formação do educador contínua e permanentemente para que ele tenha uma melhor compreensão 

das ações que devem ser implementadas e dos resultados que se pretendem alcançar com o 

programa. Sem essa compreensão, os professores não são implicados no processo de aceleração da 

aprendizagem, e não se tornam executores de uma ação. Outra agravante é a descontinuidade do 

programa em várias redes de ensino, sejam elas estaduais ou municipais, fazendo com que haja o 

entendimento que o programa constitui exclusivamente de uma intervenção pedagógica. 

 

3.1.1 Algumas considerações sobre as políticas voltadas ao incentivo à leitura.  

Por fim, considero que a história da educação brasileira apresenta algumas ineficiências, 

perspectiva notada desde os movimentos revolucionários da década de 30 do século XX, em especial o 

Movimento dos Pioneiros de 1930. A partir deste, se tomou consciência da cisão ao acesso à 

educação, entre pobres-ricos e branco-negros. A educação brasileira apresenta vários avanços e 

retrocessos, descritos neste capítulo. Em boa parte da história educacional brasileira não há grandes 

referências à formação do educador, fazendo com que se perpetue uma educação polarizada, em que 

se tem uma educação voltada para dois tipos de alunos, sendo eles primeiramente, os detentores dos 
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meios de produção e para os outros, educação aos alunos que vão produzir riquezas para o país, e na 

contrapartida receberão a mais-valia. 

É possível a promoção de uma educação para leitura libertada de ineficiências, por meio da 

formação do educador, pois entende-se que a formação seja um ponto basilar de transposição teoria 

revertendo-se em práxis.  

O campo do incentivo à leitura é primordial para que tanto as crianças das classes populares 

quanto as crianças das classes ricas tenham condições de igualdade na educação. Pelo que pode ser 

analisado nos documentos citados neste capítulo, apresentam-se propostas educacionais 

interessantes, mas cuja concretização prática não tem encenado bons resultados, mostrando grande 

transformação da realidade escolar. Acredita-se que o motivo dessa situação resida na curta 

durabilidade dos projetos e programas que tem, como causa, o curto investimento numa etapa da 

aprendizagem considerada “jugular” do processo de aprendizagem, em especial, no desenvolvimento 

da leitura. Por fim, outros motivos terão, igualmente, concorrido para o fracasso das políticas 

educacionais brasileiras e os projetos de incentivo à leitura e, consequentemente, para a reprodução 

do fracasso escolar.  
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Capítulo 4 – Percurso Metodológico  
 

4.1 Fundamentos metodológicos 

 

Para o desenvolvimento da pesquisa, elegeu-se a metodologia de investigação qualitativa 

(Minayo, 2010) com base em um Estudo de Caso (Yin, 2017). Os métodos e técnicas da metodologia 

serão descritos abaixo.  

 

4.1.1 Método de estudo de caso 

O Estudo de Caso foi escolhido por entender que esse “é um formato metodológico 

predominante nas pesquisas em escola” (Wolcott,1992, p. 36 como citado em Bhattacharya, 2017, 

p. 109). Elegendo-se o paradigma interpretativo do Estudo de Caso pois “contribui de forma única 

para o nosso conhecimento acerca dos fenómenos individuais” (Yin, 2017, p. 11). 

Diante dessa posição muito disseminada, elegeu-se o paradigma interpretativo do Estudo de 

Caso para fins desta pesquisa. Por fim, acredita-se na interdependência do sujeito e do objeto da 

pesquisa, a Educação Literária.  

 

4.2 Grupo de estudo 

Para o desenvolvimento do estudo de caso, foram selecionadas duas escolas, adiante 

descritas, situadas no município de Salvador, que foi fundado em 29 de março de 1549, pela Coroa 

Portuguesa. A cidade foi a primeira capital do Brasil e está localizada no Nordeste brasileiro, no Estado 

da Bahia.  

Atualmente a cidade de Salvador, segundo dados do Instituto Brasileiro Geografia  Estatística-

IBGE 2018 (2010)88, tem uma população estimada de 2.675.656 de habitantes, com o rendimento dos 

trabalhadores formais na média dos 3,5 salários mínimos, que corresponde a aproximadamente R$ 

3.500,00 (três mil e quinhentos reais). A taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade, em Salvador, 

é de 95,9% da população. A rede pública tem um IDEB de 5,3 nos anos iniciais. Vale salientar que as 

séries iniciais do ensino fundamental, correspondentes do 1º ao 5º ano de escolarização, são de 

                                                 
88 https://censo2010.ibge.gov.br/noticias-censo.html?view=noticia&id=3&idnoticia=2508&busca=1&t=censo-2010-mostra-caracteristicas-territoriais-
aglomerados-subnormais-suas-diferencas-demais-areas-cidades 
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responsabilidade da gestão municipal. Outro dado, que se deve destacar, é a divisão das séries iniciais 

em ciclos de aprendizagem, sendo assim, tem-se o ciclo de aprendizagem I, com duração mínima de 

três anos, correspondente aos 1º, 2º e 3º anos, e o ciclo de aprendizagem II, com duração mínima de 

dois anos, correspondente aos 4º e 5ºanos. 

A Secretaria Municipal de Educação de Salvador foi escolhida para o estudo de caso por 

apresentar viabilidade à investigação proposta nesta tese de doutoramento. A rede conhecida como 

Rede Municipal de Educação de Salvador encontra-se dividida em nove Coordenações Regionais-CRE, 

possuindo o total de 436 escolas. Essas possuem diversos segmentos: Educação Infantil, Fundamental 

I (1º e 2º ciclos), Fundamental II (1º e 2º ciclos), Educação Especial, Educação de Jovens e Adultos, 

entre outros. Entretanto, o segmento foco desta proposta é o Fundamental I, 1º ciclo. A  escola, lócus 

específico da pesquisa, foi selecionada após o mapeamento, junto do site do Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), para recolha dos dados dos Índices de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) (2015, 2016, 2017 e 2018). 

Para selecionarmos as duas escolas, espaços de pesquisa, foi realizado o mapeamento feito 

por meio de pesquisa online, via site do Instituto de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) 

(2015, 2016, 2017, 2018), o site da Meritte Fundação Lemann89, site da Secretaria de Educação do 

Município de Salvador (2017, 2018). Após o mapeamento inicial, verificou-se que a rede de educação 

municipal de Salvador é composta por sete (7) coordenadoras regionais, nomeadamente de CR-

Cabula, CR-Orla, CR-Liberdade, CR-Cajazeiras, CR-Cidade Baixa, CR- Centro, CR-Itapuã, CR-São 

Caetano e CR-Orla. De posse desses dados, foi feita a escolha de uma (1) CR-E de modo aleatório, 

sendo confirmada, inicialmente, a CR-E Orla como campo de pesquisa.  

Em seguida, foi realizada a escolha da escola, tendo como critério o baixo IDEB. Foi feita uma 

ligação telefónica para a primeira escola selecionada para conversar com a direção sobre a 

possibilidade da realização de uma investigação de doutoramento na unidade escolar. A proposta foi 

aceite, mas foi sinalizada a dificuldade de trazer os pais para escola. Diante dessa sinalização, e pelo 

receio de não conseguir uma amostragem significativa para a pesquisa, foi resolvido inserir na 

pesquisa uma segunda escola. Para tanto, usou-se os critérios de mapeamento e todos os outros 

critérios descritos acima para selecionar a primeira unidade escolar. Deste modo, foi selecionada a 

segunda escola. 

                                                 
89 A missão da Meritt é transformar a educação do Brasil, oferecendo para gestores, professores e alunos a melhor experiência com dados, 
garantindo decisões mais inteligentes (Meritt, 2020).  
Cf. https://blog.meritt.com.br/como-a-meritt-impacta-a-educacao-brasileira-com-o-qedu/ 
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É importante pontuar, que o Doutoramento em Estudos da Criança foi realizado na 

Universidade do Minho (Portugal) e a investigação de campo foi realizada no Brasil, Bahia, Salvador. 

Levando em consideração essas duas informações, foi necessário seguir com rigor as normativas 

legais dos dois países e, sobretudo, as normativas académicas da Universidade do Minho. Por 

determinação do despacho VRT-LL-07/202090, que determina a conformidade de trabalhos de 

investigação no âmbito de cursos conferentes e não conferentes de grau quanto aos direitos de 

propriedade intelectual e proteção de dados pessoais, os nomes das unidades escolares, dos 

encarregados pedagógicos, dos pais e das crianças serão omitidos, no intuito de preservar a identidade 

do local da investigação e dos sujeitos da pesquisa.  

Com as escolas pré-selecionadas, juntou-se, ao pedido de solicitação, o pedido de autorização 

para liberação da pesquisa, junto ao setor de Gestão de Currículo do Município de Salvador, e as 

escolas de Municipal número 1 e Municipal número 2 foram nomeadas. Os encarregados pedagógicos 

foram divididos em 3 grupos, o grupo dos gestores, com intuito de preservação da sua identidade, foi 

nomeado a partir dos nomes dos planetas, assim como os nomes dos vices gestores. Os encarregados 

professores foram nomeados a partir de nome de cidades do Brasil. O segundo grupo, o grupo dos 

pais, foi nomeado a partir do nome de algumas cidades do Brasil e, por fim, o grupo das crianças foi 

nomeado pelo nomes de alguns rios do Brasil. Sendo assim, foram selecionadas as turmas de 3º ano 

das duas escolas participantes da pesquisa, a Escola Municipal número 1 - na CRE Orla e a Escola 

Municipal número 2 - na CRE Cabula.  

 

4.2.1 Motivação para a escolha das escolas e do 3º ano de escolarização 

O terceiro ano foi a série escolhida para investigação desta pesquisa por representar nos anos 

de 2015, 2016, 2017 e 2018, segundo dados do IDEB, colhidos no site do Qduc91 (2015, 2016, 

2017), maior índice de reprovação escolar em comparação com as séries do mesmo nível educacional. 

Assim, podemos descrever, a seguir, que os estudantes da rede particular e pública das localizações 

urbanas e rurais de Salvador reprovaram, em 2016, no 3º ano, 10,7%. Enquanto que, no 1º ano, a 

taxa de reprovação foi de 1,3%. O 2º ano teve uma taxa de 2,7% de reprovação. Em seguida, 

apresentam-se os dados de reprovação do 4º. ano em 7,2%, e a taxa do 5º. ano ficou em 6,8% dos 

                                                 
90 O despacho em causa determina no ponto 1, alínea a), a obrigatoriedade de “omitir nomes reais ou outros dados que permitam a identificação de 
pessoas e entidades, garantidos a confiabilidade dos dados e o anonimato pessoal e institucional, salvo se dispuserem de autorização expressa da pessoa 
ou representante legal da entidade que origina os dados e se essa autorização, assinada, for  disponibilizada como metadados do trabalho”. (Despacho 
VRT-LL-07/2020).  
91 Esse portal é uma iniciativa inédita desenvolvida pela Meritt e Fundação Lemann. 
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alunos matriculados nessas séries. Seguindo a mesma fonte de dados do ano anterior, em 2017, a 

taxa de reprovação dos estudantes do 3º ano foi de 9,7%. Em comparação a outras séries do mesmo 

nível fundamental, como se lê a seguir, o 1º ano teve uma taxa de reprovação de 1,2%. O 2º ano, 2,2%  

e o 4º ano, de 6,3%. Já o  5º ano, 5,9% dos seus estudantes foram reprovados. No ano de 2018, 

seguindo a mesma fonte dos dados, o índice de reprovação no terceiro ano foi de 9,4%. O 1º ano e o 

2º ano tiveram 1,2% e 2,2% dos alunos reprovados, respectivamente. O 4º ano teve 6,3% e o 5º ano, 

5,6%. Enfim, segundo os dados coletados, o 3º ano do ensino fundamental é a série com o índice de 

reprovação mais alto. Isso justifica a escolha dessa série para investigação.  

A Escola Municipal número 1, objeto da nossa pesquisa, faz parte da Regional Orla, composta 

por 38 escolas. Tal escola está situada na Coordenação Regional Escolar-CRE-Orla, no bairro da 

Garibaldi, no Parque Zoo botânico, S/N- Garibaldi, sendo municipalizada, passando da gestão do 

estado para a gestão municipal no ano de 2003. A escola tem como infraestrutura92: alimentação 

escolar para os alunos, água filtrada, água da rede pública, energia da rede pública, lixo destinado à 

coleta periódica, acesso à internet e banda larga (está só se encontra disponível na sala da direção e 

vice direção escolar). A sua instalação de ensino apresenta seis salas de aulas, sala de diretoria, sala 

de professores, cozinha, sala de leitura (usada apenas para emprestar livros dentro do cronograma 

determinado pela escola, pois não há pessoal disponível para o atendimento ao aluno na sala de 

leitura, nem tão pouco atividades de dinamização desse espaço), refeitório, despensa, pátio 

descoberto, área verde (no fundo da escola, onde tem uma árvore). Por fim, possui como 

equipamentos um aparelho de som e um projetor multimídia (Datashow).  

Essa unidade escolar foi selecionada para essa pesquisa, pelo fato de a escola apresentar, 

segundo dados da Secretaria Municipal de Educação de Salvador e do IDEB (2015), o índice de 

reprovação nas séries iniciais acima dos 10% da quantidade total de alunos matriculados nesse 

segmento, ficando com o percentual de 11,3% de reprovados no Ensino Fundamental I, aprovação 

88,7%, IDEB (2015), 5,7% o índice de abandono para esse período não foi informado. Em 2017, o 

índice de reprovados nesta unidade escolar, embora tenha caído, ainda se mostrou bastante 

expressivo, em torno de 7,8%, o de aprovados 91,4%. O IDEB escolar apresentou-se em 5,2% e o índice 

de abandono de 8%.  Então, foi realizado o mapeamento das escolas que estavam apresentando baixo 

IDEB em 2015 e em 2017. Sendo assim, serão dados, que fazem referência ao período do baixo IDEB 

das escolas Municipais 1 e 2, que serviram como base motivadora para selecioná-las como locus de 

pesquisa.  

                                                 
92 Cf. site: educacao.salvador.ba.gov.br (2020). 
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A unidade escolar número 2, selecionada para investigação, faz parte da Regional Cabula, 

que é composta por 48 escolas. A Escola Municipal número 2 integra a Gerência Regional Escolar-

GRE. Apresenta como infraestrutura: alimentação escolar, água filtrada da rede pública, energia da 

rede pública, esgoto da rede pública, lixo destinado à coleta periódica, acesso à internet de banda 

larga (apenas na sala da direção e vice-direção escolar). Tem como instalação de ensino, 5 salas de 

aula, sala de diretoria, sala de professores, cozinha, sala de secretaria, almoxarifado e pátio coberto 

(que serve como área para o refeitório). 

A  escola número 2 apresentou no IDEB (2015) 4.6% média, aprovação de 84.1% e 15.1% de 

reprovação, com uma taxa de abandono de 8%.  No ano de 2017, a escola teve 91.7% de aprovação, 

6.6% de reprovação e índice de abandono de 1.7% no ensino fundamental I. O IDEB foi de 4,4%. 

Foram matriculados 283 alunos, nesta unidade escolar, no ano de 2017, nos anos iniciais, do 1º. ao 

5º. ano. Em especial, no 3º. ano do Ensino Fundamental, foram matriculados 59 estudantes.  

Essa unidade foi fundada em 1968 quando Acelino José Encarnação doou o terreno ao 

município de Salvador para a construção da escola em 1992. O nome foi dado em homenagem ao pai 

do doador. A escola tem atualmente 462 alunos e atende ao Ensino Fundamental I (do 1º ao 5º ano) e 

a Educação de Jovens e Adultos (EJA). 

Mesmo tendo como o público alvo as turmas de terceiro ano, foram escolhidas escolas em 

regionais diferentes que não tivessem atingido o escore previsto pelo IDEB93 no 5º ano de 

escolarização. Isso se deu por entendimento de que os resultados avaliados no 5º Ano não se 

resumem apenas a essa série, mas apresentam o reflexo cumulativo de anos de escolarização 

anteriores, em especial o reflexo do 3º. ano. Assim, a Escola Municipal número 2, apresentou no IDEB 

de 2015 e 2017 índices abaixo da expectativa prevista, como descreve-se a seguir, apresentando o 

seguinte resultado94: aprendizado igual a 5,73. Quanto ao Fluxo = 0,77 e com o IDEB de 4,4, mesmo 

tendo a meta de 5,6 no ano de 2017, ficando a escola em situação de alerta segundo o IDEB.  

  

                                                 
93 De acordo com o IDEB, a média dos estudantes no 5º ano de escolarização é de 5,5 em 2015 e de 4,7 atingindo a media de 5,1. Com relação à média 
da rede pública de ensino, nas séries iniciais, o estado da Bahia atingiu a  média de 4,4 em 2015  e a média de 4,7  em 2017.  Na relação total das 
médias, incluindo todas as redes de ensino, sendo elas publicas ou privadas, a Bahia atinge, em 2015, a média de 3,7 e, em 2017, repete a mesma 
média. Conclui-se que os municípios do estado da Bahia, embora a meta tenha sido de 4,4. Sendo assim, o estado não atingiu a meta prevista pelo IDEB 
no ano de 2015 no que tangem às séries iniciais do ensino fundamental. (2021, p.12). 
Cf: resumo_tecnico_ideb_2019_versao_preliminar.pdf (inep.gov.br). 
94 Cf. Dados 2015; 2017 retirado do Qduc (2018). 
C.f. https://novo.qedu.org.br/especial/bahia/?indicador=ideb&view=mapa 

https://download.inep.gov.br/educacao_basica/portal_ideb/planilhas_para_download/2019/resumo_tecnico_ideb_2019_versao_preliminar.pdf
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4.3 Recolha dos dados 

Primeiramente, foi solicitada, ao órgão competente da Secretaria Municipal de Educação de 

Salvador, a Secretaria de Gestão de Currículo, a permissão para realizar a pesquisa. Nesse setor foi 

exigido o protocolo com documentos anexados do tipo: projeto de pesquisa, certidão de inscrição como 

aluno do Doutoramento em Estudos da Criança, contendo a assinatura do orientador, de modo que 

justificasse o pedido de realização da pesquisa. 

A Secretaria de Gestão de Currículo, que integra a Secretaria Municipal de Educação da cidade 

de Salvador, autorizou-me a realizar a pesquisa intitulada “Crianças e educação literária no século XXI” 

na Escola Municipal  número 1, localizada na Garibaldi e na Escola Municipal número 2, localizada do 

bairro da Mata Escura - Salvador/Bahia.  

Destaca-se que, antes mesmo da autorização da realização da pesquisa pela Secretaria de 

Gestão de Currículo do município, foram realizados contatos telefónicos e contato presencial de modo 

informal para a apresentação da proposta da pesquisa.  

Após recebimento da autorização do setor de currículo, no dia 30.10.2018, dirigi-me à Escola 

Municipal número 1, onde já havia feito contacto informal anterior com a direção da unidade escolar, 

no intuito de conhecer a dinâmica de funcionamento da unidade, que aceitou por meio de ofício a 

realização da pesquisa.  

A recolha dos dados ocorreu com três grupos distintos, sendo eles: os Encarregados 

Pedagógicos, que inclui os coordenadores, vice-diretores e diretores, os pais/responsáveis pelas 

crianças e as crianças.  

Os sujeitos, nomeadamente, Encarregados Pedagógicos, foram 8, com observância a exclusão 

da coordenação pedagógica de uma das escolas, porque a sua entrevista foi anulada devido às 

condições desfavoráveis à aplicação do instrumento de recolha de dados. Sendo assim, apresento o 

perfil dos oito (8) encarregados pedagógicos, sendo 100% de participantes mulheres. No que se refere 

a autodeclaração da cor da pele, definida pelo IBGE (2018)95, 15,4% não se declarou. 1-branca 4-parda, 

3-preta. Quanto ao tempo de exercício no magistério, 12,5% tem 14 anos, 12,5% possui 15 anos de 

serviço, 12,5% tem 16 anos, 12,5% tem 17 anos, 12,5% tem 18 anos e 25% possui 19 anos de serviço.  

O segundo grupo a participar da recolha de dados foram 28 pais/responsáveis pelas crianças: 

Deste grupo, 92,9% eram mulheres e 7,1% homens. No que tange o nível de escolaridade, 46,4% têm o 

Ensino Fundamental 1 (1 ao 5º. ano de escolarização), 7,1% possui o Ensino Fundamental 2 (6º. ao 

                                                 
95 Cf. https://censo2010.ibge.gov.br/noticias-censo.html?view=noticia&id=3&idnoticia=2508&busca=1&t=censo-2010-mostra-caracteristicas-territoriais-
aglomerados-subnormais-suas-diferencas-demais-areas-cidades 
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9º. ano de escolarização incompleto), 14,3% possui o Fundamental 2 completo, 10,7% possui o Ensino 

Fundamental incompleto (1º. a o 3º.ano do ensino médio), 17,9% possui Ensino Médio completo e 

3,6% possui Graduação. No que se refere à ocupação profissional, os dados apresentam que 14,4% 

(administradora, auxiliar de cozinha, cobrador e professora) estão empregados com carteira assinada e 

que 50% estão no mercado informal (domésticas, admitiram a própria residência) e 35,6 estão no 

mercado informal ou são microempreendedores (faxineiras, diaristas, cabeleireiras, costureiras). Os 

responsáveis têm em média 2 filhos.  

O terceiro grupo, com vinte e seis (26) crianças, apresenta o seguinte perfil: 38,47% meninas e 

61,53% de meninos, totalizando 100% das crianças autorizadas a participarem da pesquisa. A faixa 

etária delas é a seguinte: 26,92% das crianças têm 8 anos, 26,92% têm 9 anos, 23,07% têm 10 anos, 

7,69% têm 11 anos, 11, 53% têm 12 anos e 3,84% têm 13 anos. Referente a autodeclaração da cor, 

conforme o IBGE (2018), 7,7% se declararam brancas (os), 15,38% não se declarou, 30,40% se 

declarou como pretos(as) e 46,20% se declaram pardas (os). Das crianças participantes, 53,84% nunca 

repetiu de ano, 19,23% já repetiu o 3º. ano uma vez, 15,38% repetiu o 3º. ano duas vezes e 11,53% 

repetiu o 3º. ano por 3 meses.  

O terceiro ano da Escola Municipal número 1 tinha 24 alunos matriculados no turno da tarde, 

com a faixa de idade variando entre 8 e 12 anos. Das 24 crianças matriculadas, 15 tiveram o termo de 

consentimento autorizado pelos seus responsáveis, como se encontra no anexo desta tese no seu 

anexo (1). Vale ressaltar que, nas autorizações, não aparecerá a identificação dos participantes da 

pesquisa, mesmo com a assinatura do termo de concessão de imagem.  

Para validação dessa investigação de doutoramento, tanto no Brasil, quanto em Portugal, foi 

necessário atender às legislações dos conselhos de ética dos dois países, pois essa pesquisa foi fruto 

do curso de doutoramento realizado na Universidade do Minho, no Instituto de Educação, no campus 

de Gualtar, em Braga, Portugal. Já a investigação de campo foi realizada no Brasil, na cidade de 

Salvador, no estado da Bahia. Assim, com respeito às normas de pesquisa regidas no território nos 

dois países, a iniciar com o apontamento sobre Portugal, fundamentado nas exigências da convenção 

para a proteção dos direitos do homem e da dignidade humano face às aplicações de  bioética e da 

medicina que, há a exigência do termo de consentimento aos investigados, conforme o seu Capítulo II - 

consentimento, no artigo 5º - Regra geral sobre e no seu artigo 6º, que trata das pessoas que careçam 

de capacidade para prestar o seu consentimento, de entre outros artigos deste capítulo que vem 

complementar as exigências a serem cumpridas pelo pesquisador na execução da investigação com 

seres humanos. 
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Assim, também no sentido de atender à legislação brasileira sobre a pesquisa com humanos, 

foram igualmente atendidas as normas e exigências do conselho nacional de ética sobre pesquisa com 

humanos, junto ao Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos – CEP/UNEB96, que exige, além 

do termo de livre consentimento dos pais/responsáveis, o termo de livre assentimento das crianças 

participantes da pesquisa.  

A partir das exigências impostas pelos dois países, a exigência do termo de assentimento é 

relevante, pois coloca a criança enquanto sujeito de pertencimento do contexto da pesquisa que se 

refere a ele. Também é relevante obedecer ao atendimento dos conselhos éticos de pesquisa dos dois 

países ao solicitar a autorização dos responsáveis pelas crianças a participarem da pesquisa. Mas, 

também pensa-se que as crianças devam ser consultadas via o termo de assentimento se estão a 

aceitar e a participar da investigação por livre e bom gosto. Assim, segue no anexo (2) desta tese, o 

termo de assentimento assinado pelas crianças envolvidas na pesquisa. 

Portanto, afirmo que todas as crianças autorizadas a participarem da pesquisa tiveram o termo 

de consentimento assinado pelos seus responsáveis educativos.  

No dia 31.10.2018, a segunda unidade escolar foi visitada, a tese foi apresentada ao 

secretário da escola, à vice-direção e encaminhada à sala da direção para que a autorização de 

realização da pesquisa fosse aceite pela gestão escolar. Após a aceitação e autorização da pesquisa 

nas duas unidades escolares foi feito o planejamento para execução da pesquisa de campo. 

Por fim, o terceiro ano da Escola Municipal número 2 tinha 32 alunos matriculados, com a 

faixa de idade variando entre 8 e 13 anos. Do universo de 32 crianças matriculadas no 3º. ano, 14 

tiveram o termo de consentimento anexo (1) autorizado pelos seus responsáveis. Todas as crianças 

autorizadas a participarem da pesquisa assinaram o termo de assentimento anexo (2), como explicado 

no parágrafo anterior. 

Por fim, a recolha de dados foi realizada com três (3) grupos distintos de participantes, sendo 

eles, (1) o grupo dos encarregados pedagógicos, em que se incluem os gestores, os vice gestores, os 

professores, (2) os pais (responsáveis que autorizaram a participação das crianças na pesquisa) e (3) 

as crianças (alunos matriculados no 3º. ano do Ensino Fundamental das escolas envolvidas na 

pesquisa).  

 

 

                                                 
96 Conforme Resolução nº466/12 do Conselho Nacional de Saúde Brasileiro, conforme Conselho de Ética Brasileiro. Cf. Comitê de Ética em Pesquisa em 
Seres Humanos – CEP/UNEB, Avenida Engenheiro Oscar Pontes s/n, antigo prédio da Petrobras 2º andar, sala 23, Água de Meninos, Salvador- BA. CEP: 
40460-120. Tel.: (71) 3312-3420, (71) 3312-5057, (71) 3312-3393 ramal 250 e-mail: cepuneb@uneb.br 

mailto:cepuneb@uneb.br
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4.3.1 Procedimentos de recolha dos dados com os adultos e as crianças 

Após finalizar a pré-etapa das autorizações para recolha dos dados da pesquisa, iniciou-se o 

planejamento para a execução da primeira etapa, que foi o agendamento da aplicação dos inquéritos 

aos gestores e vice-gestores escolares.  

A realização da recolha de dados, nas duas escolas, teve duração de oito (8) meses, 

observando algumas interrupções ocorridas durante o processo de investigação, levando à realização 

da investigação em etapas. A primeira etapa ocorreu entre 30.10.2018 a 15.12.2018, com a aplicação 

dos inquéritos iniciais com as crianças, professores, vice-diretores e diretores e pais, totalizando 65 

inquéritos. A segunda etapa foi retomada em 04.02.2019 até 18.04.2019, com a aplicação dos quatro 

(4) grupos focais, onde foram nomeados o grupo focal dos Encarregados Pedagógicos e os grupos 

focais das crianças. O grupo focal com os pais não funcionou adequadamente, pois não foi possível 

reuni-los em quantidade que pudesse atender às normas metodológicas para a formação de um grupo 

focal. Nas diversas tentativas, só foi possível reunir, ao mesmo tempo, o máximo de dois (2) 

responsáveis. A terceira etapa foi realizada de 11.03.2019 a 05.04.2019, a formação dos professores 

para a mediação e a proposta de utilização do tapete da leitura. A quarta etapa e última etapa ocorreu 

entre os dias 27.05.2019 a 06.06.2019, onde foram aplicados sete (7) inquéritos com as crianças 

repetentes do 3º. ano em 2018/2019.   

As técnicas de recolha dos dados tiveram como objetivo conhecer os modos como a educação 

literária é promovida junto de crianças a frequentar o 3º. ano do Ensino Fundamental, nas unidades 1 

e 2 da Rede Municipal de Educação de Salvador-Bahia (Brasil).  

Após o contato inicial com os encarregados pedagógicos e agendamento das entrevistas 

individuais com eles, foram feitos diversos agendamentos com os pais, convidando-os às unidades 

escolares para que autorizassem os seus filhos a participar na pesquisa de incentivo à leitura. O 

engajamento dos pais às unidades escolares foi o processo mais desgastante, mas com um 

significativo sucesso. Embora tenha sido um processo exaustivo, que teve o somatório de muitas 

ausências, ao contactar com as escolas, foi relatada a dinâmica da ausência dos pais à escola, que se 

mostrou forte característica nas unidades escolares. Após esse período, obtivemos, do universo de 26 

crianças matriculadas nas duas turmas do 3º. ano do Ensino Fundamental, o total de 29 autorizações, 

mas realizando com êxito 26 inquéritos a crianças. As 3 crianças sobrantes justificam-se por mudanças 

de unidade escolar, mudança de turno, mudança de endereço, ausência e adoecimento durante o 

curso da recolha dos dados. 
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Na Escola Municipal número 1, dos 24 alunos matriculados no 3º. ano do Ensino 

Fundamental, 14 participaram da pesquisa, conforme cópia do termo de livre consentimento97 e 

assentimento98 anexo a essa investigação. Na segunda escola, dos 35 alunos matriculados no 3º. ano 

do Ensino Fundamental, 15 crianças foram autorizadas a participar na pesquisa, conforme cópia do 

termo de livre consentimento e assentimento constante anexo desta investigação. 

A quantidade de autorizações para que as crianças participassem da investigação reflete a 

ausência da família na escola, que atesta declarações feitas pelas gestoras escolares confirmado pelas 

diretoras das duas unidades escolares. A ausência dos pais na escola inviabilizou o grupo focal 

proposto para essa investigação de campo.  

O objetivo da escuta foi  averiguar como se deu a mediação literária após a instalação do 

espaço de leitura. No decurso da pesquisa, buscou-se determinar, por meio de um inquérito 

desenvolvido junto aos encarregados de educação e professores, como é concretizada a educação 

literária junto às crianças do 3º ano do Ensino Fundamental.  

Os pais e professores foram convidados a participarem das entrevistas individuais e do grupo 

focal. Na Escola Municipal número 1 foram feitos contatos com todos os pais da turma do 3º. ano 

envolvida na pesquisa, que constava de 24 alunos matriculados, mas inicialmente, apenas 5 pais 

apareceram. Os responsáveis foram esperados por mais 2 vezes, com marcação e remarcação do 

encontro.  

Durante a investigação, em especial no 3º. agendamento, apareceram 3 mães. Diante da baixa 

aparição dos responsáveis no ambiente escolar para participarem do inquérito, o secretário da escola 

concedeu à pesquisadora a lista de contacto dos pais para que fossem convocados ao encontro 

presencial no ambiente escolar para participação da pesquisa, em especial, para responder aos 

inquéritos e assinar a autorização de participação das crianças do 3º. ano participantes da pesquisa. A 

escola se mostrou primordial ao andamento da pesquisa, pois os inquéritos tinham uma função 

diagnóstica para identificar o perfil leitor dos pais, da família e evidenciar os modos e recursos 

utilizados pelos pais para incentivar e mediar a educação literária no âmbito escolar. Então, mesmo 

com a dificuldade da presença dos responsáveis no contexto escolar foi possível, através da 

colaboração do secretário académico, contar com a presença de 14 responsáveis, que responderam 

ao questionário, autorizaram a participação na pesquisa e liberaram a concessão de imagem. 

                                                 
97 Autorização dos pais para que as crianças participem da pesquisa.  
98 Aceitação assinada pelas crianças em participar da pesquisa. 
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No quesito referente à concessão de imagem, dos 14 responsáveis, apenas 1 mãe não liberou 

a concessão de imagem da sua filha, por alegar ter medo e não gostar da exposição da imagem da 

filha nas mídias sociais. 

Do total de 14 responsáveis, apenas 2 mães participaram do grupo focal. No que se refere aos 

encarregados pedagógicos, todos os convocados participaram tanto das entrevistas individuais, quanto 

do grupo focal. Por fim, foram realizadas as entrevistas e grupo focal com as crianças que tiveram a 

sua participação autorizada pelos pais.  

Na segunda escola, a turma do 3º. ano contava com 3 alunos matriculados. Inicialmente, foi 

feito o convite aos responsáveis, de entre pais, mães, avós e irmãos maiores de idade, via telefone, 

mas apenas 4 mães apareceram. Posteriormente, foi realizado o convite aos responsáveis para o dia 

da atividade do plantão pedagógico. Nesse dia, apareceram 8 responsáveis pelas crianças estudantes 

do 3º. ano. Dos 8 responsáveis, foram realizadas 7 entrevistas, apenas 1 responsável não quis esperar 

para responder ao inquérito. Buscou-se determinar, por meio de um inquérito desenvolvido junto a 

encarregados de educação e professores, como é concretizada a educação literária, junto às crianças 

do 3º ano do Ensino Fundamental. Os pais e professores foram convidados a participarem das 

entrevistas individuais e do grupo focal.  

Essa dinâmica de não encontro dos pais, para que se tivesse uma quantidade mínima de pais 

reunidos, acabou por inviabilizar o grupo focal com os pais nas duas unidades escolares. Não 

atendendo aos critérios para realização de um grupo focal, os encarregados pedagógicos foram 

convidados para a entrevista individual, situação em que houve êxito. Em seguida, foi realizado o 

convite para o grupo focal, que também pôde ser efetuado com êxito. Houve um total de 15 crianças 

que estiveram a participar das entrevistas e do grupo focal. 

Inicialmente, foi realizada uma conversa informal, conforme relatado anteriormente. Após essa 

etapa inicial, foram realizadas as entrevistas individuais (Moré, 2015), aos encarregados pedagógicos, 

pais e, posteriormente, às crianças que obtiveram as autorizações para participar da pesquisa. Na 

etapa seguinte, aplicou-se o grupo focal (Gaskell & George, 2012) aos encarregados pedagógicos e às 

crianças do 3º. ano. Com as crianças foi utilizada a caixa de brinquedos (Aberastury, 1982). Com os 

pais, conforme descrito anteriormente, não foi possível realizar o grupo focal pela dificuldade de 

agrupá-los em quantidade mínima nessas unidades escolares. Na terceira etapa foi realizada uma ação 

formativa (Thiollent, 1986) demandada pelos encarregados pedagógicos, acerca da organização e 

mediação literária foi realizada a visitação à Biblioteca Pública. Por fim, como produto dessa formação, 
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foi deixado nos espaços das escolas, um tapete literário (Hammam, 1987)99  para que se 

consumassem as mediações literárias com as crianças do 3º ano. Por fim, foi realizada uma avaliação 

final, em 2019, com as crianças repetentes do 3º ano em 2018.  

É importante destacar que houve a inversão de ordem na aplicação dos instrumentos às 

crianças e aos adultos. Deste modo, ficou, assim, organizado: aos adultos, em especial, aos gestores e 

vices gestores, foram aplicadas as entrevistas e depois o grupo focal. Aos pais só foi possível aplicar a 

entrevista individual. Aos professores da Escola Municipal número 1 foram aplicadas as entrevistas 

individuais e, posteriormente, o grupo focal. Aos professores da Escola Municipal número 2 ocorreu a 

entrevista individual e grupo focal. Os outros professores participaram do grupo focal e, 

posteriormente, das entrevistas. Essa dinâmica foi adotada para que a investigação pudesse ser 

realizada. Outro fator contribuiu para essa dinâmica, porque ao professor se ausentar da sala, para 

participar nesta pesquisa, não havia outro adulto que pudesse ficar com o 3º. ano. Trago esse relato, 

porque a dinâmica de execução das entrevistas aos encarregados, em especial aos professores, me 

demandou muito diálogo, planejamento, replanejamento e paciência. Não foi possível realizar a 

entrevista individual a um dos professores que participou do grupo focal, pois o professor trabalha 20 

horas na Rede Municipal de Salvador e outras 40 horas em outro município da região metropolitana de 

Salvador. 

Assim, após essa breve síntese aos procedimentos de recolha de dados, descreve-se, a seguir, 

de forma detalhada, como foram aplicados no contexto de investigação.  

 

4.3.1.1 Instrumento: entrevistas 
 

Optou-se pela entrevista individual, “entrevista em profundidade”100 ou semiestruturada, por 

entender que “a entrevista é entendida como um “espaço relacional” que se caracteriza por uma 

proposta de diálogo [...] é uma proposta de diálogo do pesquisador com o participante e/ou 

conversações a respeito de um tema específico” (Moré, 2015, p. 128). A entrevista em profundidade 

tem a potencialidade de gerar narrativas em torno de um objetivo principal. Ela foi aplicável nesta 

                                                 
99 Na cidade do Rio de Janeiro, atores formandos pela Escola de Teatro da UniRio tiveram conhecimento desta linha de trabalho a partir do contato com o 
diretor teatral, contador de histórias e artesão francês TarakHammam, responsável pelo projeto “Raconte-Tapis”, desenvolvido no interior da França desde 
1987. Tal projeto foi fundado por sua mãe, a educadora Clotilde Hammam, quem teve a iniciativa de costurar tapetes para contar histórias e, com isso, 
estimular crianças à leitura.No Brasil, os atores fundaram o grupo “Raconte-Tapis – Os Tapetes Contadores de Histórias” e começaram a se apresentar 
em diversos espaços culturais do Rio de Janeiro, além de participar e produzir uma série de atividades e oficinas com TarakHammam. De início, o acervo 
do grupo era composto por tapetes criados pelo artista francês, que representam cenários de contos da África, Ásia e Europa. (tapetescontadores, 2020). 
Cf. http://tapetescontadores.com.br/acervo-dos-tapetes/ 
100 Quando o pesquisador, diante de uma temática norteadora, e tendo a narrativa como referência principal, realiza outras indagações, na busca da 
compreensão do que o participante está narrando. Ou seja, são indagações em torno de um questionamento norteador, que tem por objetivo a busca de 
sentido para o pesquisador em relação à pergunta e/ou ao objetivo central da investigação. 
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pesquisa por ser um instrumento de coleta de dados, onde foi possível, através do protagonismo dos 

entrevistados, conhecer os modos como a educação literária é promovida junto de crianças que estão 

a frequentar o 3º. ano do ensino fundamental, na Escola Municipal número 1, assim como na Escola 

Municipal número 2, ambas pertencentes à Rede Municipal de Educação de Salvador - Bahia, Brasil.  

Desse modo, o participante expressou livremente suas opiniões, vivências e emoções que 

constituem suas experiências de vida, cabendo ao pesquisador o controle do fluxo das mesmas. Por 

isso, considera-se que o pesquisador deve estar preparado para “conter as consequências de trazer à 

tona uma narrativa de uma história vivida” (Moré, 2015, p. 131).  

As entrevistas com os encarregados pedagógicos (professores, vice-diretor, diretor e o 

coordenador pedagógico) tiveram como objetivo conhecer os modos, contextos e instrumentos 

utilizadospara promoção da educação literária, com observação à entrevista do coordenador 

pedagógico, pois precisou ser invalidada por ter ocorrido falha na comunicação inicial e local de 

aplicação inadequado, com influência de outras pessoas, que acabou por comprometer o conteúdo 

verbalizado na entrevista. Destaca-se que as questões de perfil foram iguais, tais como, nome, sexo, 

tempo de magistério, formação e o restante dos roteiros dos inquéritos se apresentaram com algumas 

questões diversificadas. Assim, seguem: 

 

Quadro 5 Guião das entrevistas aos gestores/vice gestores 

Entrevistas  

Objetivo geral 

 

Objetivos específicos Guião da entrevista 

Perfil leitor  Conhecer o perfil leitor 

da gestora escolar.  

1.Nome, cargo, sexo, formação, tempo de 

magistério.  

 

2.Você tem o hábito de ler literatura (ficção, 

romance, conto, poesia, etc)? 

 

3.Você já ouviu falar na Educação Literária?  

 

Conhecer os modos 

como a educação 

literária é promovida 

junto de crianças a 

frequentar o 3º. ano 

do Ensino 

Fundamental, numa 

identificar a existência 

de atividades 

sistemáticas de 

animação para leitura 

na escola. 

4.Como gestora ou vice gestora, você estimula a 

prática da educação literária nesta unidade 

escolar?  

 

5. Quais são os documentos legais, dos quais 

você tenha conhecimento, que estimulam a 

educação literária?  
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escola da rede 

municipal de 

educação de 

Salvador-Bahia 

(Brasil). 

 

 

 Conhecer e determinar 

os instrumentos de 

educação literária a que 

as crianças, a frequentar 

o 3º. ano de ensino 

fundamental, têm 

acesso. 

6.Quais são os recursos/materiais 

disponibilizados por essa unidade escolar para 

promover a Educação Literária?  

 

7.Existem atividades sistemáticas e 

assistemáticas, para utilização desses recursos 

no desenvolvimento das competências literárias? 

 

 Conhecer a existência 

de atividades 

sistemáticas de 

animação a leitura na 

biblioteca escolar e em 

espaços disponibilizados 

pelo município. 

8. Liste quais são os contextos de animação à 

leitura frequentados pelos alunos do 3º ano do 

Ensino Fundamental? 

9. Com base nas atividades sistemáticas e 

assistemáticas, existe animação à leitura, na 

escola, na biblioteca ou nos espaços culturais 

disponibilizados pelo Município? 

 Perceber a articulação 

entre os instrumentos e 

o incremento da 

motivação dos alunos 

para a educação 

literária. 

10. Quais são as competências literárias mais 

evidenciadas, nas atividades sistemáticas e não 

sistemáticas, levando em consideração o uso 

dos recursos/instrumentos supracitados?  

 

a) Nas atividades Sistemáticas:                                                 

b) Nas atividades não Sistemáticas: 

 

11. Quais são os impactos do estímulo à 

educação literária para os alunos do 3º. ano do 

Ensino Fundamental? 

 

Fonte: Guião criado pela pesquisadora Perin, 2020 

 

Foi também aplicado um guião aos professores, sujeitos que fazem parte do quadro de 

encarregados pedagógicos, onde se teve o objetivo de determinar a existência de atividades de 

animação à leitura, junto aos professores, conhecer os instrumentos de educação literária, utilizados 

pelos professores e apontar os contextos de animação à leitura, junto à escola, à comunidade e 
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disponibilizados pelo município, que estão a frequentar os professores que lecionam no 3º ano do 

Ensino Fundamental.  

 

Quadro 6 Guião das entrevistas aos professores 

Aos professores 

Entrevistas 

Objetivo geral 

 

Objetivos específicos Guião da entrevista 

Perfil leitor  Identificar o perfil leitor 

dos pais  

1.Nome, sexo, atuação profissional, 

tempo de atuação. 

 

2.Você já ouviu falar na Educação 

literária? 

 

Conhecer os modos como a 

educação literária é promovida 

junto de crianças a frequentar o 

3º. ano do Ensino 

Fundamental, numa escola da 

rede municipal de educação de 

Salvador-Bahia (Brasil). 

Determinar a existência 

de atividades de 

animação à leitura, junto 

aos professores 

3.Você pratica a educação literária? 

4.Quais são as estratégias utilizadas 

por você para a promoção de uma 

educação literária:  

 

a)Dentro da sala? 

b) Fora da sala de aula? 

 

5.Quais são as competências 

literárias mais evidenciadas, nas 

atividades sistemáticas e não 

sistemática, levando em 

consideração o uso dos recursos 

supracitados? 

 

6.Com base nas atividades 

sistemáticas supracitadas, existe 

animação à leitura, na escola, na 

biblioteca ou nos espaços culturais 

disponibilizados pelo Município? 

 

 Conhecer os 

instrumentos de 

educação literária, 

utilizados pelos 

professores, que estão a 

7.Quais são os recursos/materiais 

utilizados por você para promover a 

Educação literária? 

 

8.Existem atividades sistemáticas 
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lecionar no 3º. ano de 

ensino fundamental. 

para utilização desses recursos para 

o desenvolvimento das competências 

literárias? 

 Apontar os contextos de 

animação à leitura, junto 

à escola, à comunidade e 

disponibilizados pelo 

município, que estão a 

frequentar os professores 

que lecionam no 3º. ano 

do Ensino Fundamental. 

9.Quais são os contextos de 

animação à leitura frequentados 

pelos alunos do 3º. ano do Ensino 

Fundamental? 

 

10.Quais são os contextos em que 

você utiliza a Educação literária? 

 

Fonte: Guião criado pela pesquisadora Perin, 2018 

 

Após a aplicação dos inquéritos, se fez necessária a aplicação do inquérito do grupo focal, no 

intuito de saber o que professores, gestores e vice gestores, pensam sobre uma educação voltada à 

educação literária, confirmando as informações acerca da prática, uso de instrumentos e contextos que 

estão a frequentar os encarregados pedagógicos, quando da mediação literária aos seus estudantes do 

3º ano do Ensino Fundamental. Sendo assim, segue abaixo, o guião utilizado no grupo focal dos 

encarregados pedagógicos, sendo eles, nomeados de gestores, vice gestores e professores.  

Aos pais, os questionários tiveram como objetivos, identificar o seu perfil leitor, colher 

assinaturas ao consentimento e conceção de imagem das crianças que estão a frequentar o 3º. ano do 

Ensino Fundamental, determinar a existência de atividades de animação à leitura, junto aos pais, 

conhecer os instrumentos de educação literária, utilizados pelos pais das crianças, que estão a 

frequentar o 3º. ano de Ensino Fundamental, bem como apontar os contextos da frequência dos pais 

junto aos espaços de leitura, da escola, comunidade e município. Após as perguntas de perfil, entrou-

se nas questões específicas sobre educação literária, como apresentadas na tabela a seguir. 

 

Quadro 7 Guião das entrevistas aos pais/responsáveis 

Aos pais/responsáveis 

Entrevistas 
Objetivo geral 

 

Objetivos específicos Guião da entrevista 
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Perfil leitor  Identificar o perfil leitor dos 

pais  

1.Nome, cargo, sexo. 
 

2.Você, enquanto adulto, tem 
hábito de ler literatura (ficção, 
conto, romance, poesia, etc.)?. 

 Colher assinaturas relativas 

ao consentimento e 

conceção de imagem das 

crianças que estão a 

frequentar o 3º. ano do 

Ensino Fundamental. 

3.Você gostaria que o seu filho ou 
filha participasse da pesquisa 
voltada para leitura? (explicar o que 
é educação literária de forma 
coloquial).  

Conhecer os modos como a 

educação literária é promovida 

junto de crianças a frequentar 

o 3º. ano do Ensino 

Fundamental, numa escola da 

Rede Municipal de Educação 

de Salvador-Bahia (Brasil). 

Determinar a existência de 

atividades de animação à 

leitura, junto aos pais. 

4.  Você tem hábito de fazer leituras 
com o seu filho? 
 
5.O que você faz para isso? 
(exemplos: contar histórias, ler 
livros para as crianças, visitar 
bibliotecas com as crianças, ler 
histórias às crianças e dialogar com 
elas sobre elas....). 

 Conhecer os instrumentos 

de educação literária, 

utilizados pelos pais das 

crianças, que estão a 

frequentar o 3º. ano de 

Ensino Fundamental. 

6.O que você leu no último ano? 

7.Você se recorda de algum título? 

 

 Apontar os contextos a 

frequência dos pais junto 

aos espaços de leitura, da 

escola, comunidade e 

município. 

8.Quais desses contextos acima são 

frequentados pelo seu filho ou filha? 

9.Você frequenta algum clube de 

leitura? 

10.Na sua comunidade existe 

animação à leitura (na biblioteca ou 

nos espaços culturais 

disponibilizados pelo Município)? 

11. Quais são os impactos positivos 
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e negativos no desenvolvimento da 

leitura ao frequentarem esses 

contextos?  

Fonte: Guião criado pela pesquisadora Perin, 2020 

 

No entanto, não foi possível a realização do grupo focal com os pais, visto que, no decorrer do 

período de permanência no campo de investigação, não foi possível obter um grupo mínimo de pais, 

determinado pela teoria, para aplicação desse instrumento de investigação a esses sujeitos.  

Quanto aos inquéritos aplicados junto às crianças, se teve o objetivo de conhecer os modos 

como a educação literária é promovida junto de crianças a frequentar o 3º. ano do Ensino 

Fundamental, numa escola da Rede Municipal de Educação de Salvador-Bahia (Brasil). Para tanto, o 

inquérito constou de questões de perfil, englobando idade, série, turno de estudo, quantidade de irmãs 

(os), profissão de mãe, pai, tempo de estudo naquela unidade escolar e se já repetiu o 3º ano escolar. 

Após feitas essas questões, o inquérito constou de questões guias que pudessem contribuir ao objetivo 

geral em destaque, assim sendo, segue o guião das entrevistas: 

 

Quadro 8 Guião das entrevistas às crianças 

Crianças 

Entrevistas  
Objetivo geral 

 

Objetivos específicos Guião da entrevista 

Perfil leitor  Identificar o perfil leitor das 

crianças, alunas das escolas 

em questão 

1.Nome, cargo, sexo,  

 

2.Você já ouviu falar em Educação Literária? 

(explicar). 

 

3. Você tem hábito de ler? 

4. O que você lê uma vez por semana? 

Livros de literatura, livro de quadrinhos, 

blogue, jornal, revista, dentre outros? 

 Colher assinaturas ao 

assentimento de 101 das 

crianças, conforme já 

5.Você gostaria de participar da pesquisa 

sobre “leitura”? 

 

                                                 
101 Conforme RESOLUÇÃO N 466/12 DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE BRASILEIRO, CONFORME COSELHO DE ETICA BRASILIERA. It: Comitê de Ética em Pesquisa em 
Seres Humanos – CEP/UNEB, Avenida Engenheiro Oscar Pontes s/n, antigo prédio da Petrobras 2º andar, sala 23, Água de Meninos, Salvador- BA. CEP: 
40460-120. Tel.: (71) 3312-3420, (71) 3312-5057, (71) 3312-3393 ramal 250 e-mail: cepuneb@uneb.br 
 

mailto:cepuneb@uneb.br
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explicado anteriormente, 

exigência da comissão de 

ética em pesquisa com 

humanos da Universidade do 

Estado da Bahia. Após 

autorização e assinatura do 

termo que permitiu a 

participação das crianças na 

pesquisa de educação 

literária. 

Conhecer os modos 

como a educação 

literária é promovida 

junto de crianças a 

frequentar o 3º. ano 

do Ensino 

Fundamental, numa 

escola da Rede 

Municipal de 

Educação de 

Salvador-Bahia 

(Brasil). 

Determinar a existência de 

atividades de animação à 

leitura, junto aos pais. 

6.A sua escola promove projetos voltados 

para o desenvolvimento da leitura? 

 

7.Existem atividades sistemáticas 

(organizadas), propostas pela professora ou 

professor para utilização desses recursos no 

desenvolvimento das competências da 

leitura? 

 

8.Existe animação à leitura, na escola, na 

biblioteca ou nos espaços culturais 

disponibilizados pelo Município? Quais? 

 Conhecer os instrumentos de 

educação literária, utilizados 

pelos pais das crianças, que 

estão a frequentar o 3º. ano 

de Ensino Fundamental. 

9.Quais são os recursos/materiais 

disponibilizados por essa unidade escolar 

para promover a leitura? 

 

10.Quais são os recursos mais utilizados na 

sua escola para o desenvolvimento das 

competências da leitura? 

 

11. Você pode apontar outros recursos a 

serem utilizados para o desenvolvimento da 

leitura? 

 

 Apontar os contextos a 

frequência dos pais junto aos 

espaços de leitura, da escola, 

comunidade e município. 

12.Quais são os contextos de animação a 

leitura propostos para os alunos do 3º. ano 

do Ensino Fundamental? 

 

 

13. Sua escola tem biblioteca? 

 

14. Você vai na biblioteca?O que você faz 
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lá? 

 

 Escutar as perspetivas das 

crianças que estão a 

frequentar o 3º. ano do 

ensino fundamental, 

referente a educação 

literária.  

15 que você aprende com a promoção da 

educação com foco na leitura na sua escola 

e fora dela? 

 

16. O que falta à promoção da educação 

com foco na leitura na sua escola e fora 

dela? 

 

Fonte:Guião criado pela pesquisadora Perin, 2020 

 

4.3.1.2 Grupo focal 
 

A técnica do grupo focal (Bauer & Gaskell, 2002) consiste na discussão e debates com os 

grupos envolvidos na comunidade escolar, sendo esses os grupos de encarregados pedagógicos 

(Diretores, vice-diretores e professores), responsáveis/pais e as crianças do 3º. ano do Ensino 

Fundamental, matriculadas e autorizadas a participarem da pesquisa. Desse modo, utilizou-se a escuta 

de conteúdos manifestos que contribuíram para conhecer os modos, contextos e instrumentos 

utilizados na promoção literária, junto às crianças. 

Assim, “[...] o grupo focal permite ao entrevistador observar a interação entre os participantes, 

que podem manifestar uma opinião coletiva ou se dividir em subgrupos com ideias opostas”. (Bauer & 

Gaskell, 2002, p. 2). 

Por isso, “[...]o objetivo do grupo focal é estimular os participantes a falar e a reagir sobre 

aquilo que outras pessoas no grupo dizem. E uma interação social mais autêntica do que a entrevista 

em profundidade”. (Bauer & Gaskell, 2002, p. 2). 

Com o método do grupo focal, foi possível escutar os conteúdos manifestos que contribuíram 

para confirmar os modos, contextos e recursos utilizados, a articulação entre os recursos que 

promovem a educação literária dentro e fora da escola, assim como o sentimento das crianças do 
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terceiro ano que não leem ou que lêem mal. Isso ocorreu por acreditarmos que seja relevante a escuta 

dos sujeitos da aprendizagem nesse processo. Freire afirma que,  

Ensinar exige saber escutar, pois é preciso que o professor respeite a leitura do mundo do 
educando, escutando-o e não apenas fazendo comunicados. Quem tem o direito de dizer, 
precisa entender que não é o único a ter o que dizer. É preciso que os educadores exercitem a 
escuta como um meio de falar com os educandos e não falar a eles. O papel do educador 
progressista não é apenas ensinar conteúdo, é, antes, ajudar o aluno a reconhecer-se como 
arquiteto da sua prática cognoscitiva. Rede educadores. (Freire, 2003, p. 2). 

Assim, a “[...] escuta da fala e das situações em que colocamos os entrevistados, professores 

e alunos, participantes dos grupos focais realizados num diálogo dentro de nós mesmos, com as 

muitas falas que nos constituíram e nos constituem enquanto sujeito da fala e da falta”. (Ornellas, 

2011, p. 21). 

Então, concordando com o conceito de escuta, citado por Ornellas (2011), justifico o uso do 

grupo focal com o objetivo de compreender as impressões e sentimentos que o grupo tem a respeito 

da educação literária.  

Acredita-se que a escuta ativa seja um elemento de grande relevância, pois permite aprofundar 

questões que visam nortear os horizontes da pesquisa. Quando coloca-se escuta e não ouvir é porque 

ambos os conceitos encenam ações e atitudes diferentes que impactam os resultados da pesquisa. 

Então, diante da necessidade de apuração da escuta e organizado o grupo focal do seguinte modo, foi 

determinado o número de grupos. 

Inicialmente, o número de grupos estava determinado em seis, sendo eles, o grupo dos 

encarregados, o grupo dos responsáveis e o grupo das crianças, em cada escola municipal, mas com o 

insucesso e frustração para a realização do grupo focal com os pais, pois não foi possível reuni-los em 

quantidade mínima, só foi possível a realização de quatro grupos focais, sendo eles, dois grupos focais 

dos encarregados pedagógicos, um em cada escola, e os dois grupos focais das crianças, 

correspondendo, mais uma vez, um a cada escola. Quanto à composição diante das adversidades e 

contratempos impostos pela dinâmica do contexto das escolas, ficou determinado que haveria o 

mínimo de 4 sujeitos. Para todos os dois grupos, tanto os das crianças quanto os dos encarregados, 

determinaram-se o tempo de duração de no mínimo uma (1) hora e o máximo de duas (2) horas. 

Quanto à composição, o grupo foi composto de meninos e meninas, homens e mulheres, em especial, 

no grupo das crianças. No grupo das crianças havia estudantes repetentes e não repetentes, na faixa 

etária entre 8 a 13 anos de idade. O grupo dos encarregados foi composto por coordenador 

pedagógico, vice-diretor, diretor e professores. Sendo assim, considerou-se a realizar os grupos com os 

sujeitos abaixo destacados: 
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1- Os grupos dos encarregados pedagógicos  

 

 Aqui determinou a quantidade de dois grupos totais, um em cada unidade escolar. Na Escola 

Municipal número 1, o grupo focal ocorreu na sala da direção da escola, também assim como ocorreu 

na Escola Municipal número 2. Determinou-se que os encarregados pedagógicos poderiam ter faixas 

etárias diversas, poderiam ser homens e mulheres, indiferença sobre o tempo de serviço e formação, 

mas que todos atuassem com o 3º. ano de escolarização, em especial atenção aos professores. Não 

se poderia exigir, igualmente, esse critério às diretoras e vice-diretoras. Na realização desses grupos, 

um professor ficou como observador, mas no decorrer do processo acabou por participar, de modo 

ativo, na discussão proposta. Na Escola Municipal número 1, o secretário académico ficou a observar o 

debate proposto no grupo e não houve interação dele com as discussões.  

  

2- Os grupos das crianças 

 

 Foram realizados dois (2) grupos totais, sendo um em cada escola. Para esses grupos foi 

determinado o mínimo de 10 a 15 crianças com faixa etária variada, mas que estivessem matriculadas 

no 3º ano do Ensino Fundamental. Foi possível juntar na Escola Municipal número 1 a quantidade de 

15 crianças e, na Municipal número 2, 14 crianças. Não houve distribuição de tarefas entre as 

crianças, mas houve o observador na Escola Municipal número 1, o agente educacional. O agente 

educacional não interagiu no grupo focal, mas participou no apoio. O grupo focal na Escola Municipal 

número 1 foi aplicado em uma sala ampla, com espaço para circulação e distribuição das crianças. Na 

Escola Municipal número 2, o grupo foi aplicado na única sala que restava, houve a aglomeração de 

crianças, com pouco espaço para aplicação da técnica, associada a dificuldade estrutural. Houve muita 

interferência externa por conta da sirene do recreio e pelo fato de o mesmo ocorrer em frente à sala 

destinada para a aplicação tanto da técnica da entrevista quanto da técnica do grupo focal. 

 Com os encarregados pedagógicos (Diretores, vice-diretores, professores do 3º. ano e outros 

professores da unidade escolar), procurou-se, igualmente, fazer a escuta em grupo, com o objetivo de 

conhecer os modos, contextos e instrumentos usados na promoção da educação literária, como 

descrito no roteiro esboçado para o grupo focal dos encarregados pedagógicos das escolas envolvidas. 

 O guião do grupo focal aos encarregados pedagógicos pode ser observado abaixo:  
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Quadro 9 Guião do grupo focal aos encarregados pedagógicos 

Encarregados pedagógicos 
 

Grupo focal  
Objetivo geral 

 
Objetivos 

específicos 
Guião geral Guião específico 

Conhecer os 
modos como a 
educação 
literária é 
promovida junto 
de crianças a 
frequentar o 3º. 
ano do Ensino 
Fundamental, 
numa escola da 
Rede Municipal 
de Educação de 
Salvador-Bahia 
(Brasil). 

Saber o que 
professores, 
gestores e vice-
gestores pensam      
sobre uma 
educação voltada à 
educação literária. 

 
Questão-1-Vocês 
gostam de ler? Por 
que? 
 

 
- O que o estimula e o que o (a) 
desestimula para a prática da 
leitura? 
 
- Vocês têm costume de ler? 
Com qual frequência? 
- Vocês vão à biblioteca, vão ao 
teatro, cinema, frequentam      
atividades culturais... 
 
- Em que sentido a sua família 
o(a) estimulou a ler neste contexto 
fora e dentro da escola?  
- Qual é o papel da comunidade, 
do meio em que vocês vivem no 
estímulo à leitura (o que a sua 
comunidade oferece para esse 
fim?)   

  Questão-2-Enquanto 
encarregados da 
educação das 
crianças dessa 
escola, o que vocês 
percebem como 
motivador do 
estímulo à leitura 
para as crianças 
que frequentam 
essa unidade 
escolar? 
 

- Praticar leitura (na escola, com 
os seus pais ou na comunidade? 
Quais as dificuldades?) 
 
- Há incentivo à leitura (Na escola? 
Qual a opinião do aluno do 3º. 
ano?). 
 
- Há projeto de leitura (Na família? 
Qual a opinião do estudante do 
3º. ano?). 
 
- Há projeto de leitura (Na 
comunidade? Qual a opinião do 
estudante do 3º. ano?) 
 
- Há projeto de leitura (Na escola? 
Qual do estudante do 3º.ano?) 
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  Questão-3-Com que 
frequência ocorre a 
prática da leitura 
entre você e os seus 
os alunos? 
 

- Quem estimula a prática da 
leitura na sua casa dos alunos 
do 3º ano na escola? Por quais 
razões a prática da leitura é 
estimulada na escola. Quais são 
os recursos utilizados na escola 
para o incentivo à leitura? 
 
- Com que frequência ocorre a 
prática na leitura na escola? Ou 
não conversam sobre isso? 
 
- Quais são os recursos utilizados 
para a prática da leitura na 
escola? Eles devem ser usados? 
Por quê? 
 
- Existe uma rotina na sua casa 
que priorize a prática da leitura 
na escola? Qual? Com qual 
frequência?  
 

  Questão-4-Recursos 
para leitura utilizados 
pela escola. 
 

- Você tem costume de estimular 
o seu aluno(a) a fazer leitura nos 
momentos vagos? Você atribui à 
leitura um momento específico e 
intencional, independente de 
outros momentos? 
Como é feito esse estímulo? 
Quais recursos? 
 
- Na sua escola há projetos de 
leitura? Quais? Quais são os 
projetos de leitura existentes na 
escola que as crianças, em 
especial os do 3º. ano mais 
gostam? 
 
- Quais são os recursos utilizados 
para o desenvolvimento da 
leitura na sua sala de aula?  
 
- Quais são as disciplinas 
escolares que estimulam a 
prática da leitura na sua sala?  
 
- Você acha que os recursos 
disponibilizados pelos 
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encarregados pela educação das 
crianças do 3º. ano, nas leituras, 
são suficientes? 
 
- Quais outros recursos poderiam 
ser utilizados na prática da 
leitura na sua escola? Você 
gostaria de usá-los? Por quê? 
Com qual frequência? 
 

  Questão-5-O que 
poderia ser usado 
para o incentivo à 
leitura na escola? 

 

- Por que usam? 
 
- O que falta para que seja 
usado? 
 
- Como poderia ser usado? 
 
- O que dizem as crianças sobre 
a prática de leitura trabalhada na 
escola? 
 

Fonte: Guião criado pela pesquisadora Perin, 2018. 

 

Figura 4 Foto do Grupo focal com os encarregados Pedagógicos da Escola Municipal 1-Orla 

 
 

 

Fonte: Registos da pesquisa de campo realizado pela pesquisadora Perin, 2018. 
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Figura 5 Grupo focal com os encarregados Pedagógicos da Escola Municipal 2-Cabula 

 

 
Fonte: Registos da pesquisa de campo realizado pela pesquisadora Perin, 2019 

 

 Com os pais não foi possível a realização do grupo focal. Foram agendados vários encontros, 

diversas tentativas de reunião, mas o máximo que se conseguiu reunir foram duas mães. Número, que 

segundo as orientações metodológicas de Debus (1988) e Bauer e Gaskell (2002), inviabiliza o grupo 

focal. Sendo assim, após diversas tentativas, os grupos focais com os pais foram cancelados nas duas 

unidades de ensino envolvidas na pesquisa.  

 No grupo focal com as crianças foi feita a escuta em grupo com o objetivo de conhecer os 

modos, contextos e instrumentos usados na promoção à educação literária. Para tanto, foi necessário 

recorrer a atividades lúdicas para que as crianças se sentissem envolvidas na atividade. Por isso, 

apoiam-se nos pressupostos da ludoterapia102 presentes na prática de Klein (1882-1960) ao entender 

que a brincadeira coloca as crianças em situação de associação livre e o lúdico as leva à socialização, 

ao brincar e ao afeto103, assim possibilitando que elas desenvolvam, desde muito cedo, a capacidade de 

simbolizar. Desse modo, tem-se uma função catártica104. Essa função também é possível de ocorrer nas 

leituras da literatura infantil, visto que, ao simbolizar, a criança apreende, elabora e compreende o seu 

modo de estar no mundo. Sendo assim, recorreu-se ao uso da caixa de recursos literários, que será 

explicado mais adiante, pois o uso desse recurso teve como objetivo identificar, de forma lúdica, os 

meios utilizados pelas crianças no incentivo à leitura.  

                                                 
102As técnicas de ludoterapia, criadas por Melanie Klein (1882-1960), nas psicoterapias na infância (e psicanálise na infância), são utilizadas de forma 
individual ou em grupo. Utiliza-se a expressão e comunicação da criança em tratamento que se vale de jogos e divertimentos, até mesmo de competições 
esportivas, para aliviar angústias dos pacientes, sejam doentes mentais ou não. 
103Afeto é utilizado com o significado de emoções negativas (raiva/ira). 
104Entende-se por catarse, como uma "purgação" (catharsis), uma descarga adequada dos afetos patogénicos. Esse termo vem do grego e significa 
purificação, purgação. Foi utilizado por Aristóteles para designar o efeito produzido no espectador pela tragédia: “A tragédia é a imitação de uma ação 
virtuosa que aconteceu e que, meio temos e da piedade, suscita a purificação de certas paixões” (Laplanche & Pontalis, 2001, p.60).  
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 Essa técnica foi utilizada para essa pesquisa, pois acredita-se que a interação entre os 

participantes pudesse trazer ideias originais, mas, para além disso, o grupo trouxe a possibilidade de 

identificar atitudes, linguagens e percepção de conflitos em torno da promoção à educação literária, a 

existência entre o que se deseja da criança e o que a criança espera na promoção à leitura, além de 

que esses grupos puderam refletir de modo coletivo acerca de um tema que os aflige. Embora tivesse 

sido fatigante à investigadora, por não ter tido a figura distinta do investigador e do relator, ficando todo 

o processo a cargo da própria investigadora, foi possível fazer a recolha de dados de modo que 

atingisse os objetivos de pesquisa. Outro fator de fadiga, foi a questão logística, porque foram 

necessários vários arranjos organizacionais para que os professores envolvidos pudessem participar do 

grupo, visto que nem sempre há um outro profissional para substituí-los em sala, enquanto estiverem 

ausentes, porém foi possível recolher dados relevantes aos objetivos e às questões de pesquisa. 

 

4.3.2 A caixa de recursos literários 

  caixa de recursos literários, aqui utilizada para a recolha de dados junto às crianças, serve 

para socialização de recursos para estimular as crianças na escolha dos recursos de leitura, 

para reconhecê-los, descrevê-los e trazer nas suas narrativas as suas relações com os objetos 

de leitura identificados. 

É importante tratar aqui que a caixa foi pensada por Klein105, mas foi de facto introduzida como 

recurso a ser trabalhado com crianças por Aberastury (1982) por entender que “o processo de 

transferência não é espontânea na criança […]” (Aberastury, 1982, p. 66). Sobre essa caixa, ainda 

podemos completar que ela é a representação do mundo não verbal da criança, trazendo em si por 

palavras não ditas, mas expressas pelo seu corpo, olhar, a sua representação com os objetos, em 

espacial, os recursos literários dispostos na caixa, no momento da exposição dos recursos literários.  

Neste sentido, optou-se pelo uso da caixa, por entender traria elementos individuais e coletivos 

pensados por cada criança, sobretudo as suas emoções e as suas surpresas tendo em vistas os 

objetos disponíveis nela. Aponta-se assim que, de facto, foi possível para além da percepção não verbal 

ter o privilégio de escutar das crianças as suas narrativas sobre as suas trajetórias de incentivo à leitura 

dentro e fora do contexto escolar.  

Assim, ao entender o sentido do uso do recurso da caixa literária, pode-se referir que a 

atividade da caixa foi aplicada em quarenta (40) minutos, apresentando, como descrito a seguir,  

                                                 
105 Psicanalista infantil, que inaugura a ludoterapia no mundo em 1943.  
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Atividade da caixa literária 

Tempo:  40 minutos 

Público: 3º ano do Ensino Fundamental 

Conteúdos: Recursos literários  

Objetivo geral:  Escolha do recurso literário 

Objetivos específicos:  Identificar o recurso literário 

Explorar o recurso literário 

Narrar histórias, situações e conflitos 

emergentes sobre os recursos literários.  

 

Metodologia:  1º.momento: apresentação do objetivo 

da atividade e como proceder para a 

execução desta atividade.  

2º. momento: cada aluno deve escolher 

um recurso literário que estava na caixa 

para explorar o material e trazer 

narrativas significativas sobre esses 

recursos literários.  

3º. momento: as crianças fazem a 

escolha dos recursos literários diversos, 

deixando os celulares nas caixas. 

4º momento: foi indagado à turma por 

que eles não pegaram os celulares? A 

resposta foi: Os celulares são objetos de 

valor, não há textos para  ler nos 

celulares. 

5º momento: após cada aluno narrar um 

pouco sobre os objetos escolhidos, os 

alunos do 3º ano do ensino 

fundamental, das unidades escolares 1 

e 2, narraram sobre os recursos 

escolhidos para leitura.  
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Recursos:  Caixa, celulares, livros de histórias 

infantis, contos de fadas, poemas, 

parlendas, fantoches, revistas em 

quadrinhos.  

Avaliação: -  As crianças identificam, comparam e 

excluíram recursos que entenderam não 

ser literários.  

- Exploraram os recursos literários.  

- Narraram histórias de uso dos recursos 

literários dentro e fora da escola. 

Apresentaram conflitos quanto à 

assistência dos seus responsáveis no 

incentivo à leitura.  

- As crianças excluíram recursos que 

consideraram não literários, a exemplo 

dos fantoches e celulares.  

  

 

 Sobre a atividade da  caixa de leitura, como assim a nomeamos, nos chamou a atenção o 

facto de as crianças envolvidas não pegarem ou mostrarem desconfiança ao verem os aparelhos 

celulares ali disponíveis. Como pesquisadora e professora, entendo que a reação sobre o dito objeto 

tenha uma relação direta com o seu valor económico e por se tratar de um objeto de uso individual. 

Outrossim, acredito que as crianças não tenham relacionado, ao meu ver, o uso dos celulares como 

recursos de uso ao incentivo à      leitura.  

Nesse contexto, a justificativa pelo uso da caixa de recursos literários também vem no sentido 

de validar e entender que as crianças até os 12 anos de idade precisam de referências de materiais 

concretos para consolidar a aprendizagem. Mesmo que alguns se mostrem mais habilitados e não 

tenham a necessidade do uso de um material concreto para consolidar a aprendizagem, considera-se 

que as crianças, sujeitos desta pesquisa, têm entre 8 e 13 anos de idade, sendo 90% delas na faixa 

etária entre 8 e 12 anos.   

A caixa foi utilizada como recurso para aproximar as crianças ao pesquisador e, sobretudo, ao 

objeto de pesquisa. Sendo assim, buscou-se por meio da caixa, viabilizar o grupo focal junto às 
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crianças de modo lúdico. Primeiramente, as crianças do 3º. ano foram convocadas em sala de aula. 

Após a convocação, as crianças autorizadas a participar da pesquisa se deslocaram a uma sala vazia 

da unidade escolar, onde foi feita a apresentação da proposta da pesquisa e a apresentação da 

pesquisadora, seguida da apresentação das crianças. Cada criança recebeu uma etiqueta com o seu 

nome para que pudessem ser chamadas pelos seus próprios nomes e o diálogo assim ocorresse de 

forma fluída na dinâmica inicial e, posteriormente, com o grupo focal.  

Na caixa foram colocados diversos recursos de incentivo à leitura, tais como, livros, livrinhos, 

historinhas e celulares. Estes recursos foram colocados para que as crianças pudessem escolher 

aquele que as incentivasse  a ler. 

Na atividade da caixa foi evidenciado que a maioria das crianças pegaram os recursos dos 

livrinhos, os contos de fadas, gibis e historinhas, revistas de magazine, para ler. Nesse ínterim, foi 

possível notar que alguns quiseram pegar o celular, mas se sentiram intimidados à realização dessa 

ação. Ao analisar as crianças, acredito que a intimidação tenha uma relação direta com o valor 

económico do recurso, mas também não entenderem que não lhe era proibido o acesso a esse 

recurso.  

Com o uso da técnica da caixa de recursos literários, como atividade de abertura ao grupo  

focal com as crianças foi possível uma maior aproximação, estabelecimento de confiança e obtenção 

da verbalização das crianças, para “além dos conteúdos manifestos das suas emoções, pensamentos, 

das suas trajetórias, usos e embaraços na motivação e desenvolvimento” (Reghelin, 2008, p. 08) das 

suas formações enquanto leitores.  

 Após a concretização da atividade do uso da caixa literária, a pesquisadora explicou que, no 

conjunto dos objetos ali dispostos, se encontravam recursos de incentivo à leitura, incluindo a 

explicação do porquê dos celulares estarem ali, visto que, também são recursos funcionais, onde foi 

pontuada a existência de apps de incentivo à leitura, mas sem adentrar nos nomes e tipo.  

O grupo focal ocorreu em 1 encontro com duração 1h e 55 minutos na Escola Municipal 

número 1 e de 1h e 25 minutos na Escola Municipal número 2, envolvendo todas as crianças 

autorizadas a participarem da pesquisa. Com observância que ocorreram dois grupos focais, sendo um 

deles na Escola Municipal número 1, onde 14 crianças puderam participar e o outro na Escola 

Municipal número, onde 15 crianças puderam participar.  

Os grupos focais ocorridos nas duas escolas tiveram o total de 29 crianças participantes. 

Assim, segue abaixo o roteiro do inquérito aplicado ao grupo focal das crianças.  

Introdução: 10 minutos.  
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Participantes: participaram no grupo focal todas as crianças do 3º. ano de escolarização 

autorizadas. O perfil dos participantes comportou crianças de 8 a 13 anos. De ambos os sexos, 

masculino e feminino. A atividade no grupo focal teve a duração prevista de 1h a 2h.  

 

Quadro 10 Roteiro do grupo focal com as crianças 

Grupo focal  
Objetivo geral 

 

Objetivos 

específicos 

Guião geral Guião específico 

Conhecer os 
modos como a 
educação 
literária é 
promovida 
junto de 
crianças a 
frequentar o 3º. 
ano do Ensino 
Fundamental, 
numa escola da 
Rede Municipal 
de Educação de 
Salvador-Bahia 
(Brasil). 

Perceber os 
recursos, 
contextos e as 
práticas de 
promoção à 
educação 
literária, que 
motivam as 
crianças à 
formação de 
leitores.  

Questão 1 – Vocês gostam de 
ler? Porquê? 

1- O que o(a) estimula e o que 
o(a) desestimula para a prática 
da leitura? 
2- Qual o papel da sua família no 
estímulo à leitura neste contexto 
fora e dentro da escola?  
3- Qual é o papel da comunidade 
no estímulo à leitura (o que a sua 
comunidade oferece para esse 
fim?) 
 

  Questão 2–O que as crianças 
apontam como estímulo à leitura 
de modo individual, na escolar, 
na família e na comunidade? 

4- Praticar leitura (na escola, com 
os seus pais ou na comunidade? 
Quais as dificuldades?) 
5- Há incentivo à leitura (Na 
escola? Qual a opinião do 
estudante do 3º. ano?). 
6- Há projeto de leitura (Na 
família? Qual a opinião do 
estudante do 3º. ano?) 
7- Há projeto de leitura (Na 
comunidade? Qual a opinião do 
estudante do 3º. ano?) 
 

  Questão-3-Recursos para leitura 
utilizados pela escola. 
 

8- Há projeto de leitura (Na 
escola? Qual do estudante do 3º. 
ano?)  
9- Você tem costume de fazer 
leitura nos momentos vagos?  
10- Na sua escola há projetos de 
leitura? Quais? Quais são os 
projetos que vocês mais gostam?  
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11- Quais são os recursos 
utilizados para o desenvolvimento 
da leitura na sua sala de aula?  
12- Quais são as disciplinas 
escolares que estimulam à 
prática da leitura na sua sala?  
13- Você acha que os recursos 
utilizados pelos professores nas 
práticas da leitura são 
suficientes?  
14- Quais outros recursos 
poderiam ser utilizados na 
prática da leitura na sua escola? 
Você gostaria de usá-los? Por 
que? Com qual frequência?  
 

  Questão-4-Quais são os 
recursos para leitura utilizados 
fora da escola/ 
família/comunidade/município. 
 

15- Você costuma ler nos seus 
tempos livres? O quê? Dê 
exemplos. 
16- Você tem hábito de 
descarregar e jogar jogos no 
seu celular? 
17- Quais os jogos (apps) que 
você mais descarrega/joga? 
Porquê? 
 

  Questão-5-Com que frequência 
ocorre a prática da leitura entre 
você e os seus familiares? 
 

18- Quem estimula a prática da 
leitura na sua casa? Por quais 
razões a prática da leitura é 
estimulada em casa?  
19 - Quais são os recursos 
utilizados para a prática da 
leitura na sua família?  
20- Com que frequência ocorre 
a prática da leitura na família? 
Ou não conversam sobre isso? 
21- Quais são os recursos 
utilizados para a prática da 
leitura na sua família? Eles 
devem ser usados? Por quê? 
22- Existe uma rotina na sua 
casa que priorize a prática da 
leitura na sua casa? Qual? Com 
qual frequência? 
 

  Questão-6-Existe incentivo à 
leitura na sua comunidade? 
 

23- Em quais espaços da sua 
comunidade existe o incentivo à 
leitura?  
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24- Com que frequência você 
visita esses espaços?  
25- Quais recursos são utilizados 
nos espaços da sua comunidade 
para o incentivo à leitura?  
26- Quais outros recursos você 
gostaria que fossem usados para 
o incentivo à leitura nesse 
espaço?  
 
 

Fonte: Guião criado pela pesquisadora Perin (2018) 

 
Os grupos focais realizados com as crianças e com os encarregados pedagógicos levam a 

perceber as ideias que convergem e divergem, o que influencia as opiniões desses grupos e os motiva 

quanto aos modos, contextos e instrumentos para a educação literária junto às crianças do terceiro 

ano.  

 

4.3.2.1 Autocrítica quanto à aplicação do grupo focal 
 

Hoje, após profunda revisão teórica e análise dos procedimentos e ocorrência do processo de 

aplicação dos instrumentos de recolha de dados, enquanto pesquisadora, teriam sido feitas  

modificações na aplicação do grupo focal na Escola Municipal número 2. Certamente, o grupo seria 

dividido em 2, embora, mesmo diante das dificuldades, a recolha dos dados feita com essa técnica 

nesta unidade escolar tenha contribuído, de modo positivo, para a pesquisa e, sobretudo, para 

responder às questões de pesquisa e aos objetivos.  

 

4.4 Workshop de mediação literária 

No campo de pesquisa, embora não estivesse descrito como objetivo ou estratégia, surgiu a 

demanda de formação para mediação literária. Em diversos momentos do processo de pesquisa foi 

sinalizado que esta tinha como objetivo compreender os modos, contexto e estratégias de efetivação da 

educação literária. Mas mesmo assim, o campo demandou uma formação. Desse modo, foi preparado 

por mim e com o apoio da professora e biblioteconomista conhecida para realização do workshop 

sobre mediação literária, como sugestão de recursos e mobilização de organização do espaço para o 

estímulo à leitura. Nesse contexto da demanda de campo e da intervenção efetuada pelo Workshop em 
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mediação literária, é importante destacar que, a caracterização de  um sujeito mediador em educação 

literária é por meio da ação de ler literatura. 

Para a realização do workshop utilizou-se o princípio da pesquisa-ação (Thiollent, 1986) que 

visou intervir no contexto das duas unidades escolares, nomeadas de unidade 1 e 2, no que se refere a 

capacitação de professores para a mediação literária. A ação se relaciona com a atividade de workshop 

demandada pelos professores das duas unidades escolares envolvidas na pesquisa. A utilização desse 

método se adequa a esse tipo de intervenção, por entender que ele orienta na “busca para definir o 

ponto de partida e o ponto de chegada do problema de pesquisa, sabendo que no intervalo, haverá 

uma multiplicidade de caminhos a serem escolhidos em função das circunstâncias”. (Thiollent, 1986, 

p. 47). 

Em especial no workshop, os  pensamentos do autor foram utilizados como orientação para o 

ponto de partida para a formação. Na ação, foi possível apontar e sugerir possibilidades de recursos, 

em especial a literatura para promoção da educação literária. Então, elegeu-se a pesquisa-ação, 

exclusivamente, para realização dessa atividade por se entender que, “a resolução de um problema 

coletivo no qual os pesquisadores e participantes representativos da situação ou problema estão 

envolvidos de modo cooperativo ou participativo. (Thiollent, 1998, 14). 

Portanto, corrobora-se com a teoria da pesquisa-ação, definida por Thiollent (1986), realizando 

uma formação. Essa formação foi denominada de Workshop literário, por se tratar de uma formação 

curta, embora a perceção foi de que os professores precisam de uma formação continuada e em 

serviço para promover a mediação literária no Ensino Fundamental das escolas envolvidas.  

A formação surgiu da demanda de campo solicitada pelos professores, pois  queixavam-se que 

estavam há dois (2) anos sem formação,que os espaços de leitura das escolas haviam sido 

desativados e que a disciplina destinada para leitura havia sido substituída pela disciplina de Religião. 

Diante das queixas e das contestações, foi desenvolvido o Workshop com o objetivo de orientar os 

professores, das duas unidades escolares envolvidas na pesquisa, para mediação literária. Sendo 

assim, a exceção da ação se deu com cronograma e ajustes previamente planejado, juntamente com a 

biblioteconomista de modo que pudessem atender a peculiaridade das unidades escolares. Na Escola 

Municipal número 1, a maior dificuldade encontrada foi a de juntar os professores em um único turno, 

pois alguns professores trabalhavam com uma carga horária de 20h nesta unidade e 20h em outra 

unidade escolar. Para solucionar o impasse gerado em torno da junção dos encarregados pedagógicos 

em um mesmo turno, a formação foi realizada em 2 turnos, perfazendo o total de quatro (4hs) totais, 

porque o objetivo era contemplar a todos os professores da escola, até mesmo aqueles que não 
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lecionavam no 3º. ano, a diretora e as vice-diretoras dos turnos da tarde e turno da manhã, a agente 

de articulação das ações que envolve a escola e a família. 

Assim, tivemos o total de participantes de nove (9) encarregados pedagógicos. A formação 

ocorreu nos turnos da manhã e tarde, numa das salas da escola, que também é usada para o 

empréstimo de livros.  

Segundo relatos da direção, essa sala era usada até o ano de 2017 como biblioteca escolar, 

sendo desativada para esse fim no ano de 2018, por não haver pessoal contratado para gerir a 

biblioteca. Neste ambiente, até o ano de 2017, quando havia uma funcionária para gerenciar o espaço, 

as crianças manuseavam os livros, liam, faziam brincadeiras, pegavam livros emprestados, mas não 

havia registo da existência de atividades sistemáticas como, por exemplo, a contação de histórias, que 

ocorrem predominantemente em sala de aula. Já no ano de 2018, por determinação da Secretaria de 

Educação do município, segundo a gestora escolar, haveria de ter um espaço na escola destinado ao 

atendimento da criança especial, então, com a suspensão do contrato da funcionária que gerenciava o 

espaço de leitura, e posteriormente para atender a determinações da Secretaria de Educação do 

município, a sala de leitura, com a função determinada no registo oficial da escola junto a Secretária de 

Educação do município, torna-se a sala de apoio à criança com deficiência. Durante o período da 

pesquisa, que durou de outubro de 2018 a junho de 2019, foi percebido que só uma criança autista 

frequentava a sala de modo esporádico. Sendo assim, observou-se que a sala de leitura foi substituída 

por outra demanda de atendimento à criança especial.  

Atualmente as crianças normalmente têm acesso a esse espaço com o acompanhamento dos 

professores e com a finalidade de fazer empréstimos de livros. Os empréstimos são realizados em dias 

agendados no cronograma da escola.  

 

Figura 6 Workshop para mediação literária 

 

 

Fonte: Registos da pesquisa de campo realizado pela pesquisadora Perin, 2019 
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Após a formação, foi deixado como produto e como recurso para a promoção da educação 

literária o tapete literário, pois não havia uma biblioteca para promoção literária. O tapete e o painel 

literário foram deixados como produto por conta da sua mobilidade e viabilidades à estrutura escola. 

 

Figura 7 Tapete literário deixado na escola Municipal 1 

 

 
Fonte: Regist     os da pesquisa de campo realizado pela pesquisadora Perin, 2019 
 

Foram doados livros da literatura brasileira, assim como as revistas em quadrinhos da Turma 

da Mônica.  Além dos recursos físicos é importante salientar que, embora os App106, contidos nos 

celulares usados pelas crianças como meio para leitura, os recursos mais utilizados por elas, para 

esses fins, foram as revistas em quadrinhos e os livros de literatura infantil. 

 Ainda sobre os Apps, as crianças fazem o uso do app da Bíblia Sagrada, além de jogos como 

o Roblox, o Minecraft, entre outros. As crianças ainda narram que fazem uso de aplicativo de receitas 

culinárias para as suas mães, a exemplo do “tudo gostoso receitas”. Assim como fazem o uso de app 

de jornais, mas não detalharam o tipo de jornais e nem especificaram os nomes dos jornais acessados. 

Por fim, foram apontados o uso dos sites de busca, a exemplo do Google, para acessar as notícias, 

além do Youtube para acessar as músicas.  

Na Escola Municipal número 2 foi aplicada a formação como mesma demanda da Escola 

Municipal número 1. A queixa dessa unidade versou sobre a falta de espaço físico para a 

implementação da mediação literária, da biblioteca e, sobretudo, do espaço de leitura. Nem todas as 

demandas puderam ser atendidas nessa unidade por questões de estrutura física, dessa forma, não foi 

possível criar alguns espaços. Outras queixas também surgiram, pois os encarregados pedagógicos 

                                                 
106 Abreviatura da sigla em inglês Application. Estes APP estão localizados no Play Store dos celulares (telemóveis). Trata-se de um software para os 
dispositivos eletrônicos que auxiliam os usuários a realizarem determinadas tarefas. Eles podem ser facilmente identificados, pois são aqueles 
quadradinhos espalhados pela tela do celular.  A esses APP são atribuídos diversas utilidades, desde aplicações de jogos, livros, e-books, filmes, entre 
outras.  
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pontuaram que deixaram de trabalhar com uma prática próxima à educação literária, já que lhes 

faltava um bom acervo literário (livros de contos de fadas, parlendas, poemas, entre outros) e havia 

outras demandas a serem atendidas pela rede municipal, não restando tempo para que os 

encarregados pudessem trabalhar com projetos que já haviam sido desenvolvidos na escola como o 

Toque de leitura107. Assim, diante da necessidade de formação pedagógica foi promovido o Workshop 

de mediação literária. Nessa formação estiveram presentes professores de três escolas das 

adjacências, com o total de 2 diretoras, 2 vices diretoras, 2 coordenadoras, 3 agentes da educação e 

11 professores. A formação durou 4 horas e ocorreu no turno da tarde, em uma das salas de aula da 

unidade escolar, como registrado nas imagens abaixo.  

 
Figura 8 Foto da formação dos encarregados pedagógicos 

 

 

Fonte: Registos da pesquisa de campo realizado pela pesquisadora Perin, 2019. 

 

Durante a formação foi apresentado o tapete literário, produto deixado para atender a demanda 

escolar, por não haver um espaço específico de leitura fora da sala de aula. Esse tapete da leitura foi 

doado à escola conjuntamente com um painel literário, no qual foram doados livros da literatura 

brasileira, assim como, revistas em quadrinhos da Turma da Mônica. Assim como ocorreu com a outra 

unidade escolar. Observo que, nessa unidade escolar, não foi possível estabelecer um espaço fixo ao 

tapete literário, pois a sala em que possivelmente poderia ser utilizada para esse fim possui poluição 

sonora extrema e, além disso, é um espaço que está servindo de depósito de objetos quebrados e com 

                                                 
107 Essa atividade ocorre todas às quartas-feiras no momento da chegada dos alunos à escola, onde os alunos se reúnem no pátio da escola e todos param 
para ler uma literatura, e não só os alunos, mas os professores e funcionários. É configurada como atividade surpresa, onde cada professor fica 
responsável por fazer esse momento. E aí no momento, sem avisar, a gente liga o sistema de som da escola e um aluno de uma determinada série vai ler 
alguma coisa para todo mundo da escola parar de fazer as atividades que estão desenvolvendo para prestar a atenção a leitura. Aí no momento sem 
avisar, a gestora escolar liga o sistema de som da escola e um aluno daquela série vai ler alguma coisa para todo mundo da escola parar, ouvir e 
apreciar”.(Declaração verbal da gestora Marte, da Escola Municipal 2).  
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desuso da unidade escolar. Ficando desse modo, o tapete disponível para a unidade escolar, com 

sugestão de exposição nas salas de aula e refeitório.  

 

Figura 9 Tapete literário deixado na escola Municipal 2 

 

 

Fonte: Registos da pesquisa de campo realizado pela pesquisadora Perin, 2019 

 

A Escola Municipal 2 também, como resultado da intervenção promovida pela pesquisa, fez um 

passeio de ida à Biblioteca Pública Monteiro Lobato nas mesmas condições ajustadas pela Escola 

Municipal 1, onde os professores angariaram entre si ,o valor para pagar o transporte para a 

deslocação até à biblioteca. Sendo assim, após essa ação, foi feita  a escuta dos encarregados e das 

crianças. O primeiro grupo relatou a dificuldade de se implementar uma ação como essa, em especial, 

por não ter colaboração do poder público. Quanto às crianças, elas sinalizaram que aquele tinha sido 

um dia especial e um dia de realização de sonhos, como podemos afirmar através da fala do aluno 

que, anteriormente, havia afirmado que “é o meu sonho conhecer uma biblioteca”. 

A ação do Workshop gerou frutos organizacionais nas unidades escolares, com destaque como 

o que ocorreu na Escola Municipal 1 como a organização do espaço, nomeado de Estante Literária, 

que expôs os livros de literatura que, até então, estavam guardados em caixas. Os livros foram 

distribuídos em diversos espaços da unidade escolar com objetivo de seduzir os alunos à leitura, tendo 

sido colocados também nas mesas do refeitório da escola. 

O problema central desta unidade escolar reside na falta de motivação dos professores para 

abraçar novas propostas, embora eles tenham consciência da necessidade de inovação. Acredita-se 

que seja por falta de estímulo institucional, formação limitante e sobretudo pela crença limitante de 

descrença nas mudanças do sistema. Os professores queixaram-se do excesso de tarefas burocráticas, 

porque a escola tem espaço disponível para implementação de ações que visem a promoção à 

educação literária, desde uma sala, espaço em frente às salas, refeitório, fundo da escola, que, muitas 

vezes, é usado para promoção da leitura. 
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Na Escola Municipal 1, os encarregados pedagógicos relataram que as atividades de incentivo 

à leitura são feitas predominantemente na sala de aula, com tomada de e atividade de interpretação 

desses textos. A tomada de leitura é inserida no planejamento da sala de aula, podendo ocorrer com os 

recursos dos textos dos livros didáticos enviados para a tarefa de casa das crianças. Há também nas 

sequências didáticas o uso dos textos dos livros utilizados como recursos para que as crianças possam 

fazer leituras individuais em casa, assim como as leituras em frente ao quadro, para que toda a turma 

possa ouvi-las. Outra atividade de incentivo à leitura ocorre através do livro escolhido pelos alunos, de 

modo espontâneo, no cantinho da leitura108.  

Nesse caso, uma ou outra criança é apontada para fazer a leitura do texto integral ou leitura 

compartilhada em voz alta, dependendo da quantidade de crianças habilitadas para a atividade. A 

leitura em voz alta e a leitura de modo compartilhado, individual e coletivo onde um aluno lê uma parte 

do trecho e outro aluno lê a outra parte, em seguida, o terceiro, a outra parte subsequente e, assim, 

sucessivamente, até que todos os alunos da turma tenham lido uma pequena parte do texto é uma 

ação busca promover um ambiente de socialização rico e único de incentivo à leitura na prática 

pedagógica em sala de aula. Ao final da leitura compartilhada, espera-se que o texto tenha sido todo 

lido  O segundo momento, que necessariamente não ocorre nessa ordem, é o espaço reservado no 

cantinho da sala de aula, onde são disponibilizados livros de histórias infanto-juvenis109, previamente 

selecionados pelos professores, tendo como critério a faixa etária e a série das crianças.  

A proposta de criação do espaço de leitura fundamenta-se no incentivo à leitura. Para tanto, 

indicou-se junto aos encarregados pedagógicos a utilização dos recursos que estivessem em 

disponibilidade na escola, tais como, os livros, fantoches, poesias, debates, dramatização, hora da 

história, pesquisa e consultas com os recursos disponíveis no espaço, a caixa volante (carros 

bibliotecas)110 e o cantinho da leitura, a troca de livros. Todos esses modos podem ocorrer no espaço 

de leitura, mas é importante salientar que as escolas apresentam espaços e estruturas diferentes. Por 

esses motivos, elegeu-se o tapete da leitura. 

Ainda tratando dos recursos disponíveis nas unidades escolares para fins de incentivo à leitura, 

explica-se      o que vem a ser o recurso da caixa volante. Esta é usada no Brasil como um dos 

objetivos do Plano Nacional de Leitura de 1973, dos Ministérios de Educação e Cultura, no Instituto 

Nacional do Livro, que se baseia na referência “función de las bibliotecas en educación de adultos y en 

                                                 
108Espaço destinado em qualquer canto da sala de aula, onde são dispostos livros de histórias infantis em cima de uma mesa ou na prateleira da sala, para 
que os alunos os escolham de modo espontâneo ao término de cada atividade. É importante salientar, que os livros escolhidos, de modo espontâneo, 
pelas crianças, são previamente selecionados pelos professores. Essa seleção tem como critério prioritário, a indicação da série e idade das crianças de 
cada turma. 
109 Contos infantis, histórias dos personagens de Monteiro Lobato. Histórias do Ziraldo,  poemas, contos de fadas, parlendas. 
110 Cf. Instituto Nacional do Livro, Portaria 764-BSB, de 20 de dezembro de 1971. Caixa volante ou carros-bibliotecas. 
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educación fundamental”. (Unesco, 1951 citado por Barroso, 1973, p. 56). A caixa é um recurso que, 

originalmente, era nomeado de carros-bibliotecas ou caixa de estantes em rodízio, quer dizer, em uso 

alternado. Sendo assim, o recurso da caixa volante assume várias denominações, com o sinônimo de 

caixa volante, carros-bibliotecas, caixa de estante e tem como objetivo, promover a ampliação do 

serviço bibliotecário em cidades, distritos, bairros, onde não se tem oferta do serviço de biblioteca.  

Na Escola Municipal 2 as professoras relataram realizar várias atividades que promovem o 

incentivo à leitura, tais como, toque de leitura111, momento de leitura, leitura deleite, dentre outras. Para 

os encarregados pedagógicos essas atividades tinham efeitos positivos nos incentivos à leitura, mas 

não tiveram mais continuidade por ocorrências de novas demandas aos encarregados, desde 

preenchimento de formulários e novas exigências de cunho administrativo. 

O problema central dessa escola se localiza na sua estrutura física, dificultando as ações e 

implementações que demandem espaço fora da sala de aula, mas é importante pontuar que embora 

haja essa limitação, as professoras trabalham numa perspetiva de letramento, incentivando a leitura e 

destacando como espaço usual a sala de aula e, em especial, o cantinho da leitura.  

 

4.4.1. Resultados da intervenção  

 Os encarregados pedagógicos levaram as crianças à biblioteca pública, nomeadamente à 

biblioteca pública municipal Monteiro Lobato. Essa ação ocorreu por iniciativa própria e isolada das 

unidades escolares, tendo os Encarregado Pedagógicos se reunido e angariado a verba necessária para 

pagar o transporte das crianças até a biblioteca, como mostram as imagens abaixo,  

  

                                                 
111 É uma acção desenvolvida pela escola, unidade 2 com base na meta 5 do Plano Nacional de Leitura/2014,  a partir da escolha de um professor, 
posteriormente de um aluno, em seguida de uma literatura. Após feito isso, liga-se o sistema de som da escola para socialização da literatura escolhida.  
Ao chegar à escola, os alunos, os professores e os funcionários se reúnem no pátio da escola e escolhem um livro para ler. Eles têm tempo para fazer as 
suas leituras. O professor escolhe um texto e lê para a turma. 
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Figura 10 Foto retirada dentro do ónibus e já na biblioteca pública no momento da contação de 
história 

 

 
Fonte: Registos da pesquisa de campo realizado pela pesquisadora Perin, 2019 

 

 

A ação promoveu a ida dessas crianças à biblioteca pública municipal Monteiro Lobato, escuta 

da contação de história sobre o patrono da biblioteca, o surgimento da biblioteca, o seu propósito, os 

personagens criados pelo patrono da biblioteca e o manuseio dos livros de história, a serem descritos 

adiante,  

 

Visita à biblioteca pública infantil Monteiro Lobato 

Etapa da 

ação 

 

Demanda 

 

Ação  

1º.  Não há biblioteca nem espaços de leitura nas 

escolas 

Planejar a ida à biblioteca  

2º.  Falta de recursos para a ida das crianças à biblioteca Recolha de valores pela equipe 

pedagógica para contratação do 

autobus. 

3º. Reunir autorizações para que as crianças fossem à 

biblioteca com  a equipe pedagógica. 

Recolhas das autorizações dos 

responsáveis das crianças 

 

Com a demanda de ida à biblioteca, o ocorrido foi descrito, antes, durante e o após a visitação, 

visto a seguir,  

Primeiramente, deve-se salientar que, no processo de investigação, foi apontado que as escolas 

não tinham um espaço de leitura, nem uma biblioteca. Há que destacar que, no ano anterior à 
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pesquisa, havia uma sala destinada à leitura, mas essa foi substituída para ser utilizada como sala 

para as crianças de ensino especial, regularmente matriculadas nessa unidade.  

Voltando à descrição da ação da biblioteca, os encarregados pedagógicos apontaram que 

reconhecem a necessidade de frequência das crianças da biblioteca escolar e das bibliotecas públicas, 

mas salientaram não haver disponibilidade de ónibus conveniado pela prefeitura para esse fim.  

Assim, diante do desafio de possibilitar o acesso das crianças às bibliotecas públicas, as 

equipes pedagógicas se juntaram, cada qual em sua unidade escolar, para financiar, por via de 

recursos próprios e/ou por meio de doação, as condições que viabilizassem o translado da equipe 

pedagógica e das crianças à biblioteca pública. Após conseguirem os recursos, por meio de rateio 

financeiro das equipes pedagógicas, foram contactadas empresas de ônibus para a realização do 

translado da escola à biblioteca e da biblioteca à escola.  

Após superar o obstáculo de conseguir o ónibus para o translado das crianças, foram feitas as 

visitações das escolas à biblioteca pública. Sendo assim, ao chegar à Biblioteca pública infantil 

Monteiro Lobato, tanto a pesquisa, quanto a equipe pedagógica e as crianças foram recebidos e 

recepcionados pelos contadores de história da biblioteca. Estes estavam fantasiados dos personagens 

da série infanto juvenil, nomeada de O sítio do pica-pau-amarelo, de Monteiro Lobato. Os personagens 

recepcionistas eram a Emília, conhecida como a boneca gente. Os outros personagens recepcionistas 

foram Dona Benta, A vovó; O rabicó, o porco; A Cuca, o jacaré; O Visconde, o sabugo de milho. Este é 

considerado um sábio, a sua sabedoria foi adquirida por meio dos livros da estante de Dona Benta. Tia 

Nastácia, é a cozinheira sábia, a sua sabedoria representa a sabedoria popular, a sabedoria do povo e 

a Narizinho arrebitado, ela representa a menina da história. O último personagem, que nos chamou a 

atenção, foi o Pedrinho, que representa o menino da história, ele é o neto de Dona Benta.  

Após a recepção calorosa, foram ao 1º. andar da biblioteca, onde conheceram  a história de 

fundação desta biblioteca que estava a ser apresentada. Depois, as crianças se dirigiram à parte 

interna do auditório para assistir a apresentação teatral, nomeada de O Pequeno Príncipe112. Este foi 

um momento muito relevante da visita, já que os estudantes ficaram a conhecer um clássico da 

literatura infanto-juvenil (Azevedo, 2013), onde os valores da amizade, de atenção ao outro, da 

tolerância são predominantes. 

É importante destacar que o personagem do pequeno príncipe foi representado por um aluno 

matriculado na unidade escolar 1. Ele faz oficina de teatro e de contação de história na referida 

                                                 
112 O Principezinho é uma obra do escritor, ilustrador e aviador francês Antoine de Saint-Exupéry.   
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biblioteca. O facto de o aluno da unidade escolar fazer parte do elenco da peça teatral trouxe muita 

emoção a todos, em especial aos outros alunos dessa unidade escolar.  

Após assistirem à peça, nomeada de O Pequeno Príncipe, as crianças fizeram uma visita às 

dependências da biblioteca, conhecendo os diversos setores, vendo, de modo rápido, o seu acervo 

literário, podendo manusear alguns dos livros lá expostos.  

Em seguida, os estudantes, juntamente com a equipe pedagógica, retornaram à parte térrea da 

biblioteca, tendo os  alunos sentados  no chão, dispostos em um semicírculo, de modo a que as 

crianças menores pudessem ficar à frente. Ao meio, as crianças de média estatura e, na parte de trás, 

as crianças maiores. Parte dos encarregados pedagógicos ficaram ao lado das crianças maiores, outra 

parte distribuída junto às crianças pequenas. Essa organização em semicírculo ocorreu no intuito de 

todas as crianças visualizarem as apresentações que estavam alí a ocorrer, como detalhadas a seguir.  

A) A primeira atividade apresentada no palco à frente das crianças, que estavam sentadas no 

semicírculo, foi realizada pelos Núcleos Estaduais de Orquestras Infantis e Juvenis da 

Bahia (o qual tem a sigla de NEOJIBA-A OJIN)113, composto, naquela apresentação, por 

músicos crianças e jovens, permitindo às crianças um momento de concentração, 

socialização e apreciação da música instrumental.  

B) Após  terminada a apresentação do NEOJIBA-A, as crianças tiveram a oportunidade de 

assistir à apresentação da peça teatral da história do patrono da Biblioteca Pública infantil 

Monteiro Lobato. Essa apresentação narrou importantes factos de modo a contextualizar a 

existência da biblioteca, como descrita adiante. 

 

A ideia da biblioteca surgiu de Denise Fernandes Tavares (1925-1974) no pequeno chalé 

doado da praça de Nazaré, localizada na cidade de Salvador, Bahia, Brasil, pela prefeitura  de Salvador 

para a criação dessa biblioteca. Então, entre o período de 1947 a 1949, foi desenvolvido o trabalho de 

implementação da biblioteca. Sendo essa inaugurada com o acervo inicial de 700 livros. Embora já 

houvesse outras bibliotecas com esse mesmo nome a exemplo da biblioteca Monteiro Lobato da cidade 

de São Paulo, inaugurada em data anterior, em 1936.  

Após breve contextualização do surgimento da biblioteca Monteiro Lobato, vale destacar aqui a 

História do patrono da biblioteca, sendo ele o importante editor de livros inéditos e autor de outras 

importantes traduções de obras para o Brasil. Mas, a sua popularidade foi alcançada ao escrever obras 

                                                 
113 Tem como missão criar oportunidades inéditas para crianças e jovens do estado da Bahia e por força da “ampliação de sua missão, promovendo, 
incentivando e apoiando o desenvolvimento humano e transformação social por meio da prática musical, coletiva e de excelência. C.f. 
https://neojiba.org/quem-somos/idsm 



127 

infantis, a exemplo das Reinações de Narizinho (1931), Caçadas de Pedrinho (1933) e Sítio do pica-

pau Amarelo (1939). Esta obra é considerada um clássico da literatura infantil brasileira (Debus, 

2001), sendo reeditada até os dias atuais.  

Assim, voltando a descrever a apresentação, foram apresentados os personagens de maior 

evidência nas histórias da literatura infantil de Monteiro Lobato, como já descrito noutro parágrafo 

anteriormente. Após a apresentação dos personagens, as crianças e toda a equipe pedagógica 

parabenizaram as apresentações, em seguida as crianças foram organizadas em fila para retornar ao 

ónibus que retornou às unidades escolares.  

Enfim, o que pode ser percebido, após a ação interventiva da ida das crianças do 3º. ano 

investigados das escolas, foi que elas apresentaram maior desejo e reivindicaram o direito à biblioteca 

escolar, perceberam a importância de terem a biblioteca escolar, a vontade de estarem em espaços de 

incentivo à leitura como as bibliotecas, pois notaram que nesses espaços não há a obrigação de fazer 

exercícios pedagógicos, como se é exigido com as leituras em sala de aula. Assim, as crianças se 

mostraram motivadas e entusiasmadas em frequentar bibliotecas e portanto, justifica-se que deve se 

pensar em sanar o problema referente ao translado da equipe pedagógica e das crianças, frente à 

realização da ação de ida às bibliotecas públicas ou até mesmo pensar em uma metodologia que traga 

acesso à literatura infanto juvenil às crianças das escolas envolvidas, a exemplo da caixa volante ou 

carros-bibliotecas, como já descritos nesse capítulo. Por fim, acredita-se que essa ação,114 por toda a 

sua representação,115 tenha proporcionado às crianças a aproximação e motivação ao incentivo à leitura 

e o desejo de se tornarem leitores competentes. 116 

Após a recolha dos dados, via inquéritos individuais, grupo focal, workshop, visita à biblioteca 

pública infantil Monteiro Lobato117 e o produto do tapete literário no período de 30.10.2018 a 

05.04.2019, se fez necessário o retorno às unidades escolares para avaliar os impactos da pesquisa 

sobre a práxis promovida pelos encarregados pedagógicos numa perspetiva de educação literária.118 

Inicialmente, tinha-se como objetivo investigar todos os encarregados pedagógicos, em especial, os 

professores atuantes nas turmas oriundas do 3º. ano em 2018. Porém,  alguns obstáculos surgiram no 

sentido de avaliar a práxis, pois 2019 se configurou como um ano de muitas mudanças na educação 

brasileira, em especial a nova Base Nacional Curricular Comum (BNCC), redução dos investimentos na 

                                                 
114 Histórico de fundação da biblioteca pública infantil Monteiro Lobato. It: 
http://www.bvconsueloponde.ba.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=169Acesso em 21.05.2021. 
115 Monteiro Lobato- História e vida. It: . https://pt.wikipedia.org/wiki/Monteiro_LobatoAcesso em 21.05.2021. 
116 Núcleos estaduais de orquestras juvenis e infantis da Bahia, Brasil- Neojiba. (2008). It: https://neojiba.org/quem-somos/idsm. Acesso em 25.05.2021 
117 Biblioteca pública monteiro lobato em salvador. It: http://www.bvconsueloponde.ba.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=169. Acesso em 
21.05.2021. 
118 Histórico da biblioteca monteiro lobato. It: http://www.fpc.ba.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=6. Acesso em 21.05.2021. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Monteiro_LobatoAcesso%20em%2021.05.2021
https://neojiba.org/quem-somos/idsm
http://www.fpc.ba.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=6
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educação, fechamento de escolas, enturmações119, fechamentos de turnos de funcionamento, 

realocação de professores, eleição para gestores e vice-gestores das unidades escolares.  

O contexto não foi benéfico para a recolha dos dados no sentido de avaliar os impactos da 

pesquisa nessas escolas. Não obstante, sabendo da necessidade desse retorno, autorizei-me e 

busquei, numa perspetiva ética, avaliar os impactos da pesquisa de promoção à educação literária 

através das crianças envolvidas na pesquisa. Outro obstáculo surgiu frente a essa etapa final com a 

escolha desses novos sujeitos, pois já não me era mais possível acessar a todas as crianças que no 

ano de 2018 estavam matriculados naquela unidade escolar, pois algumas crianças se transferiram 

para outras unidades de ensino, outras cidades e até mesmo outros estados. Através das mudanças 

dos sujeitos e sobretudo no sentido de dar voz às crianças, foi feito o recorte para essa avaliação final, 

a partir dos sujeitos repetentes do 3º. ano do ensino fundamental no ano 2018, que estavam a cursar 

novamente o 3º. ano em 2019.   

Justifico-me por recolher os dados das crianças repetentes, pois, no ano de 2018, as crianças, 

que participaram da pesquisa nos primeiros inquéritos, sinalizaram que não apresentavam 

competências de leitura, que não liam bem. Então, muitas das crianças que sinalizaram esse problema 

acabaram por repetir o ano letivo. Sendo assim, das 26 crianças participantes do inquérito na primeira 

fase da pesquisa, 8 repetiram o 3º. ano em 2019 o que corresponde a 30,76% do total das crianças 

participantes da investigação. Com destaque, foi possível realizar sete (7) entrevistas finais com as 

crianças envolvidas. Uma das crianças era muito faltosa, inclusive a gestão da escola estava em vias 

de fazer contacto com o conselho tutelar para identificar as causas do excesso de faltas. O questionário 

individual foi aplicado às crianças nos mesmos ambientes de aplicação do primeiro inquérito, tendo 

como objetivo verificar como se deu o uso do produto, nomeado de tapete literário nas práticas de 

promoção à leitura.  

Descreve-se abaixo o guião referente às entrevistas realizadas com as crianças:  

 

Quadro 11 Roteiro das entrevistas realizadas com as crianças repetentes 

Entrevistas  
Objetivo geral 

 

Objetivos 

específicos 

Guião da entrevista 

Perfil leitor  Conhecer o perfil 1. Nome, sexo, série, turno.  

                                                 
119 Significa, juntar turmas de uma mesma série numa sala só. Esse processo se diferencia do processo de multisseriada. Esta é a junção de várias turmas 
de séries diversas numa única sala. Ambos os processos ocorrem por falta de professores, falta das salas, quantidade insuficiente de alunos por turma. 
Mas eu entendo que tanto um quanto outro processo se configuram no problema social grave que reproduzo pensamento colonial e pós colonial 
educacional brasileiro. ( Explicação realizada pela pesquisadora, Perin (2021) 
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leitor das crianças 
repetentes 

2. Você tem o hábito de frequentar espaços de leitura 
dentro da escola como a biblioteca, a sala de estudos ou 
o espaço de leitura? Quais outros espaços você sugere? 
3. E fora da escola? Você tem o hábito de frequentar 
bibliotecas públicas? Quais outros espaços você tem 
hábito de frequentar? 
 
 

Conhecer os 
modos como a 
educação literária 
é promovida junto 
de crianças a 
frequentar o 3º. 
ano do Ensino 
Fundamental, 
numa escola da 
rede municipal de 
educação de 
Salvador-Bahia 
(Brasil). 

Verificar como se deu 
a mediação literária 
após a 
disponibilidade dos 
recursos do tapete 
literário e do painel 
literário120, tendo em 
vista o incentivo à 
educação literária. 

4. Você acompanhou a instalação do tapete da leitura da 

sua escola? 

5. Como decorreu a mediação literária promovida pelos 
encarregados pedagógicos da sua escola após a 
instalação do espaço de leitura? 
6. Foram promovidas atividades sistemáticas de 
incentivo à leitura pelos encarregados pedagógicos após 
a instalação do tapete literário e do painel literário? 
7. Dos recursos disponibilizados no tapete da leitura, o 
que você gostou mais? O que lhe desagradou? O que 
acha que poderia ser feito para o melhorar? O que você 
acha que faz falta? 
8. Dos recursos que você utiliza para leitura, o que o 
motiva e o que o não o motiva a ler, por quê? 

Fonte:Guião criado pela pesquisadora Perin, 2019. 

A entrevista final se fez necessária pois tanto nas aplicações dos inquéritos, quanto grupos 

focais, surgiram ruídos e conflitos acerca da execução da mediação leitora. Deste      modo, buscou-se 

com esse último instrumento de investigação, escutar das crianças e perceber a avaliação delas acerca 

da mediação literária realizada nos espaços escolares após a instalação do tapete literário e do painel 

literário.  

  

                                                 
120 O painel pensado como produto para intervenção pedagógica, foi pensado por ser um recurso para expor as obras literária do acervo escolar. Tendo em 
vista, que o uso adequado desse recurso ocorre necessariamente com a presença de um mediador, podendo ser um professor, gestor, vice gestor ou 
qualquer outro sujeito que venha a colaborar como meio para o despertar da leitura. Essa mediação pode ocorrer em atividades sistemáticas e 
assistemáticas de contação de história e leitura espontânea. 
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Capítulo 5 – Análise dos Dados: A Educação Literária nos seus contextos, tempos e 

modo de ação 

 

Pretendeu-se, neste capítulo, analisar o discurso dos sujeitos da pesquisa, levando em 

consideração as falhas, repetições, hesitações e silêncios das crianças e dos encarregados 

pedagógicos no grupo focal acerca dos contextos, modo e recursos aos quais se promovem a 

educação literária. 

Assim, podemos afirmar que o trabalho de investigação aqui realizado, pautou-se na escuta 

ativa (Ornelas, 2011), escuta que, para nós, se diferencia do ouvir das crianças envolvidas na 

pesquisa, os possibilitando estar no lugar de protagonistas, sujeitos de direito. Para tanto, considerou-

se, segundo a teoria, os enunciados e seleções das circunstâncias ao contexto sócio histórico e 

ideológico mais amplo. 

Optamos pela análise de conteúdo (Badin, 2020), por entender que essa abordagem poderia 

ser utilizada como um instrumento de diagnóstico, como assim foi feito o seu uso. Dessa forma, foi 

possível, na análise dos dados, realizar interferências específicas e interpretações pautadas em 

aspectos da fala, do gestual e do silêncio, demonstrados pelos sujeitos investigados. Nos permitindo 

perceber a frequência de surgimento de elementos na mensagem transmitida pelo pesquisado. A 

análise qualitativa é modelada no seu funcionamento de acordo com o contexto do problema, assim 

como, referente aos seus índices. 

Foram analisados os dados totais de vinte e oito (28) pais, vinte e seis (26) crianças e oito (8) 

encarregados pedagógicos. Quanto aos pais, como já dito no capítulo anterior, não foi fácil levá-los às 

escolas, mas diante da realidade posta, o quantitativo de 28 pais surpreendeu os encarregados 

pedagógicos. Coloco-me aqui a relatar a imensa dificuldade de trazer os pais para tratar da educação 

literária, tema que acredito ser de relevância para as crianças da série pesquisada. 

É importante salientar que, referente à quantidade de crianças investigadas na pesquisa, devo 

detalhar como chegamos à quantidade de 26, assim como, à quantidade de 7 crianças. Quanto à 

quantidade de 26 crianças, refere-se a quantidade total de crianças participantes da entrevista inicial, 

da caixa de recursos literários e do grupo focal, proposto no início da pesquisa. Já a quantidade de sete 

(7) crianças foi determinada pela necessidade de averiguar o uso do recurso do tapete literário deixado 

nas duas unidades escolares para que fosse promovida a educação literária, dada a estrutura, 

disponibilidade de espaço para a promoção da leitura fora da sala de aula. Como chegamos ao 

quantitativo de  sete (7) crianças?  
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Assim, buscando responder à questão supracitada, trago-lhe que foram selecionadas do 

quantitativo apenas os alunos repetentes, assim, do quantitativo das 26 crianças participantes da 

investigação em 2018, foram selecionadas 7 crianças para que respondessem um questionário sobre 

o uso dos recursos disponibilizados pela pesquisadora no ambiente das escolas. Os questionários das 

crianças apontaram para a necessidade da formação e conscientização dos docentes ao uso dos 

recursos disponibilizados nas unidades escolares no intuito de alavancar o incentivo à leitura e, 

sobretudo, promover a motivação das crianças que não tiveram o desenvolvimento das competências 

leitoras promovidas ao 3º ano do ensino fundamental, com uso dos recursos disponíveis no ambiente 

escolar. Diante dessa constatação de não uso do recurso do tapete ou de pouco uso do tapete literário, 

evidencia-se a necessidade de formar mediadores em serviço para a promoção à educação literária.  

Relata-se a imensa dificuldade de trazer os pais para tratar da educação literária, tema de 

relevância para as crianças da série pesquisada. É importante registrar que, antes mesmo de iniciar a 

investigação, as diretoras já haviam avisado sobre essa dificuldade, a de trazer os pais ao ambiente 

escolar e fato foi constatado no decorrer da investigação, em especial no momento da recolha das 

assinaturas que autorizaram, nomeada de termo de livre consentimento, à participação das crianças 

na pesquisa. Este entrave possibilitou entender que diversos fatores contribuem para a ausência dos 

pais na escola, inclusive em reuniões de pais e encarregados pedagógicos, desde a não priorização no 

acompanhamento da vida escolar dos seus filhos em detrimento de demandas pessoais e 

profissionais, a falta de entendimento e  pertencimento às questões escolares dos seus filhos. Esta 

dificuldade foi viabilizada pelo facto de haver, nas escolas, o agente de educação, sujeito responsável 

em fazer o contato com as famílias em seus domicílios. Porém, mesmo com a presença dos agentes 

de educação em domicílio e com a devida afirmação das suas presenças nas unidades escolares, 

afirmo que 54% dos pais ou responsáveis não compareceram às unidades escolares investigadas para 

a assinatura do termo de livre consentimento. Por esse motivo, do universo de 57 alunos matriculados 

nas duas turmas do 3º ano do ensino fundamental das unidades escolares 1 e 2, tivemos a 

autorização pelos pais e responsáveis para participação de 26 alunos 

Ainda sobre a ausência dos pais na unidade escolar 2, foi marcada uma reunião, nomeada de 

plantão pedagógico e, dos 32 alunos matriculados no 3º. ano dessa escola, apenas 8 pais ou 

responsáveis compareceram. Desses 8 pais, apenas 7 permaneceram na unidade escolar para 

autorizarem a participação dos seus filhos na investigação.  

Foi possível perceber que, tanto na observação do ambiente quanto na convocação dos pais à 

reunião, posso confirmar que há uma carência de responsabilidade e de implicação por parte dos pais 
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com a vida escolar dos seus filhos. Isso acarreta na falta de conhecimento da trajetória escolar dos 

seus filhos e filhas e há incompatibilidade com relação ao horário das reuniões das crianças com o 

horário de trabalho dos seus pais. A via possível para que os pais marquem presença nas reuniões 

pedagógicas dos seus filhos seria no turno noturno.  

 Os dados coletados foram analisados com base na Análise do Discurso. Para Bardin (2020), 

significa uma forma de organização de dados capaz de permitir inferências de valor. A escolha por esse 

método se deu por entendermos que a análise de discurso proporciona a sistematização das 

informações e conhecimentos, de modo a buscar, através da interpretação/análise de desenhos, 

agrupar categorias e subcategorias, de acordo com as respostas (visuais, escutas e escritas) obtidas 

nos grupos focais. 

Deste modo, foram observadas as condições de produção dos discursos, considerando o 

contexto sócio histórico, familiar e ideológico mais amplo. Posteriormente, analisou-se o substrato do 

discurso dos encarregados pedagógicos em grupo e individualmente,  levando em consideração os 

discursos dos sujeitos da pesquisa, as falhas, as repetições, as hesitações e os silêncios tanto das 

crianças, quantos dos encarregados pedagógicos, por terem sido os grupos a participarem das 

entrevistas individuais e dos grupos focais. 

 Os dados da pesquisa foram analisados por meio do método análise de conteúdo, onde deve-

se considerar que,  

Não existe coisa pronta em uma análise de conteúdo, mas somente algumas regras base, por 

vezes dificilmente transponíveis. A técnica de análise de conteúdo adequada ao domínio e ao 

objetivo pretendidos tem de ser reinventada a cada momento, exceto para uso simples e 

generalizado, como é o caso do escrutínio próximo da decodificação e de respostas a 

perguntas abertas de questionário cujo conteúdo é avaliado rapidamente por temas. (Bardin, 

2020, p. 36).  

Foram analisados os dados dos pais, encarregados pedagógicos e crianças constantes nas 

entrevistas, como representada na tabela do capítulo IV. Já o grupo focal, como representado na tabela 

do capítulo IV, será objecto de uma Análise do Discurso. Para Bardin (2020) significa uma forma de 

organização de dados, capazes de permitir inferências de valor, sendo definida por ele como,  

Um conjunto de técnicas de análise de comunicação visando obter, por procedimentos 

sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativo ou 

não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/ 

receção destas mensagens. (Bardin, 2020, p. 37). 



133 

Entende-se que a Análise de Discurso proporcionou a sistematização das informações, 

conhecimentos. Assim, buscou-se, através da interpretação e análise das entrevistas e do grupo focal, 

agrupar categorias e subcategorias de acordo com as respostas (visuais, orais e escritas). A conceção 

de Análise do Discurso utilizada para o processamento dos dados dessa pesquisa é entendida como 

descrita a seguir, 

A linguagem não é transparente, mas opaca, por isso, o analista de discurso se põe diante da 

opacidade da linguagem. O analista ao utilizar a AD fará uma leitura do texto enfocando a 

posição discursiva do sujeito, legitimada socialmente pela união do social, da história e da 

ideologia, produzindo sentidos.  (Caregnato & Mutti, 2006, p.684). 

Enfim, com a análise discursiva segundo (Freire, 2014) pretende-se compreender a 

passagem do material empírico, que pode se definir através das descrições das entrevistas e 

mediações, em especial, no sentido de identificar a motivação pela leitura, realizada nos grupos de 

apoio e entrevistas individuais.   

Determinou o uso desse método conforme as orientações técnicas propostas por Bardin 

(2020, p.125-131), como descritas nas etapas de pré análise, exploração do material e o tratamento 

dos resultados, a inferência e a interpretação, como descritas a seguir, mas no processo de análise dos 

dados, não houve o uso da interferência, por se tratar de uma amostragem pequena a ser lida pelo 

SPSS 23. Isso se justifica pelo fato de a pesquisa ser qualitativa e pelas variáveis a serem tratadas se 

mostrarem em quantidade suficiente para entender a questão problema e os objetivos da pesquisa. 

Sendo assim, na primeira organização dos inquéritos e das entrevistas dos grupos focais, foi 

levada em consideração a intuição, mas com foco em operacionalizar e sistematizar as ideias iniciais, 

de maneira a conduzir a um esquema preciso do desenvolvimento das operações sucessivas, num 

plano de análise dos dados. Aqui, foi feita uma análise diagnóstica do material fruto da recolha dos 

dados no campo de pesquisa, a considerar, a leitura “flutuante”. Quanto à escolha dos documentos 

que respondessem ao problema de pesquisa, buscou-se selecioná-los, tendo em vista a submissão 

destes a escolhas, seleções e regras. Com destaque, tem-se como regras a considerar, a regra das 

exaustividades, etapa que exige grande concentração, foco e desgaste por parte do pesquisador. A 

outra é a regra da representatividade, seguida da regra da homogeneidade e, finalmente, a regra da 

pertinência.   

Após vencer essa etapa, foram formuladas hipóteses e objetivos, em que se questionou o 

expressivo resultado que apontou o hábito de leitura pelos pais, mesmo que eles não apresentassem 

frequência à leitura. Na formulação de hipóteses e objetivos, optou-se pelos procedimentos de 
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exploração, dando possibilidade de criar e identificar novas hipóteses a partir dos próprios textos 

produzidos pelos sujeitos da pesquisa. Outro aspeto a se considerar na etapa pré-textual é a 

referenciação dos índices e a elaboração dos indicadores, podendo ser uma menção explícita de um 

tema numa mensagem ou não, com o objetivo de determinar as categorias para análise temática e a 

codificação para registo de dados.   

Na última etapa pré textual, o material de pesquisa foi reunido, preparado e organizado 

formalmente para edição. Como resultado desse processo, obteve-se as seguintes variáveis 

analisadas: Aos encarregados pedagógicos - Perfil leitor (nome, profissão, tempo de magistério), 

quanto à variável, contexto (0-não há, 1- sala de aula, 2- espaço de leitura na escola, 3- biblioteca), 

quanto ao modo (0- Não há, 1- Sistemática, 2- Assistemática) e quanto aos instrumentos (0- Não há, 

1- diversos/literários e não literários, 2- literários/contos infantis, 3- didáticos/livros, didáticos). No 

que se refere às variáveis dos pais: perfil leitor (profissão, quantidade de filhos, participação a clube 

de leitura, frequência de leitura, ler aos filhos), quanto ao contexto de incentivo à leitura (0-Não há, 1- 

um cantinho em casa, 2- só na escola, 3- na comunidade), quanto aos instrumentos (0- Não há, 1- 

literatura, 2- revistas e jornais, 3- livros enviados pela escola). Enfim, tem-se o contexto de leitura das 

crianças na escola (0- não há, 1- na sala, 2- no cantinho, 3- debaixo da árvore e nas escadarias, 4-no 

lugar de empréstimo de livros), espaço fora da escola (0-não há, 1- em casa, 2-na aula de reforço 

escolar), o modo (0- não há, 1- leitura em frente ao quadro, 2- leitura no cantinho, 2- leitura em casa, 

3- brincando de leitura em casa), osinstrumentos (0-Não há, 1- Livros da escola, 2- livros de história e 

3- outros recursos). 

Na segunda etapa da análise de dados, nomeadamente de exploração de material, foi feito o 

uso das diferentes variáveis que foram utilizadas a medida de frequência absoluta e relativa. A 

construção do banco de dados foi realizada utilizando o pacote estatístico SPSS v. 23. Após feito o uso 

desse software, usou-se o programa do Excel 16.0 (Office 2016) para construção de alguns gráficos, 

com o uso do Software SPSS 23 para a análise dos dados dos responsáveis legais pelas crianças 

envolvidas na pesquisa.  

Depois, seguindo adiante, foram realizadas as demais etapas de análise dos dados, sendo 

elas, a codificação, a categorização, a inferência, a informação da análise das comunicações. 

Na codificação foi feito o recorte: escolha das unidades semítica, sendo elas, a palavra e em 

algumas situações as frases, buscando entender o sentido dessas no texto e no contexto dos sujeitos 

envolvidos na análise temática da educação literária. Buscou-se assim, analisar as motivações de 

opiniões, de atitudes, de valores, de crenças, de tendências, dentre outras. A exemplo da fala do 
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estudante, que afirma a importância de saber ler, onde descreve-se a seguir “eu quero saber ler para 

não sofrer Bullying121”. Essa criança fala no presente e enfatiza um ponto negativo ao não saber ler.  

As unidades linguísticas utilizadas para a análise dos dados foram assim definidas, pelo tema 

eixo, que é a educação literária. Nesse processo foram destacados os atores, quer dizer, os sujeitos 

sociais, encarregados pedagógicos, pais ou responsáveis e as crianças. Se considerou também os 

acontecimentos, os eventos e as narrativas dos sujeitos envolvidos no intuito de identificar o que os 

motivam a promover a educação literária. O documento eleito para a análise dos dados foram os 

inquéritos aplicados nas entrevistas individuais e os aplicados nos grupos focais.  

Seguindo os passos da análise dos dados determinou igualmente a unidade de contexto, por 

servir, segundo (Bardin, 2020, p. 137) “[...] como unidade de compreensão para codificar a unidade 

de registo e corresponde ao segmento da mensagem, cujas dimensões (superiores às da unidade de 

registo) são óptimas para que se possa compreender a significação exata da unidade de registo”, a 

exemplo das variáveis que serão descritas mais adiante.  

Outro item é a regra de enumeração, que se condenou, 0-Não, 1-Sim e assim 

sucessivamente, mas havendo variação de acordo com unidade de registos. Acredita-se que isso 

tenha ocorrido pela escolha em trabalhar a análise semântica e temática. Com isso, observou-se a 

coocorrência ou presença simultânea de duas ou mais unidades de registo numa unidade de 

contexto, a exemplo da enumeração para definir a cor da pele dos sujeitos diretores, segundo 

definições do IBGE.  

Quanto a coocorrência, ela pode se diferenciar como associação (o elemento aparece com o 

elemento b, onde se apresenta esse, com destaque a ocorrência, quando foi perguntado às crianças 

quais eram os recursos usados por elas para o incentivo a leitura, elas responderam que “os livros e 

os livrinhos”. Entendeu-se, naquele contexto, que “livro” corresponde ao livro didático da escola e 

“livrinho” aos livros de literatura, de contos de fadas.  

A enumeração: escolha das regras de contagem, sendo definidas por numeração de 0 a 7, 

levando em consideração que, para quase todos os recortes, que tiveram o número zero (0) 

correspondeu a frequência (Não) e o número um (1), para frequência sim. Assim, é importante 

sinalizar que qualquer regra de enumeração tem como base uma “hipótese de correspondência entre 

a presença, a frequência, a intensidade, a distribuição, a associação da manifestação da linguagem e 

                                                 
121 Pratica repetiva de violência física, como empurrões, socos, pontapé e agressão física no corpo a corpo. Os outros atos violentos são as psicológicas, 
que apresentam com maior frequência, como a humilhação, xingamentos, exemplo da gordofobia, lesbofobia, homofobia, xenofobia, dentre outras, 
praticadas por uma pessoa ou grupo contra um indivíduo. 
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a presença” (Bardin, 2020, 143). Estando assim, associadas a manifestações da linguagem e a 

presença de elementos que não correspondem à linguística.  

Em seguida, a classificação e agregação: escolha das categorias. Esse processo ocorreu a 

partir da operacionalização de agrupamento e reagrupamento com critérios previamente definidos, a 

exemplo, o grupo de instrumentos (Bíblia, revistas em quadrinhos, livrinhos, livrões). Outro 

agrupamento correspondeu ao modo de promover a educação literária (com as atividades 

sistemáticas de contação de história, toque de leitura e as atividades assistemáticas: Leitura deleite, 

cantinho da leitura) e os contextos de incentivo à leitura (Sala de aula) a serem utilizados para 

promoção literária. Para chegar a esses dados, usou-se o critério semântico, a exemplo, as categorias 

temáticas que significa recursos de leitura que ficam na categoria instrumento. 

No quarto ponto relevante ao desenvolvimento do método de análise de conteúdo, tem-se as 

interferências, que tratam especificamente dos pólos de atração em torno da temática da educação 

literária. Levando em consideração esse questionamento, tivemos como ponto constitutivo a 

mensagem, o emissor e o recetor, enquanto pólos de interferência, em que se focou em entender a 

expressão e a representação da comunicação dos sujeitos da pesquisa. Outro ponto ao qual se deve 

revelar é a função do recetor, nesse caso, um único pesquisador, onde as mensagens são o ponto de 

partida dos produtos analisados. O código revelou diversas realidades, a realidade constituída pelos 

encarregados pedagógicos, a realidade vista e entendida pelos pais das crianças e a realidade vista, 

pensada e desejada pelas crianças, acerca da educação literária. Para, então, ter a significação da 

mensagem. Esta representou a passagem sistematizada do estudo em proposto para essa pesquisa, 

estando a observar a gama de temas revelados no grande tema.  A última etapa, a médium, não foi 

utilizada para fins de análise de conteúdo, por concordar com Bardin (2020), que esse instrumento é 

mais usado em procedimentos experimentais do que nas análises de conteúdo.  

Outra etapa a se destacar na análise dos dados, refere-se aos processos e variáveis de 

interferência, em que se buscou entender os modos como a educação literária é promovida junto de 

crianças a frequentar o 3º. ano do ensino fundamental, numa escola da Rede Municipal de Educação 

de Salvador-Bahia (Brasil), fazendo interferências, em especial, no grupo focal tanto dos encarregados 

pedagógicos, quanto no grupo focal das crianças, com o objetivo de identificar os modos, contextos e 

instrumentos usados para a promoção a educação literária.  

No grupo dos encarregados, com o uso dos processos e interferência específicas e gerais, foi 

possível identificar, através das falas dos professores a contradição entre promover a educação 

literária para as crianças e o recurso e modo oferecidos para que o incentivo à leitura ocorra. Para 
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que o mecanismo de variáveis e interferências de modo fossem válidos, foi necessário fazer a análise 

de conteúdo sobre os conteúdos. Dessa maneira, se fez necessário considerar os antecedentes da 

comunicação, onde se considerou os pontos conforme colocado na tabela a seguir,  

 

Quadro 12 “Variáveis” 

Encarregados pedagógicos122 

Diretores 
Perfil -Cor, -Escolaridade, -Tempo de magistério,  

- Hábito de leitura, 
 

 

 

Modos-Educação literária  -Estratégias para incentivo a leitura: -
Atividade sistemática de estímulo à leitura, - 
Atividades Assistemáticas de estímulo à 
leitura 

Contextos -Espaço de leitura da escola, Espaço de 
leitura fora da escola, -Existe espaço de 
leitura no município 

Instrumentos  -Documentos oficiais, 
-Recursos usados para atividade 
sistemáticas, - Uso da Literatura, - Recursos 
para implantação da educação literária 

 

                                                 
122Tabela das variáveis dos encarregados pedagógicos. 
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Vice-diretoras 

Perfil -Cor, -Escolaridade, -Tempo de magistério, 
-Hábito de leitura. 

Modos-Educação literária -Atividade Assistemática, - 
Atividade Sistemática,  

Contextos -Contextos de leituras 
Instrumentos  Recursos para Educação literária, - 

Recursos de Leitura 
Competências -Quais? 

 
Professoras 

Perfil -Cor, Formação, Tempo de magistério,  
-Ler literatura, Sabe Educação Literária,  
 

Modos-Educação literária -Prática Educação Literária, ---
Existem estratégias de Literária, -
Quais estratégias de Leitura 
Atividade sistemáticas 
(Tipos de atividades sistemáticas,), - 
Tipos de atividades sistemáticas 
(Atividades Assistemáticas) 

Contextos Contexto educação literária: Onde ocorre. 

Instrumentos -Recursos utilizados para promoção da 
educação literária.  

Competências -Quais? 
 

Fonte: elaboração própria 

Destacam-se os dados referentes aos perfis, onde inclui-se, idade, cor, tempo de magistério. 

Outra que merece ser destacada é a tabela referente ao nível de escolaridade dos sujeitos da 

pesquisa que foram citados no capítulo IV, nomeadamente de Metodologia. Sendo assim, esses não 

houve a pretensão de repetir os dados do quadro número 13. Embora, tenha sido necessário citá-los 

em alguns momentos. 

Esta tabela apresenta que 100% das diretoras têm pós-graduação e ambas possuem 

graduação em Pedagogia. Essa mesma diretora tem de 11 a 20 anos de exercício no magistério. 

Sendo que, 50% têm entre 11 a 15 anos de serviço e as outras 50% possuem entre 15 a 20 anos de 

serviço na carreira do magistério. Têm a carga horária semanal de 40h em serviço, ou seja,  trabalham 

em dois turnos nas unidades escolares pesquisadas. Ambas são concursadas e fazem parte do quadro 

efetivo da carreira do magistério na rede pública municipal de educação de Salvador. 
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Quadro 13 Hábito de leitura 

 

Hábito de leitura 

 

Frequência 

 

Percentagem 

Percentagem 

válida 

Percentagem 

cumulativa 

 sim 2 100.0 100.0 100.0 

Fonte: Análise realizada por Perin, 2020, por meio do software SPSS 23 

 

Os dados desse sujeito da pesquisa foram registrados no item metodologia com o objetivo de 

caracterizá-los. Desse modo, a variável do perfil, que aqui se descreve, se relaciona ao hábito de 

leitura dos diretores (as), apresentando que 100% têm hábito de leitura. Esses mesmos sujeitos, quer 

dizer, 100% deles, confirmaram saber o que é educação literária, mas salientam que não a 

compreendem conforme a teoria, assim, sobre essa variável apresenta-se, como na tabela abaixo,  

 

Quadro 14 Sabem o que é educação literária 

Sabem o que 

é educação 

literária 

 

Frequência 

 

Percentagem 

Percentagem 

válida 

Percentagem 

cumulativa 

sim 2 100.0 100.0 100.0 

Fonte: análise realizada por Perin, 2020, por meio do software SPSS 23 

Por entenderem que a educação literária é uma educação de incentivo à leitura, 100% das 

diretoras destacam que a escola, na realidade o sistema público de educação do município de 

Salvador, tem como base legal os documentos, tais como a lei de diretrizes e bases da educação 

nacional (1996), os parâmetros curriculares nacionais (1998), as diretrizes curriculares nacionais 

(1998) e a Base Nacional Comum (2018), como apresentado abaixo na análise dos dados,  

 

Quadro 15 Documentos oficiais 

Documentos 

oficiais 

 

Frequência 

 

Percentagem 

Percentagem 

válida 

Percentagem 

cumulativa 

Pncs, 

diretrizes, 

ldb,bncc 

2 100.0 100.0 100.0 

Fonte: análise realizada por Perin, 2020, por meio do software SPSS 23 
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Ao afirmar que as diretoras entendem o que venha a ser educação literária, pode-se destacar 

que 100% delas afirmam o modo de promoção a educação literária, desde as atividades sistemáticas 

às atividades assistemáticas, de estímulo à leitura, como pode ser visto abaixo, 

 

Quadro 16 Atividades 

Atividades 
  

Percentagem 

Percentagem 

cumulativa Percentagem 

Assistemáticas e 

sistemáticas. 
100.0 100.0 100.0 

Fonte: Análise realizada por Perin, 2020, por meio do software SPSS 23 

 

As diretoras entendem como atividades sistemáticas aquelas atividades que são obrigatórias e 

que estão postas na rotina dos alunos. Após afirmar a existência de atividades sistemáticas, constatou-

se que, na análise dessa variável, 50% das escolas analisadas realizavam atividade assistemática de 

promoção à leitura e as outras 50% apresentavam como atividade de incentivo à leitura, a leitura em 

frente ao quadro.  
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Quadro 17 Atividades Sistemáticas 

  

Frequência 

 

Percentagem 

Percentagem 

válida 

Percentagem 

cumulativa 

Válido não há. 

 

1 50.0 50.0 50.0 

Leitura em 

frente ao 

quadro.  

 

1 50.0 50.0 100.0 

Total 2 100.0 100.0  

Fonte: Análise realizada por Perin, 2020, por meio do software SPSS 23 

 

Para o desenvolvimento das atividades sistemáticas, 50% das diretoras afirmam que é feito o 

uso do texto, mas é importante salientar que esses textos são dos livros didáticos, seguidos de 

atividades, e as outras 50% afirmam fazer o uso de livros e da literatura nas atividades assistemáticas, 

como descrito nos dados a seguir,  

 

Quadro 18 Recursos-atividades sistemáticas 

Recursos- atividades 

sistemáticas 

 Percentagem 

válida 
Percentagem cumulativa 

Percentagem 

No texto 50.0 50.0 50.0 

O texto do livro e a 

literatura 
50.0 50.0 100.0 

Total 100.0 100.0   

Fonte: Análise realizada por Perin, 2020, por meio do software SPSS 23 

 

Nas escutas dos inquéritos, essa atividade pode ser descrita, leitura na sala de aula e fora dela, 

como a seguir: a professora escolhe um livro ou a criança escolhe um livrinho e vai fazer a leitura em 

frente ao quadro123 e a toque de leitura, em que ambas serão apresentadas por meio da tabela da 

análise dos dados via SSP 23, assim como foram descritas de modo detalhado, como feito adiante.  

                                                 
123 Leitura deleite. PNAIC/PNL. Cf. index.php (mec.gov.br) 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=17629-guia-03-literatura-hora-certa&category_slug=junho-2015-pdf&Itemid=30192
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Quadro 19 Atividades 

 

Atividades 

 

Frequência 

 

Percentagem 

Percentagem 

válida 

Percentagem 

cumulativa 

Todas 2 100.0 100.0 100.0 

Fonte: análise realizada por Perin, 2020, por meio do software SPSS 23 

 

A atividade sistemática realizada em frente ao quadro da sala de aula nos remete a uma série 

de questionamentos aos quais pretendemos responder adiante. Pela obra de Martins e Frith e Von 

Doren (1972) essas atividades, ao mesmo tempo em que são uma atividade de incentivo à leitura, 

também são uma ação de avaliação da leitura dos alunos da turma. Esta ocorre por meio de critérios 

determinados pelo professor, que pode estimular a leitura, mas também se configura como uma 

prática de leitura realizada pelo aluno ou aluno, como descrita a seguir.  

Assim, quanto ao estímulo à leitura, pode-se partir dos pressupostos do já dito nesta tese, no 

capítulo teórico. Mas que se põe como necessário retomá-la nesse trecho da tese, para que se possa 

situar sobre o que se quer descrever, a considerar, que tem a incumbência de escolher o livro? A essa 

questão, responde-se com segurança que a escolha ocorre de modo alternado, podendo ocorrer pelo 

professor ou pelo aluno. Pode ocorrer, dependendo do que se pretende avaliar na leitura do aluno, 

inicialmente pelo professor, mas necessariamente é manuseado pelo aluno, sujeito leitor. A atividade 

tem duração de cinquenta (50) minutos, sendo distribuída do seguinte modo,  
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Atividade em frente ao quadro 

Procedimentos Tempo  

Explicação do objetivo da atividade 

- como proceder.  

- critérios de avaliação. 

10 minutos 

Escolha e manuseio dos livros pelas crianças  10 minutos 

Leitura em frente ao quadro  20 minutos 

Interferências da professora e da turma sobre a 

leitura.  

10 minutos 

  

É importante destacar que o tempo corresponde ao tempo total da atividade, que se inicia 

desde a escolha do livro, manuseio e leitura do livro e a leitura de frente ao quadro. Destaca-se, ainda, 

que, a escolha do livro pode ocorrer inicialmente na sala de aula e/ou ser enviado para casa para que 

o aluno tenha mais tempo de leitura e, se possível, ler o livro escolhido juntamente com os pais ou 

para o pais. É importante esclarecer que, embora os professores apontem a atividade de leitura em 

frente ao quadro como atividade de estímulo à leitura, as suas características se apresentam como um 

processo de avaliação da leitura dos alunos.  

Assim, embora os professores tivessem dito que a atividade é de incentivo à leitura, a mesma 

apresenta-se como atividade avaliativa de leitura. Embora o modo, tempo e ações como a atividade 

decorre tenha dito, aqui  fundamenta-se como essa atividade de avaliação deve incluir aos seus 

critérios o que pode ser avaliado, sendo assim, descrevem-se os níveis de leitura a serem considerados 

nessa atividade, com base nos fundamentos de Martins, Frith e Von Doren (1972) aponta quatro (4) 

níveis como a leitura pode ser compreendida,  a se descrever adiante.  

Níveis de compreensão da leitura 

 

1º. Nível  

(Elementar) 

 O leitor aponta de qual conteúdo se trata o texto, mas não há aprofundamento sobre 

esse, ao qual podemos comparar ao nível de alfabetização proposto pela Unesco, em 

1947.  

2º. Nivel  

(inspeção) 

 O leitor faz mais do de uma leitura, de modos a entender o contexto, embora ainda 

não haja um aprofundamento sobre o conteúdo, a esse nível podemos comparar ao 

nível de alfabetização proposto pela Unesco em 1947 e 1970, em suma 

compreensão de transição do que se entende sobre alfabetização.  
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3º. Nível 

(letramento

)  

O leitor tem um envolvimento maior com a obra, fazendo uma conexão com o seu 

conhecimento prévio e a sua leitura. Nível ao qual podemos comparar com o nível de 

letramento ou literacia, conceito já tratado no capítulo teórico desta tese.  

4º. Nível  

(Educação 

literária) 

Além de ler o livro, o leitor consegue fazer conexão e comparação com outros livros já 

lidos, a esse devemos considerar a importância do uso da intertextualidade. Sendo 

esta, presente em textos literários, já descritos nesta tese. Assim, entende-se que 

esse nível se aproxima da educação literária.  

 

   Assim, tendo em vista esses quatro níveis de leitura, o professor promove uma avaliação 

calcada nos pressupostos teóricos, baseados nos níveis de leitura aos quais levam a criança a 

competências literárias. 

 Portanto, a atividade em frente ao quadro tem como objetivo escutar a leitura e avaliá-la, 

conforme descrição feita por Martins, Frith e Von Doren (1972). Então, há de se questionar a criança 

leitora o que ela entendeu sobre a obra lida, mas há também de se destacar que as perguntas de 

entendimento sobre a obra, sejam lançadas aos outros estudantes da turma que estavam a escutar a 

leitura da obra, sendo levantadas as seguintes questões, Quem é o autor? Qual é o personagem 

principal? Onde a história ocorreu? O que você entendeu da história? Qual o ensinamento e a lição 

deixada pela obra lida?. Ressalta-se, no entanto, que essas questões devem ser levantadas tanto para a 

criança leitora, quanto para as crianças que escutam a  história. Também se faz necessário que as 

outras crianças que escutaram a obra façam interferências  acerca da obra lida.  

Em seguida, explica-se a atividade de incentivo a leitura listada pelas professoras, nomeada de 

Toque de leitura124. Esta atividade ocorre a partir do surgimento da disciplina de prática de leitura, que 

ocorria uma vez por semana, no tempo de 50’. Mas, ao final de 2018 essa disciplina foi retirada da 

base de disciplinas obrigatórias do ensino fundamental 1, sendo substituída pela disciplina de estudos 

religiosos. A atividade foi abortada nos anos de 2018 e 2019 por falta, desatualização e defasagem do 

acervo literário escolar. Esses obstáculos foram impostos pelo atraso na aprovação do plano nacional 

de leitura, sendo aprovado em 2018. Essa situação impactou na escolha dos livros e sobretudo na 

atualização do acervo que, até junho de 2019, não havia sido renovado. Embora as equipes 

houvessem feito a escolha do acervo ao final do ano de 2018.  

Então, voltando a descrição da atividade toque de leitura traça-se a configuração da mesma, 

como feito adiante.  

                                                 
124 Desempenhada pela unidade escolar II, adaptado a atividade de toque de leitura prevista no Pnaic (2015).  
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Descrição da atividade de incentivo a leitura 

Atividade: Toque de leitura  

Tempo:  50 minutos  

Momento de ocorrência: Na disciplina de prática de leitura  

Dia da semana: Todas as quartas-feiras 

Público alvo:  Toda a comunidade escolar, alunos matriculados 

na unidade escolar 2, encarregados 

pedagógicos, porteiros, cozinheiros, faxineiras da 

escola.  

Conteúdo:  Leitura de textos literários, selecionados pelos 

professores para cada turma da escola.  

Objetivo:  Incentivar a leitura individual e coletiva 

Metodologia:  1- Reunião pedagógica para definir qual 

obra e/ou texto será eleito ao trabalho 

de leitura a cada turma.  

2- No decorrer da semana, o professor 

regente de cada turma trabalha com a 

obra selecionada para sua turma, na 

reunião pedagógica. Onde o professor 

deve trabalhar no decorrer da semana 

os seguintes aspectos da obra: o nome 

da obra, o nome do autor, ano de 

publicação, contexto Sócio-histórico do 

ano de publicação da obra, 

características dos personagens, dentre 

outros aspectos que venha a contribuir 

para o entendimento da obra.  

3- Após trabalhar os diversos aspectos de 

compreensão da obra no coletivo da sua 

turma, o professor abre a inscrição para 

os alunos que estiverem interessados a 
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falar da obra para toda a escola.  

 

Recursos:  Textos literários, contos infantojuvenis,      

poemas, poesias, entre outros recursos de 

leitura.  

Avaliação:  Motivação dos alunos, turmas e de todos dentro 

da escola no desenvolvimento, preparação e 

apresentação da obra selecionada para a 

apresentação. Incluí a perceção dos 

encarregados no incentivo e gosto de ler por 

todos envolvidos nessa atividade.  

Referência:  Não determinada pelos encarregados 

pedagógicos 

 

Enfim, sobre o toque de leitura, é importante trazer a informação da qual no momento da 

apresentação, todos que estão ali presentes pararam os seus afazeres para ouvir a história a ser 

contada pela criança da turma que foi sorteada para leitura naquele dia.  

  Quanto à atividade assistemática, os dados apontaram que 100%, como descrito no quadro 

abaixo, na árvore, na biblioteca escolar. Esta já foi detalhada anteriormente. Outras atividades 

consideradas assistemáticas, mas que ocorrem com frequência são o cantinho da leitura e a leitura 

deleite.   

Os encarregados pedagógicos entendem como atividades assistemáticas aquelas atividades 

que podem ocorrer ou não, dependendo da disponibilidade de recursos, a exemplo da ida e muitas 

outras, as quais coloco-me a descrever nesse momento, as duas mais citadas pelas equipes 

pedagógicas das duas unidades escolares, o cantinho da leitura e a leitura deleite, como descritas a 

seguir.  

  A atividade de “cantinho da leitura” (Teberosky, 2003, p. 35), ao meu ver, é uma atividade de 

tripla percepção, pois entendo que ela pode se qualificar como atividade assistemática ou atividade 

sistemática, pois ora ela é um espaço físico, ora é um recurso e outros momentos uma atividade de 

leitura em si. Tudo vai depender da proposta pedagógica lançada pelo professor, desde os objetivos, 

tempo, o que se pretende avaliar nessa ação. Assim, de acordo com a fala das equipes pedagógicas 
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envolvidas nesta investigação, pensa-se que essa atividade pode ser considerada como uma atividade 

fundamental ao estímulo à leitura. Por este entendimento, detalhado adiante. .  

a) Como espaço físico, há de se considerar que as escolas pesquisadas não dispõem de um 

espaço físico específico para que os recursos de leitura (livros, poemas, parlendas, revistas 

em geral, jornais, revistas em quadrinhos, entre outros), possam ser expostos. O uso desse 

espaço ocorre sempre que a criança termina a sua tarefa, levando-se em consideração que 

as demais estão a terminar as suas tarefas. Outra situação de uso do espaço, ocorre por 

determinação do professor como a escolha espontânea de um recurso, material de leitura, 

exposto.  

b) Como atividade de leitura, esse lugar ocupado pelo cantinho encontra-se direcionado ao 

fim proposto por cada professor. Desse modo, aqui pode se caracterizar de modo variado, 

dependendo da proposta lançada pelo professor.  

c) Como recurso de leitura, onde ficam localizados os recursos diversos de incentivo à leitura, 

a exemplo do toque de leitura já descrito.  

 
Diante da percepção dos múltiplos “lugares” ocupados pelo cantinho de leitura, afirma-se que 

não há uma quantidade de vezes determinada para o seu uso. Assim, pensa-se que o cantinho de 

leitura encontra-se aberto para o uso das crianças de modo espontâneo visando atender à proposta 

didático pedagógica da escola, em especial do professor, por ser localizado especificamente dentro da 

sala de aula. Então, se queres alfabetizar, que sejam expostos letras, alfabetos, vogais, sílabas, 

palavras, frases, livros ilustrados e contos infanto-juvenis Se queres letrar, que se ofereça uma 

diversidade de géneros textuais para leitura, se queres incentivar a educação literária, que sejam 

expostos neste espaço textos literários. Por fim, pensa-se que o cantinho da leitura deva ser 

configurado com base na demanda da turma.  

  Por fim, salienta-se a relevância do incentivo e prática de leitura com crianças, desde a 

pequena idade, pois como o citado a seguir,  

 

as práticas escolares e extra escolares de leitura e de escrita produzem efeitos sobre o 
desenvolvimento em uma típica relação de causa recíproca […] Ao contrário, as crianças  que 
realizaram poucas práticas de leituras têm mais dificuldades para entender textos e para 
produzi-los, e não obtém tantos benefícios de suas experiências escolares. (Teberosky, 2003, 
p. 36).  

Com base no entendimento da citação de acima e do contexto de investigação dessa pesquisa, 

entendo que, para além do ambiente leitor das práticas sistemáticas de leitura, se faz necessária a 
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prática de leitura fora do contexto escolar, podendo ser no contexto familiar, na comunidade, nos 

contextos sociais diversos. Com isso, é possível que as crianças consigam aprimorar o seu hábito e o 

gosto pela leitura, no intuito de se tornarem leitores competentes.  

Após detalhar o que vem a ser o cantinho da leitura apontado pelos encarregados pedagógicos 

e, enquanto professora alfabetizadora, continuo a escrever outra ação de incentivo à leitura apontada 

pelos encarregados pedagógicos, sendo ela, a atividade de leitura deleite, em que, começa com a fala 

de uma das encarregadas pedagógicas de uma das unidades escolares, como descrita a adiante,   

Todos os dias eu já tenho que trabalhar a leitura, tendo que fazer a leitura deleite primeiro e 
depois trabalhar um texto. E durante cada semana é uma tipologia textual diferente. D     epois 
eu tenho que fazer um paralelo, levando a criança a comparar um texto com o outro. Isso é 
uma ordem da escola para estar fazendo (Júpiter, unidade escolar 2). 

É importante destacar que essa mesma atividade, a leitura deleite, é entendida de modo 

diferente pelos encarregados pedagógicos. Havendo assim, uma divergência de classificação da 

disciplina, pois na mesma unidade escolar outra professora entende que a leitura deleite é como a 

hora da leitura, onde essa ação é pensada como o momento de ler por prazer, sem obrigação de que 

essa atividade tenha uma periodicidade.  

Então, a título de esclarecimento, traz-se que a outra atividade, nomeada de toque de leitura, 

sendo uma atividade prevista no Plano Nacional de Leitura, nomeado de Pacto Nacional pela 

Alfabetização na Idade Certa-PNAIC125 (Mec, 2015) que apresenta um guia específico para o 3º. ano, 

nomeado de literatura na hora certa, traz um Guia destinado a professor alfabetizador com maior 

ênfase no letramento. Embora no ano da investigação de campo a equipe pedagógica estivesse a 

aguardar a atualização do acervo literário das escolas, até março de 2019 o acervo não havia chegado 

às unidades escolares. A entender que o acervo é assim composto, de 6 acervos. Assim sendo,  2 

acervos são destinados aos alunos matriculados no 1º. ano. Os 2 outros destinados aos alunos do 

segundo ano e por fim, mais 2 acervos aos alunos do 3º. ano. Sendo os 2 acervos de cada ano 

divididos em duas categorias, como descritas abaixo.  

  

                                                 
125 Este é um programa do Ministério da Educação (MEC, 2015) que conta com a participação articulada entre governo federal, govenos estaduais, 
municipais e distritos federal. Apresentado como referência ao decreto nº 6.094 de 24/04/2007 na meta 5 do plano nacional de educação- PNE-lei nº. 
13.005/14.  Após o PNAIC de 2015 houve a renovação no mesmo no ano de 2018. Embora a pesquisa de campo dessa pesquisa tenha sido realizada 
em final de 2018 e 2019, saliento que a fonte de consulta para tese foi realizada em 2015, pois o efetivo trabalho do PNAIC nas escolas tinham sido 
realizado com referência no ano 2015. O documento aprovado em 2018 ainda não estava em uso, pois os recursos não tinham chegado às escolas. 
Assim, as escolas estavam em processo de planejamento para aplicação do novo PNAIC e aguardando o envio dos recursos para a efetivação das ações 
propostas para o plano. 
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1ª Categoria  Textos em verso- quadra, parlenda, cantiga, 

trava línguas, poemas, adivinhas.  

2ª.Categoria  Textos em prosa- os clássicos da literatura 

infantil, pequenas narrativas, textos de tradição 

popular, fábulas, lendas e mitos.  

 Outro recurso a ser usado por indicação no incentivo a leitura pelo PNAIC são os “livros 

ilustrados e/ou livros de imagens” (MEC, 2015, p. 07), sendo o total de 210 títulos a serem 

distribuídos nas salas de aulas do 1º., 2º. e 3º. ano do ensino fundamental da rede pública da 

federação, para estudantes e professores do ciclo entendido como ciclo de alfabetização.  

Ainda sobre esse acervo, o desejo e a espera por eles é imensa nas escolas investigadas, 

porque os livros e todo o acervo não havia chegado às escolas até o final da pesquisa de campo, em 

especial com o contato final com as escolas, que data do mês de abril de 2019.  

 A todas essas ações consideradas ora sistemática e ora assistemática pelos encarregados das 

escolas investigadas, unidades escolares municipais 1 e 2 , o que se deseja é que o aluno desenvolva 

a leitura de fruição, pois “a leitura de fruição mesmo para que ele tenha o gosto pela leitura”, como 

dito em entrevista pela professora (Júpiter, unidade escolar 2). 

 Quanto aos recursos para promoção à educação literária utilizados pelas crianças matriculadas 

no 3º. ano do ensino fundamental das duas unidades escolares investigadas, os dados apontam que 

100% das diretoras dizem fazer uso das revistas, revistas em quadrinhos, revistas de magazine, data 

show (projetar textos), os livros didáticos, brinquedos, jogos, cds e dvds infantis, como representado 

abaixo. 

 

Quadro 20 Recursos de incentivo a leitura 

Recursos de 

incentivo a 

leitura 

 

Frequência 

 

Percentagem 

Percentagem 

válida 

Percentagem 

cumulativa 

Todos 2 100.0 100.0 100.0 

Fonte: Análise realizada por Perin, 2020, por meio do software SPSS 23 

Então, pelos recursos de incentivo à leitura apontados pelos encarregados das unidades 

escolares 1 e 2, posso afirmar que existem as práticas de incentivo a leituras em ambas as unidades 

escolares, mas não numa perspectiva de educação literária. Por isso compreende-se que, ao analisar 
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os dados da investigação, as equipes pedagógicas de ambas as unidades escolares estão a praticar a 

alfabetização e letramento, não a educação literária.   

   Assim, no intuito de apontar as lacunas evidenciadas na investigação de campo, são trazidos 

aqui trechos das entrevistas que vão afirmar a percepção equivocada das professoras do 3º ano 

investigadas sobre o que venha a ser educação literária, como descritas na tabela a seguir.  

 

Encarregados pedagógicos  Educação literária  Recursos  

Profa. Venus “uma educação de incentivo à 

leitura. Leitura e escrita. 

Formar leitor. Formar 

consciência leitora das 

crianças”.  

“Livros diferenciados, história 

em quadrinhos, filmes, dentre 

outros recursos.” 

Profa. Júpiter  “Estimula a criança a despertar 

o gosto pela leitura. Não só 

para leitura do livro, mas a ela 

ter interesse de ler qualquer 

tipo de texto, qualquer coisa…” 

“Poemas, leituras de 

imagens…” 

  

  Assim, com base nos dados das declarações das professoras, foi possível identificar a lacuna 

referente à necessária urgência de se entender, saber quais recursos usar e como proceder para 

promover a educação literária. Desse modo, reafirma-se mais uma vez que as professoras praticam e 

promovem a alfabetização e letramento. Então, o mal estar causado pelo não entendimento ou no 

saber entender, sem entender de facto o que é a educação, demanda em caráter urgente, a formação 

dos educadores. Esta foi uma demanda apresentada verbalmente, tanto no âmbito individual quanto no 

âmbito coletivo pelas equipes pedagógicas, em especial quanto aos professores atuantes no 3º ano do 

ensino fundamental.  

Diante dos factos sobre a compreensão e prática da educação literária, sigo na análise dos 

dados quanto aos recursos apontados pelas diretoras das unidades escolares investigadas que nos 

levam a entender que as gestoras não fazem uso da literatura como recurso para promoção à 

educação literária. Talvez isso ocorra por falta de entendimento do que venha a ser a educação literária 

ou por entendimento confuso sobre quais recursos utilizar para a real promoção a educação literária.  
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Portanto, não há incentivo à promoção à educação literária nas duas unidades escolares 

investigadas. Embora haja o incentivo à leitura, mas notadamente voltada para a alfabetização e o 

letramento. Isso pode ser evidenciado nos dados abaixo, que mostram o uso de recursos literários e 

não literários para a promoção da educação literária, como apresentado adiante. 

 

Quadro 21 Recursos para educação literária 

Recursos para 

educação literária 

 

Frequência 

 

Percentagem 

Percentagem 

válida 

Percentagem 

cumulativa 

Literatura e não 

literatura 

2 100.0 100.0 100.0 

Fonte: Análise realizada por Perin, 2020, por meio do software SPSS 23. 

 

  Ora, se a educação literária ocorre por meio da literatura, então, entende-se que, ao afirmarem 

que fazem 100% do uso de recursos literários e não literários para o incentivo à leitura, leva a 

compreensão de que não há, de facto, a promoção à educação literária. Então, com a afirmação do 

uso de 100% dos recursos apontados pelas diretoras nas unidades escolares, podemos destacar, 

literatura, livros didáticos, revista em quadrinhos, poemas, parlendas, letras de músicas. Na realidade, 

os professores estão em sintonia com a prática, como dito anteriormente, de alfabetização e 

letramento, pois entende-se que a essa prática houve uma formação aos professores da rede pública e 

privada do Brasil. Enquanto falta-lhes a formação em educação literária.  

Mesmo assim, os professores vêm afirmar que fazem uso dos recursos da literatura, livros 

didáticos, revista em quadrinhos, poemas, parlendas, letras de músicas para implementação da 

educação literária das suas unidades de ensino. Então, diante do não  fazer ou fazer a prática de 

educação literária, foi percebido que a confusão na compreensão reside no que se entende sobre 

incentivo à leitura. Isso se dá, pois os professores entendem que o incentivo à leitura faz parte de uma 

perspectiva global de formação de leitores, não distinguindo com especificidade o que venha a ser 

alfabetização, letramento e educação literária. Desse modo, os dados recolhidos em campo são 

apresentados como descritos na tabela abaixo.  
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Quadro 22 Recursos a implantação da educação literária 

Recursos para 

a 

implementaçã

o da educação 

literária 

 

Frequência 

 

Percentagem 

Percentagem 

válida 

Percentagem 

cumulativa 

literatura, 

livros 

didáticos, 

revista em 

quadrinhos, 

poemas, 

parlendas, 

letras de 

músicas 

2 100.0 100.0 100.0 

Fonte: Análise realizada por Perin, 2020, por meio do software SPSS 23 

 

  Assim, o uso desses recursos não apenas literários foi novamente constatado na recolha dos 

dados, como demonstrado na tabela a seguir.  

 
Quadro 23 Recursos a implantação da educação literária 

Recursos  
Sujeitos 

 
% 

% 

válida 

Percentagem cumulativa 

Textos diversos, 1 50.
0 

50.0 50.0 

Textos literários 
como texto 

1 50.
0 

50.0 100.0 

Total 2 10
0.0 

100.0  

Fonte: Análise realizada por Perin, 2020, por meio do software SPSS 23 

  

Os dados acima indicam que o uso dos textos literários são usados como textos nos livros 

didáticos, na realidade usa-se parte da obra literária como texto didático. A esse dado venho aqui 

apontar que há uma explicativa sobre isso, pois os textos literários são usados de modo fragmentado 
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nos livros didáticos. Após a sua leitura individual ou coletiva, os estudantes respondem a inquéritos 

sobre dados do texto. Quanto aos textos diversos, são os mesmos listados na tabela de recursos 

descritos que encontra-se acima da tabela aqui em análise. O uso dos recursos literários é feito pelas 

professoras na contação de história ou narração dos textos lidos. Após feita a leitura do texto literário, 

as crianças fazem perguntas, narram e discutem sobre a história contada, juntamente com  a 

professora. 

Entende-se que a literatura embora seja apontada como elemento de incentivo da leitura, o uso 

de textos literários não se apresenta de modo exclusivo e como meio à promoção à educação literária. 

Assim, os dados evidenciam para a necessária capacitação que leve todo o corpo pedagógico das 

escolas envolvidas à compreensão do real conceito de educação literária, aos seus objetivos, como 

proceder para fazer acontecer, os recursos de indicação para essa promoção.  

Não obstante, com base na fundamentação teórica desta tese, que trata dos conceitos de 

alfabetização (1947; 1980), Literacy (Street, 2014),  Letramento (Soares, 2020), Literacia (PISA, 2001) 

e a educação literária (Barros, 2018), posso afirmar que tanto uma, quanto a outra gestora, falam do 

primeiro da alfabetização e em segundo do letramento. Sendo assim, não há um instrumento literário 

específico para a promoção da educação literária, porque não há, na análise dos dados das gestoras, o 

uso específico dos contos infantis e isso pode ser apontado na análise dos dados referentes ao que as 

gestoras desejam para que a educação literária se promova, mesmo estando em unidades escolares 

distintas, ambas desejam o acervo literário para escola. 

As gestoras entendem que tanto as atividades sistemáticas, quanto as assistemáticas são 

válidas e relevantes para o estímulo à leitura. No que se refere ao contexto de incentivo à leitura, os 

dados apresentam-se como descrito abaixo: 50% das diretoras afirmam não existir um espaço para 

leitura e as outras 50% afirmam ter uma biblioteca na unidade escolar. 

 
Quadro 24 Contextos de leitura na escola 

 
Contextos de leitura na 

escola 

   
Percentagem válida Frequência Percentagem 

Não há espaço 1 50.0 50.0 

Sim, Biblioteca 1 50.0 50.0 

Total 2 100.0 100.0 

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 
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O que pode ser percebido é que, de fato, não existe um espaço de leitura nas duas unidades 

escolares, mas em uma das duas há uma sala destinada ao aluno especial, que é utilizada, ao mesmo 

tempo, para reserva de alguns jogos e livros de histórias. Sendo assim, as unidades escolares, em 

especial, a Municipal 1 utiliza a sala para guardar e emprestar alguns livros. O empréstimo ocorre em 

dia e horário agendado para cada turma. Não havendo, no entanto, a interação das crianças com o 

ambiente, nomeadamente pelas gestoras e pelas crianças como sala de empréstimo de livros.  

 Com relação ao contexto de leitura, apontado pelas gestoras escolares, foi possível identificar 

que 50% das entrevistadas apresentaram a existência de espaço escolar de leitura, a exemplo da 

biblioteca, enquanto 50% aponta a não existência de um espaço escolar de leitura. 

 
Quadro 25 Espaço de leitura fora da escola no município 

 

Espaço de leitura fora da 

escola no município 

  
 

Percentagem 

 

Percentagem 

cumulativa 
Percentagem 

Sim, com transporte 100.0 100.0 100.0 

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 

Ainda sobre o contexto de leitura no município, foi possível analisar que, 100% das diretoras 

apontam existir espaço de leitura no município, tais como bibliotecas, museus, cinemas, mas com 

transporte, como representado no gráfico acima.  

Assim, os dados mostram, em parte, a existência de espaço de leitura, porque tratam-se de 

escolas diferentes. Então, segundo as gestoras escolares, a escola que não apresenta espaço de leitura 

é a Municipal 2 e a escola que apresenta o espaço de leitura, nomeado de sala de leitura, que na 

realidade é uma sala destinada a crianças com dificuldades especiais, se localiza na escola Municipal 

1. 

 Com relação à análise dos dados, que apresenta 100% de existência de espaço de leitura fora 

da escola, mas apresenta a condicionante do transporte, verifica-se que a ida ao espaço de leitura 

público só ocorre, em ambas as escolas, se houver disponibilidade de transporte, em especial ao 

autobus, dificultando o acesso dessas crianças ao espaço de incentivo público e gratuito. Afirmo que 

esse é um impeditivo, porque as pesquisas ocorreram em bairros da periferia de Salvador-Bahia. 

Localizados a certa distância desses espaços e, para além disso, nos anos de 2018 e 2019, não se 
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identificou convénio da prefeitura de Salvador ou empresa de autobus que pudesse viabilizar a ida das 

crianças às bibliotecas públicas.  

Outrossim, posso confirmar que a ida à biblioteca Pública Infantil Monteiro Lobato, como 

relatada de modo detalhado no capítulo IV- Metodologia desta      tese, ocorreu porque os professores e 

a gestão escolar fizeram o autofinanciamento do autobus para o deslocamento das crianças, 

juntamente com a equipe de encarregados pedagógicos. 

Em síntese, as diretoras entrevistadas são mulheres, ambas são pedagogas com pós-

graduação, têm entre 15 a 20 anos de experiência no magistério. Ambas afirmam ter o hábito de saber 

o que vem a ser a educação literária, utilizam como documentos oficiais para a prática da educação 

literária ou, como melhor entendem, como prática de incentivo à leitura, os seguintes documentos: a 

LDB (1996), os PCNs (1998), as DCN (1998) e a BNCC(2018), apontam a existência de atividades 

sistemáticas e assistemáticas de incentivo à leitura, destacando, nas atividades sistemáticas, a leitura 

cotidiana em frente ao quadro, já descrita neste capítulo. No que tange às atividades assistemáticas, 

destaca-se não existir, pois não há espaço diferente da sala de aula para o incentivo à leitura, mas até 

o ano de 2017 ocorria a atividade, nomeada de toque de leitura. Os instrumentos utilizados para o 

incentivo à leitura são predominantemente o livro didático, onde a literatura aparece como textos nos 

livros didáticos. Quanto aos livros de histórias, há pouco acesso, pois não há um acervo desse género 

textual na escola. Por fim, as gestoras destacam que as crianças desenvolvem as competências de 

escolha dos livros no cantinho de leitura, leitura de fruição.  

Por fim, destaca-se que, embora não apareça muito claramente nos dados analisados, há a 

atividade da leitura de deleite, realizada através da escolha no livro no cantinho da leitura, que se 

localiza na sala de aula. 

Outros sujeitos, que se incluem no grupo de encarregados pedagógicos, são os vice-diretores. 

Para esses, o perfil foi analisado no capítulo IV- metodologia. Outrossim, segue-se na análise dos outros 

dados acerca da temática promoção à educação literária, como descrito pelo quadro a seguir,  
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Quadro 26 Hábito de leitura 

Hábito de  

leitura 

 

 

Frequência 

 

Percentagem 

Percentagem 

válida 

Percentagem 

cumulativa 

sim 2 100.0 100.0 100.0 

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 

Assim, ao analisar os hábitos de leitura das vice-diretoras, 100% das entrevistadas afirmaram 

ter o hábito de ler. A totalidade dos sujeitos indicou, igualmente, a existência dos contextos de leitura: 

 

Quadro 27 Contexto de leitura  

Contexto de 

leitura 

 

Frequência 

 

Percentagem 

Percentagem 

válida 

Percentagem 

cumulativa 

Válido apenas 

três 

alternativas      

2 100.0 100.0 100.0 

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 

Pode-se dizer que os contextos de leitura, apresentados pelas vice-diretoras, são espaços não 

estruturados, a exemplo da entrada da escola, quando todas as turmas chegam, na escadaria da 

escola, na sala de aula, momento do cantinho da leitura, com material trazido pela professora, onde 

fazem a leitura de deleite, no pátio em frente às salas de aula. Na escola 1, a vice explica que o espaço 

antes destinado para leitura havia sido desativado. Na escola 2 houve confirmação da não existência de 

estrutura para leitura. Para tanto, é importante desmistificar que as duas escolas trabalham com o 

contexto do cantinho da leitura, com datas comemorativas e outras opções que sejam escolhidas 

especificamente pelo conselho pedagógico da escola ou em qualquer outro contexto que possa, 

porventura, ocorrer.  Assim, diante desse contexto, 100% das entrevistadas apontam para a existência 

de atividades, sendo essas atividades representadas abaixo como atividades de leitura em datas 

comemorativas:  
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Quadro 28 Atividades sistemáticas 

Atividade 
sistemática 

 
Frequência 

 
Percentagem 

Percentagem 
válida 

Percentagemcu
mulativa 

Válido sim 2 100.0 100.0 100.0 

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 

 De facto, a atividade sistemática foi confirmada por 100% das entrevistadas. Essas mesmas 

vice-diretoras, 100% delas, afirmam a existência de atividades assistemáticas, como descritas abaixo, 

tais como palestra da polícia, com distribuição dos livros, atividade da caixa cultura126, afirmando que as 

atividades assistemáticas se inviabilizam fora da escola por falta de ónibus.  

 
Quadro 29 Atividades Assistemáticas 

Atividade 
Assistemática      

 
Frequência 

 
Percentagem 

Percentagem 

válida 

Percentagem 

cumulativa 

Válido sim 2 100.0 100.0 100.0 

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 

Das vice-diretoras, 100% afirmam haver instrumentos para o desenvolvimento das atividades 

sistemáticas e assistemáticas, sendo eles recursos literários e não literários. Os literários são os contos 

de fadas e as parlendas. Os não literários, segundo as vice-diretoras, são os jornais impressos, que a 

escola recebe diariamente, as revistas em quadrinhos, embora se tenham em pouca quantidade, 

receitas de comidas, panfletos de mercados, os textos do livro didático e outros géneros textuais.  

 

Quadro 30 Recursos para educação literária 

Recursos para 
educação literária 

 
Frequência 

 
Percentagem 

Percentagem 

válida 

Percentagem 

cumulativa 

Válido literário e 
não literário 

2 100.0 100.0 100.0 

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 

Diante do contexto de incentivo à educação literária, modos e instrumentos apontados pelas 

vices-diretoras para o incentivo à leitura, 100% das entrevistadas afirmam que as crianças desenvolvem 

competências literárias, como se lê no quadro abaixo:  

                                                 
126 Essa atividade é financiada e promovida pelo banco estatal brasileiro, nomeada de caixa econômica federal. A caixa cultural promove ações culturais, 
tendo em sua programação um amplo calendário de eventos que contemplam exposição de diversos postes, performances musicais e teatrais, 
lançamentos de livros, oficinas, palestras, além de um importante programa educativo voltado para diversas camadas sociais. Cf Caixa Cultural 

http://www.caixacultural.com.br/sitepages/unidade-informacoes-gerais.aspx?uid=7
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Quadro 31 Competências literárias desenvolvidas pelas crianças 

Competências      
literárias 

desenvolvidas pelas 
crianças 

 
Frequência 

 
Percentagem 

Percentagem 
válida 

Percentagem 
cumulativa 

Válido sim, LeItura 
de 

Fruição,escolha de 
livro 

2 100.0 100.0 100.0 

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

  

Entende-se que, após a evidência dos modos e instrumentos acima referendados, as vice-

diretoras apontam que as crianças desenvolvem diversas competências literárias, sendo elas, a leitura 

de fruição e a escolha do livro com autonomia.  

Quanto à variável dos documentos oficiais usados nas duas unidades escolares, as suas vices 

diretoras convergem com as mesmas informações ditas pelas diretoras das unidades escolares. 

Elencaram, a Lei de Diretrizes da Educação Nacional (Lei nº 9.394 de 20 de Dezembro de 1996), os 

Parâmetros Curriculares Nacionais (1998)127, as Diretrizes Curriculares Nacionais (CEB nº 2, de 7 de 

abril de 1998, CEB n. 3, de 26 de junho de 1998) e a Base Nacional Comum Curricular (Portaria nº 

1.570 de 21 de dezembro de 2017). 

Continuando com a análise dos dados, tem-se a variável de recursos de leitura, onde 100% 

das entrevistadas afirmam usar todos os recursos para o incentivo à leitura. As diretoras destacam 

que usam todos os recursos disponíveis nas unidades escolares e os livros de histórias que os 

professores trazem. Em relação aos recursos mais utilizados para promoção à educação literária, foi 

obtida a resposta de 100% das entrevistas. Foram apontados recursos diversos, como revistinhas, 

revista de magazine, contos, parlendas, jornais e textos dos livros didáticos, tanto os recursos 

literários quanto os recursos não literários.  

 Ainda sobre a variável acima, foi possível obter dados destacados pelas vices diretoras, em 

que as crianças desenvolvem as competências de leitura de fruição e escolha do livro de modo 

autónomo. Pode-se     afirmar que 100% das vices diretoras confirmam a existência de atividades (tanto 

sistemáticas, quanto assistemáticas) e a descrição do contexto de incentivo à leitura, como pode ser 

visto na tabela a seguir:  

 

                                                 
127 C.f Introdução (mec.gov.br) 

http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/livro01.pdf


159 

Quadro 32 Contexto de leitura 

Contexto de 

leitura 

 

Frequência 

 

Percentagem 

Percentagem 

válida 

Percentagem 

cumulativa 

(Pelo menos 

três) 

Escadaria, 

biblioteca, 

pátio da 

escola, debaixo 

da árvore, sala 

de aula. 

2 100.0 100.0 100.0 

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 

Quanto às alternativas de contexto de leitura listadas pelas vice-diretoras, deve-se especificar 

que, na escola 1, a vice destaca a existência de uma biblioteca, no pátio da escola, e, na escola 2, a 

vice destaca a existência de espaço sem estrutura, tal como na escadaria da escola, mas que, na 

realidade, é a sala para o aluno especial, como já explicado no início desse capítulo e, 

predominantemente, na sala de aula.  

As vice-diretoras entrevistadas são todas pedagogas com pós-graduação, de cor branca e 

preta, têm entre 11 a 15 anos de experiência no magistério. Elas afirmam ter o hábito de leitura e 

confirmam saber o que vem a ser educação literária, embora não tenham domínio sobre o conceito 

teórico. Elas afirmam que a escola tem atividades sistemáticas e assistemáticas. Já nas atividades 

assistemáticas, palestra da polícia com distribuição dos livros e atividade da caixa cultura. Os 

recursos utilizados para o desenvolvimento dessas atividades são recursos literários e não literários. 

São apontados como recursos literários, os contos de fadas e as parlendas, enquanto os não 

literários, segundo as vices gestoras, são os jornais impressos, que a escola recebe diariamente, as 

revistas em quadrinhos, embora se tenham em pouca quantidade, receitas de comidas, panfletos de 

mercados, os textos do livro didático e outros géneros textuais. Por fim, indica-se como 

desenvolvimento das competências literárias, listadas a seguir, a leitura de fruição e a escolha de 

livro. 

Com relação aos professores, último grupo pertencente aos encarregados pedagógicos, 

podemos dizer que o perfil, que inclui a cor com predominância de 3 professoras pardas e 1 preta, 



160 

Pedagogia como formação e tempo de magistério desses sujeitos, foi descrito de forma detalhada no 

capítulo IV- Metodologia desta tese.  

 

Quadro 33 Ler literatura 

Ler literatura  
Frequência 

 
Percentagem 

Percentagem 
válida 

Percentagem 
cumulativa 

Válido não 3 75.0 75.0 75.0 

sim 1 25.0 25.0 100.0 

Total 4 100.0 100.0  

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 
Outra variável que merece destaque é referente à afirmação sobre o conhecimento do 

conceito de educação literária. 100% das vice-diretoras afirma saber em que consiste este conceito.  

 
Quadro 34 O que é educação literária 

O que é 
educação 
literária 

 
Frequência 

 
Percentagem 

Percentage
m 

válida 

Percentagem 
cumulativa 

Válido sim 4 100.0 100.0 100.0 

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 

A análise das entrevistas das professoras sobre a prática da educação literária confirma que 

50% afirma que a desenvolve na prática diária nas disciplinas letivas e os outros 50% das respostas 

afirma que essa prática ocorre às vezes.  

 

Quadro 35 Contexto de educação literária 

Contexto de 

educação 

literária 

 

Frequência 

 

Percentagem 

Percentagem 

válida 

Percentagem 

cumulativa 

Válido.  

Sim, na sala 

2 50.0 50.0 50.0 

Espaço de 

Leitura 

2 50.0 50.0 100.0 

Total 4 100.0 100.0  
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Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 

Esta prática de leitura ocorre para 50% das entrevistas, em sala de aula e para outras 50% 

das entrevistas em espaço de leitura. Espaço de leitura aqui é definido como a sala reservada à 

criança especial, como representado abaixo:  

 

Quadro 36 Prática de educação literária 

Prática de 

educação literária 

 

Frequência 

 

Percentagem 

Percentagem 

válida 

 Percentagem 

cumulativa 

Válido sim, nas 

disciplinas 

(diariamente) 

2 50.0 50.0 50.0 

Às vezes 2 50.0 50.0 100.0 

Total 4 100.0 100.0  

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 

Mas é possível confirmar, por meio das entrevistadas, ao buscar entender melhor em quais 

contextos ocorre a prática de leitura, que a totalidade afirma que o contexto em que ocorre a prática de 

leitura é a sala de aula, como é visível na tabela abaixo apresentada: 

 

Quadro 37 Contexto de leitura 

Contexto de leitura  
Frequência 

 
Percentagem 

Percentagem 
válida 

Percentagem 
cumulativa 

Válido sala de 
aula 

4 100.0 100.0 100.0 

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 

As 100% das professoras participantes da pesquisa sinalizam a presença de estratégias de 

incentivo à leitura no cotidiano das suas salas de aula, como a leitura individual e a leitura coletiva, 

podendo as duas ocorrem de modo compartilhado ou não. (ver no glossário- Apêndice A), descritas a 

seguir:  
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Quadro 38 Estratégias de leitura 

Estratégias de 
leitura 

 
Frequência 

 
Percentagem 

Percentagem 
válida 

Percentagem 
cumulativa 

Válida leitura 
individual/ 

leitura coletiva  

4 100.0 100.0 100.0 

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 

Quanto à leitura compartilhada, que pode ocorrer de modo individual ou coletivo, coloco-me 

aqui a explicá-la para melhor entendimento de como ela se processa na escola. Assim, começo a 

descrever como decorre a leitura individual e, em seguida, a leitura coletiva.  

 

Leitura individual  

Tempo:  50 minutos  

Conteúdo: Diversos 

Objetivo:  Incentivar ao hábito da leitura de modo individual  

Metodologia:  Como ocorre? 

1º. Passo:  Sob a mediação da professora, os alunos pegam 

um livro de livre escolha no cantinho da leitura.  

2º. Passo:  A professora define os critérios para leitura 

individual.  

3º. Passo:  Todas as crianças lêem      os recursos 

escolhidos para leitura em voz baixa, a essa 

leitura nomeia-se de leitura silenciosa.  

4º. Passo:  Após a leitura silenciosa, a professora pergunta 

quem deseja socializar o que entendeu do 

recurso escolhido para leitura.  

5º. Passo:  A cada aula disponível, uma criança faz a 

socialização do entendimento do recurso      lido.  

6º.passo:  Sob mediação da professora, a turma interage 

com a criança leitora ao passo que a professora 

juntamente com a criança leitora para sanar as 

dúvidas sobre a obra.  
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Recursos : Livros didáticos, contos infanto-juvenis, 

parlendas, histórias em quadrinhos, jornais, 

revistas  

Avaliação: Os níveis de leitura e competências leitoras, já 

descritas nesse capítulo e no capítulo anterior.  

Penso como a professora Júpiter (unidade escolar 2, 2019) quando disse que a leitura 

individual “tem o objetivo de desenvolver a imaginação, enriquecer o vocabulário, de modo a apropriar-

se de diferentes linguagens”. Mas, é importante destacar que a leitura individual e silenciosa fornece, 

ao leitor, a livre interpretação do texto. Assim, compreende-se que a leitura se efetive por meio da 

autonomia de escolha do sujeito leitor, que se apresenta na atividade de leitura individual proposta 

pelas professoras.  

Então, descreve-se em seguida como ocorre a leitura coletiva, dita pelas equipes pedagógicas 

das escolas 1 e 2, investigadas nesta pesquisa. Sendo assim, segue descrita, de modo detalhado, a 

atividade de leitura coletiva na tabela abaixo.  

 

Leitura coletiva 

Tempo  50 minutos  

Conteúdo Diversos  

Objetivo  Incentivar a leitura de modo coletivo 

Metodologia  Como ocorre?  

1º passo  Sob a mediação da professora, há a convocação 

da turma para participar da leitura 

compartilhada.  

2º.Passo  É feita a escolha do livro pela professora para 

realização da leitura compartilhada.  

3º Passo   A professora define os critérios para a leitura, 

podendo ser que cada aluno leia um parágrafo 

ou página da história.  

4º Passo  Assim, todos terão lido a obra.  

5º. Passo  Ao final, a professora mobiliza a turma a discutir. 

Esta mobilização pode ocorrer via questão sobre 

a obra, levando em consideração o autor, os 
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personagens, o contexto, as imagens e o      

enredo.  

 

Essas estratégias sinalizadas pelas professoras ocorrem, especialmente, através de leituras 

individuais e leituras coletivas, que se incluem nas atividades sistemáticas e assistemáticas. No 

primeiro tipo de atividade, 100% das professoras afirma realizá-las, tal como descrito abaixo:  

 

Quadro 39 Atividades sistemáticas 

Atividades 

sistemáticas 

 

Frequência 

 

Percentagem 

Percentagem 

válida 

Percentagem 

cumulativa 

Válido todas, 

exceto o não128 

4 100.0 100.0 100.0 

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 

 As atividades sistemáticas, listadas pelas professoras, foram a leitura deleite, como definida 

em parágrafos anteriores deste capítulo. Também deve-se considerar  a identificação de géneros 

literários, saber como o texto de organiza para eles conhecerem alguns autores e saber identificar até 

mesmo outros autores. Contam-se, igualmente, entre as atividades sistemáticas, a leitura do texto,  

sendo utilizados os diversos modos de leitura no processo de preparação para a leitura individual e de 

voz alta no dia da apresentação na escola, promovido pelo projeto “toque de leitura”, a leitura 

individual e a leitura coletiva. No que se refere às atividades assistemáticas, 50% das entrevistadas 

afirma não existir e as outras 50% afirma realizá-las, conforme a tabela abaixo apresentada.   

 

Quadro 40 Atividades assistemáticas 

Atividades 
assistemáticas 

 
Frequência 

 
Percentagem 

Percentagem 
válida 

Percentagem 

cumulativa 

Válido não 2 50.0 50.0 50.0 

sim 2 50.0 50.0 100.0 

Total 4 100.0 100.0  

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 

                                                 
128 Leitura deleite, identificação de géneros literários, a leitura do texto por meio da leitura individual e coletiva  
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Pode-se dizer que  50% das participantes declararam não realizar as atividades 

assistemáticas acima, enquanto as restantes. 50% afirmam que realizam atividades assistemáticas, 

como, por exemplo, a atividade toque de leitura ou a leitura deleite, como apresentado a seguir:   

 

Quadro 41 Tipos de atividades assistemáticas 

  
Frequência 

 
Percentagem 

Percentagem 
válida 

Percentagem 
cumulativa 

Válido não 2 50.0 50.0 50.0 

Diversas 2 50.0 50.0 100.0 

Total 4 100.0 100.0  

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 

Essas atividades são realizadas pela totalidade dos professores (100% de respostas) com 

recursos da literatura e livros didáticos, especificado em análise supracitada. Sob a designação 

literatura incluem-se textos como contos de fadas, parlendas, poemas e outros deste género. É 

importante salientar que, na educação básica brasileira, a metodologia utilizada em contexto de sala de 

aula recorre a textos da literatura e a atividades de interpretação. Assim, a literatura é usada em parte 

como um recurso didático e não paradidático em sua maioria. Por isso, demonstra-se na tabela abaixo, 

respostas que assinalam 100% de uso da literatura de modo conjugado ao livro didático. 

 

Quadro 42 Recursos 

Recursos  
Frequência 

 
Percentagem 

Percentagem 
válida 

Percentagem 
cumulativa 

Válido 
Literatura/ 

livros didáticos 

4 100.0 100.0 100.0 

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 

Com a prática de promoção à educação literária, tem-se o desenvolvimento das competências 

literárias, conforme tabela apresentada abaixo.  
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Quadro 43 Competências 

Competências  
Frequência 

 
Percentagem 

Percentagem 
válida 

Percentagem 
cumulativa 

Válido não,mas 2 50.0 50.0 50.0 

sim 1 25.0 25.0 75.0 

sim,mas 1 25.0 25.0 100.0 

Total 4 100.0 100.0  

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 

Desse modo, podemos dizer que 25% das professoras acredita que as crianças não 

desenvolvem as competências de leitura, embora haja uma condicionante que trata da leitura e 

trabalho com o texto. Outras 25% aponta para a existência do desenvolvimento das competências 

literárias, mas, de acordo com a análise das narrativas das professoras, é nítido que há uma confusão 

na compreensão do que venha a ser a leitura deleite, porque embora ela apareça na narrativa da 

professora como uma competência desenvolvida pelo aluno, que não é realizada por eles, mas sim 

pela professora. Então é possível perceber, na realidade, que se configura como uma contação de 

histórias, que não se trata de um problema para educação literária, mas é colocado como uma 

condicionante pelo modo como é narrado pela professora, pelo modo como ela compreende o que 

venha a ser leitura deleite. As outras 25% aponta que existe o desenvolvimento das competências 

literárias, a exemplo da própria leitura deleite, da diversidade de tipologia textual trabalhada 

semanalmente. Outras 50% afirma que há crianças que desenvolvem as competências de educação 

com a leitura deleite ou a escolha do livro de modo autónomo.  

Com relação à análise do grupo focal dos encarregados pedagógicos, foram considerados os 

seguintes objetivos gerais e específicos. Embora não haja uma exigência do manual sobre a condução 

e regras para o grupo focal consultada para essa pesquisa da Debus (1988), no intuito de distinguir e 

identificar as diversas falas dos encarregados pedagógicos, usam-se pseudônimos para preservar a 

identidade destes, assim como a utilização do nome professora ou professor para os participantes do 

grupo focal, que ficaram com um ou dois alunos repetentes do 3º. ano do ensino fundamental 

correspondente ao ano de 2018, ano de início da investigação de campo. Aos professores titulares do 

3º. ano, no ano de 2018 e no ano de 2019, foram utilizados os pseudônimos desses professores para 

a identificação das suas falas. Quanto aos vice-diretores, usou-se o termo (Vice) e aos diretores (DR), 

como detalhado abaixo. Assim, de modo didático, se faz necessária uma legenda para entender os 

pseudónimos dos participantes do grupo focal dos encarregados da unidade escolar 2, como 

informado a seguir.  
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Diretora  Marte 

Netuno  Vice-diretora 

Professora regente 2018 Mercúrio  

Professora regente 2019 Júpiter 

Professora outra turma 2019 Professora  

Professor outra turma 2019 Professor  

 

Então, após criar a legenda acima, descreve-se o grupo focal da unidade escolar 2. Para 

melhor organização dos dados dessa recolha dos dados, foi criada uma tabela, que se segue abaixo.  

 

Quadro 44 Respostas do grupo focal dos encarregados pedagógicos. 

Grupo focal 

Objetivo geral 

 

Objetivos específicos 

Conhecer os modos como a 

educação literária é promovida 

junto de crianças a frequentar o 3º. 

ano do Ensino Fundamental, numa 

escola da rede municipal de 

educação de Salvador-Bahia 

(Brasil). 

Saber o que, professores, gestores e vice-gestores, pensam 

sobre uma educação voltada à educação literária. 

Guião geral   Guião específico 

Questão-1- Vocês gostam de ler? 

Por quê? 

 

1-O que o(a) estimula e o que o(a) desestimula para a prática 

da leitura? 

 

2-Vocês têm costume de ler? Com qual frequência? 

 

3-Vocês vão à biblioteca, ao teatro, cinema? Frequentam 

atividades culturais? 

 

4-Em que sentido a sua família o(a) estimulou a ler neste 
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contexto fora e dentro da escola? 

 

5- Qual é o papel da comunidade, do meio em que vocês vivem 

no estímulo à leitura (o que a sua comunidade oferece para 

esse fim?).   

  

1-jornal (todos os dias), romance, livro de ficção, bula de 

remédio, poesia, bíblia (todos os dias).  

- As crianças “ô prô eu estava coisa para voltar de férias, eu 

nunca mais eu li uma história”, “mas é isso mesmo, eles 

gostam de contar história”, gostam do cantinho da leitura” 

(Profa. Mercúrio, 2018).  

 

Desmotiva: “renovar o acervo da escola. Para ampliar mais a 

diversidade ``''[…] O livro ele indica a leitura e a gente, não a 

escola”. “é o que pode desmotivar”. (Diretora) 

 

Falta “de um espaço de leitura na escola, não tem uma 

referência em casa, um estímulo fora”.  

“Ele lê somente aqui” (Professora).  

 

“A gente está tentando criar essa rotina, esse gosto pela 

leitura […]”. (Profa. Júpiter, 2019). 

 

2- Sim (todos juntos). “eu leio por necessidade, não é?”.”eu 

leio com objetivo”. (Professora) 

- Dificilmente, hoje com essa vida que a gente tem, né? Se ler 

por fruição”. “eu gosto de Clarice Lispector, mas eu não vou 

nunca ler Clarice Lispector para uma turma de 3º. Ano, não 

é?”  (professor) 

 

-“Eu confesso que nessas ferias voltei a ter uma frequência 
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regular”. (Professora) 

 

3- “eu frequento”, “eu curto fazer isso”, “gosto de cinema, 

adoro filmes”,  

-“Eu, há muito tempo não vou a livraria”(professora) 

 “Também não”(Profa. Júpiter, 2019) 

“eu sou por falta de tempo mesmo, não é?”(Professor) 

-“Eu vou para sentar129”(Profa.Mercúrio,2018) 

-“A livraria eu vou comprar livro, mas pra sentar não”. “Dia 

23 de abril de 2019 temos marcada uma visita a biblioteca 

pública      infantil monteiro lobato”.(Professora) 

-“Projeto da UFBA130 quantas animais empalhados”. (Marte) 

 

4- “A minha mãe lia romances […], a minha avó lia livrinhos 

de bolso, […]. O meu universo sempre foi muito leitor”( 

Profa.Mercúrio, 2018). 

" Eu tive, mas não com essa intenção deles”. (Netuno) 

Meus pais também, ele não teve muita escolaridade […], mas 

a intenção deles é que eu não perdesse o ritmo da leitura”. 

(Profa. Júpiter, 2019) 

"O meu pai trabalhava numa empresa em que ele tinha 

acesso a jornal impresso e ele podia levar para casa. Aí eu 

lembro, que todos os dias […} eu vasculhava o caderno dois, 

em busca das tirinhas que existiam no caderno dois. Palavras 

cruzadas, […] ``. (professora). 

"Minha mãe era professora, então ela lia bastante. A gente 

cresceu vendo-a ler muito”. (Profa. Mercúrio, 2018). 

“eu não tive incentivo da família”.  (Netuno). 

“A gente lia a bíblia e lia alguns livros. Mas não era assim 

frequente. Agora lembro que eu estudei numa escola onde a 

                                                 
129 O sentido do sentar nessa narrativa, refere-se ao sentar na cadeira da cafeteria da livraria e ler um livro acompanhado de um café.  
130 Universidade Federal da Bahia, universidade pública localizada na capital, Salvador, na Bahia, Brasil. 
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professora incentivava. E tinha a determinação para nós 

lermos assim uma quantidade de livros durante o ano, 

entendeu?”(Profa. Júpiter, 2019). 

"Eu aprendi a ler no quintal da minha avó”. (Professor) 

“Meus pais leem muito. Eles leem todos os dias”. (Profa. 

Mercúrio, 2018) 

 "Eu fui à escola. Dentro de casa eu não lembro. Minha mãe 

só fez até a quarta série, nunca vi minha mãe ler”. (Netuno) 

“Meu pai comprava coleções, Barsa131, […]” (Profa. Mercúrio, 

2019).  

 

5- “não”, “lá em Arembepe132 tem aquelas casinhas, que você 

pega um e leva outro livro. Ali eu li um monte de livrinhos 

esse ano nas férias”. “Em Itapuã133 tem”.  (Professora) 

No shopping “manusear livros…”. "Há muitos anos atrás 

tinha um laboratório de informática que tinha um espaço que 

tinha livros, os alunos poderiam ir lá consultar. Mas 

morreu134!” (Profa. Mercúrio, 2018).” Onde eu moro tem a 

fundação Pierre Verger135’. (Professor)  

“Acho que a Acopamec ainda tem espaço de leitura”. (Profa. 

Júpiter, 2019). 

Questão-2-Enquanto encarregados 

pedagógicos das crianças dessa 

escola, o que vocês percebem 

como motivador do estímulo a 

leitura para as crianças que 

6-Praticar leitura (na escola, com os seus pais ou na 

comunidade? Quais as dificuldades?). 

 

7-Há incentivo à leitura (Na escola? Qual a opinião do 

estudante do 3º.ano?). 

                                                 
131 Barsa era uma enciclopédia criada no Brasil e posteriormente comprada, no ano de 2000, pelo grupo espanhol Editorial Planeta, que disponibilizou esta 
enciclopédia em quase toda a América Latina. C.f. Barsa – Wikipédia, a enciclopédia livre (wikipedia.org) 
132 Localidade situada no litoral norte da Bahia, próxima a capital, nomeada de Salvador, Bahia, Brasil.  Praia de Arembepe – Wikipédia, a enciclopédia livre 
(wikipedia.org) 
133 Distrito de Salvador, bairro localizada na faixa litorânea da capital da Bahia, Brasil. C.f. Itapuã (Salvador) – Wikipédia, a enciclopédia livre (wikipedia.org) 
134 A expressão quer dizer, que acabou, foi desmobilizado, desativado o espaço de incentivo à leitura.  
135 C.f. Homepage (pierreverger.org) 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Enciclop%C3%A9dia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/2000
https://pt.wikipedia.org/wiki/Espanha
https://pt.wikipedia.org/wiki/Editorial_Planeta
https://pt.wikipedia.org/wiki/Am%C3%A9rica_Latina
https://pt.wikipedia.org/wiki/Barsa
https://pt.wikipedia.org/wiki/Praia_de_Arembepe
https://pt.wikipedia.org/wiki/Praia_de_Arembepe
https://pt.wikipedia.org/wiki/Itapu%C3%A3_(Salvador)
https://www.pierreverger.org/br/


171 

frequentam essa unidade 

escolar?136 

 

 

8-Há projeto de leitura (Na família? Qual a opinião do estudante 

do 3º. ano?). 

 

9-Há projeto de leitura (Na comunidade? Qual a opinião do 

estudante do 3º. ano?). 

 

10-Há projeto de leitura (Na escola? Qual do estudante do 

3º.ano?).  

 

 6- “sim” todos responderam. “o momento da leitura é todo 

mundo no pátio, a escola toda, ocorre um dia na semana por 

vinte minutos para toda a escola”. (Marte) 

A nossa dificuldade é “o gosto pela leitura mesmo”. (Profa. 

Júpiter, 2019) 

Depois vem a dificuldade em ter “uma parceria com os pais. 

Desse trabalho de incentivo pra criança. Na leitura e em outros 

aspectos”. “é um descaso muito grande das dessas famílias 

com a educação dos filhos, entende?”. (Professora).  

Quando os pais estão presentes? “Se souber que está 

entregando passe, se souber que está entregando kit. Se 

souber que está entregando alguma coisa, eles aparecem. Mas 

para acompanhar os desenvolvimentos dessa criança é muito 

raro”. (Professora).  “falta de consciência da família de qual é o 

papel da escola e qual é papel dela”. (Professor) 

“a leitura ainda é um processo que está sendo construído”, 

entre o 1º. ao 3º. ano. ( Profa. Júpiter, 2019).  

 

7- Sim, com o projeto “o seguindo o autor”.“dentro da sala das 

salas, a gente começou com a biblioteca… como a gente tem a 

                                                 
136Enquanto pesquisadora foi possível perceber que mesmo os professores, trazendo uma narrativa de ações presentes em torna do incentivo a leitura, 
entendo, que os fatos ocorreram em um tempo, no passado próximo, porque foi possível perceber em muitas falas os encarregados dizendo, “nós vamos 
retomar essas atividades”, “nós vamos voltar a fazer o que estava dando certo””. 
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questão do espaço que não viabilizou, que a sempre teve o 

cartão, empréstimo de livro, a gente vem buscando      estar…” 

(Profa. Mercúrio, 2019). 

 

Agora mesmo a gente está movendo esses livros para que eles 

sejam mais acessíveis aos alunos” “nos espaços da escola, 

nas portas, nas paredes, a gente tem buscado um movimento 

de trazer leitura”. “leitura para informar, no caso ali, onde lava 

as mãos. No caso da merenda, o cardápio […].”( Marte) 

 A leitura circula em todos os espaços da escola nesse sentido 

de olhar pro lado e ver um informativo”. “no moro aqui do lado 

de fora sempre com uma temática de uma poesia, de um 

verso, alguma coisa que é produzida por eles…”. (Netuno). 

 “eu já tinha um canto de leitura, a escola colocou mais outro, 

tem dois cantos de leitura na sala”. "lá na minha sala alguns 

[…] às vezes eles levam o livro pra casa, gostaram do livro, e aí 

todos querem aquele livro […]”. (Profa.Mercúrio, 2018) 

 […] O projeto que a gente já tem, que já foi consolidado por 

aqui, são: a leitura rotineira, essa leitura pelo professor, pelo 

aluno; essa leitura deleite, […], “a gente quer ampliar isso para 

o sarau literário137 [..] ou um sarau de poesia”. (Marte) 

"A gente fica muito solitária com a sala. A gente faz coisas, 

mas fica ali restrito a sala de aula e a gente acaba não 

compartilhando com os outros, entendeu?”. (Professora) 

Com o projeto de incentivo à leitura, “meus alunos, eles 

produziam, agora, um poema, um livro pedindo a nossa rede 

para gente fazer poemas sobre animais. Eles fizeram”.  (Profa. 

Mercúrio, 2018). 

As vezes a pratica fica muito solidaria”. As crianças fazem 

                                                 
137 É parte da ampliação do projeto de incentivo à leitura que faz parte do “Nossa Rede”, que já ocorre na escola. “No sarau será alinhado este projeto pra 
cada turma desenhar no seu dia a dia o que quer na área de leitura e aí a gente vai ter”. 
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interpretação de uma obra, a exemplo, da culminância da 

Menina bonita do laço de fita138”. Os alunos “fizeram 

personagens, as meninas produziram o cenário e aí teus 

alunos participaram também. Eram coelhinhos”. (Profa. 

Júpiter, 2019). 

 

8-A criança escolhe o livro na sala de aula, lê em casa com a 

família e depois tem que dizer na sala de aula como leu e o 

que entendeu do livro escolhido. “todo mundo pega o livro, 

agora todo mundo não lê”. “ele lia139 com a família, depois a 

gente ia e conversava desse livro”. “Tem assim esse 

movimento da escola para a família”, "às vezes a gente dava o 

livro […] eles levam pra casa, não sabem ler ainda. A família 

lia, mas eram casos rasos. Então era a leitura mais mesmo na 

escola”. (Profa. Mercúrio, 2019).  

 

9-Algumas poucas, “eu tinha alguns alunos ano passado que 

frequentavam a Acopamec. (Porfa. Júpiter, 2019) 

“acho que não”, (Professora) 

“não”(Professor) 

“Não há hábito de leitura fora da escola?” (Questionamento da 

pesquisadora.  

10-“Prática de leitura. Um tempo de aula semanal, […] o nome 

da disciplina se chama prática de leitura140”(Profa. Júpiter,      

2019).  

 “seguindo o autor” ( Profa. Mercúrio, 2018)..  

Na verdade, é uma fase do projeto”.  “não é somente conhecer 

o título, não é? Mas as obras. É conhecer uma das obras 

daquele autor pra eles lerem, conhecerem. Eles construírem 

                                                 
138 Machado (1986). Considerado um clássico da literatura infantil. Narra a história de uma linda menininha negra, com cabelo trançado e finalizado com 
fitinhas e de um coelhinho, que possue uma paixão pela menina e pela sua cor preto. Slide 1 (divisanova.mg.gov.br) 
139 O tempo de conjugação do verbo ler “lia”, nos reporta ao passado. O que nos faz confirmar que essas atividades eram realizadas e em 2018 não tinham 
sido realizadas ou que não estavam a ser realizadas.  
140 http://educacao.salvador.ba.gov.br/adm/wp-content/uploads/2018/03/Referencial-Curricular-Municipal-para-os-anos-iniciais-do-EF_versao-onli...-1.pdf 
(Secult, 2020).  

http://divisanova.mg.gov.br/josesilvestre/wp-content/uploads/2020/11/LIVRO-MENINA-BONITA-DO-LA%C3%87O-DE-FITA.pdf
http://educacao.salvador.ba.gov.br/adm/wp-content/uploads/2018/03/Referencial-Curricular-Municipal-para-os-anos-iniciais-do-EF_versao-onli...-1.pdf
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também. Uma construção deles. Entendeu? Então tem várias 

Fases”. (Profa. Mercúrio, 2018).. 

” o projeto se chama-se leitores e contadores de história. Ele, 

na verdade, foi mandado pela (inaudível)141, mas aqui nós 

adaptamos e incluímos um dos itens do caderno, se eu não me 

engano, dois da nossa rede142”.(Marte)   

 

Questão-3-Com que frequência 

ocorre a prática da leitura entre 

você e os seus os alunos? 

 

11-Quem estimula a prática da leitura na sua casa dos alunos 

do 3º. ano na escola? 

 

12- Por quais razões a prática da leitura é estimulada na 

escola. 

 

13- Quais são os recursos utilizados na escola para o 

incentivo à leitura?  

 

14-Com que frequência ocorre a prática na leitura na escola? 

Ou não conversam sobre isso? 

 

 

 11- “(…) sala de aula se faça leitura deleite, com o objetivo 

especifico, né? que é mostrar para o aluno a boa leitura, a 

leitura com prazer…”. (Profa. Júpiter, 2019) 

“à escolha do livro é feita pelo aluno, com a agente da 

educação, para ser lido em casa. Depois a criança decido o 

que vai fazer com o livro lido”. (Profa. Mercúrio, 2018).  

12-Para desenvolver o gosto pela leitura, mas“ ”eu estudei 

em escola particular na minha infância e você tinha a 

obrigação de ler aquele romance, aquele livro e a presentar o 

                                                 
141 Entende-se que foi um projeto enviado pela secretaria municipal de Salvador, Bahia, Brasil.  
142 Material construído pela rede municipal de ensino desde 2017.  No caderno sugerido para esse ano, o ano de 2018, foi sugerido seguir a Ana Maria 
Machado. Ele conhece as obras, ele avalia a escola, se tem da autora, ele pesquisa obras da autora, conhece a obra final. Eles teem que apresentar 
alguma coisa a partir disso, que eles aprenderam sobre a autora (relato das professoras, 2018).  Sobre esse material tem-se como fonte o site do projeto.  
http://educacao.salvador.ba.gov.br/nossa-rede/ (secult, 2020). 

http://educacao.salvador.ba.gov.br/nossa-rede/
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resumo. Isso não demostra um gosto, você faz aquilo por 

obrigação”. (Profa. Júpiter, 2019) 

” A ideia é incentivar” a leitura. (Neturno) 

 

13-” livros”, livros escolhidos na “maleta literária143” (Marte) 

 

14- Com os professores “Nós tínhamos tempo para nos 

sentarmos, nos reunirmos e planejarmos. E atualmente a 

gente perdeu esse espaço. E o fato de a gente estar aqui 

agora todos sentados, reunidos agora, é uma coisa impar” 

“tínhamos formação no Ac144”.“Isso foi uma perda[…]. Mas aí 

tem sido uma arte de equilibrista”. (Profa. Mercúrio, 2018). 

 Com as crianças “todos os dias”, mas para o projeto da rede 

é “todas as quartas feiras como, “o toque de leitura”. (Marte) 

O aluno ler do jeito dele, mas depois ele traz o livro para 

escola, mas “só que ele tem que dizer pro colega o que ele 

viu, o que ele mais gostou, como ele entender. Por que ele 

tem que ler em casa com a família como foi essa 

experiencias, entendeu?”.(Profa. Júpiter, 2019). 

 

Questão-4-Recursos para leitura 

utilizados pela escola. 

 

15-Você tem costume de estimular o seu aluno ou aluna a 

fazer leitura nos momentos vagos? Como é feito esse 

estímulo? Quais recursos?. 

 

16-Quais são os recursos utilizados para a prática da leitura 

na escola? Eles devem ser usados? Por quê? 

 

17-Existe uma rotina na sua casa que priorize a prática da 

leitura na escola? Qual? Com qual frequência?  

 

                                                 
143 http://educacao.salvador.ba.gov.br/documento/projeto-basico-livros-literarios-ensino-fundamental-anos-finais-e-eja-i-e-ii/( Secult, 2020). Saliento que não 
há informações sobre a maleta literária no endereço acima. Entende-se, então, que o projeto não está mais ativo. 
144 Tem destinado aos professores para fazer o planejamento coletivo. 

http://educacao.salvador.ba.gov.br/documento/projeto-basico-livros-literarios-ensino-fundamental-anos-finais-e-eja-i-e-ii/
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18-Na sua escola há projetos de leitura? Quais? Quais são os 

projetos de leitura existentes na escola que as crianças, em 

especial os do 3º. Ano mais gostam? 

 

19-Quais são os recursos utilizados para o desenvolvimento 

da leitura na sua sala de aula?  

 

20-Quais são as disciplinas escolares que estimulam a prática 

da leitura na sua sala?  

 

21-Você acha que os recursos disponibilizados pelos 

encarregados pela educação das crianças do 3º. Ano, nas 

leituras são suficientes? 

 

22-Quais outros recursos poderiam ser utilizados na prática 

da leitura na sua escola? Você gostaria de usá-los? Por que? 

Com qual frequência? 

 

 15- “sim”” é um costume de todas as salas” “e no recreio, se 

ele quiser pegar um livro para ler no intervalo, que é 

rapidinho, se ele quiser pegar, ele pode também” (Marte) 

 pegar, “Eles terminam de fazer a atividade deles, coloca 

atividade em cima da mesa e vai lá pro cantinho de leitura”. 

“Às vezes eu nem uso livro. Eu conto uma história (uso da 

história oral”, ‘eu gosto de umas viagens loucas. Eu já entrei 

na minha sala de aula fantasiava. Eu botava chapéu, 

vassoura. Contar uma história sem usar o livro. Fantoche, 

fazia aqui com eles, a gente se fantasiava”. (Profa. Mercúrio, 

2018). 

 

16-“Os paradidáticos no cantinho da leitura”. “livros da 

maleta literária”., porque fazem parte do projeto Nossa rede. 
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(Neturno). 

 

“Só ver aquele material na escola […]. A ponto de ter que 

emprestar o livro e ele até danificar. Vocês têm que ter 

atenção: Não pode riscar, não pode destruir, tem que trazer 

intacto, entendeu?”.(“Até mesmo o livro de literatura. Vai pra 

casa e quando volta, volta molhado de café, cachorro rasgou, 

o irmão”. (Professora). 

 

“eu tenho me disponibilizdo a trazer livros diferentes do que 

tem na escola”. Com a disponibilidades desses livros as 

crianças perguntam” Ôh, você vai fazer uma leitura, a gente 

pode fazer uma peça”. (Profa. Mercúrio, 2018) 

 

17- Sim, uma vez por semana, por vinte minutos toda a 

escola para fazer a leitura de um livro. Lembrando, que cada 

turma tem um livro diferente. (Marte) 

 

18- “sim”, “o projeto da Nossa Rede, seguindo o leitor”, 

“antes, no caderno da rede municipal de educação de 

salavdor, a gente tinha o IAB145.(Profa. Mercúrio, 2018) 

 

19-livros, retro projeto- quando se quer ampliar a obra 

indicada para a turma.” Às vezes a gente também usa vídeo”. 

(Profa. Mercúrio, 2018) 

 

20- “A gente trabalha em todas as disciplinas”. “Língua 

Portuguesa”, trabalha tipologias textuais diferentes, “A parte 

da literatura mesmo do livro didático”. “Faz parte da rotina, 

você tem que listar aqui: leitura deleite, a pratica de leitura, 

                                                 
145 Programa rejeitado pelos professores da secretaria de educação do município de salvador. http://avante.org.br/alfa-e-beto-solucao-ou-magica-para-a-
alfabetizacao/(2021). 

http://avante.org.br/alfa-e-beto-solucao-ou-magica-para-a-alfabetizacao/(2021)
http://avante.org.br/alfa-e-beto-solucao-ou-magica-para-a-alfabetizacao/(2021)
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análise da língua.  “livro de Ana Maria Machado”.  (Profa. 

Júpiter, 2019).  

 

21-. Porque na leitura deleite a gente também pode usar 

música”, data show (para ampliar os livros usados na leitura”. 

(Profa. Mercúrio, 2018) 

” Maleta de Ziraldo146”, que ficou saturada, desgastada”. “Tem 

pouco “material indígena, a literatura africana”. Mas “Os 

literários147, que nós tivemos a oportunidades de escolher. E 

não são poucos, não”. “vai dar uma revigorada”.  (Marte) 

 

22- Livros, maleta literária, coleção de Ziraldo, projeto 

seguindo o autor, data show, livros didáticos e paradidáticos. 

(Profa. Mercúrio, 2018) 

Questão-5 O que poderia ser usado 

para o incentivo à leitura na escola? 

 

23-Por usam? 

 

24-O que falta para que seja usado?  

 

25-Como poderia ser usado? 

 

26-O que dizem as crianças sobre a prática de leitura 

trabalhadas na escola? 

 

 23- Os novos livros escolhidos pelos professores para compor 

o acervo literário. (Marte) 

 

24- “alguns livros físicos”, “a gente usa o e-books”, “mas 

prefiro os livros físicos”.” …sou traça, gosto de papel. Ler ele 

começa no prazer de manusear o livro”.  Livro traz 

“memorias afetivas, não é?”. (Profa. Mercúrio, 2018) 

                                                 
146 https://www.ebiografia.com/ziraldo/(Ziraldo, 2020).  
147 Os livros de literatura estavam a chegar à escola naquele ano, em 2019, mas até a data de realização do grupo focal, em marco de 2019 o acervo não 
havia chagado. 

https://www.ebiografia.com/ziraldo/
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25-Trabalhar com mais leitura, planejamento nas ações e 

tentar trazer os pais para escola” (Porfa. Júpiter, 2019) 

, porque “acredito muito no papel da escola e no papel do 

professor” (Marte) 

“O professor não pode ficar esperando muito que a família 

faça o papel dela, porque ela não vai fazer nunca”(Profa. 

Júpiter, 2019)  

mas sabemos “o quanto que as vezes esse papel da família é 

fundamental, mas que ele acaba não ajudando”. (Professora) 

 

26- “Nunca fiz essa pergunta” (Marte) 

“eu não”,(Professora) 

 “Não, eu não perguntei”, Profa. Júpiter, 2019) 

“não”, (Professor) 

“eu nunca fiz essa pergunta, mas eu já recebi algumas 

respostas positivas sem ter feito elas”. “pró, cada vez que eu 

leio livros eu sinto mais prazer de ler e eu gosto e eu quero 

ler”. (Porfa. Júpiter, 2019) 

“Esta pratica de ler, de levar pra casa os livros me ajudou a 

escrever melhor”. Isso faz com que outros colegas se 

motivem. “leem um paragrafo sem aquela coisa da silabação, 

da palavra arrastada, de estar tentando já antecipar a palavra 

que vem depois”. (Profa. Mercúrio, 2018) 

Fonte: Respostas do grupo focal realizado por Perin (2020) 

 

Sobre o estabelecimento do laço das crianças com a educação literária, pode-se afirmar, 

segundo uma das encarregadas pedagógicas entrevistas, que “Você vê que quem tem filho em escola 

particular os meninos vão ao teatro, a visita pela cidade. Então, a leitura transcende, o livro transcende 

o espaço da escola. E é claro que toda criança tem interesse pela leitura”. Com essas afirmações, a 

encarregada pedagógica afirma que o estabelecimento do laço, a motivação à promoção de uma 

educação para a leitura ocorre para além dos muros da escola. Na realidade, faltam oportunidades 
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para que as crianças das classes menos favorecidas desenvolvam o gosto pela leitura. A oportunidade 

referida é folhear um livro novo, acessar espaços culturais e de leitura, ter uma família atenta à 

importância dela na formação da identidade leitora dos seus filhos. Sabemos pela literatura técnica 

disponível (Balça, Azevedo & Barros, 2017; Barros, 2018) que as famílias desempenham um papel 

crucial na formação leitora e literária das crianças, pelo que é relevante que existam programas de 

incentivo e de apoio à educação literária e de estímulo a uma educação para a literacia junto das 

famílias.  

 No intuito de superar a lacuna apresentada por professores, como apresentada no inquérito 

de investigação, como descreve-se a seguir, “ eles não têm contato com a leitura em outro momento, 

em outro ambiente, em casa ou outro ambiente […] o único contato com  a leitura é nesse momento 

mesmo” (Marte, 2018). Outra declaração verbal como resposta ao inquérito apresentado na 

investigação,  “ O aluno levar o livro para casa, não garante a leitura. Eu acho que é esse momento 

que precisa ser feito, o envolvimento com a escola, a família”. (Júpiter, 2018).   

Assim, diante das declarações verbais das professoras, existe a necessidade de inclusão da 

família como mediadoras nos programas e projetos que trate sobre o incentivo a leitura, no intuito de 

superar a lacuna apresentada nas falas das professoras, que é a falta de participação dos pais no 

incentivo aos alunos da escola, em especial do 3º. ano do ensino fundamental.  

Outro adendo, que chamou a atenção na investigação, foi com uma das professoras que 

leciona no 3º. ano, quando perguntamos o que ela esperava com o desenvolvimento das estratégias de 

promoção a educação literária dentro da sala de aula com os seus alunos. Ela respondeu que, “eu 

espero despertar mesmo o gosto pela leitura da família”. (Júpiter, 2019). Diante dessa declaração, o 

trabalho desenvolvido em sala de aula  recebe a motivação e mediação da família para que  o trabalho 

de incentivo à leitura na sala de aula seja contextualizado e significativo.  

Outra declaração, que vem reforçar a necessidade de capacitar as famílias para mediação 

leitora, é feita por outra professora, como pode ser verificada adiante: “Não consigo atingir meus 

objetivos de incentivo a leitura dos meus alunos, porque os pais não estimulam de maneira nenhuma, 

principalmente nessa sala minha que estou, nesse terceiro ano”. (Vênus, 2018).  

Por tudo o que foi descrito nos parágrafos anteriores a esse sobre a participação da família, a 

capacidade mediadora das famílias e a frustração dos encarregados pedagógicos para formação 

leitora, juntamente com a literatura especializada de Balça, Azevedo e Barros (2017) e Barros, L. 

(2017), a fala dos encarregados nos faz entender que a instrução escolar por si sozinha, não tem como 

dar conta de algo que julgamos ser coletivo, que é o trabalho de formação de leitores presente na 
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proposta do Plano Nacional de Leitura brasileira na sua meta número 5 de 2007. Assim, compreende-

se, de modo empático, o contexto e a realidade dos professores investigados, em que reclamam por 

uma necessária colaboração, implicação e formação de mediação leitora dos pais e responsáveis.   

Sobre a necessidade da família trabalhar em conjunto com a escola na promoção ao incentivo 

a leitura dos alunos matriculados no 3º. ano, apoia-se na  literatura que “a formação da família, como 

mediadora de leitura. Porque reconhecemos que é na família que tudo começa, em relação a formação 

de leitores e a promoção de uma relação íntima, afetiva e prazerosa entre a criança, a literatura e o 

livro” (Balça, Azevedo e Barros, 2017, p. 714).  

Outra contribuição teórica, que veio colaborar de modo significativo, acerca da família como 

mediadora necessária à leitura é afirmado por Cerrillo (2006), por entender que as instâncias de 

formação de leitor ocorrem sobre um tripé “escola-biblioteca-família”, a começar com as canções de 

ninar, histórias orais, rimas, dentre outras ações dessa natureza. Para o desenvolvimento dessas e 

outras ações, que vêm a contribuir para mediação leitora das crianças na família, trata-se desde os 

livros de plásticos e livros de panos aos pequenos. À proporção que forem crescendo, podem ser 

oferecidos recursos de outros materiais adaptados à idade das crianças.  

Nesse contexto, compreendo e comungo com as ideias dos teóricos que discutem a temática 

da mediação leitora com a família que, uma vez a criança acessando recursos leitores desde bebê, 

participando de ações leitoras desde pequena, ao começar a sua vida escolar, a sua passagem pelo 

tripé literário se tornará menos árdua, mais motivadora e estimulante.  

É importante ressaltar que o caminho percorrido para a formação do sujeito leitor dependerá 

muito mais da qualidade das obras literárias, livros, jornais, revistas, do que necessariamente da 

quantidade desses recursos lidos. Sendo assim, a família torna-se o ponto de partida, o referencial, o 

modelo de como ler, onde ler, para quem ler, e para que serve as vossas leituras.  

Para a ocorrência da mediação da leitura e para a promoção de uma educação literária, é 

necessário, como descrito a seguir:  

Um conjunto de conhecimentos em relação à literatura, em particular nesse caso, da literatura 

infanto juvenil, da ilustração da cultura literária e estética, da relação entre a criança e a 

leitura, das técnicas e estratégias de aproximação, anunciação do livro e da leitura para as 

crianças. Estes conhecimentos só se adquirem com uma formação mais consistente, levada a 

cabo por especialistas formados nessa área que têm que ser urgentemente mobilizados e 

convocados para o trabalho de formação das famílias, como mediadoras de leitura (Balça, 

Azevedo & Barros, 2017, p. 719). 
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Então, por isso, compreende-se que, no contexto familiar, como afirma a citação a seguir que,  

As possibilidades e oportunidades de levar a cabo práticas de literacia em contexto familiar são 

como se pode facilmente depreender, variadas e quase infindáveis. Os frutos que daqui se 

podem colher são, igualmente, diversificados, podendo abarcar questões de âmbito cognitivo, 

afetivo, cultural, social […] (Barros, 2018, p.40). 

 

Por fim, entende-se que as falas descritas e trechos dos inquéritos aplicados aos professores, 

vice-diretores e diretores, quer dizer, dos encarregados pedagógicos, mostra uma real frustração, por 

perceberem  uma fissura no lado do elo relevante do trabalho de incentivo à leitura das crianças do 3º. 

ano do ensino fundamental que se refere à mediação leitora por parte da família.  

Após o parênteses necessário à relevância da participação da família no incentivo à leitura, 

segue-se adiante com os dados referentes à análise dos dados do grupo focal, que trouxe importante 

contribuição para o entendimento sobre as lacunas e as ações necessárias para a promoção a leitura 

das crianças do 3º. ano das escolas unidades 1 e 2.  

A pesquisa nos indicou que, em relação aos contextos de predominância de incentivo à leitura, 

o grupo focal vem confirmar que ocorre em sala de aula, a exemplo do cantinho da leitura. Com 

relação a outros espaços, há a confirmação da dificuldade de locomoção, por conta da dependência do 

autobus para o deslocamento das crianças e de toda equipe de encarregados pedagógicos. As 

atividades de promoção à leitura ocorrem com leitura deleite, leitura para avaliação, leitura e 

interpretação de personagens da história contada. As respostas dos encarregados pedagógicos 

integram, no mesmo âmbito, atividades de promoção à leitura e atividades de avaliação, não tendo 

consciência clara que a associação da leitura como fruição a uma situação compulsiva ou avaliativa 

constitui um impedimento para o exercício, profícuo, da primeira. Acredita-se que muitas das 

ineficiências que se registam, atualmente na educação literária brasileira, resultam da necessidade de 

capacitação docente e/ou de atualização pedagógica e científica por parte dos atores do ato educativo. 

No se refere ao projeto de leitura na escola, alguns tiveram destaque, tais como o seguimento 

do autor do programa Nossa Rede148, a visita e conhecimento da  biblioteca Monteiro Lobato, a palestra 

da Fundação Caixa Cultural. As atividades de incentivo à leitura ocorrem todos os dias da semana ou 

pelo menos 3 vezes por semana, com horário determinado, pois existe o projeto da Nossa Rede. Este 

projeto tem um cronograma a ser seguido. Os recursos mais utilizados são os livros didáticos e os 

                                                 
148 É uma ação prevista no programa combinado que visa melhorar a qualidade da educação pública. Referencial-Curricular-Municipal-para-os-anos-iniciais-
do-EF_versao-onli...-1.pdf (salvador.ba.gov.br) 

http://educacao3.salvador.ba.gov.br/adm/wp-content/uploads/2018/03/Referencial-Curricular-Municipal-para-os-anos-iniciais-do-EF_versao-onli...-1.pdf
http://educacao3.salvador.ba.gov.br/adm/wp-content/uploads/2018/03/Referencial-Curricular-Municipal-para-os-anos-iniciais-do-EF_versao-onli...-1.pdf
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paradidáticos. Salientando que os encarregados sinalizaram a carência de livros, ora por estarem 

desgastados, ora por estarem em quantidade insuficiente para as crianças e ora por não estarem em 

quantidade suficiente para a faixa etária. Há um descontentamento coletivo no que se refere ao acervo 

literário, assim como há um descontentamento do trabalho solitário de incentivo à leitura, o qual, na 

ótica dos participantes no grupo focal, carece de compartilhamento.   

Novamente se registam aspetos que merecem atenção na pesquisa. Para além do 

descontentamento face às carências a nível do acervo literário e à falta de trabalho desenvolvido em 

rede entre os encarregados pedagógicos, fortemente potenciador de práticas compartilhadas de saber 

reflexivo e inovador, nota-se que muitas das atividades regulares de incentivo à leitura se socorrem do 

livro didático e paradidático, esquecendo ou não atribuindo a relevância adequada ao texto literário. 

Formar leitores literários implica possibilitar à criança, desde uma idade precoce, preferencialmente 

desde o contexto familiar, o acesso e a leitura de textos literários de qualidade, a presença, em sala de 

aula e noutros contextos, de textos literários autênticos (Sloan, 1991). 

Há ainda a sinalização de carência de formação docente para desenvolvimento com maior 

afinco. Diante disso, foi possível perceber que os encarregados sabem o que fazer para incentivar a 

leitura, embora tal conhecimento necessite de alguma atualização no que respeita ao incentivo à 

formação de leitores literários. 

Foi possível entender também que boa parte do trabalho de incentivo à leitura, destacado pelos 

encarregados, parecia ter sido efetivado em um tempo passado, embora estivessem a desenvolver 

trabalhos presentes de incentivo à leitura. No que se refere ao incentivo à leitura e motivação das 

crianças, os encarregados são categóricos em afirmar que a leitura interfere na autoestima das 

crianças, como descrito na narração de uma das encarregadas pedagógicas, a seguir, “e a literatura 

ajuda muito nisso”. “[…} o gosto pela leitura, desse acesso à literatura, eles resgatam a autoestima”. 

“Como se aquele espaço do brincar, do sonhar, do imaginar, do mundo da princesa, dos príncipes, dos 

reis, não fosse uma coisa que pertencesse a eles, que eles tivessem direito”.  

Em síntese, as professoras participantes da pesquisa tem formação em pedagogia com pós-

graduação, 75% dos participantes se identificam como pardos e 25% como negros, tem entre 16 a 23 

anos de magistérios,  todas sabem o que é a educação literária, mas a entendem melhor como 

incentivo à leitura. Dos participantes, 75% não lê literatura e 25% lê literatura. Trata-se de 3 em 4 

professores que, habitualmente, não são leitores de literatura, mas que, paradoxalmente, buscam ser 

mediadores de leitura literária junto de crianças. O contexto de leitura ocorre predominantemente na 

sala de aula, mas também no cantinho da leitura, que se localiza também na sala de aula. Há uma 
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desresponsabilização da parte dos professores relativamente a outros espaços, para além do da sala 

de aula, para a promoção da leitura. As estratégias de leitura ocorrem de modo individual e coletivo, 

nas atividades sistemáticas de leitura, identificação dos géneros textuais, em leitura na frente do 

quadro, realizada pelo professor, com uso do livro didático e as atividades assistemáticas ocorrem na 

leitura deleite e escolha dos livros de modo autónomo no cantinho da leitura. Os livros são previamente 

selecionados pelos professores de acordo com a idade e série dos alunos.  

Referente aos diretores, nota-se que há uma compreensão, quer dizer, do que venha a ser o 

incentivo à leitura, com educação literária, no contexto escolar, onde elas trabalham, mas com 

ocorrência predominante na sala de aula. Quanto aos modos, a perspectiva da maioria dos diretores 

entrevistados é que ela ocorre através de atividades sistemáticas e assistemáticas, sendo que as 

atividades sistemáticas ocorrem com leitura, realizada pelo professor, em voz alta, em frente ao 

quadro. As atividades assistemáticas ocorrem com leitura deleite e leitura com escolha espontânea, c     

omo instrumentos são utilizados os livros didáticos, os textos contidos nos livros didáticos e livros de 

contos infantis.  

Tendo em vista o conhecimento sobre os conceitos de alfabetização, letramento e educação 

literária, as diretoras das unidades escolares 1 e 2, entendem e promovem as práticas de leituras com 

foco na alfabetização e no letramento, não com o foco na educação literária.  Embora se tenha ouvido 

que os as diretoras, entendessem um pouco do que seria a educação literária. Mas,  e as diretoras 

entendem a educação literária como sinônimo de incentivo à leitura. Na realidade, não são só as 

diretoras, mas todos os encarregados pedagógicos têm o mesmo entendimento.  

Então, compreende-se que tanto as diretoras quanto o restante dos encarregados pedagógicos 

encontra-se ancoradas na compreensão do que venha a ser alfabetização, letramento no Brasil e 

literacia em Portugal sem o entendimento do qual para se promover a educação literária há a 

necessidade do uso dos textos literários, já listados no descrever dessa tese. Com essas evidências 

aponta-se para a necessária capacitação e formação dos professores para mediação literária, 

envolvendo os demais encarregados pedagógicos e na sequência os pais, as famílias dos alunos 

matriculados nas unidades escolares 1 e 2.  
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Quadro 45 Diretoras- Recursos para implantação da educação literária 

  

Frequência 

 

Porcentagem 

Porcentagem  

válida 

Porcentagem 

cumulativa 

Válido todas 

Alternativas, 

exceto a  

zero149 

2 100.0 100.0 100.0 

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 

Quadro 46 Vice diretoras- Recursos para Educação literária 

  

Frequência 

 

Porcentagem 

Porcentagem  

válida 

Porcentagem 

cumulativa 

Literário  e 

não 

literários150  

2 100.0 100.0 100.0 

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 

 Tendo em vista a análise dos dados detalhados dos recursos usados para a prática da 

educação literária, há de se afirmar que não existem recursos literários para a promoção da educação 

literária nas escolas investigadas.  

Os vice-diretores (Quadro 47) vêm complementar a narrativa dos diretores (Quadro 46), pois 

no que se refere ao contexto de leitura eles acrescentam a biblioteca escolar, a árvore e a escadaria da 

escola  ou alguma sala específica supostamente dedicada a atividades de leitura (cf. a existência de 

uma sala desse tipo na escola 1, embora, atualmente, com outra função atribuída). Já na escola 2, há 

uma distorção entre o ser ou não ser do espaço de leitura, porque há um espaço que, antes era usado 

como uma biblioteca, espaço de reforço a leitura, mas que, posteriormente, foi transformado num 

depósito para guardar ventiladores, armários, livros e todo material acumulado e para descarte da 

escola. Esta fala dos vice-diretores é significativa relativamente à relevância (ou ausência dela) atribuída 

                                                 
149 A todos os recursos, foram apontados o uso dos literários, dos literários com não literário. Onde as diretoras apontaram a não existência do não uso dos 
recursos não literários. No que se refere à análise, podemos apontar que, os recursos usados são revistas, revistas em quadrinhos, data show, os livros da 
escola, brinquedos, jogos, CD, DVDs.  
150 Os textos literários e não literários referidos pelas vices diretoras são textos contidos dos livros didáticos, revistas em quadrinhos,  contos infantis, leitura 
de imagem, pela, fábulas,  textos instrucionais e bilhete.  
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pelos responsáveis pela gestão do espaço escolar face à necessidade de existência de espaços 

dedicados à promoção da leitura e, naturalmente, sobre quem tem essa responsabilidade e o tipo de 

ações que é suposto estimular e desenvolver. Por outro lado, nota-se uma má formação académica 

pareada com a formação dos diretores e vice-directores.  

Os professores mostraram compreender o que é a educação literária, mas o lugar de fala dos 

professores é o lugar de incentivo à leitura, como pensado e dito pelas diretoras e vice-diretoras. O 

modo de ocorrência da educação literária, dito pelos professores, vêm convergir com o modo 

assintomático e sistemático, assinalado pelas diretoras e os instrumentos usados para promoção da 

leitura são os textos dos livros e os livros de contos infantis, assim como dito pelos diretores. Mas um 

dado referente aos professores me chamou a atenção, é o dado referente à leitura de literatura, onde 

25% lê e 75% dos professores não lê literatura. Sendo assim, pergunto-me, como os professores, em 

sua maioria, que não lê literatura, podem promover a educação literária aos seus alunos?  

O grupo focal vem confirmar, no incentivo à leitura, o uso predominante do livro, a sala de 

aula, como contexto predominante de incentivo à leitura, a ausência da família na relação de incentivo 

à leitura, embora esta seja importante. A predominância da queixa dos professores na falta de 

recursos, formação, falta de horário para o planejamento coletivo151, que acaba por contribuir para o 

desmonte do planejamento das atividades escolares pela categoria docente e convénios. Para os 

professores, há um sentimento de que não há mais tempo de sentar e discutir, articular, “isso foi uma 

perda, realmente”, porque, para os professores, diante essa perda, o fazer pedagógico fica 

comprometido, salientando, que o fazer pedagógico é de modo, como relata uma encarregada, “mas aí 

tem sido uma arte de equilibrista, não é”.  Por fim, os professores sinalizam que as histórias contadas 

pelas próprias crianças as motivam.  

Esta pergunta pode ser respondida mais adiante, onde ver-se-á a análise dos dados dos 

responsáveis e a análise dos dados das crianças. Isto se faz necessário para que tenha-se mais clareza 

sobre os dados que ajudarão a responder às questões,  

Então, segue a analisar os dados que restam, os dados dos pais e os dados das crianças. 

Assim, os dados dos pais apresentam uma tabulação cruzada, que foi realizada com esses sujeitos 

porque a quantidade de indivíduos era compatível para a realização dessa ação 

  

                                                 
151 C.f. Documentos | Secretaria Municipal da Educação do Salvador 

http://educacao3.salvador.ba.gov.br/documentos/
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Quadro 47 Escolaridade e hábito de ler literatura 

 Escolaridade e hábito de 
ler literatura 

Hábito de ler literatura 

Total Não Sim 

Escolaridade 

Total 

Fundamental 1 (1º. ao 5º.). 

Fundamental 2i (6º. ao 9º. 
ano). 

Fundamental 2c (6º. ao 9º. 
ano). 

Ensino médio      i (1º. ao 
3º. ano) 

Ensino médio      c (1º. ao 
3º. ano) 

Ensino superior completo. 

84.6% 

50.0% 

100.0% 

33.3% 

80.0% 

75.0% 

15.4% 

50.0% 

66.7% 

20.0% 

100.0% 

25.0% 

100.0% 

100.0% 

100.0% 

100.0% 

100.0% 

100.0% 

100.0% 

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 

Aos dados referentes aos hábitos de ler literatura, apresenta-se, na análise cruzada, que dos 

pais com Ensino Fundamental 1, apenas 15,4% tem hábito de ler literatura, para 84,6% que não tem 

com aqueles que possuem o Ensino Fundamental 2 incompleto (6º ao 9º ano), 50% lê literatura e os 

outros 50% não lê literatura. Já 100% dos pais com Ensino Fundamental 2 completo não tem hábito de 

ler literatura. Essa linha de dados também se repete ao evidenciarmos que apenas 33,3% dos pais com 

Ensino Médio incompleto (1º ao 3º ano) lê literatura e 66,7% deles não lê literatura. Esses dados que 

vêm a ser confirmados quando analisados que 80% dos pais do Ensino Médio completo não leem 

literatura em comparação a 20% desses sujeitos que leem literatura. Assim, esses dados apresentam 

um conflito entre a relação que se esperava: quanto maior o nível de escolarização, maior o acesso à 

literatura. Ou seria essa uma hipótese equivocada por parte da pesquisadora? Não, de fato não é uma 

hipótese equivocada, pois os dados referentes aos pais, que possuem Ensino Superior completo, 

apresentam que 100% leem literatura, como em destaque na tabela abaixo:  
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Quadro 48 Frequência em biblioteca e/ou espaços de leitura 

  Frequenta a biblioteca ou 
outros espaços de leitura 

Total Não Sim 

Escolaridade 

Total 

Fundamental 1 (1º. ao 4). 

Fundamental 2i (6º. ao 9º. 
ano). 

Fundamental 2c (6º. ao 9º. 
ano). 

Ensino médio      i (1º. ao 3º. 
ano) 

Ensino médio      c (1º. ao 3º. 
ano) 

Ensino superior completo. 

100.0
% 

100.0
% 

75.0% 

100.0
% 

80.0% 

89.3% 

25.0% 

20.0% 

100.0% 

10.7% 

100.0% 

100.0% 

100.0% 

100.0% 

100.0% 

100.0% 

100.0% 

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 

A tabela acima apresenta uma relação direta entre o nível de escolaridade e a frequência de 

leitura, onde 100% dos pais das crianças, que possuem o Ensino Fundamental 1 incompleto (1º ao 5º 

ano) não frequentam bibliotecas. Estes dados se repetem aos pais que possuem Ensino Fundamental 

2 incompleto (do 6º ao 9º ano), em comparação aos 100% dos pais que possuem Ensino Superior 

completo, que frequentam as bibliotecas. Com esses dados, entende-se que existe uma relação direta 

com a quantidade de anos de estudo e a frequência a bibliotecas no que se refere aos pais com Ensino 

Fundamental 2 completo (6º ao 9º ano).  

 

Quadro 49 Lugares de leitura que frequentados com o seu filho 

 Lugares de 
leitura que 
frequenta 
com o seu 
filho Frequência Percentagem 

Percentagem 
válida 

Percentagem cumulativa 

V
á
l
i
d
o 

Biblioteca 

Espaços 
de leitura 

Nenhum 
lugar 

Total 

2 

5 

21 

28 

7.1 

17.9 

75.0 

100.0 

7.1 

17.9 

75.0 

100.0 

7.1 

25.0 

100.0 

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 
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Mesmo entendendo que a tabela apresentada encontra-se auto descritiva, ainda assim, é 

relevante detalhar e trazer informações pertinentes à análise acima, quando 7,1% dos pais afirmam 

frequentar a biblioteca152, esse dado cabe a resposta dos pais da Municipal 1, e a referência ao espaço 

de leitura, dito pelos pais, se tratou de um passeio aos museus de artes sacras da Bahia e à entidade 

Acopamec153, próxima à Municipal 2. 

Voltando à relação escolaridade e outras variáveis, os dados apresentaram a relação entre 

escolaridade e frequência de leitura, como representado abaixo:  

 

Quadro 50 Frequência de leitura diária/semanal 

 Escolaridade
- frequência 
de leitura.  

Frequência de leitura 

Total 
Nenhu
m Diária 

2 a 3 
vezes 
por 

seman
a 

Semana
l Mensal 

As 
vezes 

Escolaridad
e 

Total 

Fundamental 
1 (1º. ao 4.º 
ano). 

Fundamental 
2 i  (6º. ao 
9º. ano). 

Fundamental 
2c (6º. ao 
9º. ano). 

Ensino 
médio i (1º. 
ao 3º. ano) 

Ensino 
médio c (1º. 
ao 3º. ano) 

Ensino 
superior 
completo 

30.8% 

50.0% 

25.0% 

21.4% 

15.4% 

25.0% 

20.0% 

100.0
% 

17.9% 

30.8% 

50.0% 

40.0% 

25.0% 

7.7% 

25.0% 

33.3% 

10.7% 

7.7
% 

3.6
% 

7.7
% 

25.0% 

66.7% 

40.0% 

21.4% 

100.0
% 

100.0
% 

100.0
% 

100.0
% 

100.0
% 

100.0
% 

100.0
% 

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23. 

 

                                                 
152 A Biblioteca Pública Juracy Magalhães Júnior, localizada na R. Borges dos Reis, S/N - Rio Vermelho, Salvador - BA, 41950-600. 
153 Associação das Comunidades Paroquiais de Mata Escura e Calabetão, localizada na R. São Mateus, 6 - Mata Escura, Salvador - BA, 41220-200. 
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A tabela acima refere-se à frequência de horas de leitura, apontando a relação escolaridade e 

horas de leitura dos pais com o nível de escolaridade do 1ª. ao 4º do Ensino Fundamental. Em que 

30,8% dos pais não leem nada, 15, 4% leem diariamente, 30,8% leem 2 ou 3 vezes por semana, 7,7% 

leem semanalmente, 7,7% leem mensalmente e 7,7% leem às vezes. Enquanto que os pais com 

Ensino Fundamental 50% não leem nada e 50% leem duas a três vezes por semana. Em comparação 

com o nível de escolaridade anterior, Ensino Fundamental incompleto, conclui-se que mesmo os pais 

do Ensino Fundamental completo, apresentando maior nível de escolaridade, evidenciam uma 

frequência de leitura melhor. Ora, se existe uma relação direta com o nível de escolaridade e leitura, 

porque razão, no caso dos dados cunhados na tabela acima, os pais com nível de escolaridade menor 

leem mais do que os pais com nível de escolaridade maior? Não há, nesse momento, respostas 

conclusivas para essa questão, mais adiante será respondida com a continuação e avanço das análises 

necessárias no intuito de buscar respostas. . No item, que se refere à frequência de um clube de 

leitura, a tabela apresenta os seguintes dados: 

 

Quadro 51 Frequencia de clube de leitura 

  Frequência de clube de leitura 

Total Não Sim 

Escolaridade 

Total 

Fundamental 1 (1º. ao 
4º. ano). 

Fundamental 2 i (6º. 
ao 9º. ano). 

Fundamental 2c (6º. 
ao 9º. ano). 

Ensino médio i (1º. ao 
3º. ano) 

Ensino médio c (1º. ao 
3º. ano) 

Ensino superior 
completo 

84.6% 

100.0% 

100.0% 

100.0% 

100.0% 

100.0% 

92.9% 

15.4% 
7.1% 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

100.0% 

100.0% 

100.0% 

100.0% 

100.0% 

100.0% 

100.0% 

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 

As tabelas acima indicam informações novas, que contrariam a hipótese de que quanto maior 

o nível de escolarização, maior a frequência desses pais de clubes de leitura. Os dados revelam que os 

pais do Ensino Fundamental 1, nível mais rudimentar apresentado pelos sujeitos envolvidos na 

pesquisa, têm uma frequência de 15,4% em comparação com a frequência de 7,1% dos demais níveis 
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de escolarização. Então, entende-se que, no grupo investigado, não há uma relação direta entre o nível 

de escolarização e a frequência de clubes de leitura. Isso evidencia a existência de outras variáveis que 

tendem a contribuir para a frequência dos pais de clubes de leitura. Outro dado revelado na pesquisa 

faz referência ao hábito de ler para os filhos, como se apresenta abaixo:  

 

Quadro 52 Tem hábito de fazer leitura com o filho 

Tem hábito de fazer leitura com o 
filho 

 Hábito de ler literatura 

Total Não Sim 

Hábito de fazer leitura com o filho 

Total 

Não 

Sim 

100.0% 

69.6% 

75.0% 

30.4% 

25.0% 

100.0% 

100.0% 

100.0% 

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 

A tabela apresenta que 69,6% dos pais inquiridos não têm hábito de ler com os filhos e 30,40% 

dos pais possui esse hábito. Os dados mostraram um alto percentual de pais que não leem com ou 

para os seus filhos. No entanto, sabemos que a contação de histórias é uma estratégia para 

desenvolver o hábito da leitura. Estes dados levam a questionar como podem as crianças 

desenvolverem o gosto pela leitura se seus pais não leem com/para eles? Se os pais dessas crianças 

não fazem leitura para os seus filhos, quais seriam os instrumentos utilizados pelos pais, que fazem 

leitura com os seus filhos, mesmo não sendo de modo habitual? 

 

Quadro 53 Hábito de leitura-instrumento de leitura 

Hábito 
de 

leitura-
instrum
ento de 
leitura 

   Instrumentos utilizados para 
leitura 

  

Total 

Bíbli
a 

Livro
s das 
escol
ares/ 
didáti
cos 

Livro
s 

histó
rias/l
iterat
ura 

Revist
a em 

Quadri
nhos  

Peças 
teatrai
s, 
dinâm
icas 

Revis
ta de 
Dese
nho 

Mate
rial 

esco
lar 

diver
sos 
(lápi

s 
borr
acha

s, 
cade
rnos, 
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dent
re 

outr
os).  

Hábito 
de 
leitura 

Total 

Nã
o 

Si
m 

31.6
% 

21.4
% 

33.3
% 

36.8
% 

35.7
% 

22.2
% 

5.
3% 

10.7
% 

10.5% 
7.1% 

11.1%  
 

3.6% 

11.1
% 

15.8
% 

14.3
% 

22.2% 
7.1% 

100.0% 

100.0% 

100.0% 

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 

Na relação hábito de leitura com filhos e os instrumentos de leitura, os dados apresentaram 

que, mesmo os pais que afirmam não ler com os seus filhos, fazem uso dos instrumentos de leitura, a 

seguir descritos: 31,6% se diz leitor da bíblia, 33,3% de livros da escola/didático, 22,2% de livros de 

histórias infantis, 10,5% de revistas em quadrinhos, 11,1% de peças teatrais e dinâmicas, 11,1% leem 

revistas de desenho que passam na TV, e 22,2% fazem uso de material escolar, lápis, borracha, 

cadernos, de entre outros. Ao questionar como era feito o uso do lápis para ler, foi respondido que o 

lápis era para apontar, mostrar a palavra ou frase que se lê. Em comparação com os pais que dizem 

não ter hábito de ler para o(a) filho(a), o percentual de pais, que disseram ter hábito de ler para os 

filhos, apresentou os seguintes valores: 21,4% lê a Bíblia, 35,7% lê livros da escola/didáticos, 10,7% lê 

livros infantis, 7,1% lê revistas em quadrinhos, peças teatrais e dinâmicas, 14,3% lê revistas de 

personagens dos desenhos infantis que passam na TV e 7,1% lê material escolar, como já descrito 

nesse parágrafo. Então, os dados se apresentam como surpreendentes, visto que havia a expectava de 

quem não tem hábito de ler com os filhos não lesse, mas o dado vem provar o contrário, que os pais 

leem e acessam vários recursos de incentivo à leitura, mesmo que não sejam com os seus filhos. A 

indagação que surge é, se o pai tem um hábito leitor, o que lhes falta para que possam ler com os 

seus filhos? Seria uma orientação para mediação literária junto aos pais das crianças? Essa indagação 

ocorre porque, ao contrário do que se esperava, os pais que leem com os filhos se apresentam em 

menor quantidade e utilizam um percentual menor de recursos de leitura.  Sendo assim, apresenta-se 

aqui, um quadro síntese da quantidade de pais e uso de instrumentos de incentivo à leitura junto aos 

seus filhos, conjuntamente com o percentual de uso, como se descreve a seguir:  
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Quadro 54 Instrumentos usados para leitura 

Instrumentos 
usados para 
leitura  

 

Frequência Percentagem 

Percentagem 
válida 

Percentage
m 
cumulativa 

Válido Bíblia 

livros da 
escola/didático, 

livros histórias 

revistas em 
quadrinhos 

peças teatrais e 
dinâmicas 

revista de 
desenho que 
passam na 
TVuso da 
material escola, 
lápis, borracha, 
cadernos, 
dentre outros 
 
Total 

6 

10 

3 

2 

1 

4 

2 

28 

21.4 

35.7 

10.7 

7.1 

3.6 

14.3 

7.1 

100.0 

21.4 

35.7 

10.7 

7.1 

3.6 

14.3 

7.1 

100.0 

21.4 

57.1 

67.9 

75.0 

78.6 

92.9 

100.
0 

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 
Em síntese, os pais participantes da pesquisa têm, em sua maioria, formação escolar de 

Ensino Fundamental incompleto (1º. ao 4º. ano) de escolarização, sendo que baixo percentual desses 

pais frequentam uma biblioteca ou espaços de leitura. Outro dado apontado é o de baixa frequência de 

clubes de leitura. Quando se referem à baixa frequência ou baixo percentual, isso significa que mais de 

50% dos pais não correspondem positivamente às variáveis acima citadas. Desses pais, os que têm 

hábito de ler varia de 17,5 a 25%. No que se refere aos dados de hábito de ler com filhos, apenas 

pouco mais de 30% dos pais o fazem. Apenas 5,3% dos pais têm o hábito de ler literatura, embora 

utilizem outros recursos, como livros escolares por ocasião das atividades escolares dos seus filhos, 

assim como leitura de outros materiais, como revistas de magazine, jornais, entre outros recursos. 

Então, entende-se que, em síntese, na análise dos dados, os contextos de incentivo à leitura utilizados 

pelos pais são, resumidamente, os espaços de suas casas. Quanto às estratégias, são as leituras e 

acompanhamento das atividades escolares, embora haja um pequeno percentual de pais que fazem 

contação de história aos seus filhos e que também ouve histórias contadas pelas próprias crianças. Por 

fim, a análise apresenta como recursos frequentes utilizados para o incentivo à leitura, junto aos seus 
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filhos, os livros da escola, a bíblia, revistinhas, revista de magazines, jornais impressos, mas também 

os pais destacaram verbalmente que há o uso de textos, como receitas lidas em sites de pesquisa 

pelos filhos aos pais. Então, diante dos dados apresentados e analisados, o que faltam aos pais para 

que eles desenvolvam o hábito de ler aos seus filhos, frequentar bibliotecas, espaços de leitura e 

clubes de leitura? 

O quadro síntese acima é apresentado para finalizar a análise, no intuito de servir como base 

para responder às questões referentes aos dados da tabela. Finalizada a análise dos dados dos pais, 

segue adiante a análise dos dados das crianças, sendo esses os sujeitos de destaque dessa 

investigação. Estes sujeitos da pesquisa apresentam o perfil, como destacado abaixo:  

 

Quadro 55 Percentual de participação das crianças 

sexo  
Frequência 

 
Percentagem 

Percentagem 
válida 

Percentagem 
cumulativa 

Válido F 10 38.5 38.5 38.5 

M 16 61.5 61.5 100.0 

Tot
al 

26 100.0 100.0  

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 

O quantitativo de crianças estudantes do 3º. ano das unidades escolares selecionadas para 

pesquisa foi de 26, sendo, em sua maioria, meninos, com o quantitativo de 16, que representou 61,5% 

dos participantes totais desse grupo. Enquanto o quantitativo de meninas ficou em 10 participantes, 

representando um percentual de 38, 5% do grupo dos pesquisados.  

 

Quadro 56 Cor das crianças participantes  

Cor   
Frequência 

 
Percentagem 

Percentagem 

válida 

Percentagem 

cumulativa 

Válido N/D 4 15.4 15.4 15.4 

branco 2 7.7 7.7 23.1 

Pretas 8 30.8 30.8 53.8 

pardo 12 46.2 46.2 100.0 

Total 26 100.0 100.0  

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

No quesito cor, seguindo os critérios definidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística- 

IBGE, do grupo de 26 crianças participantes, 15,4% não fizeram a auto declaração da sua cor de pele, 
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7,7% se autodeclararam brancas, 30,8% se autodeclararam pretas e 46,2% se autodeclararam pardas. 

Os dados indicam que no 3º. ano dessa unidade escolar, a maioria das crianças, que está a frequentar, 

é preta e parda, que acumula um percentual de 77% em comparação com o percentual de 7,7% das 

crianças brancas. Por que há essa discrepância em termos percentuais de crianças pretas e pardas com 

relação a crianças brancas? A resposta para essa questão encontra-se no capítulo teórico de número III, 

onde se lê, as políticas de incentivo à leitura no Brasil.  

 

Quadro 57 Faixa etária das crianças participantes 

idade  
Frequência 

 
Percentagem 

Percentagem 
válida 

Percentagem 
cumulativa 

Válido 
8 anos 

7 26.9 26.9 26.9 

9 anos      7 26.9 26.9 53.8 

10 anos 6 23.1 23.1 76.9 

11 anos 2 7.7 7.7 84.6 

12 anos 3 11.5 11.5 96.2 

13 anos 1 3.8 3.8 100.0 

Total 26 100.0 100.0  
Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 
 Quanto à idade, a variável se mostrou diversa. As crianças apresentam o seguinte perfil: 26,9% 

tinham 8 anos de idade. Aquelas com 9 anos apresentaram percentual de 26,9%. As crianças com 10 

anos representam 23,1% dos participantes. As crianças de 11 anos representam 7,7% dos participantes. 

As de 12 anos correspondem ao percentual de participação de 11,5%. A participação das crianças com 

13 anos correspondeu a 3,8% do universo dos sujeitos da pesquisa. A baixa participação das crianças na 

faixa etária de 13 anos na pesquisa se justifica, conforme a representação da tabela, abaixo:  
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Quadro 58 Análise cruzada: série-idade 

Análise cruzada: série-idade Série  
Total 3ºano 

IDADE 8 anos 7 7 
 9 anos 7 7 

 10 anos 6 6 

 11 anos 2 2 

 12 anos 3 3 

 13 anos 1 1 

Total  26 26 

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 
A tabela acima inclui-se como definido metodologicamente o perfil escolar das crianças 

participantes. Essa tabela apresenta na relação série e idade, uma distorção154 em torno de 73% dessa 

amostragem. Pois, segundo a Unicef (2020), a idade ideal para frequentar o 3º ano do Ensino 

Fundamental são os 8 anos de idade. O dado desta pesquisa se alinha aos dados da Unicef (2020) ao 

confirmar que a região do Brasil mais atingida pela distorção série-idade é a região nordeste, indicando 

o alto índice de repetência série x idade, de 60% a 100%155. A amostragem encontra-se com um 

percentual de 73% de distorção.  

 

Quadro 59 Índice de repetência no 3º. ano do Ensino Fundamental      

Repetiu de ano  
Frequência 

 
Percentagem 

Percentagem 
válida 

Percentagem 
cumulativa 

Válido não 14 53.8 53.8 53.8 

1ano 5 19.2 19.2 73.1 

2anos 4 15.4 15.4 88.5 

3anos 3 11.5 11.5 100.0 

Total 26 100.0 100.0  

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 

No que se refere à repetência, a tabela acima apresenta que das 26 crianças participantes, 14 

nunca repetiram de ano, embora a tabela de distorção série / idades apresenta      uma distorção 

maior. Isso se justifica porque a data em que as crianças fazem aniversário vai incidir diretamente na 

leitura dos dados, trazendo uma distorção maior. Então, explicado isso, volta-se à leitura dos dados 

                                                 
154Panorama_da_distorcao_idade-serie_no_Brasil.pdf 
155 Panorama_da_distorcao_idade-serie_no_Brasil.pdf 

about:blank
about:blank
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referentes à repetência, que apresenta um percentual de 19,2% de crianças que já repetira uma (1) vez 

o 3º. ano. 15,4% das crianças entrevistadas já repetiram o 3º. ano duas (2) vezes e 11,5% já repetiram 

o 3º ano por 3 vezes. Em seguida, destacou-se a variável, onde  se pergunta se as crianças já ouviram 

ou sabem dizer o que vem a ser a educação literária, como representada nos dados abaixo.  

 

Quadro 60 Educação literária 

Educação 
literária 

 
Frequência 

 
Percentagem 

Percentagem 
válida 

Percentagem 
cumulativa 

Válido não 15 57.7 57.7 57.7 

                 
sim 

5 19.2 19.2 76.9 

Não 
responderam      

6 23.1 23.1 100.0 

Total 26 100.0 100.0  

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

  

Das crianças entrevistadas, 57% não sabem o que é e nem o que significa a educação literária. 

Enquanto 19,2% dessas crianças dizem saber o que vem a ser a educação literária, mas traduzindo ao 

sentido brasileiro, as crianças entendem que é a educação voltada para o incentivo à leitura, e outros 

23,1% dos participantes não responderam. Após analisar essa variável, segue-se com a análise do 

variável hábito de ler, que se apresentou conforme a tabela, descrita a seguir:  

 
Quadro 61 Hábito de ler 

Hábito      de 
ler 

 
Frequência 

 
Percentagem 

Percentagem 
válida 

Percentagem 
cumulativa 

Válido não 6 23.1 23.1 23.1 

sim 15 57.7 57.7 80.8 

Às vezes      5 19.2 19.2 100.0 

Total 26 100.0 100.0  

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 
Quanto ao hábito de ler, 23,1% das crianças afirmam não ter esse tipo de hábito. Enquanto 

57,7% das crianças afirmam ter o hábito de ler. Com a base nessa variante, também surgiu um 

percentual significativo de crianças, em torno de 19,2%, que afirmaram ler às vezes. Os dados revelam 

que a maioria das crianças leem, mesmo que às vezes. Isso revela-se contrário à expectativa hipotética 

de que as crianças não leiam. Então, se 80% das crianças entrevistadas leem, qual é o sentido dessa 
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pesquisa? Responderemos mais adiante nos dados referentes ao contexto, modo e instrumentos 

utilizados para o incentivo à leitura. Outrossim, a variante a ser analisada a seguir, destaca o seguinte:  

 
Quadro 62 Frequência de leitura por semana 

Frequência de 
leitura por 

semana 

 
Frequência 

 
Percentagem 

Percentagem 

válida 

Percentagem 

cumulativa 

Válido não 5 19.2 19.2 19.2 

1 vez 12 46.2 46.2 65.4 

2 vezes 5 19.2 19.2 84.6 

4 vezes 1 3.8 3.8 88.5 

Às vezes156 3 11.5 11.5 100.0 

Total 26 100.0 100.0  

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 
Com relação à frequência que as crianças entrevistadas leem, os dados se apresentaram como 

descritos a seguir, 19,2% não tem frequência em ler, 46, 2% lê uma vez por semana, 19,2% lê duas 

vezes por semana, livros, 3,8% lê quatro vezes por semana e 11,5% lê às vezes. Na análise dos dados, 

foi observado que a frequência de leitura das crianças nos remeteu a algumas questões, tais como, o 

que as crianças têm hábito de ler? Onde leem? E como leem? O que se traduz, em qual contexto as 

crianças têm hábito de ler? De que modo as crianças leem e quais recursos as crianças têm o hábito 

de ler? Nesse sentido, a pesquisa trouxe alguns destaques no intuito de conhecermos os contextos, 

modos e instrumentos mais relevantes para as crianças que estão a frequentar o 3º. ano do Ensino 

Fundamental, como analisados a seguir:    

 
Quadro 63 Projeto de leitura escolar 

Projeto de leitura 
escolar  

 
Frequência 

 
Percentagem 

Percentagem 
válida 

Percentagem 
cumulativa 

Válido não 8 30.8 30.8 30.8 

                  sim 18 69.2 69.2 100.0 

Total 26 100.0 100.0  

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 

                                                 
156 Essa resposta tem uma variação entre 3 vezes por semana, 4 vezes por semana, quinzenalmente ou mensalmente.  
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Quanto à existência de projeto de leitura na escola, descrito na tabela acima, 30,8% das 

crianças afirmam não existir projeto de leitura na escola. Enquanto 69,2% das crianças afirmam existir 

projetos de leitura na escola.  

 

Quadro 64 Participação em projeto de leitura 

Participação em 
projeto de leitura 

 
Frequênci
a 

 
Percentag
em 

Percentagem 
válida 

Percentagem 
cumulativa 

Válido não 12 46.2 46.2 46.2 

sim 8 30.8 30.8 76.9 

NR 6 23.1 23.1 100.0 

Total 26 100.0 100.0  

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 

Na variável referente à participação das crianças nos projetos de pesquisa, apresentada na 

tabela acima, 46,2% das crianças afirmam não participarem de projeto de leitura na escola, enquanto 

30,8% do grupo das crianças entrevistadas afirmam não participar dos projetos de leitura da escola e 

23,1% das crianças não responderam e/ou não opinaram.  

 
Quadro 65 Recursos usados no projeto de leitura 

Recursos usados no 
projeto de leitura  

 
Frequência 

 
Percentagem 

Percentagem      

válida 

Percentagem 

cumulativa 

Válido livros 
didáticos 

9 34.6 34.6 34.6 

Livros literários/livros 
não literários  

17 65.4 65.4 100.0 

Total 26 100.0 100.0  

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 
 A tabela, que representa a variável dos recursos usados nos projetos de leitura promovidos 

pela escola, explicita que 34,6% das crianças leem livros didáticos (são os livros para as atividades em 

sala de aula), que possuem textos de literatura acompanhados de atividades pedagógicas, e 65,4% das 

crianças afirma usar tanto os livros literários (contos de fadas, poemas, parlendas, de entre outros), 

quanto livros não literários, que se enquadram no perfil dos livros didáticos. 

 Na análise dos dados das três últimas tabelas, que se referem à existência de Projeto de 

Leitura Escolar, a participação em projeto de leitura e aos instrumentos usados nos projetos de leitura 

promovidos pela escola, há de se considerar que há uma distorção nos dados referentes à existência 
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de projetos de leitura na escola com relação à participação das crianças neles, visto que os dados 

apresentam interpretação dúbia, pois como pode 69,2% das crianças afirmarem haver projeto de 

leitura na escola e apenas 30,8% dessas crianças participarem dos projetos de leitura oferecidos pelas 

escolas?. Haveria algum condicionante dessas crianças à sua participação a esses projetos? Seriam os 

projetos destinados apenas às crianças que não apresentam competência leitora? Ou os projetos já 

existiram e não existem mais? Assim, busca-se ao final das análises, encontrar respostas a essas 

questões. Sendo assim, prossegue-se com as análises dos dados referentes aos contextos de leitura 

que as crianças do terceiro ano estão a frequentar, descritos a seguir.  

 

Quadro 66 Biblioteca escolar 

Biblioteca 
escolar  

 
Frequência 

 
Percentagem 

Percentagem 
válida 

Percentagem 
cumulativa 

Válido não 9 34.6 34.6 34.6 

sim 17 65.4 65.4 100.0 

Total 26 100.0 100.0  

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 

Os dados apontaram que 34,6% das crianças dizem não existir uma biblioteca escolar, 

enquanto 65,7% afirmam que existe uma biblioteca escolar. Com relação à frequência, como descrito 

na tabela abaixo, no tocante à biblioteca escolar, 30,8% afirmam não frequentar a biblioteca da escola, 

mas 50% das crianças dizem frequentar e 19,2% dizem que, às vezes, a frequentam. Referente a 

outros espaços de leitura na escola, 19,2% das crianças afirmam não existirem outros espaços, 65,4% 

afirmam existir outros espaços de leitura e 15,4% não responderam à pergunta proposta. 

 

Quadro 67 Frequentar a biblioteca 

Frequentar 
biblioteca 

 
Frequência 

 
Percentagem 

Percentagem 

válida 

Percentagem 

cumulativa 

Válido não 8 30.8 30.8 30.8 

sim 13 50.0 50.0 80.8 

Às vezes 5 19.2 19.2 100.0 

Total 26 100.0 100.0  

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 

Os dados relativos à frequência da biblioteca escolar apresentam que 65,4% dos entrevistados 

frequentam a biblioteca, embora os dados de frequência à biblioteca sejam de 50,0%. O total de 65,4% 
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se deu por considerar o dado nomeado de “às vezes”, que corresponde a 15,4%”. Somam-se  15,4% 

mais 50,0% que frequentam, tem-se o total de 65,4% de frequência. A pergunta que se estabelece é: se 

há uma biblioteca, por que 34,6% das crianças afirmam não existir e não frequentar a biblioteca 

escolar? Pode-se responder essa pergunta, destacando as unidades escolares, onde o percentual de 

30,8% das crianças, que afirmam não ter uma biblioteca escolar e, não frequentar a biblioteca, são 

crianças pertencentes a unidade escolar 2. Nesta unidade não há espaço e estrutura para o 

funcionamento de uma biblioteca.  

No que respeita à análise dos dados referentes ao modo de promoção à educação escolar nas 

unidades 1 e 2, 100% das crianças afirmam ter atividades sistemáticas de leitura. Na sequência da 

análise das variáveis, destaca-se, como é visível na tabela abaixo, quais são as atividades sistemáticas 

referidas pelas crianças:  

 

Quadro 68 Atividades sistemáticas 

Atividades sistemáticas. 
Quais? 

 
Frequência 

 
Percentagem 

Percentagem 
válida 

Percentagem 
cumulativa 

Válido ler Livros Didáticos 8 30.8 30.8 30.8 

 

Ler Livros de literatura 3 11.5 11.5 42.3 
 

Ler palavras, frases e textos 
do quadro 

1 3.8 3.8 46.2 
 
 

Ler Livros 
Didáticos/Literários 

7 26.9 26.9 73.1 
 

Ler em frente ao quadro os 
livros enviados      para 
casa  

 

4 15.4 15.4 88.5 

Leitura partilhada 1 3.8 3.8 92.3 
 

Leitura silenciosa 1 3.8 3.8 96.2 
 

Outros 1 3.8 3.8 100.0 

Total 26 100.0 100.0  

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 

Observa-se que a leitura se encontra presente no cotidiano da rotina escolar das crianças que 

estão a frequentar o 3º. ano do Ensino Fundamental, mas há o destaque para uma prática de leitura 
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necessária, porém com um intuito focado na alfabetização e letramento, com uso frequente dos livros 

didáticos em relação à literatura. Isso mostra que a literatura se faz presente, confirmadamente, em 

11,5% das atividades didáticas promovidas com as crianças, embora o uso da literatura apareça de 

modo mesclado em outras situações didáticas.  

No que respeita aos dados referentes a atividades assistemáticas, a análise software SPSS 23 

apresenta a informação a seguir. 

 

Quadro 69 Atividade assistemática 

Atividade 
assistemática 

 
Frequência 

 
Percentagem 

Percentagem 
válida 

Percentagem 

cumulativa 

Válido      não 4 15.4 15.4 15.4 

                 sim 22 84.6 84.6 100.0 

Total 26 100.0 100.0  

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 

Na tabela acima, há referência às atividades assistemáticas, onde 15,4% das crianças dizem 

não haver atividades assistemáticas e 84,6% afirmam ter atividades assistemáticas. Estas atividades 

ocorrem, de acordo como representado abaixo, nos seguintes contextos e com os seguintes 

instrumentos: 

 

Quadro 70 Atividade assistemática 

Atividades 
assistemáticas. Quais?  

 
Frequência 

 
Percentagem 

Percentagem 
válida 

Percentagem 
cumulativa 

Válido Não 4 15.4 15.4 15.4 

 

museu 1 3.8 3.8 19.2 
 

Escolher livro 9 34.6 34.6 53.8 
 

Ler em casa 5 19.2 19.2 73.1 
 

Ler debaixo da 
árvore 

1 3.8 3.8 76.9 
 
 

brincar      e ler 5 19.2 19.2 96.2 
 

Pegar      livro emprestado 1 3.8 3.8 100.0 

Total 26 100.0 100.0  

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 
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  De acordo com os dados sobre as atividades assistemáticas, 15,4% dizem não participar de 

atividades assistemáticas, 3,8 das crianças dizem frequentar museus, 34,6% escolhem livros de modo 

espontâneo, 19,2% leem materiais diversos em casa, 3,8 afirmam ler debaixo da árvore157 e 19,2% 

dizem que brincam e leem. Por fim, 3,8% das crianças leem livros emprestados por amigos ou 

requisitados em bibliotecas. Sobre essas atividades, vale a pena detalhá-las para melhor entendimento 

de como elas se processam. Sendo assim, sobre a resposta “escolha do livro”, ela ocorre, 

especificamente, quando a criança termina as atividades de sala de aula e vai ao cantinho da leitura, 

geralmente, em algum espaço da sala de aula, onde se tem vários livros separados para a faixa etária 

da turma, em especial, ao 3º. ano, então escolhem o livro ou, como as crianças se referem, ‘escolhem 

um livrinho”. Esta denominação é feita pelo fato dos “livrinhos” serem livros de contos infantis. A 

atividade de “ler em casa”, geralmente ocorre quando a criança pega o livro emprestado na sala de 

leitura. Isso é, na sala de leitura da unidade escolar 1 ou quando a criança leva o livro didático com 

textos e exercícios para serem feitos em casa.  Outra atividade que nos chamou a atenção foi a 

atividade de “ler debaixo da árvore”. Ao meu ver é uma atividade lúdica, que leva as crianças à leitura 

deleite e à leitura de fruição, mas o chamar a atenção aqui se volta para o baixo percentual de 

participantes em uma atividade que se revela importante. Não obstante, é importante destacar que 

esta atividade é realizada apenas na Unidade Escolar 1. Outro dado, que importa detalhar, refere-se ao 

“brincar e ler”, esse dado se refere a atividades que eram praticadas tanto na Unidade Escolar 1 

quanto da Unidade Escolar 2. Essa atividade assistemática ocorria na unidade 1 quando a sala de 

leitura era destinada para toda a escola e estava com um funcionário a geri-la. Quanto à unidade 

escolar 2, havia um pequeno espaço onde as crianças podiam ler e brincar, mas ele se tornou um 

depósito de objetos não utilizados nessa unidade. Nessas atividades assistemáticas, se fazia uso de 

livros não literários/livros didáticos:   

 

Quadro 71 Recursos de leitura 

Recursos de leitura158  
Frequência 

 
Percentagem 

Percentagem 

válida 
Válido      não 1 3.8 3.8 

 
Literatura 5 19.2 19.2 

    

Livros não 12 46,2 46,2 

                                                 
157 A árvore referida por essas crianças se situa na unidade escolar 1.  
158 Cálculo dos recursos literários e não literários adaptados manualmente.  
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literários/Literatura.  

Livros não literários e 
recursos tecnológicos159 

8 30.8 30.8 
 

Total 26 100.0 100.0 
Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 

No que se refere aos recursos utilizados pelas crianças nas atividades assistemáticas, 3,8% das 

crianças afirmam não utilizar recursos de incentivo à leitura. 19,2% afirmam utilizar a literatura, como 

já detalhada nesse texto. Já 46,2% das crianças afirmam usar recursos literários e não literários, que 

seriam aqui, desde livros didáticos, contos infantis, poemas, parlendas, revistas de magazine, histórias 

em quadrinhos e 30,8% das crianças entrevistadas afirmam ler recursos não literários e recursos 

tecnológicos, como citado no rodapé, para o incentivo à leitura nas atividades assistemáticas. 

Perguntado às crianças quais outros recursos elas utilizam para o incentivo à leitura nas atividades 

sistemáticas (escolares) e assistemáticas (na escola e fora da escola) elas afirmam, como descrito na 

tabela abaixo:  

 

Quadro 72 Recursos as atividades assistemáticas  

Outros recursos?  
Frequência 

 
Percentagem 

Percentagem 
válida 

Percentagem 

cumulativa 

Válido não 10 38.5 38.5 38.5 

celulares 12 46.2 46.2 84.6 

papel/jogos 4 15.4 15.4 100.0 

Total 26 100.0 100.0  

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 

Assim, os dados acima confirmam que 38,5% das crianças não utilizam nenhuns recursos 

além dos recursos padrões160 de incentivo à leitura, 46,2% utilizam além dos recursos padrões, como 

descrito na nota de rodapé, os celulares, e 15,4% utilizam, além dos recursos padrões, papel e jogos. 

Por fim, buscou-se identificar a existência de contextos de incentivo à leitura fora na escola, na 

comunidade, em casa.      Com isso, foram obtidos os seguintes dados:  

 

 

 

                                                 
159 Inclui-se aqui o uso dos celulares, tvs e tablets. 
160 recurso literários e não literários, que seriam aqui, desde livros didáticos, contos infantis, poemas, parlendas, revistas de magazine, histórias em 
quadrinhos. 
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Quadro 73 Espaço de leitura na comunidade 

Espaço de leitura na 
comunidade 

 
Frequência 

 
Percentagem 

Percentagem 
válida 

Percentagem 

cumulativa 

Válido não 17 65.4 65.4 65.4 

livraria 1 3.8 3.8 69.2 

biblioteca 1 3.8 3.8 73.1 

Sim, sem/biblioteca 1 3.8 3.8 76.9 

Em casa 2 7.7 7.7 84.6 

Outros espaços 4 15.4 15.4 100.0 

Total 26 100.0 100.0  

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 Os dados apresentaram que 65,4% afirmam não existir espaço de leitura na sua comunidade. 

3,8% afirmam ter livraria, 3,8% afirmam ter biblioteca, 3,8% afirmam ter espaço de leitura, mas sem 

biblioteca, 7,7% afirmam que o espaço de leitura fora da escola é nas suas casas e 15,4% afirmam a 

existência de outros espaços. O dado evidencia o baixo investimento do poder público em espaços e 

bibliotecas junto às comunidades.  

Por fim, buscando finalizar os inquéritos aplicados às crianças do 3º. ano das Unidades 

Escolares 1 e 2, foi questionado às crianças o que elas achavam que faltava no incentivo à leitura na 

sua escola e na sua comunidade.  

As crianças apontaram, primeiramente, que ao espaço de leitura da escola falta, um projeto de 

leitura, ler livros, games, em várias línguas, uma quadra de futebol, uma biblioteca, respeito aos mais 

velhos, conhecer a biblioteca, respeitar os mais velhos (professores), livros grandes, fantoches, 

aprender a ler e a escrever.  

Quanto ao que falta ao incentivo à leitura fora da escola, na comunidade ou em espaços 

disponibilizados pelo município, as respostas assinalaram que era necessário iniciar projetos de leitura, 

conceber a leitura para saber se o aluno está aprendendo, estimular o respeito pelo próximo, criar  

espaços de leitura, criar uma biblioteca, estimular a confiança no aluno que lê perante os colegas, na 

frente do quadro, além de livros na escola, livros em casa, cadernos e outros itens.  

Por fim, foi perguntado às crianças o que elas acham que se ganha com uma educação que 

tenha foco no incentivo à leitura. As crianças  responderam, que “a gente tem vontade de ler e 

estudar”,  “ a se valorizar, a não sofrer bullying”, “aprender a ler, aprender muito”, “ler uma história 

para distrair a mente”, ‘conversar, brincar, ler livros”, ”ler, a escrever e a ter bom comportamento”, 

“ler até chegar onde quer”.   
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Com relação à análise do grupo focal das crianças, foram considerados os guiões dos 

objetivos gerais e específicos descritos abaixo. 

 

Quadro 74 Guião grupo focal com as crianças  

Crianças 
Grupo focal 

Objetivo geral 

 

Objetivos específicos 

Conhecer os modos como a 
educação literária é promovida junto 
de crianças a frequentar o 3º. ano do 
Ensino Fundamental, numa escola 
da Rede Municipal de Educação de 
Salvador-Bahia (Brasil). 
 
 

Perceber os recursos, contextos e as práticas de promoção 
à educação literária, que motivam as crianças a se tornarem 
leitores. 

Guião geral Guião específico 

Questão 1 – Vocês gostam de ler? 
Por quê? 

1- O que o(a) estimula e o que  (a) desestimula para a 
prática da leitura? 
2-Qual o papel da sua família no estímulo à leitura neste 
contexto fora e dentro da escola?  
3- Qual é o papel da comunidade no estímulo à leitura (o 
que a sua comunidade oferece para esse fim?). 
 

Dado: “Sim, Claro”, “Sim”.  
Dado: “para aprender”, “cada vez 
que você lê mais você vai pegando o 
jeito”. “porque ganha mais 
imaginação”. “quando eu crescer eu 
quero ser pesquisador”. “A gente 
pode estudar melhor, ler”. “A gente 
pode ler, pegar o ónibus certo”.  

1. Estimula: “filme’, “livro de ABC”, “ler legenda de filme”, 
“livros infantil”, “jogos’, “livros”, “pesquisa’, "histórias", 
'Fábulas", “livros, fábulas, bilhetes, histórias, contos de fada, 
cardápio de comida”. “que não pode desobedecer as regras 
da escola”. “aventura, do tipo conto de fadas”. “livro de 
suspense, tipo o que deixa a curiosidade”, “minha mãe 
manda eu ler…”.  
   Desestimula: “A gente lê, mas dá vontade de dar uma 
fugida na leitura, tipo assim, uma leitura chata”. “Pô véio, 
tem tanta coisa aqui nessa. Que poderia ser feita aqui nessa 
escola, mas não tem e não deixa “- queixa específica da 
Unidade escolar 1.“Aqui é só no livro, que chato”. 
 
 2. “Quando eu era pequeno minha mãe comprou dois 
livros”. “sim”, “não”, “o meu pai é pintor mesmo. Quando 
eu fui com ele para comprar tinta.”. “O meu pai é cobrador. 
Ele me fala que os carros estão com a cor diferentes, como 
está, como ele é,…”. 
 
3.“na compra de refrigerantes, suco, biscoito, qualquer 
coisas”. “a gente precisa ler o relógio da escolar”, “nas 
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placas, nos ónibus, táxi, uber moto táxi, buzu”. “ 
 

Questão 2–O que as crianças 
apontam como estímulo à 
leitura de modo individual, na 
escolar, na família e na 
comunidade? 

4- Há incentivo à leitura (Na escola? Qual a opinião do 
estudante do 3º. ano?). 
5- Há projeto de leitura (Na família? Qual a opinião do 
estudante do 3º. ano?). 
6- Há projeto de leitura (Na comunidade? Qual a opinião do 
estudante do 3º. ano?). 
 
 

“Não”, “nunca”. (coletividade) 4.” Não há”. “Na escola, mas quem não gosta de ler, não 
lê”. “quem não tem vontade de ler não lê nada. Por que fica 
com preguiça de ler”. “Aqui tinha um projeto que parava a 
escola toda só para ler”. “Biblioteca”, “já tem uma aqui”,” 
mas não usa”. 
 
5.“O meu pai      é cobrador. Ele me fala que os carros 
estão com a cor diferentes, como está, como ele é, …”. 
“Não”.  
 
6. “Aquela de Brotas161!. Onde você pode comprar um livro 
para ler. Faz várias propagandas também: é pipoca, é 
biscoito”. “lanhouse”. “Na associação”, “na banca”. “Na 
associação”. “Não, porque não tem”.” Não”. 

Questão-3-Recursos para leitura 
utilizados pela escola 
 

7- Há projeto de leitura (Na escola? Qual do estudante do 
3º.ano?)  
8- Você tem costume de fazer leitura nos momentos vagos?  
9- Na sua escola já tem projetos      de leitura? Quais? Quais 
são os projetos que vocês mais gostam?  
10- Quais são os recursos utilizados para o desenvolvimento 
da leitura na sua sala de aula?  
11- Quais são as disciplinas escolares que estimulam a 
prática da leitura na sua sala?  
12- Você acha que os recursos utilizados pelos professores 
nas práticas da leitura são suficientes?  
13- Quais outros recursos poderiam ser utilizados na prática 
da leitura na sua escola? Você gostaria de usá-los? Por que? 
Com qual frequência? 
 

 7. “Não”, “ninguém”, “Não”, “eu faço”, “sim”. “tem que 
falar a verdade, larga de mentira. É para todo mundo dizer 
verdade”. 
8.“Não”. 
9.” Não”. “antes tinha”.  
10.“livros”, "história em quadrinhos”, “Historinhas”, 
“historia”, (a discussão do grupo se interrompe, quando um 

                                                 
161Bairro da cidade de Salvador, Bahia. 
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dos alunos discursa” minha cabeça está doendo”. Outro 
aluno retruca, “Dá um tiro que passa logo”)162. 
11. “Português”, “Historia”, “Geografia” e “inglês”.  
12.“levar livrinhos para casa”., “usar a biblioteca”  
13. “Livros, porque a gente entende melhor” 

Questão-4-São os recursos para 
leitura utilizados fora da 
escola/ 
família/comunidade/município
. 
 

15- Você costuma ler nos seus tempos livres? O quê? Dê 
exemplos. 
16- Você tem hábito de descarregar e jogar jogos no seu 
celular? 
17- Quais os jogos (apps) que você mais descarrega/joga? 
Porquê? 
 

 15.” Sim, Free fari, que está em Português”. 
16. “A bíblia”, “jogos”, “Não vai ter jogo na bíblia. Vai ser a 
mesma coisa ler a bíblia aqui ou no celular”.  
17. "Minecraft", “sinuca”, “dama”, “pré-historia”, 
“Subsurf”, “angela”, “desafio”, “comidinha, que ajuda a 
fazer comida”,  

Questão-5-Com que frequência 
ocorre a prática da leitura 
entre você e os seus 
familiares? 
 

18- Quem estimula a prática da leitura na sua casa? Por 
quais razões a prática da leitura é estimulada em casa?  
19 -Quais são os recursos utilizados para a prática da 
leitura na sua família?  
20- Com que frequência ocorre a prática da leitura na 
família? Ou não conversam sobre isso? 
21- Quais são os recursos utilizados para a prática da 
leitura na sua família? Eles devem ser usados? Por quê? 
22- Existe uma rotina na sua casa que priorize a prática da 
leitura? Qual? Com qual frequência?  
 

 18. “bíblia”. “livrinhos”. 
19. “Pró, na minha casa não tem livros para ler”. Levam 
livros para ler em casa? “Não”“Não pode”. 
20. “Nenhuma”,” comunidade” 
21. “bíblia”, “pesquisa no google”. 
22.” Não”, “Nenhum”, “tem o horário da surra163”,  

Questão-6-Existe incentivo à 
leitura na sua comunidade? 
 

23- Em quais espaços da sua comunidade existe o incentivo 
à leitura?  
24- Com que frequência você visita esses espaços?  
25- Quais recursos são utilizados nos espaços da sua 
comunidade para o incentivo à leitura?  
26- Quais outros recursos você gostaria que fossem usados 
para o incentivo à leitura nesse espaço? 
 

                                                 
162 Estas falam, que parecem se apresentar descontextualizadas da discussão, na realidade, revelam o contexto social ao qual as crianças daquele grupo 
pesquisado encontram-se imersas.      Um contexto violento, de exclusão social, onde a morte se mostra como solução para os problemas dos indivíduos 
que ali residem. 
163 Esse horário da surra em que as crianças afirmam existir, trata de uma relação de poder direta estabelecida com os adultos em relação às crianças. 
Esta relação encontra-se na gênese da sociedade brasileira, que se marca de modo violento nas suas relações em outros contextos sociais aos quais as 
crianças e futuros adultos se inserem. 
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.  23. “Associação”. 
24. Não responderam, embora há a afirmação que o espaço 
da associação sirva apenas aos alunos matriculados lá, 
além de servir como espaço para o reforço escolar”. 
25. “livros”. 
26.” escola”, “biblioteca”.  

 

Fonte: Guião criado por Perin (2020). 

 

 As informações obtidas, por meio do grupo focal das crianças, confirmou dados recolhidos nos 

inquéritos individuais, mas também trouxeram novos dados que derrubam algumas hipóteses que 

serão apresentadas no decorrer da interpretação dos dados do grupo focal.  

 Por meio da identificação de instrumentos usados para promoção da educação literária junto 

às crianças que estão a frequentar o 3º. ano do Ensino Fundamental, determinado os instrumentos 

mais relevantes ditos pelas crianças e, sobretudo, perceber as articulações entre esses instrumentos e 

o incremento da motivação dos alunos para a educação literária, foi possível identificar que os 

contextos de estímulo à leitura continuam sendo, predominantemente, em sala de aula, mas com uma 

sinalização importante aos recursos que os motivam e que os desmotivam a ler. Antes de apontar os 

recursos, as crianças apontam para o gosto pela leitura e porque gostam de ler, como descrito a 

seguir, “Porque você ganha mais imaginação”, “Eu aprendi a ler, [trecho inaudível] você aprende as 

histórias, [trecho inaudível] você aprender várias coisas, por isso que gosto de ler”.” Eu gosto de ler 

porque sempre que eu vou lendo eu vou aprendendo mais. E quando eu crescer eu quero ser 

pesquisador”.” Eu gosto porque tem filme que é legendado e aí a gente precisa saber ler pra saber o 

que está acontecendo”.” Cada vez que você lê mais, você fica mais esperto, mais inteligente”. 

 No que se refere à motivação, as crianças sinalizam para a leitura de legendas de filmes, 

de livros de ABC, livros infantis, pesquisas via site de busca, histórias, fábulas, cardápios, livros de 

suspense, que atice a sua curiosidade, aventuras, leituras de objetos e de lugares que fazem parte do 

seu cotidiano, como em destaque na fala a seguir, filme’, “livro de ABC”, “ler legenda de filme”, “livros 

infantil”, “jogos’, “livros”, “pesquisa’, "histórias", 'Fábulas", “livros, fábulas, bilhetes, histórias, contos 

de fada, cardápio de comida”. “que não pode desobedecer as regras da escola”. “aventura, do tipo 

conto de fadas”. “livro de suspense, tipo o que deixa a curiosidade”, “minha mãe manda eu ler…”. Em 

contrapartida, não gostam de ser obrigadas a ler todas as leituras, porque “A gente lê, mas dá vontade 

de dar uma fugida na leitura, tipo assim, uma leitura chata”. “Pô véio, tem tanta coisa aqui nessa. Que 

poderia ser feita aqui nessa escola, mas não tem e não deixa “- queixa específica da Unidade escolar 

1. “Aqui é só no livro, que chato”. 
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Os dados também apontam o gosto maior das crianças em ler livros, se comparado com a 

leitura em app de celular. Pois as crianças fazem maior uso dos seus celulares para jogos, não 

apresentando rotina ou hábito de uso do celular para leitura. Embora no período de levantamento dos 

dados se observou que algumas crianças fazem o uso dos aplicativos da bíblia, pesquisa em site de 

busca, receitas, como destaca-se a fala a seguir, ""Minecraft", “sinuca”, “dama”, "pré-história", 

“Subway Surfers”, “angela”, “desafio”, “comidinha, que ajuda a fazer comida”. Os dados apontam que 

as crianças preferem o uso dos livros. Podemos descrever essa preferência pela fala de uma das 

crianças envolvidas na pesquisa, ao se referir ao uso do recurso, acima descrito, como se vê a seguir, 

“porque eu acho que no livro é mais explicado do que no celular”.  

Em síntese, as crianças que estavam a participar da investigação são, em sua maioria, do sexo 

masculino, correspondentes a 61,5% dos participantes. A cor predominante dos participantes, segundo 

critérios de autodefinição do IBGE, mostra que as crianças são em sua maioria pardas, 

correspondentes a 46,2% em comparação aos 7,7% de brancas. Mais de 53,8% dos participantes estão 

a cursar a série de acordo com a previsão idade-série prevista no Inep (2017)164. Os outros 46,2% dos 

participantes encontram-se na faixa etária de 10 a 13 anos, entrando, assim, na estatística da 

distorção série e idade. Destas crianças, pelo menos 19% delas já repetiram 1 vez o 3º. ano, 15,4% já 

repetiram 2 vezes o 3º. ano e 11,5% delas já repetiram o 3º. ano por 3 vezes.  Outro dado revelado na 

pesquisa, refere-se sobre se as crianças já ouviram falar em educação literária? Para essa variável, 

obteve-se que 19,2% sabem o que é educação literária. Quanto à variável do hábito de ler, os 

entrevistados afirmam ter o hábito de ler uma vez por semana enquanto 3,8% afirmam ler de 3 a 4 

vezes por semana. No que se refere à participação em projetos de leitura, 69,2% afirmaram ter projeto 

de leitura nas suas unidades escolares, mas apenas 30,8% deles afirmam participar de projetos de 

pesquisa. Os recursos para leitura mais usados pelas crianças participantes são os livros literários, 

onde se incluem os contos de fadas infantis, parlendas, fábulas, poemas e os livros não literários, que 

incluem os livros didáticos escolares, jornais, revistas de magazine, revistinhas em quadrinhos.  

Outrossim, 34,6% das crianças sinalizaram que não existe biblioteca escolar nas unidades em 

que estudam, mas 65,4% contradizem essas negativas, afirmando a existência da biblioteca escolar 

nas unidades escolares onde estudam. Sobre este dado, a biblioteca considerada pelas crianças trata-

se de uma biblioteca, ou seja, um espaço de leitura, que foi desativado em 2017. Daí a compreensão 

confusa da existência desses espaços nas unidades escolares. Das crianças participantes, 50% 

afirmam frequentar a biblioteca escolar e 19,2% afirmam frequentar ocasionalmente, e um percentual 

                                                 
164 Defasagem entre idade e série continua alta - Artigo - INEP 

http://portal.inep.gov.br/artigo/-/asset_publisher/B4AQV9zFY7Bv/content/defasagem-entre-idade-e-serie-continua-alta/21206
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de 30,8% disseram não frequentar a biblioteca escolar. Este último dado se aproxima do dado referente 

à não existência da biblioteca nas unidades escolares, estando assim, alinhados, não distorcendo a 

compreensão da variável.  

O modo como se procede à educação literária junto à criança se destaca por meio das 

atividades sistemáticas e assistemáticas. Com relação às atividades sistemáticas, 100% das crianças 

afirmam a existência delas, ocorrendo com foco na leitura de palavras, frases, textos no quadro, ler em 

frente ao quadro, ler os livros enviados para casa, ler papel e jogos, assim como ler textos, bíblias, 

histórias receitas em tablets e celulares.  

Os recursos confirmados pelas crianças, para a sua motivação à leitura, são apresentados 

como recursos diversos, mas com destaque ao livro impresso, pois acreditam ser o instrumento em 

que os textos vêm melhor explicados e de melhor entendimento, apontando ainda os instrumentos 

tecnológicos, tais como celulares, tablets, também como recurso para leitura, mas que o seu uso tem 

lugar predominantemente em contexto de lazer, com o uso dos jogos. 

Por fim, tem-se a análise dos dados dos inquéritos das crianças autorizadas a participarem da 

pesquisa, que estavam matriculadas no 3º. ano do Ensino Fundamental, no ano de 2018, mas que 

repetiram o 3º. ano em 2019. Este recorte foi feito e necessário, por entender que o desenvolvimento 

das competências de leitura acomete crianças a repetir as suas séries, embora não haja um artigo 

específico na LEI Nº 9.394 (1996).Todavia no seu artigo 23º, explicita-se que a reprovação é justificada 

por fatores diversos, de entre eles, o acompanhamento pedagógico, o desenvolvimento da lectoescrita, 

a participação efetiva dos pais no desenvolvimento escolar dos seus filhos, ou questões de ordem 

sócio-emocional das crianças. Assim, foi feita a escolha desse grupo específico com os objetivos 

descritos abaixo:   

 

Quadro 75 Crianças repetentes 

Crianças repetentes 

Entrevistas  
Objetivo geral  

 

Objetivos 

específicos 

Guião da entrevista 

Perfil leitor  Conhecer o perfil 
leitor das crianças 
repetentes  

1.Nome, sexo, cor, série, turno.  
2. Você tem o hábito de frequentar espaços de leitura 
dentro da escola, tais como, a biblioteca, a sala de 
estudos, o espaço de leitura? Quais outros espaços 
ligados à leitura você sugere? 
3.E fora da escola, você tem o hábito de frequentar 
bibliotecas públicas? Quais outros espaços ligados à 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.394-1996?OpenDocument
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leitura você tem hábito de frequentar? 
 
 

Conhecer os 
modos como a 
educação 
literária é 
promovida junto 
de crianças a 
frequentar o 3º. 
ano do Ensino 
Fundamental, 
numa escola da 
Rede Municipal 
de Educação de 
Salvador-Bahia 
(Brasil). 

Verificar como se deu 
a mediação literária 
após a 
disponibilidade dos 
recursos do tapete 
literário e do painel 
literário165, tendo em 
vista o incentivo à 
educação literária.  

4. Você acompanhou a instalação do tapete da leitura da 

sua escola? 

5. Como decorreu a mediação literária promovida pelos 
encarregados pedagógicos da sua escola após a 
instalação do espaço de leitura? 
6. Foram promovidas atividades sistemáticas de 
incentivo à leitura pelos encarregados pedagógicos após 
a instalação do tapete literário e do painel literário? 
7. Dos recursos disponibilizados no tapete da leitura, o 
que você gostou mais? O que lhe desagradou? 
8.O que acha que poderia ser feito para o melhorar? O 
que você acha que faz falta? 
9.Dos recursos que você utiliza para leitura, o que o 
motiva e o que o não o motiva a ler, por quê? 
 

  1-As crianças receberam codinomes, nomeadamente, 

mares e rios, segundo critérios justificados no capítulo 

metodologia.  A amostragem foi designada a ser 

realizada com sete (7) crianças. Cor parda e preta. 

Idade entre 9 a 11 anos. 

2- “sim”, “não”, “tenho”, “sim”, “tenho”, “não”. 

3- “não”, “o de lá de cima166”, “na sala […], fora da 

escola, não”, “sim”, “Não”, sem resposta”.  

4-“sim”, “não”, “não”,”não”,”sim”,“não”,  

5- Mediação literária “gostei da professora, gostei do 

aprendizado, gostei de tudo”, “eu gostei muito dos 

jogos''. Os      jogos chamam muita atenção das 

crianças”. “A atividade de batata quente com livro: aí se 

parasse na criança, a criança tinha que ler um pedaço. 

A gente brincou de várias coisas…”. “Não sei, não”,  

6-“Eu aprendi sobre os livros, a leitura, que eu não sabia 

ler nada, agora aprendi graças a senhora, os que 

apoiaram a senhora pra mim aprender…gostei muito. A 

professora não leva mais a gente lá não. Não levou 

nunca mais”, tirando a minha ida lá, você foi com algum 

                                                 
165 O painel, pensado como produto para intervenção pedagógica, foi idealizado por ser um recurso para expor as obras literárias do acervo escolar. Tendo 
em vista que o uso adequado desse recurso ocorre necessariamente com a presença de um mediador, podendo ser um professor, gestor, vice-gestor ou 
qualquer outro sujeito que venha a colaborar como meio para o despertar da leitura. Essa mediação pode ocorrer em atividades sistemáticas e 
assistemáticas de contação de história e leitura espontânea. 
166 Espaço destinado à guarda de livros e de outros objetos em desuso da escola, em que há uma mesa e um quadro (lousa branca)”, sendo usado em 
ocasiões específicas com o objetivo de desenvolver atividades de reforço escolar, mas que também é nomeado, por algumas crianças e encarregados 
pedagógicos, como um espaço de leitura.  
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professor?” Não”.  

7- “dos meus colegas que estavam desrespeitando as 

professoras, não tinha educação…”. “nada”,  

8-“ser aberto para todas as turmas ir lá ver os livros, 

conhecer a biblioteca, tirar foto, postar…”” falta; 

Alunos”. O que a aluna esperava que o seu professor 

fizesse depois da instalação do espaço? “Levasse a 

gente direto para ler, ficasse lá…Porque a gente leva o 

livro pra casa, mas tem que ter um espaço livre pra ficar 

lendo, tranquila, em casa tem vez que tem que fazer 

dever, não tem tempo pra nada”. ” Colocar uns 

travesseiros no chão pras crianças sentar, como fez aqui 

fora no pátio uma vez”, “nada, ficou tudo bonito”,  

9. “revista da Mônica", “jogos de quebra cabeça”, “ 

Fonte: análise realizada por Perin (2020) 
 

Na amostragem, que visou verificar como se deu a mediação literária após a disponibilidade 

dos recursos tapete literário e painel literário, tendo em vista o incentivo à educação literária de 

crianças que estavam a cursar o 3º. ano do Ensino Fundamental, foram selecionadas 7(sete) crianças, 

mas seis (6) crianças participaram efetivamente dos inquéritos. Isso se justifica, pois, a sétima criança 

era faltosa. Foram feitas diversas tentativas em aplicar o inquérito a essa sétima criança, mas tal não 

se revelou possível. Assim, após justificação do critério adoptado, sigo com a análise referente às 

crianças com relação ao perfil dos participantes dessa etapa da investigação. Das 6 crianças 

participantes, 4 delas eram meninas e 2 meninos, com predominância de cor parda e preta. De 100% 

das crianças, 66% tem hábito de frequentar espaços de leitura. 50% dos participantes afirma não 

frequentar espaços de leitura fora da escola, 33% afirma frequentar espaços de leitura fora da escola e 

16,6% não respondeu167.  

Quanto a ter presenciado a instalação do espaço de leitura, 66% das crianças afirma não ter 

participado dessa inauguração e 33% diz ter participado, mas como pesquisadora, contraponho esses 

dados, pois posso afirmar, com certeza, que 100% das crianças entrevistadas nessa amostra estavam 

presentes no dia da instalação do espaço de leitura, nomeadamente, do tapete da leitura e painel da 

leitura. Eventualmente, pode ter acontecido de as crianças não conhecerem a designação dos recursos 

ou não lhes terem atribuído relevância, em função do não uso dos mesmos em situação de interação.  

                                                 
167 A entrevista com essa participante foi comprometida, pois ela falava muito baixo. A entrevista precisou ser interrompida por diversas vezes, por conta do 
movimento de entrada e saída de encarregados pedagógicos. Além disso, houve a interferência da sirene do recreio escolar.  
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Quanto à mediação literária, as crianças sinalizaram terem ocorrido algumas atividades de 

incentivo à leitura, de entre elas a brincadeira de "passar a batata”, que trata-se de uma adaptação da 

brincadeira,  denominada “lá vai a bola girando na roda168”. Esta brincadeira  era usada como meio 

para sortear a criança que seria escolhida para fazer a leitura. Então, ao final da canção, a criança que 

estivesse com a bola na mão faria a leitura. Acredita-se que essa brincadeira usada como dinâmica 

para a escolha da criança leitora era um elemento motivador para acolher as crianças à atividade de 

leitura, quer dizer, foi uma atividade adaptada para a atividade de incentivo à leitura. Houve ainda 

brincadeira de jogos, sinalizaram. Embora também tenha tido, na narrativa de algumas crianças, a não 

realização de atividades com os seus professores no período correspondente ao período de ausência 

da pesquisadora. O tempo, ao qual as crianças se referem, corresponde a quase 90 dias, entre o mês 

de março e junho de 2019, como pode ser confirmado na narrações das crianças “- eu aprendi sobre 

os livros, a leitura, que eu não sabia ler nada, agora aprendi graças a senhora, os que apoiaram a 

senhora pra mim aprender…gostei muito.” Questionadas sobre outras idas à biblioteca, para além da 

visita organizada pela pesquisadora, a resposta foi explícita: “A professora não leva mais a gente lá 

não. Não levou nunca mais”. . Dos 100% das crianças, apenas 25% sinalizou que não gostou “dos 

meus colegas que estavam desrespeitando as professoras, não tinha educação…” e quando foi 

perguntado às crianças sobre o que faltava no espaço de leitura, no processo de mediação literária, 

responderam que o espaço deveria “ser aberto para todas as turmas ir lá ver os livros, conhecer a 

biblioteca, tirar foto, postar…” "faltam      alunos”. O que a aluna esperava que o seu professor fizesse 

depois da instalação do espaço? “Levasse a gente direto para ler, ficasse lá…Porque a gente leva o 

livro pra casa, mas tem que ter um espaço livre pra ficar lendo, tranquila, em casa tem vez que tem 

que fazer dever, não tem tempo pra nada”.” Colocar uns travesseiros no chão para as crianças sentar, 

como fez aqui fora no pátio uma vez”, “nada, ficou tudo bonito”. Por fim, os recursos acessados pelas 

crianças no espaço de incentivo à leitura foram a revista da Mônica, jogos de quebra cabeça”, de entre 

outros, que eles não recordam os nomes.  

Em síntese, levando em consideração o objetivo geral e os objetivos específicos, é possível 

identificar que as crianças aceitaram a proposta com motivação, sinalizando a aprendizagem e 

desenvolvimento da leitura. Embora haja controvérsias, visto que o espaço, segundo as crianças, não 

seria usado, durante o período em que foi disponibilizado como modelo-piloto. Isso se evidenciou 

                                                 
168 A criança tem que jogar a bola na parede e pegá-la de volta sem deixá-la cair no chão. Na sequência da parlenda um jogador começa com a bola e os 
outros ficam à sua volta. Ele lança a bola para cima com as duas mãos e, ao mesmo tempo, grita o nome de um dos outros jogadores, que deverá pegar 
a bola o mais rápido possível. Os demais devem tentar se afastar da bola. A regra a ser seguida era determinada pelo professor, que poderia variar de ficar 
sem rir, sem falar, com uma só mão ou com um só pé, de entre outras. Mas de modo geral, a regra seguida era que a criança a ficar com a bola, era a 
escolhida para fazer a leitura. (Brincadeiras de domínio público).  
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quando as crianças relataram que “faltava criança”. Também acredita-se que houve uma confusão 

espaço-temporal quanto ao período proposto para mediação. Isso também pode ser evidenciado 

quando os dados apontam que o espaço foi usado durante o período da presença da pesquisadora nas 

unidades escolares. Os recursos utilizados são os mesmos observados em toda a recolha de dados, 

com exceção das revistas da Mônica, doadas pela pesquisadora.  

Enfim, a análise dos dados nos leva a entender que os professores entendem o uso da 

literatura como algo complexo, embora façam o uso dela de modo fragmentado nos livros didáticos, se 

pautando numa visão de enfatização cunhada pela Unesco, anterior à sua visão de 1947. A literatura é 

usada nas ações didáticas como texto, tornando-se um recurso enfadonho e distorcendo o real sentido 

da literatura como incentivo à leitura numa proposta de educação literária. Isto sugere que é relevante 

desenvolver ações de formação docente tanto para o uso da literatura, como como recurso para a 

promoção à educação literária.  

Percebe-se que a atividade sistemática de incentivo à leitura encontra-se pautada no 

letramento, mas no letramento focado na escrita, onde exige-se que exista um ciclo de repetição em 

que, aos professores, a leitura lhes foi apresentada a partir do texto fragmentado e pautados em 

tarefas, com exceção de alguns praticantes, que viveram e vivem o mundo leitor. As estruturas 

escolares não acolhem o incentivo à leitura, pois os espaços que, possivelmente, seriam destinados 

para esse fim, foram transformados em espaços para outras propostas. Enfim, é notável a falta de 

motivação dos professores para o empenho da tarefa de promoção à educação literária, mesmo que 

tragam, nas suas narrativas, a prática desse fazer docente. É percebido, nos movimentos dos seus 

corpos, nos atos falhos, nos silêncios, que eles não fazem como deveriam ser feitos, ora por falta de 

apoio institucional, ora por falta de motivação.  

Assim, apresenta-se o ciclo da repetição nas ações e nas ações da promoção da educação 

literária, por falta de formação para essa mediação, por falta de recursos, por falta de várias 

possibilidades. A ação dos professores é entendida desse modo pela falta. Esta falta é promovida por 

uma política de descontinuidade dos projetos e ações de promoção da educação literária. Levando, 

assim, os professores ao ciclo da repetição das ações pedagógicas de promoção da educação literária, 

destes enquanto sujeitos leitores e formadores de leitores.  

Quanto à interpretação dos pais, é percebida a falta entendimento da função social da escola 

na vida dos seus filhos. Assim como os professores, eles vivem no ciclo da repetição, sem apoio como 

sujeitos leitores e consequentemente sem conseguir apoiar os seus filhos na mediação literária, p     
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recisando esses pais de orientação para que se reconheçam enquanto coadjuvantes do processo de 

incentivo à leitura dos seus filhos.  

A interpretação dos dados das crianças mostra as crianças enquanto vítimas de um sistema 

que se faz fragmentado e descontínuo, onde as suas escolas não têm espaço nem estrutura para 

bibliotecas ou espaços para a leitura. A essas crianças lhes faltam recursos básicos de incentivo à 

leitura, como livros diversificados, literatura e, sobretudo, condição de acesso aos espaços de leitura 

oferecidos pela sua cidade, ora por os seus pais não se perceberem enquanto sujeitos promotores do 

incentivo à leitura, ora por a instituição onde estudam não ter apoio para mobilizá-los aos espaços de 

leitura diversos e à mediação literária, por parte dos seus professores, por ocasião da instalação do 

tapete literário e do painel literário.  

Daqui surge a questão: como pode alguém, que não é leitor habitual e não conhece livros e 

textos literários, promover a educação e o gosto pela leitura? Creio que a resposta, para essa pergunta, 

se encontra numa política contínua de programas de formação de professores, capacitando-os para a 

formação de leitores formadores de pequenos leitores, numa perspectiva de formação de 

professores/mediadores. Acrescendo-se a essa resposta, há a necessidade de supervisão, 

acompanhamento e possibilidade de condições materiais para que os professores se tornem motivados 

a motivar os seus alunos.  

Por fim, todos os problemas apontados já são bem conhecidos da estrutura educacional 

brasileira. Mas o que há de novo nos dados e evidências encontradas nesta pesquisa? A urgência da 

formação didática pedagógico-literária. Mesmo com a realização do workshop literário, por que os 

professores não colocaram em ação o que havia sido orientado?  

Podem-se apontar três possíveis soluções. A primeira seria a urgência da formação didática 

pedagógico-literária e o acompanhamento dessas ações em locus. A segunda solução encontra-se na 

avaliação da mediação pedagógica literária pelas crianças. Como isso pode ocorrer? A possível 

resposta, para essa questão, pode ser enumerada a seguir: criar um protocolo de avaliação da 

mediação literária docente. Este protocolo pode ocorrer de modo periódico, a cada final de unidade. 

Nele devem constar objetivos docentes, ações literárias docentes: atividades sistemáticas e 

assistemáticas, contextos programados para as ações literárias: dentro e fora da escola e determinar 

os recursos a serem utilizados na ação literária. Com a segunda resposta, acredito ser possível 

estabelecer a relação professor-aluno, numa perspectiva literária, assim, as competências atingidas nas 

ações literárias. A terceira seria a criação do plano local de mediação literária, com o objetivo de 

integrar a escola, a comunidade e a família na mediação literária.  
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A) Perfis das diretoras 

 

Quadro 76 Perfis das diretoras/ Escolaridade 

  

Frequência 

 

Percentagem 

Percentagem 

válida 

Percentagem 

cumulativa 

Válido 

Pós graduação/ 

especialização 

2 100.0 100.0 100.0 

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 

Quadro 77 Perfis das diretoras/ Tempo de magistério 

  

Frequência 

 

Percentagem 

Percentagem 

válida 

Percentagem 

cumulativa 

Válido   11 a 15 anos 1 50.0 50.0 50.0 

15 a 20 anos 1 50.0 50.0 100.0 

Total 2 100.0 100.0  

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 

Quadro 78 Perfis das diretoras/ Escolaridade 

 

Titulação 

 

Frequência 

 

Percentagem 

Percentagem 

válida 

Percentagem 

cumulativa 

Válido Pós- 

graduação/ 

especialização 

2 100.0 100.0 100.0 

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

  



218 

Quadro 79 Perfis das diretoras/ Tempo de magistério 

  

Frequência 

 

Percentagem 

Percentagem 

válida 

Percentagem 

cumulativa 

Válido 11-15 

anos 

2 100.0 100.0 100.0 

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 

B) Perfis das professoras 

 

Quadro 80 Perfis das professoras / Escolaridade 

 

Titulação 

 

Frequência 

 

Percentagem 

Percentagem 

válida 

Percentagem 

cumulativa 

Válido Pós- 

graduação/ 

especialização 

4 100.0 100.0 100.0 

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 

 

Quadro 81 Perfis das professoras / Tempo de magistério 

  

Frequência 

 

Percentagem 

Percentagem 

válida 

Percentagem 

cumulativa 

Válido  

16.0 

1 25.0 25.0 25.0 

19.0 1 25.0 25.0 50.0 

20.0 1 25.0 25.0 75.0 

23.0 1 25.0 25.0 100.0 

Total 4 100.0 100.0  

Fonte: Análise realizada por Perin (2020) por meio do software SPSS 23 
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Capítulo      6 – Proposições à promoção e ao incremento à educação literária 

 

O trabalho de investigação, realizado nessa pesquisa de doutoramento, buscou conhecer os 

modos como a educação literária é promovida junto de crianças que estão a frequentar o 3º ano do 

Ensino Fundamental, numa escola da Rede Municipal de Educação.  Mas é importante pontuar que a 

pesquisa não foi realizada em apenas uma unidade escolar da Rede Municipal de Educação de 

Salvador, pois o campo demandou que a investigação fosse realizada em mais de uma unidade 

escolar, para que houvesse uma quantidade de sujeitos mínima determinada pelos manuais de 

metodologia da pesquisa consultados, a exemplo do referencial de Debus (1988) e Bardin (2020).  

Assim, seguindo a fundamentação teórica e metodológica descritas do corpo da escrita da 

tese, segue-se a análise e a problematização das convergências e divergências encontradas no decurso 

da pesquisa, com destaque às reflexões que se deram sobre as questões de pesquisa e aos objetivos.  

No que tange à questão problema formulada para esse estudo, pode-se descrevê-la a seguir, 

“Quais os contextos e de quais estratégias se socorrem pais e professores para promover a educação 

literária?”.  

No intuito de direcionar a questão para orientar a pesquisa e de acordo com o referencial 

teórico realizado sobre o tema, foram formuladas duas questões denominadas de “questões 

norteadoras”, como apresentadas a seguir.  

Existem atividades sistemáticas de animação à leitura, na escola, na biblioteca ou nos espaços 

culturais disponibilizados pelo município e frequentados pelas crianças do 3º ano do Ensino 

Fundamental? Existem atividades sistemáticas de contação de história? 

 
Quadro 82 Síntese das questões e respostas de pesquisa 

Questão central Quais os contextos e de 

quais estratégias se 

socorrem pais e 

professores para promover 

a educação literária? 

 A sala de aula se apresentou como um 

contexto predominante de incentivo à leitura. 

 As estratégias foram sistemáticas e 

assistemáticas.  

Questões norteadoras Existem atividades 

sistemáticas de contação 

de histórias? 

Mesmo levando em consideração que os 

professores entendam o que venha a ser a 

educação literária, considerada pelos 

professores, nomeadamente de educação      
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para o incentivo à leitura, a pesquisa mostrou 

que as atividades de contação de história 

ocorriam, mas atualmente são mais utilizadas 

as atividades de leitura individual e coletiva. 

Com exceção de uma professora que se 

apresentou como contadora de história.  

Existem atividades 

sistemáticas de animação 

para leitura, na escola, na 

biblioteca ou nos espaços 

culturais disponibilizados 

pelo município e 

frequentados pelas 

crianças do 3º ano do 

Ensino Fundamental? 

Existem sim. Na escola elas ocorrem com 

leitura individual e coletiva. Se realizando com 

base no projeto da Nossa rede. Na biblioteca 

escolar não existem, pois na Unidade Escolar 

1 a sala de leitura foi destinada a outros fins. 

Na Unidade  Escolar 2 não há estrutura física 

e disponibilidade de espaço para este fim. 

Quanto à biblioteca pública, existem 

atividades sistemáticas de incentivo à leitura, 

mas as crianças têm acesso limitado, por 

dificuldade no translado. Por fim, existem 

espaços culturais de animação à leitura, como 

teatros, museus, cinemas, mas as crianças 

dos grupos investigados não têm fácil acesso, 

por dificuldade no translado.  

 

Entende-se que, mesmo respondendo à questão central e a algumas questões norteadoras, 

assim como, aos objetivos, a pesquisa apontou lacunas, que surgem em serem superadas, tais como, 

invisibilidade infanto-juvenil no incentivo à leitura, necessidade do uso de novas metodologias, 

formação docente, orientação aos pais para a mediação literária, atualização do acervo literário escolar, 

difusão da educação literária dentro e fora da escola. Para a superação dessas lacunas, é necessário 

arbitrar a favor de ações que visem acolher as demandas de campos. Para tanto, foram enumeradas 

as lacunas e apontadas algumas possibilidades de superação para elas, com base no arcabouço à luz 

da teoria, que possa se reverter em ações práticas, que visem promover a educação literária, 

inicialmente junto às crianças, professores e pais envolvidos nessa investigação.  Posteriormente 

pretende-se, com os achados da pesquisa, propor a superação das lacunas apontadas, no âmbito dos 

cursos de formação de professores, em especial no curso de licenciatura em Pedagogia, inicialmente 

no curso de licenciatura plena do curso de Pedagogia do campus XV, Valença, da Universidade do 

Estado da Bahia, e consequentemente de todos os cursos de licenciatura plena em Pedagogia, que 

queiram consultar e adotar a nossa proposta, seja no âmbito dos seus municípios, capitais ou país. 
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Sendo assim, serão descritos, a seguir, um plano de sugestões sobre as lacunas demandadas no 

campo de investigação.  

Antes de iniciar o plano possível para a superação das lacunas encontradas no campo de 

pesquisa, traz-se a citação do Prof. Dr. Fernando Azevedo, que abrange, de forma sucinta, o que 

pretendo desenvolver mais adiante. Sendo assim, acredito que,  

Fomentar adequadamente boas práticas em literacia implica olhar, com cuidado, as 

metodologias de ensino e de aprendizagem implementadas em contexto pedagógico, 

planificado e operacionalizando explicitamente formas de agir que garantam, ao aluno, o 

domínio de estratégias de estudo e de aprendizagem efectivas (Azevedo, 2009, p. 225). 

Após essa citação, coloco-me a iniciar o plano de ação possível de ser implementado, no intuito 

de superar as lacunas surgidas no campo de pesquisa, juntamente com as possíveis sugestões para 

superá-las, como enumeradas abaixo.  

 

Quadro 83 Lacunas e Ações de promoção à educação literária 

Lacunas e mobilizadores à promoção da educação literária 

Lacunas Soluções 

1) Invisibilidade infanto - juvenil no 

incentivo à leitura 

1) Protagonismo infanto - juvenil literário 

2) Necessidade do uso de novas 

metodologias 

2) Uso de metodologias ativas 

3) Formação docente 3) Formar professores em mediação didático-pedagógica 

literária 

 

4) Orientação aos pais para a mediação 

literária 

4) Orientar os pais à mediação literária, por exemplo, 

através de ações de formação explicitamente dirigidas a 

eles 

 

5) Atualização do acervo literário escolar 5)Promover a atualização do acervo literário, em quantidade 

e qualidade 

6) Difusão da educação literária dentro 

e fora da escola 

6) Difusão da educação literária no contexto social onde 

estão inseridas as crianças, sujeitos da pesquisa 

 



222 

Ciente das lacunas apontadas acima, coloco-me a descrevê-las de modo mais detalhado, com 

o intuito de apontar possibilidades para a sua superação, decorrente de demandas no campo de 

pesquisa.  

 

6.1 Primeira Lacuna e ação  

Lacuna da invisibilidade infanto-juvenil: deve-se motivar as crianças pelo gosto à leitura pelo viés do 

protagonismo juvenil literário. 

 

Entende-se que, para superar a lacuna da invisibilidade infanto-juvenil, deve-se motivar as 

crianças pelo gosto à leitura pelo viés do protagonismo juvenil literário. Sendo assim, a definição do 

que venha a ser o protagonismo juvenil, onde surgiu e como pode ser incentivado para a promoção à 

educação literária são trazidas aqui.  

A “palavra protagonismo tem origem no latim: protos quer dizer principal e agoniastes significa 

lutador. Ser protagonista é ter papel de destaque num acontecimento, área ou situação”. (Guizzo, 

Balduzzi & Lazzari, 2019, p.274). O protagonismo juvenil é concebido no contexto educacional como 

contraponto para um modelo educacional, pautado e centrado no professor. Assim, podemos pensar 

que, numa perspetiva democrática, com as mudanças sociais e políticas brasileiras, a escola se 

direcionou a olhar para novas práticas pedagógicas mais preocupadas com o interesse da criança. Mas 

posso destacar que há de se atentar a importância  de promover ações em que as crianças possam ter 

mais participação, mais autonomia e atuação. Desse modo, assegura-se os direitos da criança e as 

motiva ao desenvolvimento das competências literárias.   

Por isso, se faz necessário o incentivo ao protagonismo juvenil. Este ocorre quando se garante 

às crianças “o direito de serem escutadas e de participarem dos processos educativos que fazem 

parte” (Dal Soto, 2013, p. 24611) para que a motivação literária ocorra o conceito de protagonismo 

sofre várias interpretações. A despeito disso, Dal Soto (2013) afirma que,  

Há diferentes interpretações para o termo ‘protagonismo’, pois aparece associado à 

participação, identidade, autonomia e cidadania, entre outros. Em alguns casos o emprego do 

termo protagonismo aparece distinto de participação, em outros aparecem como sinônimos. 

Constatam também que o emprego do vocábulo participação é mais frequente, trata-se de um 

termo de uso corrente na língua portuguesa. A explicação do que significa participação está 

associada ao significado de protagonizar, e é comum ser utilizado em contexto de ações sociais 
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que visem envolver crianças em processos decisórios para transformações sociais. (Dal Soto, 

2013, p. 24615). 

Há de se destacar que esse protagonismo se encontra assegurado na legislação brasileira. 

Embora a legislação já tenha sido  comentada e discutida no capítulo II desta tese, é importante 

relembrar documentos como a Constituição Federal Brasileira de 1988, o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (Lei 8.069/1990), a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/1996), os 

Parâmetros Curriculares Nacionais que, para o foco desta investigação, são os parâmetros curriculares 

nacionais para as séries iniciais do Ensino Fundamental (1998), as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para as séries iniciais (2010) e a Base Nacional Curricular Comum (2018).  

 Com destaque, a Meta 5 do Plano Nacional de Educação (PNE), propõe a alfabetização de 

todas as crianças até o 3º. Ano do ensino fundamental, assegurando assim, o desenvolvimento da 

aprendizagem. Para tanto, se faz necessário desenvolvimento das dez competências a serem 

desenvolvidas numa perspectiva didático-pedagógica, que vem a dar visibilidade ao protagonismo 

juvenil no desenvolvimento das aprendizagem e desenvolvimento dos estudantes, sendo elas, valorizar 

o conhecimento trazido pelos alunos dos seus diversos contextos sociais, de modo a que os estudantes 

possam entender e colaborar com os seus contextos social e o com o texto mais amplo da sociedade, 

desenvolver o senso crítico e criativo, ter o interesse em investigar, elaborar, testar hipóteses, formular 

e resolver problemas, exercendo o seu protagonismo. Valorizar e respeitar a diversidade artístico-

cultural, de modo a interagir em diversos contextos. Permitindo-se expressar-se e partilhar informações, 

experiências, ideias, sentimentos, que produzam sentido a si aos que lhe cercam, compreender e 

utilizar as novas tecnologias digitais de modo crítico e ético.  

É importante relatar aqui, que o protagonismo infanto-juvenil e que vem contribuir para 

influenciar de modo positivo a nossa pesquisa, se baseia no modelo de protagonismo infantil ocorrido 

na cidade de Reggio Emilia, na Itália em que o modelo de educação é baseada na cooperação, onde 

todas “as pessoas que fazem parte daquela comunidade se envolvem para realizar um ensino de 

qualidade, de forma que cada um contribui de maneira, que possa ajudar a resolver determinados 

problemas ou trazendo novas vivências num contexto específico". (Schaberle, Sousa & Andrade, 2018, 

p. 84).  A despeito dessa descrição, essa ideia converge com o pensamento pelo qual o “aprendizado é 

um processo ativo”. Então, você pode colocar-se a indagar, qual a relação da abordagem Reggio Emilia 

(Schaberle, Sousa & Andrade, 2018, p. 84) com a promoção à educação literária? Posso responder  

que existe uma proximidade com relação às lacunas encontradas no campo de pesquisa desta tese de 

doutoramento, que nos leva a responder sobre as lacunas e ações encontradas no campo de pesquisa. 
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As quais serão descritas de modo detalhado neste capítulo. Adianta-se a lacuna número um (1), 

nomeada de protagonismo infantil-juvenil literário que esteja diretamente relacionada à abordagem de 

Reggio Emilia, esteja diretamente ligada à educação voltada para a primeira. Mas o que há de relevante 

nestaabordagem é o fato de essa proposta se apresentar como modelo cooperativo, com formação 

baseada em oficinas, por entender a aprendizagem como processo ativo, os professores são colocados 

como aprendizes, construção do conhecimento por meio de atividades dinâmicas e incluir a 

participação da comunidade nas atividades. Considera-se, por conseguinte, que essa proposta vem 

contribuir para a nossa pesquisa de campo, no sentido de se relacionar diretamente com o que 

pretende propor a promoção à educação literária, mas somado a isso, o incentivo ao protagonismo 

infantil, mas que, para nós, necessita ocorrer para além dessa faixa etária. 

Para além disso, a abordagem Reggio Emilia (Schaberle, Sousa & Andrade, 2018, p.84) 

propõe uma situação em que não existem barreiras entre a escola e a comunidade no seu entorno 

para o sucesso do processo de ensino e aprendizagem, exaltando, assim, a interação necessária à 

promoção das potencialidades, da autonomia, do protagonismo, que, ao meu entender, possa 

eventualmente contribuir para a formação leitora das crianças. Também entendo que essa abordagem 

tem a sua pertinência em ser proposta aqui, pois considero que a educação é um direito e dever de 

todos e, no grupo todos, destaco a família, a escola e a sociedade.  

Deste modo, entende-se que a abordagem tratada aqui encontra-se em sintonia com o 

pensamento do protagonismo infanto-juvenil, por entender que a criança precisa de ser escutada, 

respeitada nos seus direitos, por saber que o protagonismo entende a criança como um ser capaz de 

participar do seu próprio processo de desenvolvimento social, não ficando a cargo do adulto só decidir 

por si. Embora todas as crianças precisam da tutela de um adulto, a proposição da abordagem 

pedagógica descrita aqui nos leva a crer e entender que, para motivar as crianças, é preciso escutá-las 

e colocá-las como protagonistas da aprendizagem. Por este entender compreende-se que, no processo 

de fomento à promoção da educação literária, a escolha do livro deve-se levar em consideração a 

participação das crianças, se possível. Deste modo, com a escolha participativa, a criança se sente 

valorizada, estimulada intelectualmente, tornando a promoção da leitura um processo envolvente e 

sedutor. Assim, o olhar adulto às sugestões das crianças se torna primordial ao sucesso ao 

protagonismo infanto juvenil leitor. O olhar trata-se das escolhas das crianças ajustadas aos interesses 

cognitivos, psicológicos e emocionais delas. Para tanto, se faz necessária a capacitação dos adultos 

mediadores que o se faz mediante capacitação técnica, em termos de saber sobre literatura, 

conhecimento de uma pluralidade de textos literários, para além do conhecimento do cânone escolar, 
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didática da leitura e da literatura, técnicas de animação leitora e de incentivo à leitura, dentre outras 

competências.  

Então, aponta-se que os benefícios do protagonismo ao desenvolvimento académico da 

criança, desde o final do Ensino Fundamental, são positivos. Ainda, pautando em algumas questões 

elaboradas por Pires e Branco (2007), para o melhor entendimento do que venha a ser esse tipo de 

protagonismo, como descritas a seguir, o que vem a ser protagonismo infantil? Existem diferenças 

entre protagonismo e participação? Mas eu atualizo essas duas questões em apenas uma, qual é a 

relação entre protagonismo e participação infanto-Juvenil? Então, respondo à questão única, pois o 

conceito de uma e outra aparece de forma bastante diversificada nas diversas áreas do conhecimento, 

a contar com a sociologia, política, mas o que pretendemos destacar é o significado de participação e 

do protagonismo. Onde o primeiro significado “participação parece sugerir uma abordagem mais 

democrática na área social, sem colocar em destaque um protagonista singular (Ferretti, Zibas & 

Tartuce, 2004, p. 3 como citado por Pires. S, F, S. & Branco. A, U. em 2007), enquanto que o 

segundo significado representa “no idioma grego, significava o ator principal de uma peça teatral, ou 

aquele que ocupava o lugar principal em um acontecimento”. (Ferreira, 2004, como ditado por Pires. 

S, F, S. & Branco. A, U. em 2007).  

Então, mesmo com significados diferentes, esses se atualizam na velocidade da dinâmica 

social, embora tenham significados diferentes.Esses conceitos e toda a dinâmica de desenvolvimento 

do protagonismo juvenil nos fez optar por esse conceito, em detrimento do primeiro, embora, esteja 

convicta de que, na dinâmica escolar e social, eles não se excluem, mas se entrecruzam e se 

descruzam de modos a atender às demandas sócio-infantil e juvenil. Segue-se adiante com a discussão 

sobre a necessidade de se apostar em novas metodologias, que visem a superação das metodologias 

que já não permitem a escuta e o protagonismo infanto-juvenil na promoção à educação literária para a 

formação de leitores. Por esse motivo, coloca-se como meio a superação das metodologias de ensino 

empregadas no contexto de pesquisa, as metodologias ativas, que vêm dialogar, de modo ativo, com o 

protagonismo infanto-juvenil. Este aspeto será tratado a seguir.  

 

6.2 Segunda lacuna e ação  

A segunda lacuna identificada no campo de pesquisa foi a referente ao uso das metodologias. 
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Notou-se, em parte, que um pequeno percentual de professores inova as suas práticas com o 

uso de metodologias, mesmo sem saber ao certo como usá-las, ou até mesmo tendo um entendimento 

distorcido sobre o uso metodológico. Por isso, no intuito de buscar superar essa lacuna, a lacuna 

metodológica, para a promoção à educação literária, considero importante o uso das metodologias 

ativas, que se encontram descritas adiante.  

Assim, o uso das metodologias ativas, admitidas nesta pesquisa, se coloca como necessária, 

pois acredito ser por meio dela que as crianças, sujeitos leitores, se tornarão protagonistas das suas 

aprendizagens literárias, tais como, escolher o seu livro com autonomia, ter senso crítico, refletir sobre 

o seu contexto social. Sendo assim, ao meu estender, as metodologias ativas dão um salto de 

superação de compreensão do lugar ocupado pelas crianças, parte integrante da perceção de infância 

(Ariés, 1986), pois rompe-se com a perceção desatualizada sobre o que venha a ser a infância, como 

dito por Neto e Silva (2007, p.01), numa perceção medieval e capitalista, que “Infância de "enfant", 

significa aquele que não fala, que não tem voz”. Mas, que, enquanto pesquisadora e tomando como 

base a leitura de Neto e Silva (2007), afirma-se uma perceção diferente dessa perceção, infância numa 

perceção atualizada fala, reflete, sugere e discorda da proposta do adulto de incentivo à leitura. O 

discordar aqui pode vir de modo indireto, através de uma desmotivação ou até mesmo de uma 

desmobilização de interesse em ler.  

Ainda assim, entende-se a qual percepção as escolas investigadas, denominadas de unidade 

escolar 1 e 2, se fundam na sua prática, posso dizer, que as metodologias hoje utilizadas no contexto 

escolar, têm sua base da pedagogia tradicional com uma forte tentativa de abertura de diálogo para as 

novas metodologias. Então, ponho-me a indagar, quais são as metodologias ativas? Como se 

constituem? Como usá-las? E qual a sua relação com a promoção à educação literária? Para responder 

a essas questões, estruturei as respostas em parágrafos, para melhor ordenar o meu pensamento e a 

compreensão das respostas aqui postas.  

As metodologias ativas se divergem das metodologias tradicionais169. Estas ocorrem por meio 

da transmissão de conteúdos ensinados pelo professor, com o objetivo de que todos os alunos 

aprendam, pelo menos, o mínimo de conteúdos ensinados.  

Metodologias ativas englobam uma concepção do processo de ensino e aprendizagem que 

considera a participação efetiva dos alunos na construção da sua aprendizagem, valorizando as 

diferentes formas pelas quais eles podem ser envolvidos nesse processo para que aprendam 

melhor, em seu próprio ritmo, tempo e estilo (Bacich & Moran, 2018, p.23).  

                                                 
169 Ensino centrado no professor como depositário de conteúdos ao aluno.  
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Esta foi a metodologia básica encontrada nas duas unidades escolares investigadas, embora 

alguns professores busquem diversificar a metodologia, mas que, porém, resulta na proposta básica 

das metodologias tradicionais. O uso dessas metodologias evidencia lacunas que, ao meu entender, 

dificultam a promoção à educação literária. Com base nessas lacunas, propõe-se o uso das 

metodologias ativas, no intuito de reverter a lógica de metodologias bancárias, onde os professores 

“despejam” conteúdos sobre os alunos sem ouvi-los e sem dar a esses alunos a oportunidade de se 

serem protagonistas das suas aprendizagens, sendo assim, descrevo abaixo, em que consistem as 

metodologias ativas. Como usá-las para superar a lacuna metodológica existente, para promover a 

educação literária? 

As metodologias ativas, assim como outras metodologias, são diretrizes que orientam o 

processo de ensino aprendizagem, mas que buscam colocar a criança como protagonista, sujeito ativo 

e a oportunidade de escuta das crianças.  Este meu pensamento pode ser confirmado com a citação a 

seguir, por entender que essas metodologias são “alternativas pedagógicas que colocam o foco do 

processo de ensino e aprendizagem no aprendiz, envolvendo-o na aprendizagem por descoberta, por 

investigação ou resolução de problemas”. (Bacich & Moran, 2018, p. 18). Assim, essa metodologia 

tem como o foco criar situações em que as crianças possam “fazer coisas, pensar e conceituar o que 

fazem, construir conhecimentos sobre os conteúdos envolvidos nas atividades que realizam” (Bacich & 

Moran, 2018, p. 18).   

Nesta abordagem metodológica, se privilegia o protagonismo infanto-juvenil, o sócio-

interacionismo (Rego, 2008) e outros modos susceptíveis de dotar a criança da liberdade de pensar, de 

refletir, de reagir, de solucionar situações problemas, de interferir na sua realidade e entender-se como 

sujeito pertencente a um meio social. As metodologias ativas no campo do incentivo à leitura, 

protagonizam o leitor crítico, entusiástico, reflexivo, dando oportunidade de escuta das vivências e 

experiências e potencial de transformação social das crianças envolvidas no processo de ensino e 

aprendizagem, em especial no processo de incentivo à leitura. Outras definições dessa metodologia 

que vem convergir com o dito anterior, se colocam do seguinte modo, por se “caracterizar pela inter-

relação entre educação, cultura, sociedade, política e escola, sendo desenvolvida por meio de métodos 

ativos e criativos, centrados na atividade do aluno com a intenção de propiciar a aprendizagem”. 

(Bacich & Moran ,2018, p. 17). Desse modo, as metodologias ativas levam os alunos à aprendizagem 

a partir das suas experiências, incentivando a sua autonomia de modo a promover o protagonismo 

juvenil literário. Aponto o termo literário, por lembrar, que essa pesquisa trata da temática da educação 

literária.  
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Assim, as Metodologias ativas concretizam-se de vários modos, mas, com destaque, posso 

apontar a metodologia ativa de aprendizagem invertida e personalizada, aprendizagem baseada em 

projetos170, aprendizagem baseada em grupos, aprendizagem baseada em narrativas, jogos, 

gamificação e maker ou ensino híbrido.  

Descreve-se os modos de metodologias ativas, primeiramente, a partir da abordagem de aula 

invertida. Mesmo diante das dificuldades materiais e estruturais, nas escolas envolvidas na pesquisa, 

salienta-se como viável a aplicação dessa abordagem como um meio possível de incentivo à leitura. 

Para tanto, é preciso uma adaptação de acordo com a realidade. Sendo assim,o aluno estuda 

previamente, e a aula torna-se o lugar de aprendizagem ativa, onde há perguntas, discussões e 

atividades práticas”.  Adaptando para a temática da educação literária, posso propor que o aluno faça 

a escolha do livro ou texto literário que lhe chamou a atenção, o motivou, depois reconta a história, 

caso tenha interesse. Faça expressões artísticas sobre o que leu ou até não faça nada no momento 

inicial, mas que, em um dado momento, esse aluno vai trazer à tona o seu entendimento, reflexão e 

provocar discussões sobre o texto literário lido. Ou ainda, pode-se criar situações de debates, contra ou 

a favor, críticas e elogios, júri sobre a obra literária lida. Essas ações, acredito eu, que promoverão o 

protagonismo juvenil interpretativo dos alunos, levando-o ao patamar de compreensão da obra e 

relação com o seu contexto social de grande valia.  

 Quanto à aprendizagem baseada em projetos, ela é muito utilizada em diversas áreas do 

conhecimento. Embora acredite na sua validade para proposta de incentivo à leitura, pois pauta-se no 

fazer fazendo, essa abordagem fundamenta-se nos princípios da escola ativa, com foco na resolução 

de problemas na sua futura área de atuação. Sendo assim, acredito na validade dessa abordagem, por 

ela ter um perfil mais profissional, creio que o seu uso esteja mais voltada para as séries mais 

avançadas, em especial, a partir do Ensino Médio, de um ensino integrado e integrador dos conteúdos, 

dos ciclos de estudo e das diferentes áreas envolvidas, em que os alunos aprendem a aprender e 

preparam-se para resolver problemas relativos às suas futuras profissões.  

Essa abordagem pode ser pensada também como possibilidade de uso para motivar a leitura, 

pois trabalha com o incentivo, motivação e resolução de problemas. Ao tratarmos da educação 

literária, podemos pensar que o ponto um se relaciona ao incentivo à leitura, a motivação encontra-se 

relacionado a escolhas dos livros, onde ler, para que ler e, por fim, o terceiro ponto encontra-se 

                                                 
170 A aprendizagem baseada em problemas (PBL, do inglês problem-based learning, ou ABProb, como é conhecida atualmente no Brasil) surgiu na década 
de 1960 na McMaster University, no Canadá, e na Maastricht University, na Holanda, inicialmente aplicada em escolas de medicina. A ABProb/PBL tem 
sido utilizada em várias outras áreas do conhecimento, como administração, arquitetura, engenharias e computação, também com um foco mais 
específico que é a aprendizagem baseada em projetos (ABP ou PBL). (Bacich & Moran,2018, p. 59) 
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relacionado com a resolução do problema, e a esse problema podemos atribuir o gosto e o 

entendimento do seu contexto social, dos problemas lá existentes e como superá-los.  

A metodologia personalizada, creio que seja uma alternativa a ser usada no processo do 

incentivo à leitura, porque possibilita o desenvolvimento da autonomia do estudante nas suas escolhas 

literárias, no modo como vai ler e para que vai ler, levando a refletir sobre o contexto sócio-político e 

económico no qual encontra-se inserido e, como consequência, será possível, ao estudante, fazer as 

suas escolhas do modo consciente sobre o seu futuro pessoal e profissional. Sendo assim, essa 

metodologias é vista como um processo complexo, pois, como descrito a seguir,  

exige maturidade e autonomia crescente dos estudantes e também docentes muito bem 

preparados e remunerados, bom apoio institucional e infraestrutura tecnológica. Os 

professores precisam descobrir quais são as motivações profundas de cada estudante, o que 

os mobiliza a aprender, os percursos, técnicas e tecnologias mais adequados para cada 

situação e combina      equilibradamente atividades individuais e grupais, presenciais e on-line. 

(Bacich & Moran, 2018, p. 43). 

Mesmo diante da complexidade dessa metodologia ativa, creio que ela seja possível de ser 

proposta nas duas escolas investigadas, mas após a criação de infraestrutura e, sobretudo, quando 

ocorrer a formação do professor mediador de modo adequado, pois, com a formação, será possível 

fazer adaptações possíveis às realidades das suas Unidades Escolares, 1 e 2, investigadas nesta 

pesquisa.  

A aprendizagem baseada em grupos (Time)171 é uma alternativa metodológica viável para a 

promoção à educação literária, pois ela visa ampliar a interação na sala de aula. Pensando no foco da 

pesquisa, com a temática na promoção literária, essa interação e a proposta da aprendizagem em 

Time pode ser realizada com as atividades de círculo de leitura na sala de aula. Embora a proposta de 

promoção à educação seja que essa não ocorra exclusivamente nesse espaço, por sofrer adaptações 

pedagógicas. Sendo assim, abre-se a possibilidade de trabalhar com a promoção à educação literária 

numa aprendizagem baseada em Time, por meio do círculo de leitura. A este podemos dizer, que ele 

tem o caráter “formativo, proporcionando uma aprendizagem coletiva e colaborativa ao ampliar o 

horizonte interpretativo da leitura individual por meio do compartilhamento das leituras e do diálogo em 

torno da obra selecionada”. (Cosson, 2020 p. 139).  

Entende-se que o fomento ao círculo de leitura na sala de aula, como meio para formação de 

leitores, seja importante, pois dada a sua natureza, esse seja o meio pelo qual tende a sofrer menor 

                                                 
171 Estratégia institucional de Aprendizagem Baseada em Times foi idealizada por Larry Michaelsen, professor da Universidade de Oklahoma. C.f. SciELO - 
Brasil - O “Bê-Á-Bá” da Aprendizagem Baseada em Equipe O “Bê-Á-Bá” da Aprendizagem Baseada em Equipe  

https://www.scielo.br/j/rbem/a/w5Tg86RL75mkjX7yZhmnQ6F/?lang=pt
https://www.scielo.br/j/rbem/a/w5Tg86RL75mkjX7yZhmnQ6F/?lang=pt
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influência da formatação sistemática de leitura, exercícios e avaliação, para formação de leitores, 

porque no círculo de leitura o professor é visto como mediador e às crianças lhes é dada a condição 

protagonistas, de ler com os seus pares, sem interrupções e nem interrogações académicas, porque, 

ao ler juntos, “os participantes do grupo tornam explícito o caráter social da interpretação dos textos e 

podem se apropriar do repertório e manipular seus elementos com um grau maior de consciência, 

quer seja para reforçar ou para desafiar conceitos, práticas e tradições”. (Cosson, 2020, p. 139).  

 A metodologia pautada nas narrativas, ao meu entender, contribui para a motivação à leitura 

das histórias contadas (narrativas) e histórias em ação (histórias vividas e compartilhadas), coopera de 

modo significativo para que o aluno “se conheça melhor e amplie a percepção do seu potencial em 

todas as dimensões” (Bacich & Moran, 2018, p.45). Cantar, criar, recontar, escutar e compartilhar 

histórias de vida, dos livros, da internet, quando assim forem dadas as condições materiais, 

proporciona às crianças e aos jovens o protagonismo juvenil leitor. Por isso, concorda-se com Bacich & 

Moran (2018), ao afirmarem que as “as narrativas são elementos poderosos de motivação e produção 

de conhecimento”. Pautada nesse pensamento, concordo com a relevância do uso nas narrativas, 

histórias, contos infantis, parlendas, poemas e todas as outras expressões literárias para a formação de 

leitores.  

Também pode ser trabalhada a metodologia de design, que “focando a empatia, a criação de 

ambientes afetivos e de confiança, nos quais cada aluno pode expressar-se e contar seu percurso, suas 

dificuldades, seus medos, suas expectativas”. (Bacich & Moran, 2018, p.45). Nessa perspectiva 

metodológica, a criança é escutada. A partir disso, ela pode ser orientada e motivada no intuito de 

superar os seus medos, as suas dificuldades enquanto leitora e, como resultado disso, tem-se a 

motivação para redesenhar o seu caminho para o desenvolvimento pelo gosto à leitura, acreditando 

assim, no seu potencial leitor. Com base nessa metodologia, é possível que o professor, com a 

formação mediadora adequada, possa identificar os obstáculos que impedem o sucesso da leitura e 

motivar as crianças a superar tais desafios. A abordagem narrativa interage e se relaciona diretamente 

com a abordagem adiante descrita.  

No que tange à metodologia por meio das Mídias, sendo elas, jogos, gamificação e maker, 

ensino híbrido, o campo de pesquisa nos mostrou a inviabilidade de usá-las dentro da expectativa que 

se pensa sobre Mídias e novas tecnologias, dada as condições materiais das escolas envolvidas e das 

crianças. As condições materiais que eu possa apontar aqui encontram-se diretamente ligadas à 

disponibilidade de internet em sala de aula e nas casas das crianças, inviabilizando na recolha de 

dados, a possibilidade de as crianças baixarem app de histórias nos celulares. O curioso de tudo isso é 
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que as crianças conseguem baixar jogos quando têm a oportunidade de usar o celular de um dos 

familiares e acessar a internet. Quanto às condições materiais nas duas escolas, as condições se 

mostraram as mesmas, pois só havia acesso à internet na sala da gestão escolar. Inclusive não foi 

vista nas salas de professores a disponibilidade de acesso à internet ao docente. Esse contexto 

impossibilitou, por parte, a possibilidade de discussão da metodologia ativa com uso das novas 

tecnologias, que dependem de Mídias que fazem uso da internet. Entende-se que novas mídias são 

aquilo que o homem produz e faz uso em um dado momento e contexto histórico, mas para o que se 

queria propor, que era o uso de apps gratuitos para promover a leitura, não foi viável devido à realidade 

do campo de investigação. Enfim, acredito nessa metodologia ativa como meio para promoção literária, 

mas em melhores condições e de cursos possíveis para o seu uso.  

  Como pesquisadora, creio na possibilidade de criar condições tecnológicas não digitais para a 

promoção à educação literária, a exemplo da construção e uso de um audiobook, visto que as escolas 

envolvidas na investigação tinham, como recurso, a caixa amplificadora de som.  A história recitada 

pode ser promovida a partir do reconto de uma história original, levando a criança narradora ao status 

de autora e coautora da sua própria recriação, interpretação, contextualização da uma obra literária. 

Essa ação motiva de modo mais significativo a criança, do que a colocar em frente ao quadro, a ler 

uma obra que não seja de sua escola, mas sim uma meia obra imposta para leitura, interpretação, 

realização de tarefa e avaliação.  Esta ação difunde, de modo positivo, a leitura literária, pois a 

experiência da criança autora levará a outros seus colegas a se protagonizarem como sujeitos capazes 

de ler e produzir novas histórias.  

É importante salientar que se faz necessária ao exercício do protagonismo juvenil e ao uso das 

metodologias ativas, o elemento chave, a mediação. Esta ocorre desde que promovida por um adulto, 

podendo ser, um professor, pai, bibliotecário e outros responsáveis à promoção da leitura. Por isso, 

aponto que a mediação, de cunho pedagógico, surgiu, “no contexto da “pedagogia progressista172”, 

caracterizada por uma nova relação professor-aluno e pela formação de cidadãos participativos e 

preocupados com a transformação e o aperfeiçoamento da sociedade”. (Menezes, 2021).  

  

                                                 
172 O expoente da pedagogia progressista foi Tragtenberg (1985), onde pontuou que “a rotina da escola tradicional segue os padrões de semelhantes a de 
um presídio: a presença discente deve ser registrada no diário do professor, o aluno é o tempo todo vigiado, seus gestos devem ser submissos, se quebrar 
as regras há punições e sanções”. (Oliveira, 2017, p. 21).  
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6.3.  Terceira lacuna e ação  

Mediação para promoção à educação literária. 

 

Entendemos que a raiz do conceito de mediação, que baseia esta pesquisa, é pensada como a 

estrada entre o desejo e a realização no processo de promoção à educação literária. Sendo assim, 

entendemos que a mediação “permite ao aluno o desenvolvimento de competências enciclopédicas, 

que significa “um saber, de natureza eminentemente pessoal, que se altera com a idade e com a 

experiência de vida, e que auxilia o sujeito a interpretar e compreender o mundo que o rodeia” 

(Azevedo, 2009a, p. 228).   

Convergindo com o pensamento de Vygotsky, entendo que o estudante seja capaz de aprender 

a ler e sobretudo a desenvolver o gosto pela leitura, mas para isso só é possível com a mediação de 

um adulto, de um colega, de um professor. Porque a aprendizagem se desenvolve em contato com o 

objeto de desejo, a leitura e por meio de outra pessoa (professores, colegas). Nessa mediação, a 

aprendizagem se funda resgatando o conhecimento prévio do estudante existente na sua zona de 

desenvolvimento proximal, numa mediação social. Com isso, a aprendizagem e gosto pela leitura se 

torna um processo significativo. Desse modo, entendo que a mediação possibilita que o aluno se torne, 

como descrito abaixo,  

o sujeito ativo de seu processo de formação e de desenvolvimento intelectual, afetivo e social; o 

professor tem o papel de mediador do processo de formação do aluno; a mediação própria do trabalho 

do professor é a de favorecer, propiciar a inter-relação, entre sujeito (aluno) e o objeto de seu 

conhecimento (conteúdo escolar); nessa mediação, o saber do aluno é uma dimensão importante do 

seu processo de conhecimento (processo de ensino-aprendizagem). (Cavalcanti, 2005, p. 199).   

Ao entender o que é o conceito de mediação, destaco, que o mediador pedagógico e o adulto, 

mediador responsável, pela criança, são os elos para que o incentivo à leitura, em favor da promoção à 

educação literária, se faça presente, pois sem esses atores mediadores, e sem a preparação adequada 

deles para constituição desse elo entre a competência enciclopédica e as crianças, se estabelece a 

lacuna do desincentivo, do não incentivar à educação literária. Então, compreendo, que a formação 

para mediação literária se torna urgente, visto que essa foi uma demanda do campo de pesquisa.  

A mediação, objeto de desejo para concretização da educação literária, é necessária de modo 

a garantir a promoção à educação literária. Sendo assim, escreverei, a seguir, de modo adaptado à 

temática da investigação, o que é necessário para que se tenha êxito no processo de mediação 

literária. Não obstante, saliento que “não se pretende descrever um modelo, um receituário”, como 
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dito por Azevedo (2019, p. 235), mas apenas orientações, que julgo necessárias, ao sucesso da 

mediação à leitura literária. As orientações abaixo descritas foram compiladas por Azevedo (2019) e 

adaptadas.  

Desse modo, deve haver uma intencionalidade ao usar estratégias de ensino, levando em 

consideração o fomento ao protagonismo infanto-juvenil literário, o uso das metodologias ativas e a 

formação do professor-mediador do processo, como descrito abaixo.  

1) Enfatizar a importância do incentivo à leitura tanto na vida escolar e pessoal, quanto em 

família e na comunidade, de modo a assegurar uma maior proximidade entre a motivação e o gosto 

pela leitura. 

2) Compreender e identificar, com clareza, o tipo de estratégia a utilizar para a realização da 

atividade ou da tarefa: os alunos podem ser incentivados a realizarem coletivamente uma atividade de 

brainstorming173, que eu considero ser relevante ao incentivo à leitura, por meio do compartilhamento 

das leituras, de experiências de leituras, de relato das dificuldades e da superação das dificuldade de 

leitura, de modo a aplicar as competências literárias adquiridas em situações reais da sua vida pessoal, 

familiar e em comunidade.   

3) Prever tempo suficiente para que os alunos possam, refletidamente, se colocar como 

protagonistas, de modo a saber escolher a literatura do seu agrado e que possam se lançar a narrar a 

história, sem pressão para escolha dos textos que estejam enquadrados num modelo de leitura, tarefa 

e avaliação, aproveitando o tempo para o deleite. 

4) Trabalhar as várias metodologias ativas já detalhadas neste capítulo, para que os alunos se 

familiarizem adequadamente com as mesmas e tenham oportunidade de as experimentar, com o 

feedback do professor- mediador, antes de a elas recorrerem de modo independente.  

5) Conhecer adequadamente as metodologias ativas e exercitá-las antes de as partilhar com os 

alunos. Deste modo, acredita-se que os alunos as aceitem, se estimulem e as considerem úteis ao seu 

cotidiano.  

6) Prever histórias, muito mais próximas de cenários reais, selecionando obras literárias que 

possam estabelecer o diálogo do leitor com a obra, adequando as histórias às expectativas e aos 

interesses das crianças, a adequação do texto ao desenvolvimento cognitivo da criança e a qualidade 

literária das obras.  

                                                 
173 Técnica de discussão em grupo que se vale da contribuição espontânea de ideias por parte de todos os participantes, tem como objetivo resolver algum 
problema ou de conceber um trabalho criativo. Serve para estimular a criação de ideias inovadoras e soluções eficientes para diversos tipos de problemas 
em que, o assunto será explorado à exaustão. Onde as regras não permitem jugamentos, mas se pode contruir a partir da ideia dos outros. C. Significado 
de Brainstorming (O que é, Conceito e Definição) - Significados   

https://www.significados.com.br/brainstorming/
https://www.significados.com.br/brainstorming/
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7) Criar e consolidar hábitos de leitura e elevar índices de literacia, desenvolvendo o hábito de 

leitura, competência literária e leitura literária (Azevedo, 2009a).  

8) Leitura de histórias para auxiliar o desenvolvimento da compreensão leitora. Esta 

compreensão ocorre pela mediação dos contadores de história, podendo ser professores, 

bibliotecários, livreiros, pais, outros adultos ou até mesmo crianças habilitadas para essa mediação, 

promovendo a interação entre o leitor e o texto.  

Mas é importante salientar que, para que a mediação literária ocorra, com o intuito de formar 

leitores, se faz necessária atender a outra demanda de campo, que se trata da formação docente, pois 

ela possibilita a autonomia docente, o pertencimento desses enquanto ator social de promoção à 

leitura.   

Assim, a formação docente deve ocorrer em serviço e/ou nos institutos de formação de 

professores e/ou universidades, para promoção à educação literária. Com a formação é possível 

superar a invisibilidade infanto-juvenil como sujeitos leitores, a falta de novas metodologias, o 

entendimento distorcido do que venha a ser a mediação à educação literária, a falta de orientação e 

diálogo com os pais sobre a mediação literária, defasagem e insuficiência do acervo literário, falta de 

articulação que envolva a escola, os pais e as comunidades em que as crianças do terceiro ano do 

ensino fundamental estão envolvidas.  

Deste modo, aponto, como elemento chave à superação das demandas apresentadas no 

campo de pesquisa, a formação docente para a mediação literária, porque com ela é possível 

promover o protagonismo juvenil, fazer uso de metodologia ativas, orientação aos pais à mediação 

literária, a atualização do acervo literário, por meio de bazar literários, empréstimos, biblioteca 

itinerante, baú literário e difundir a educação literária no contexto social onde estão inseridas as 

crianças, sujeitos da pesquisa.  Por todas essas lacunas e superação delas, entendo que os 

mediadores têm a “[..] tarefa de selecionar obras relevantes e de desenvolver estratégias e promover 

práticas que estimulem a leitura […]”. (Ramon, 2017, p. 57). 

Então, para que a motivação e incentivo à leitura ocorram é importante que se tenha a 

mediação de um adulto ou um colega. Esse adulto pode ser o professor, mediação qualificada, pode 

ser realizada pelos pais, na comunidade e em instituições comunitárias. Por isso a mediação, que se 

descreve aqui, visa romper com a relação de poder, no qual o adulto é detentor do poder e do 

conhecimento, para o lugar de incentivador, orientador, e o lugar do adulto que escuta a criança e a 

estimula no seu protagonismo literário infanto-juvenil. 
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Para a formação docente, com foco na promoção literária, fazendo o uso das metodologias 

ativas, se faz necessária a reserva de horário aos encarregados pedagógicos para o planejamento 

coletivo, pois é de forma contínua e no processo formativo, que o professor vai entender as diferentes 

estratégias, metodologias, estímulos, reflexões e quais acções tomar para incentivar os seus alunos a 

leitura. Toda essa formação tem que ter o foco no protagonismo infanto-juvenil e nas metodologias que 

valorizem o protagonismo das crianças, levando as experiências da sala de aula para além dos muros 

da escola. Iniciando desde a organização da estante de livros, ou se não tiver uma estante de livros, 

deixá-los disponíveis às crianças, criando um ambiente que motive as crianças ao gosto pela leitura, 

fazendo contação de histórias, propondo o círculo de leitura, criando estratégias em que tanto as 

crianças, quanto a comunidade possam se envolver, desde a criação do clube de leitura, bazar literário 

para renovação do acervo e que a formação resulte na percepção mediadora, a qual se faz relevante 

ao professor para que todos, as crianças, pais, escolas comunidade e professores, se engajem no 

processo de promoção à educação literária. Sendo assim, como pode ser lido abaixo,  

O Mediador, seja ele o Bibliotecário, o Professor, o Educador, os Pais, o livreiro, os próprios 

editores e os membros das comunidades interpretativas responsáveis pelos metatextos da 

crítica literária, que desempenha um papel importante e imprescindível, uma vez, que pela sua 

acção de primeiros receptores do texto literário, transformam a criança em segundo recepto. 

(Silva, 2010, p.19).   

Nesse contexto, é importante esclarecer, inicialmente, que não se pretende, com a 

implementação dessas ações, formar um especialista no campo das letras ou da literatura no sentido 

mais restrito dos cânones literários, mas colaborar de modo teórico, prático e sistemático para a 

formação sistemática do licenciado ou licenciada em Pedagogia, pois entende-se que a sua formação 

se caracteriza por ser de cunho mais generalista. Com a proposta das ações com foco na promoção à 

educação literária de ações descritas pretende-se, sobretudo, apontar caminhos para o preenchimento 

das lacunas necessárias à promoção da educação literária. Deste modo, acredita-se que será possível 

promover a motivação para a práxis didático-pedagógico, a orientação dos pais e a promoção de ações 

sistemáticas à promoção de uma educação com foco na formação de leitores, que terá como 

consequência a motivação das crianças à formação leitora. Além da acção proposta, se faz necessária 

a inclusão de cursos de extensão aos estudantes de licenciatura e aos professores pedagogos e a 

inclusão de uma disciplina na graduação universitária desses futuros pedagogos, disciplina que 

podemos nomear de mediação didático-pedagógica de promoção à educação literária.   
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6.4 Quarta lacuna e ação 

Formação de professores para mediação e incremento à educação literária 

 

Assim, com base nas demandas e lacunas apresentadas na investigação, defendo e descrevo 

primeiramente a proposta de Formação para Mediação didático pedagógica à Educação Literária, aos 

professores, sujeitos da pesquisa.  Embora os encarregados pedagógicos tenham formação em 

pedagogia e/ou em outras licenciatura, além da pós graduação na área de educação,observou-se que 

100% dos investigados não tem formação específica em mediação e promoção a educação literária. 

Por isso, entende-se que há a necessidade, inicialmente, da formação em serviço e continuada. Pelo 

facto da formação ser uma necessidade na prática docentes dos educadores, como  se descreve  

citação abaixo, sobre a formação docente que,  

[…] se configura como uma política de valorização do desenvolvimento pessoal-profissional dos 

professores e das instituições escolares, uma vez que supõem condições de trabalho 

propiciadas na formação continua dos professores, local de trabalho, em redes de 

autoformação, e em parceria com outras instituições de formação. […]. (Pimenta, 2005, p.31).  

No âmbito universitário, defendo a inclusão, no curso de formação de professores, em 

especial, no curso de licenciatura plena em Pedagogia, a indicação do componente curricular, 

nomeado de Mediação Didático-Pedagógico para Incremento à Educação Literária. Diante dessa 

formação pontuamos, que a mediação também pode promover a educação literária, objeto de estudo 

dessa pesquisa, segundo (Ramos, 2005, p. 137 como citado por Silva, 2012. p.36) por “possibilitar 

que atividades dependentes se tornem emancipatórias, graças a associações cognitivas que ampliam a 

competência intelectual. Neste contexto, mediar a leitura literária é também conduzir, ensinar”. Por 

fim, após a compreensão do que venha a ser o conceito de mediação adotado nesta pesquisa, ponto, 

que diante das demandas de campo, como pesquisadora, defendo a necessidade de ações que visem 

a formação para mediação e incremento à educação literária com o uso de metodologias ativas e 

ações de mobilidade literária, a exemplo da biblioteca itinerante com uso do baú literário, tapete 

literário, painel literário, permuta literária, dentre outras ações que esteja a dialogar com a escola, 

família e sociedade. 

Acredito que, no âmbito da formação docente para a promoção literária, é possível promover a 

existência de uma biblioteca itinerante, com ações como o tapete literário, o escambo literário, planejar 

alternativas de mediação literária, por meio da biblioteca itinerante, com o uso dos recursos, tapete 

literário, painel literário, baú literário, junto a escolas, institutos de formação de professores e as 
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comunidades; motivar os pais para o apoio incondicional a promoção à educação literária, orientando 

para mediação literária, com orientação para casa, reunião periódica com os pais, oficinas, palestras. 

Por fim, difusão da educação literária no contexto social onde estão inseridas as crianças, sujeitos da 

pesquisa., incentivando a criação de clubes de leitura nos ambientes escolares e nas comunidades 

(rádios, igrejas, associações de moradores, papelarias, lan houses, quadras poliesportivas, parques 

infantis, de entre outros espaços). 

 A necessidade em defender a implementação de ações para mediação e incrementação da 

promoção à educação literária insurge nos dados da pesquisa e o entendimento sobre eles nos 

mostraram que tanto os professores, quanto os pais e as crianças apresentam um forte potencial leitor 

literário. Assim como apresenta uma rede de demandas complexas, que se encontra enraizada no 

contexto social, escolar, familiar, desmobilizando a todos no processo de mediação, promoção, ações, 

incrementos da educação literária. As demandas da pesquisa apontam para a pertinência desta 

investigação, nomeada de Criança e educação literária no séc. XXI: Estudo de caso no 3º. ano do 

Ensino Fundamental, e sobretudo a sua relevância na comunidade académica no contexto social 

soteropolitano174 para a necessidade de incrementar de modo urgente e prioritário, ações articuladas de 

incremento da promoção à educação literária nas duas unidades escolares investigadas nesta 

pesquisa. Para além disso, as aplicações dessas ações poderão ser aplicadas em outras unidades da 

rede municipal de educação de Salvador.  

 Reitero a defesa das proposições à promoção à educação literária, descrita exaustivamente 

neste capítulo, por sua viabilidade, ao apresentar um baixo custo financeiro à escola, ao poder público, 

e às comunidades e aos pais, normatizando todos os envolvidos no processo de promoção à educação 

literária, pois acredito na necessidade fundante de envolver e motivar as crianças desde muito cedo à 

educação literária de modo voluntário e espontâneo, por meio da mediação de um adulto, podendo 

esse adulto ser o professor, um responsável e/ou adultos da comunidade. Então, reafirmo, que o uso 

da literatura na educação literária se torna master, por sabermos que essa suscita e potencializa a 

fruição e colabora de modo efetivo para o prazer de ler e ouvir leituras, mesmo antes de saber ler. 

Desse modo, o contato precoce com a literatura permite o desenvolvimento da imaginação, do senso 

crítico e das competências leitoras. Sendo assim, o contato com a literatura promove, como descrito a 

seguir, que,   

O envolvimento emocional e efetivo com o narrado e com as personagens que pulveriza, os 

universos textuais e pictóricos em que se edifica a literatura infantil, permitindo igualmente às 

                                                 
174 Pessoas nascidas na cidade de Salvador, Bahia, Brasil.  
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crianças, pelas leis da ficcionalidade, ampliar o seu conhecimento do mundo e da criação de 

outros possíveis e alternativos ao real, por via da imaginação e da criatividade. (Azevedo &  

Balça, 2019, p.20).  

Nesse sentido, e em contextos diversos, a literatura colabora para contestar o mundo, as suas 

leis, as suas realidades, as suas histórias. Desse modo, leva o sujeito leitor a não aceitar o mundo 

estamental175. Dado esse entendimento, compreendo a relevância da contação de história para a 

formação leitora, pois “os banhos linguísticos que o ato de contar história proporciona um fator de que 

esta vai adquirindo, permitem-lhe avanços significativos na compreensão do mundo e nas 

aprendizagens emocionais e cognitivas". (Veloso, 2005 citado por Mendes & Veloso 2016, p. 128). 

Quando reafirmo o uso da literatura, antes mesmo de se saber ler, trago a importância da formação 

docente com sujeitos literários e futuros formadores literários, porque é necessário que os professores, 

pais e comunidades sejam motivados e orientados à leitura literária para que, assim, possam motivar, 

articular e incrementar a educação literária junto às crianças.  

Sendo assim, compreendo que a investigação demandou a formação docente para a promoção 

à educação literária. Para tanto, se faz necessária a formação de professores, em especial, professores 

que trabalham com a educação infantil e nos primeiros anos do ensino fundamental, na formação 

académica e continuada, formação em serviço.  

Importa dizer que não se pretende, com a proposta de superação das lacunas do campo de 

pesquisa implementar um curso de teoria literária (Silva, 2007) , mas sim implementar e executar um 

plano de ação de cunho pedagógico, nomeado de ações didáticos-pedagógicas, nas quais se fazem 

necessárias conhecer o repertório teórico do qual se trata a educação literária, como se caracteriza, 

onde se efetiva, o papel da literatura para a formação literária. Trazendo ainda a diferenciação 

conceitual de alfabetização, (unesco, 1948; Freire, 1996; 2001), letramento (Soares, 2020), literacy 

(Street, 2014), literacia (PISA, 2001) e educação literária (Azevedo, 2009a), já descrita no capítulo II 

dessa tese. 

 É importante, para que se faça o uso de sucesso dessas metodologias, o planejamento das 

ações. Em especial o planejamento das ações pedagógicas, que foi uma das lacunas apresentadas e 

demandadas na investigação, como descrito na narrativa do grupo focal dos professores,  

Nós tínhamos tempo para nos sentarmos, nos reunirmos pra planejar. E atualmente a gente 

perdeu esse espaço. E o fato de a gente estar aqui agora, todos sentados, reunidos agora, é 

uma coisa ímpar. E não estão todos. Isso pra gente tem feito muita falta. Apesar da gente 

                                                 
175 Era o tipo de estrutura social existente antes da Sociedade Industrial, sendo ela dividida em estamentos (grupos sociais), não permitindo ascensão social 
das camadas mais inferiores, as quais podemos denominar de pobres. Deste modo, os ricos continuavam mais ricos e detendo o poder social.  
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discutir muito, se encontrar na hora do recreio, trocar uma figurinha, ficar um pouquinho mais, 

a gente não tem aquele momento […].  (GF- declaração verbal). 

As professoras afirmam que a rede municipal se encontra há 8 anos sem o planejamento 

coletivo, mas posso afirmar, como ex-professora da rede, que na realidade são 5 anos sem 

planejamento,  porque na ocasião em que a investigação de campo ocorreu havia 5 anos, tempo em 

que já havia me desligado da rede municipal de educação. Acredita-se que esse período de 8 anos 

afirmado pela professora tenha sido influenciado por um lapso de memória. Então, voltando para a 

demanda de campo referente à falta do tempo para o planejamento, aporto outra fala, que vem afirmar 

a resolução dessa demanda, como descrito abaixo:  

Oito anos, a gente tinha, inclusive, a Atividade Complementar, o planejamento, que era assim: 

um AC era pra discutir a dinâmica, tinha AC e formação. A gente sentava para discutir 

problemas que tinham na escola, que a gente precisava solucionar, a gente ia discutir texto, 

elaborar a proposta, criar projetos. Então isso tem feito muita falta. (GF- Declaração verbal).  

Esta citação da fala da professora nos remete a um duplo problema, porque a falta do 

planejamento coletivo visa, sobretudo, atender a uma antiga reivindicação dos docentes pelo tempo 

para a execução do planejamento e o direito a uma folga semanal, como previsto por lei. Com isso, 

criou a figura do segundo regente. Estas são pessoas que são contratadas em regime especial, não 

sendo concursados. Dado que nega aos trabalhadores da educação o direito ao plano de carreira. 

Ocorrendo, assim, a descontinuidade dos trabalhos dos docentes. Com a falta de planejamento coletivo 

semanal,  

As propostas curriculares se mostram confusas e desvinculadas da realidade social. Os 

conteúdos a serem trabalhados, por sua vez, são definidos de forma autoritária, pois os 

professores, via de regra, não participam dessa tarefa. Nessas condições, tendem a mostrasse 

sem elos significativos com as experiências de vida dos alunos, seus interesses e 

necessidades. (Lopes, 2004, p. 55).  

Desse modo, a falta de planejamento deixa um vazio nas ações didático-pedagógicas, em 

especial, nas que estão em torno e dentro da temática da promoção à educação literária. Diante disso, 

de mais uma lacuna apresentada na investigação de campo, ouso-me propor para a formação docente, 

aquilo que poderíamos designar como uma Didática Magna176 Literária, que também pode ser nomeada 

de plano de ação didático-pedagógico literário, que se inclua nos cursos de formação de professores, a 

                                                 
176 Recuperamos aqui a referência à obra de Juan Amós Comênio (1592-1670).. Esta referência é citada nessa escrita para entendermos o funcionamento 
e direcionamento, contemporâneo, de ações didático-pedagógicas, de uso de recursos literários, a composição do acervo literário, a avaliação da 
aprendizagem e atividades a serem enviadas a famílias.   
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especificar, nas licenciaturas em Pedagogia. Essa proposta foi pensada a partir das demandas do 

campo de pesquisa, nos fazendo concordar com a necessária universalização do ensino com estrita 

atenção à formação docente e ao uso das metodologias ativas, que se destinem a promover a 

educação literária no âmbito da educação infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Isso se 

faz necessário para que a universalização da educação não se paute na “pedagogia da exclusão” 

(Apple & Gentilli, 2013)177. 

Esta proposta de ações didático-pedagógicas literárias se faz relevante para que possamos 

superar as lacunas apresentadas na investigação de campo, tais como, uso reduzido da literatura na 

prática de incentivo à leitura, falta de formação docente, de tempo para o planejamento coletivo, falta 

de orientação aos pais, falta de estrutura, de contação de história, de entre outras necessidades 

descritas no decorrer da análise dos dados.  

Reitero que a formação docente é posta como primaz para a efetivação e promoção à 

educação literária, podendo ser essa formação exercida em serviço ou no âmbito das instituições 

formativas, podendo ser as universidades, centros de formação de professores, entre outros espaços. A 

formação docente também é posta como relevante para orientar, instrumentalizar e garantir o equilíbrio 

emocional dos professores nos momentos de mediação literária. 

Ao enunciar as lacunas e ações à promoção da educação literária, tem-se o desejo duplo, 

primeiramente de atender à demanda do campo de pesquisa, às escolas, professores, pais e crianças 

envolvidas na pesquisa e mais adiante, de modo alargado, inserir ao curso de licenciatura plena em 

Pedagogia, em formato de curso de extensão e, na sequência, inserir na matriz curricular dos cursos 

de formação de professores, em especial nos cursos de licenciatura plena em Pedagogia da 

Universidade do Estado da Bahia, no campus XV, no município de Valença e posterior no Campus I, 

localizado nessa mesma universidade, na cidade de Salvador, Bahia, a formação para mediação 

literária aos professores em serviço e aos estudantes do curso de licenciatura plena em Pedagogia, 

acima referido.  

O curso de extensão é citado por acreditar nessa necessidade de formação, visto que não foi 

uma formação evidenciada aos participantes, pelo contrário, os participantes apresentaram a 

necessidade urgente de formação para a promoção à educação literária. Para além disso, a 

universidade, onde se pretende aplicar o curso de extensão, tem no seu largo histórico extensionista e 

entendemos que a extensão é parte integrante da tríade178 universitária, que se compõe com ensino, 

                                                 
177 A obra trata das políticas neoliberais e a sua influência na educação, com uma  Pedagogia exclusiva, não inclusiva.  
178  A Constituição da República Federativa do Brasil (1988), no Art. 207º, prevê que “as universidades gozam de autonomia didático-científica, 
administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 
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pesquisa e extensão. Para tanto, se faz necessário apresentar o esboço da ementa do plano formativo, 

que podemos chamá-la de “Plano para Mediação docente para o incremento à educação literária”, 

como descrito a seguir.  

 

EMENTA179 

Plano formativo CÓDIGO CARGA HORÁRIA 

Mediação docente para o incremento à 

educação literária 

 90H 

Educação Literária: conceitos, convergências e divergências conceituais, principais autores e obras. Mediação literária 

nas escolas do ensino fundamental, situações didáticas, discussões, metodologias, avaliações e incremento as ações 

didático-pedagógico literária. Criar plano de ação para o incremento da educação literária. 

PRÉ-REQUISITO É PRÉ-REQUISITO PARA 

Professores com atuação na educação infantil e ensino fundamental, assim como, aos estudantes do curso de 

licenciatura      plena em Pedagogia. 

JUSTIFICATIVA   

Demanda didático-pedagógica para a articulação e incremento da educação literária. 

OBJETIVOS 

GERAL: 

Promover a atualização do acervo escolar, com objetivo de promover a educação literária. Entre escola, família e 

comunidade.   

ESPECÍFICOS:   

1) Conhecer  o conceito de promoção a educação literária e mediação literária 

2)Compreender o que é, como se estrutura e quais ações estruturam a atualização do acervo literário.  

3) planejar180  ações que promovam a atualização do acervo literário dentro e fora da sala de aula, 

4) Buscar junto a escola, família e comunidade, espaços de realização dos escambos, bazar e escambo literário.  

5) Definir periodicidade das ações de promoção a atualização do acervo escolar.  

6) Difundir as ações de atualização do acervo literário dentro e fora da escola, tendo em vista a educação literária. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Meio I 

1.Conceção de Educação Literária: conceitos, convergências e divergências conceituais, conceção e os principais autores 

e obras – 12hs 

2.Conceito de Mediação literária- 12hs 

Meio II 

                                                 
179 Modelo de ementário utilizado na universidade do estado da Bahia, Campus XV, Valença, Salvador, Bahia.  Universidade do estado da Bahia. 
AUTORIZAÇÃO: DECRETO 92937/86, DOU 18/07/86 - RECONHECIMENTO: PORTARIA 909/95, DOU 01/08/95.  
180 Lopes (2004). 
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3.Discussões, metodologias, avaliações e incremento as ações didático-pedagógicas literária-12hs 

4.Situações didático- pedagógicas de mediação literária- 12hs 

Meio III 

5.Ações de incentivo à leitura: Biblioteca itinerante, baú literário, tapete de leitura, painel literário, clubes de leitura, bazar 

literário, escambo literário nas escolas e nas comunidades- 12hs, 

6.Criação e socialização do plano de ação didático-pedagógico de incremento à educação literária, junto às famílias,      

escola e comunidade- 30hs.  

Total de 90. 

METODOLOGIA 

Uso das metodologias ativas. Bacich. L. & Moran, J. (2018).   
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Assim, entendo que o plano formativo, apresentado acima, nos servirá de guião ao 

desenvolvimento de ações e incrementos à educação literária, como dito por diversas vezes.  

Nesse contexto de formação para mediação literária, é possível suprir, de modo criativo, as 

lacunas 5- Atualização do acervo literário da escola e suprir a lacuna 6- difusão da educação literária 

dentro e fora da escola. 
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- Serão debatidos os seguintes conteúdos, o conceito de educação literária, discutir a importância da biblioteca escolar e 

comunitária. 
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BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

Comunidade acadêmica e não acadêmicas, família e 

instituições comunitárias (bibliotecas, igrejas, associação de 

moradores, dentre outros espaços)   

Interesse em atualização do acervo escolar 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Demanda didático-pedagógica      para a articulação e incremento da educação literária. 
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Educação Literária: Acervo literário, captação e atualização do acervo literário. Ações necessárias a mobilização para 

atualização do acervo literário dentro e fora da escola, escambo literário, troca de livros, bazar literário, dentre outras 

ações a promoção à atualização do acervo literário escolar. 

GERAL: 

Promover a atualização do acervo escolar, com objetivo de promover a educação literária. Entre escola, família e 

comunidade.   

ESPECÍFICOS:   

1) Conhecer  o conceito de promoção a educação literária e mediação literária 

2) Compreender o que é, como se estrutura e quais ações estruturam a atualização do acervo literário.  

3) planejar182  ações que promovam a atualização do acervo literário dentro e fora da sala de aula, 

4) buscar junto a escola, família e comunidade, espaços de realização dos escambos, bazar e escambo literário.  

5) Definir periodicidade das ações de promoção a atualização do acervo escolar.  

6) Difundir as ações de atualização do acervo literário dentro e fora da escola, tendo em vista a educação literária.  

JUSTIFICATIVA   

literatura na hora certa : guia 3 : 3º ano do ensino fundamental : PNLD/PNAIC alfabetização na idade certa 2015 

/ Ministério da Educação, Secretaria de Educação Básica. – Brasília: MEC/SEB, 2015. 112 p. : il. 

portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=17629-guia-03-literatura-hora-

certa&category_slug=junho-2015-pdf&Itemid=30192. Acesso em 06 de junho de 2021.  

Biblioteca Nacional. (2021). It: Acervos | Biblioteca Nacional (bn.gov.br). Acesso em 06 de junho de 2021.  

Curso de extensão universitária. (2021).  Extensão universitária pode financiar até 500 projetos - MEC. Acesso em 

06 de junho de 2021.  

 

Mediação para atualização do acervo 

literário 

 60H 

Meio I 

1- Fundamentos teóricos-12h 

a) Conhecer o conceito de promoção a educação literária, 

b) Compreender o que é, como se estrutura e quais ações estruturam a atualização do acervo literário. 

Meio II 

  2-planejar183 - 12h 

                                                 
182 Lopes (2004). 
183 Lopes (2004). 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=17629-guia-03-literatura-hora-certa&category_slug=junho-2015-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=17629-guia-03-literatura-hora-certa&category_slug=junho-2015-pdf&Itemid=30192
https://www.bn.gov.br/explore/acervos
http://portal.mec.gov.br/ultimas-noticias/212-educacao-superior-1690610854/13787-extensao-universitaria-pode-financiar-ate-500-projetos
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a) Propor ações que promovam a atualização do acervo literário dentro e fora da escola, 

b) Definir periodicidade das ações de promoção a atualização do acervo escolar,  

c) buscar juntos a escola, família e comunidade espaços de realização de ações para atualização do acervo escolar.  

Meio III 

3-Ações para atualização do acervo literário escolar- 36h 

a) Praticar ações para atualização do acervo literário dentro e fora da escola, por meio dos escambos, bazar, 

escambo literário e outras ações que surgirão em prol da atualização do acervo literário. 

 

b) Socialização das ações de atualização do acervo escolar, por meio das redes sociais, na comunidade 

acadêmica e escolar. 

Total de 60h. 

 

METODOLOGIA 

OBJETIVOS 

Plano formativo CÓDIGO CARGA HORÁRIA 

PRÉ-REQUISITO É PRÉ-REQUISITO PARA 

Freire, P. (2005). Pedagogia do Oprimido. Paz e Terra. Rio de Janeiro, Brasil. 

Nações Unidas. (1948). Declaração Universal dos direitos humanos. It: 

https://nacoesunidas.org/direitoshumanos/declaracao/. São Francisco, Estados Unidos.  Acesso em 25 de junho de 

2020. 

Unicef. (1990). Convenção sobre os Direitos da Criança. It: https://www.unicef.org/brazil/convencao-sobre-os-direitos-

da-crianca.  Acesso em 25 de junho de 2020.  

 

6.5 Quinta lacuna e ação  

Atualização do acervo literário escolar 

 

A atualização do acervo literário, lacuna apontada pelos encarregados pedagógicos das unidades 

escolares 1 e 2, deve ocorrer conforme critério estabelecido pelo PNAIC/PNL (2014). Embora estivesse 

previsto que a atualização do acervo literário ocorresse até o final do ano de 2018, posso afirmar que, até 

o final da realização da investigação, em junho de 2019, os acervos das unidades envolvidas na pesquisa 

continuavam defasados. Diante da não contemplação do PNAIC/PNL no tempo previsto, apontar outras 

possibilidades de atualização desse. Assim, creio que essa lacuna pode ser superada por meio de troca de 

https://nacoesunidas.org/direitoshumanos/declaracao/
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livros, bazar de livros e escambos literários. Desse modo, posso descrever um plano de ação para 

atualização do acervo para além das expectativas do PNAIC/PNL.  

Então, após a efetivação do plano proposto para a atualização do acervo literário, é importante 

pontuar que o ideal é que a atualização do acervo literário escolar seja feita em quantidade e qualidade, 

assegurando vários exemplares da mesma obra e um acervo de qualidade, com um corpus de textos 

renovado e atual, com obras recomendadas pelo Plano Nacional do Livro Brasileiro e/ou por reconhecidos 

especialistas da área. 

6.6. Sexta lacuna e ação  

 

Difusão da educação literária dentro e fora da escola 

 

Após a formação docente para a promoção e incremento à educação literária, é possivel 

promover ações de criação de clubes de leitura nas livrarias, igrejas, comunidades e em espaços 

públicos diversos.  

É importante destacar que as necessidades apontadas na pesquisa, embora estejam 

enumeradas, podem ocorrer de modo simultâneo. Outrossim, acredita-se que essas ações 

mobilizem as duas escolas à promoção da educação literária e de modo mais ambicioso, pretende-

se difundir a ação aqui proposta para as regionais de ensino onde as escolas estejam inseridas.   

Por fim, acredito que a proposta das ações formativas para mediação e incremento à 

promoção à educação literária possa suprir as demandas e lacunas encontradas no campo de 

pesquisa, assim como contribuir, de modo significativo, para os cursos de licenciatura em 

Pedagogia,  aos professores que atuam nos primeiros anos do Ensino Fundamental, ao contexto 

social, pois a formação docente é o ponto de partida para que haja o protagonismo discente e, 

sobretudo, o respeito à autonomia dos discentes (Freire, 1996), em especial, das crianças. Para 

que essas se encontrem em meio à descoberta da leitura e ao gosto de ler. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Aqui, pautam-se as considerações finais desta investigação a partir do seu objetivo geral, que 

tratou em conhecer os modos como a educação literária é promovida junto aos alunos que estão a 

frequentar o 3º. ano do Ensino Fundamental das unidades escolares 1 e 2 da rede municipal de 

Salvador. Conclui-se que as equipes pedagógicas e os responsáveis pelos alunos matriculados nestas 

unidades escolares não entendem o que venha a ser a educação literária, embora os encarregados 

pedagógicos entendam e pratiquem a alfabetização e o letramento, conceitos abordados no capítulo II 

desta tese.  

O objetivo dessa investigação se deu no intuito de responder à questão central da pesquisa, 

como se descreve adiante. Assim, perguntou-se, Como se socorrem os encarregados pedagógicos e 

os pais, na promoção à educação literária, junto às crianças que estão a frequentar o 3º. ano do 

ensino fundamental das unidades escolares 1 e 2, da rede municipal de ensino de Salvador- Bahia?. 

Ao buscar responder a essa questão, com base na teoria, na investigação e análise dos dados, 

afirma-se e aponta-se que, tanto os encarregados pedagógicos quanto os pais e responsáveis pelas 

crianças, não sabem o que venha a ser a educação em diversas citações verbais dos encarregados e 

pais ou responsáveis      das crianças, no texto aqui descrito.  

Diante da não compreensão e do não entendimento do que venha a ser a educação literária, 

como ela se procede, quais recursos a serem utilizados para a sua promoção, assim como a forte 

compreensão entre os encarregados que a educação literária é o letramento, a investigação apontou 

para a necessidade de formação em serviço e continuada para que, a partir dos encarregados 

pedagógicos, se difunda a educação literária. Diante dessa e de outras lacunas, que versam sobre a 

educação literária, lançou-se um programa de fomento à promoção da educação literária nas escolas e 

entre as famílias responsáveis pelas crianças do 3º ano investigadas, como descrito com detalhe no 

capítulo 6: conclusão dessa tese, nomeado de  Proposições à promoção e ao incremento à educação 

literária.  

Assim, considera-se como obstáculos à promoção à educação literária, a compreensão 

conceitual e diferenciação desta com os conceitos de alfabetização e letramento, já debatidos no 

capítulo dois (2) desta tese. Para tanto, a superação para esses obstáculos se esbarra na formação 

daquilo que é necessário, como já pontuado no parágrafo anterior, que é a formação para mediação 

literária dos encarregados pedagógicos, orientação para a mediação literária dos pais ou responsáveis, 

atualização do acervo literário, acesso das crianças às bibliotecas públicas e/ou o uso de alternativas, 
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tais como carro de livros, caixas itinerantes e outras que surgirem no intuito de viabilizar o acesso das 

crianças aos textos literários.  

Além dessas ações necessárias à superação dos obstáculos à implementação e formação de 

leitores apontados neste texto, há de pressionar a instância pública para que se implemente, em tempo 

e no prazo previsto, a meta número 5 do Plano Nacional de Leitura, como já descrito por diversas 

vezes aqui neste texto.   

Uma vez promovidas as primeiras ações propostas no capítulo 6 da tese, será possível dar 

mais um passo à frente em prol da promoção à educação literária, de modo a envolver toda a 

comunidade local, de modo a possibilitar firmar parcerias com eles, criando, assim, novos contextos e, 

consequentemente, novas estratégias que socorram melhor aos professores e aos pais dos alunos do 

terceiro ano e de toda a comunidade escolar e local na difusão de promoção a educação literária.  

Diante dos recursos metodológicos lançados e a realidade dada nesta investigação, REFLETE-

SE sobre as dificuldades e limitações do estudo, como enumeradas abaixo.  

1) A estrutura física para acolher o pesquisador, mas para sanar o problema, os encarregados 

pedagógicos se dedicaram a conseguir um espaço que me fosse possível aplicar o inquérito com os 

próprios encarregados, com as crianças e com os pais, assim como a realização dos grupos focais 

com as crianças e com os encarregados pedagógicos. 

a) A falta de estrutura nas escolas para acolher o pesquisador, embora a equipe pedagógica 

tivesse se mostrado bastante solícita  em acolher a pesquisa, desde a falta de  espaço, uma 

sala adequada. Essa situação dificultou a recolha das entrevistas e transcrição das mesmas, 

pois nos ambientes onde ocorreram as entrevistas, em especial na unidade escolar 2, houve 

muita interferência sonora, ocasionando a necessidade de reaplicação dos inquéritos.  

b)  A ausência ou baixa frequência dos pais na escola: trazer os pais ou responsáveis para 

tomarem ciência dos objetivos da pesquisa e assinarem a autorização para que os seus filhos 

pudessem participar da mesma. Este obstáculo se deu por problema relacionado aos 

contatos telefónicos disponíveis, por falta de prioridade da vida escolar dos seus filhos e por 

questões relacionadas à vida profissional desses pais.  

c) Junto às duas dificuldades mencionadas acima que  trouxeram limitações à pesquisa, foi a 

necessidade de aguardar a disponibilidade da professora regente em participar dos inquéritos 

e do grupo focal, pois não havia outros docentes para substituir os professores em sala. Esse 

fato, engendrou junto à gestão escolar um planejamento mais específico e alinhado.  
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d) Disponibilidade dos professores: no momento do Workshop, a unidade escolar 2 teve mais 

facilidade em organizar o horário dos professores para participar da formação em mediação 

literária. Associado a isso, os professores estavam a demandar por formação continuada. 

e) e) Escassez de recursos: falta de recursos materiais desde a internet, falta da biblioteca 

escolar, acervo literário escolar desatualizado, falta de convénio do município com empresas 

de autobus para levar as crianças à biblioteca pública ou museus ou espaços de leitura. 

2) Os erros e acertos  da pesquisa, por aplicar ao grupo focal com a quantidade de participantes 

determinada pela teoria. Mas, no momento da análise dos dados e da escrita, assim como na 

reflexão para com a técnica do grupo focal, entende-se que um grupo focal com 4 ou com o 

máximo de 5 crianças, com isso seria possível colher mais dados.  

3) Sugestões ao desenvolvimento de novos trabalhos. Assim, diante da realidade posta no campo 

de investigação, entende-se que essa tese aponta para novas pesquisas que tratem da formação de 

mediadores, identidade docente e de formação de leitores, narrativas da constituição dos sujeitos 

leitores responsáveis pelos alunos do 3º. ano do ensino fundamental. Aponta-se a possibilidade 

desse tema, pois o campo de pesquisa evidencia que alguns responsáveis eram analfabetos ou 

analfabetos funcionais. Com isso, acredita-se na possibilidade de uma temática de pesquisa dessa 

natureza e a trabalhos que versem sobre a necessidade de implantação das  bibliotecas escolares 

ou a criação de possíveis alternativas ao acesso dos alunos do 3º. ano aos livros literários para 

formação de leitores e leitoras.   

Enfim, entendo e aponto que a identificação das lacunas do campo de pesquisa, a análise 

das demandas do e a criação de um plano formativo. Entendo que, a superação da desmotivação, 

da escassez de oportunidades, sejam revertidos pela motivação por meio da formação em serviço 

teórico-prático dos encarregados pedagógicos, buscar alternativas de acesso das crianças aos livros 

literários, promover o protagonismo juvenil sob a supervisão de um mediador literário apto, fazer 

uso das metodologias ativas , no intuito de oferecer os subsídios necessários para o incremento à 

educação literária. 

Por fim, de modo enfático, afirma-se quando um professor é capacitado para a sua ação 

mediadora, de fato é possível, estabelecer elos motivadores, de confiança na relação professor-

aluno, professor-pais, professor-comunidade, na prática e ajudar aos seus alunos de modo 

significativo, facilitando com que os miúdos se tornem protagonistas do ato de ler, de ler com gosto.  

Para que tudo isso ocorra a contento, se faz necessária a formação do educador em serviço 

e nos institutos de formação de professores, para então, a partir daí o professor tenha como 
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viabilizar o protagonismo infanto-juvenil literário, faça uso das novas metodologias ativas, entenda o 

seu papel mediador na promoção à educação literária, podendo orientar os pais  ou responsáveis 

das crianças  à mediação literária, promovendo juntamente com os pais e comunidades atividades 

de itinerância literária, buscando atualizar o acervo literário escolar, difundindo a educação literária 

dentro e fora da escola.   

  Enfim, diante da riqueza da temática de promoção a educação literária, não foi possível 

abordar um conjunto de temáticas  que estão a ser discutidas sobre, o entre e no entorno da educação 

literária, mas deseja-se que essa pesquisa e os apanhados dela se constituam em material de consulta 

para a formação dos professores mediadores literários dos alunos que estão a frequentar os anos 

iniciais do Ensino Fundamental. Que esta tese seja um contributo académico e social, suscetível de 

causar impacto. 
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Apêndice A - Glossário 
 
 
 
Leitura individual: Leitura realizada por uma única pessoa, podendo ser o aluno, a aluna ou a 
professora.  
 
Leitura compartilhada:  leitura realizada com o objetivo de desenvolver as competências leitoras, 
promovendo a interpretação e compreensão da obra lida de modo partilhado. Assim,  a ação dessa 
leitura se concretiza quando, em dado momento, cada aluno da turma vai fazendo a leitura de partes 
do texto. Entende-se, então, que, ao final da leitura do texto, todos da turma tenham lido ao menos 
uma palavra, uma frase, um parágrafo ou uma página referente à obra.  
 
Leitura coletiva:  Essa pode ocorrer de modo individual ou compartilhada, por professores ou alunos.  
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Anexo 1 – Inquérito 
 
 

 
Universidade do Minho 
Instituto de Educação   
                                                     

 
Eu, Rosemary Rufina dos Santos Perin, Doutoranda em Estudos da Criança, na especialidade de 
Infância, Culturas e Sociedade, sob a orientação do Professor Doutor Fernando Azevedo 
(Universidade do Minho) e a Doutora Jocenildes Zacarias Santos – Uneb-Bahia (Brasil), com a 
pesquisa intitulada A educação literária de crianças no séc. XXI, encontro-me a fazer o inquérito a 
seguir como objetivo geral de conhecer os modos como a educação literária é promovida junto de 
crianças a frequentar o 3º. Ano do Ensino Fundamental, numa escola da rede municipal de 
educação de Salvador-Bahia (Brasil). 

 
Inquérito 

 
Aos encarregados da educação (gestores) 

 
 
1.Nome do gestor ou vice gestor 
2. Nível da educação em que atua: 
 
3.Formação: 
4. Tempo de exercício no magistério:  
 
5.Você tem o hábito de ler literatura (ficção, romance, conto, poesia, etc)? 
 
6.Você já ouviu falar na Educação Literária?  
 
7.Como gestora, você estimula a prática da educação literária nessa unidade escolar?  
 
8. Quais são os documentos legais, dos quais você tenha conhecimento, que estimulam a educação 
literária?  
 
9.Quais são os recursos/materiais disponibilizados por essa unidade escolar para promover a 
Educação Literária?  
 
11.Existem atividades sistemáticas, para utilização desses recursos no desenvolvimento das 
competências literárias? 
 
12.Quais são as competências literárias mais evidenciadas, nas atividades sistemáticas e não 
sistemática, levando em consideração o uso dos recursos supracitados?  
 
a) Nas atividades Sistemáticas:b) Nas atividades não Sistemáticas: 
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12.Com base nas atividades sistemáticas supracitadas, existe animação à leitura, na escola, na 
biblioteca ou nos espaços culturais disponibilizados pelo Munícipio? 
 
13 listequais são os contextos de animação a leitura frequentados pelos os alunos do 3º. Ano do 
ensino fundamental? 
 
14. Quais são os impactos do estimula a educação literária para os alunos do 3º.ano do ensino 
fundamental?  
 

a) Positivos:Negativos: 
 
15. O que você acha que poderia ser feito para promover a Educação Literária? 
 

Eu, 
______________________________________________________________________
_______, Id: _________ Estou ciente e concordo com a finalidade e objetivo da entrevista 
supracitada. Por isso, autorizo a publicação parcial e total da entrevista concedida por mim.  
 
 
 
 

 Asinatura______________________________________Data:___________ 
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Anexo 2 – Termo de cessão gratuita de imagem para divulgação – menor de idade 
____ 

 
Universidade do Minho 
Instituto de Educação  
 
 

TERMO DE CESSÃO GRATUITA DE IMAGEM PARA DIVULGAÇÃO – MENOR DE IDADE 

Pelo presente instrumento particular, eu 
______________________________________________________________________Naci
onalidade____________________ estado civil _________________________ profissão 
___________________________, identidade _______________________, 
CPF____________________, 
residente_______________________________________Capital/Estado________________
_____,  CONCEDO e autorizo de forma GRATUITA, sem fins lucrativos, a divulgação da minha 
imagem___________________________________________________________.Nos 
mesmos termos, CONCEDO e autorizo de forma GRATUITA a imagem  do (a) menor Representando 
ou assistido por mim, neste ato representando e assistindo o menor 
_________________________________________________________________nascido(a)e
m ___/_____/______nos termos do inciso X, do art. 5º da Constituição Federal do Brasil, e nos 
termos da Lei 9.608/1998, a utilização de sua imagem obtida por fotografias ou filmagens nas 
atividades públicas para fins da pesquisa intitulada A educação literária de crianças no séc. XXI, que 
tem como o objetivo geral de conhecer os modos como a educação literária é promovida junto de 
crianças a frequentar o 3º. Ano do Ensino Fundamental, da pesquisadora Rosemary Rufina dos 
Santos Perin, Doutoranda em Estudos da Criança, na especialidade de Infância, Culturas e 
Sociedade, sob a orientação do Professor Doutor Fernando Azevedo (Universidade do Minho) e a 
Doutora Jocenildes Zacarias Santos – Uneb-Bahia (Brasil). 

Salvador/Bahia_____de_________________de _____________________ 

______________________________________________________________ 
Assinatura 
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Anexo 3 – Inquérito (Coordenadores) 
 
 
 

 

 
Universidade do Minho 
Instituto de Educação                                                       

 
 
 
 

 Eu, Rosemary Rufina dos Santos Perin, Doutoranda em Estudo da criança na especialidade: 
Infância, Culturas e Sociedade sob a orientação do professor Professor Doutor Fernando Azevedo – 
Universidade do Minho e a  Doutora Jocenildes Zacarias Santos – Uneb-Bahia (Brasil). Com a 
pesquisa intitulada A educação literária no séc. XXI 
Estou a fazer o inquérito a seguir como objetivo geral conhecer os modos como a educação 
literária184 é promovida junto de crianças a frequentar o 3º. Ano do Ensino Fundamental, numa 
escola da rede municipal de educação de Salvador-Bahia (Brasil). 

 

Inquérito 

Aos encarregados da educação- (Coordenadores) 
 
1.Nome do coordenador pedagógico: 
2.Nivel da educação em que atua:  
3.Formação: 
4.Tempo de exercício no magistério:  
 
5.Você já ouviu falar na Educação literária?  
 
6.Como coordenadora pedagógicaorienta os professores a prática da educação literária nessa 
unidade escolar?  
 
7.Quais são as diretrizes curriculares utilizados por essa unidade escolar para a promoção de uma 
educação literária? 
 
8.Quais são os recursos/materiais disponibilizados por essa unidade escolar para promover a 
Educação literária?  
 
10.Existem o apoio pedagógico para sistematização de atividades na utilização desses recursos no 
desenvolvimento das competências literárias? 
 

                                                 
184 Ao conhecimento de um conjunto de temas, estilemas, convenções literárias, textos e autores, que escrevem textos literários, e cujo conhecimento 
compartilhado assegura, aos seus leitores, a capacidade de se sentirem membros de uma mesma casa comum. (Azevedo, 2008). 
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11. Quais são as competências literárias mais evidenciadas, nas atividades sistemáticas e não 
sistemática, levando em consideração o uso dos recursos supracitados?  
 
a) Nas atividades Sistemáticas: 
b) Nas atividades não Sistemáticas: 
 
12.Com base nas atividades sistemáticas supracitadas, existe animação à leitura, na escola, na 
biblioteca ou nos espaços culturais disponibilizados pelo Munícipio? 
 
13.Quais são os contextos de animação a leitura frequentados pelos os alunos do 3º. Ano do ensino 
fundamental? 
 
14. Quais são os impactos do estimula a educação literária para os alunos do 3º.ano do ensino 
fundamental?  
 

a) Positivos: 
b) Negativos: 
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Anexo 4 – Inquérito (pais) 
 

 
 
Universidade do Minho 
Instituto de Educação                                                       

 
 
 
 

 Eu, Rosemary Rufina dos Santos Perin, Doutoranda em Estudo da criança na especialidade: 
Infância, Culturas e Sociedade sob a orientação do professor Professor Doutor Fernando Azevedo – 
Universidade do Minho e a Doutora Jocenildes Zacarias Santos – Uneb-Bahia (Brasil). Com a 
pesquisa intitulada A educação literária no séc. XXI 
 Estou a fazer o inquérito a seguir como objetivo geral de conhecer os modos como a educação 
literária185 é promovida junto de crianças a frequentar o 3º. Ano do Ensino Fundamental, numa 
escola da rede municipal de educação de Salvador-Bahia (Brasil). 
 

Inquérito 
Aos encarregados da educação- (pais) 

 
1.Nome do responsável: 
2.Nivel da escolaridade: 
3. Profissão: 
4.Quantidade de filhos: 
5.Você gostaria que o seu filho ou filha participe da pesquisa voltada para educação literária? 
(explicar o que é educação literária de forma coloquial) 
 
6.  A escola em que estimula o seu filho estuda promove a educação literária? 
 
7.Quais são os recursos utilizados pela escola do seu filho(a) para a promoção de uma educação 
literária? 
 
8.Quais outros recursos você indicaria para a escola fazer uso no intuito de promover uma educação 
literária? 
 
9. Na sua casa ou comunidade existe animação a leitura (na biblioteca ou nos espaços culturais 
disponibilizados pelo Munícipio)? 
 
10.Quais desses contextos acima são frequentados pelo seu filho ou filha? 
 
11. Quais são os impactos positivos e negativos no desenvolvimento da competência literária ao 
frequentarem esses contextos 
 

                                                 
185ao conhecimento de um conjunto de temas, estilemas, convenções literárias, textos e autores, que escrevem textos literários, e cujo conhecimento 
compartilhado assegura, aos seus leitores, a capacidade de se sentirem membros de uma mesma casa comum. (Azevedo, 2008). 
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a) Positivos: 
b) Negativos: 
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Anexo 5 – Inquérito (crianças) 
 

 
Universidade do Minho 
Instituto de Educação          
                                              
Eu, Rosemary Rufina dos Santos Perin, Doutoranda em Estudos da Criança, na especialidade de 
Infância, Culturas e Sociedade, sob a orientação do Professor Doutor Fernando Azevedo 
(Universidade do Minho) e a Doutora Jocenildes Zacarias Santos – Uneb-Bahia (Brasil), com a 
pesquisa intitulada A educação literária de crianças no séc. XXI, encontro-me a fazer o inquérito a 
seguir como objetivo geral de conhecer os modos como a educação literária é promovida junto de 
crianças a frequentar o 3º. Ano do Ensino Fundamental, numa escola da rede municipal de 
educação de Salvador-Bahia (Brasil). 

 
Inquérito às Crianças 

1.Nome: 
2.Idade: 
3. Sexo: 
4. Irmão: 
5. Mãe/ Profissão:  
6. Pai/ Profissão: 
7.Escola: 
8. Série: 
9.Turno: 
10. Você já estudou em outra escola?Qual? 
11. Há quantos anos você estuda na atual escola? 
12. Já repetiu de ano? Por quantas vezes você já repetiu de ano? 
13.Você tem hábito de ler? 
14.O que você lê uma vez por semana? Livros de literatura, livro de quadrinhos, blogue, jornal, 
revista? 
15.Você já ouviu falar em Educação Literária? (explicar) 
16. Você gostaria de participar da pesquisa sobre “leitura”? 
17.A sua escola promove a projetos voltados para o desenvolvimento da leitura? 
18.Quais são os recursos/materiais disponibilizados por essa unidade escolar para promover a 
leitura?  
19.Existem atividades sistemáticas (organizadas), propostas pela professora ou professorpara 
utilização desses recursos no desenvolvimento das competências da leitura? 
20.Quais são os recursos mais utilizados na sua escola para o desenvolvimento das competências 
da leitura? 
21. Sua escola tem biblioteca?                      
22.Você vai na biblioteca? 
23. O que você faz lá? 
24. Você pode apontar outros recursos a serem utilizados para o desenvolvimento daleitura? 
25. Existe animação à leitura, na escola, na biblioteca ou nos espaços culturais disponibilizados pelo 
Munícipio? Quais? 
26.Quais são os contextos de animação a leitura propostos para os alunos do 3º. Ano do ensino 
fundamental? 
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27. O que você aprende com a promoção da educação com foco na leitura na sua escola e fora 
dela? 
28. O que falta a promoção da educação com foco na leiturana sua escola e fora dela?  
Eu, 
_________________________________________________________________________
____, Id: _________ Estou ciente e concordo com a finalidade e objetivo da entrevista 
supracitada. Por isso, autorizo a publicação parcial e total da entrevista concedida por mim.  

 
 
 

 Asinatura_____________________________________Data:___________ 
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Anexo 6 – Inquérito (final crianças) 
 

 

 
Universidade do Minho 
Instituto de Educação 
 

 

 

Eu, Rosemary Rufina dos Santos Perin, Doutoranda em Estudos da Criança, na especialidade de 
Infância, Culturas e Sociedade, sob a orientação do Professor Doutor Fernando Azevedo 
(Universidade do Minho) e a Doutora Jocenildes Zacarias Santos – Uneb-Bahia (Brasil), com a 
pesquisa intitulada A educação literária de crianças no séc. XXI, encontro-me a fazer o inquérito a 
seguir, com objetivo de escutar  as crianças repetentes do 3º. Ano do ensino fundamental I, sobre a 
mediação literária promovida pelos encarregados pedagógicos, após a instalação do espaço de 
leitura, nas unidades escolares participantes da pesquisa sobre educação literária.  

Os representantes legais das crianças são livres de autorizar ou de recusar participação das suas 
crianças neste inquérito com objetivos de pesquisa académica. A informação recolhida será 
preservada durante o período da pesquisa e até cinco anos após a conclusão da mesma. Os dados 
recolhidos serão posteriormente destruídos. Os dados recolhidos jamais serão utilizados para outros 
fins que não exclusivamente a pesquisa académica. 

 
Inquérito final para as crianças   

 

2. Idade:                                                                          

 3. Sexo:                       

4.Escola:                                           

 5. Série:                                      

6. Turno:   

7. Você tem o hábito frequentar espaços de leitura dentro, tais como, a biblioteca, a sala de 
estudos, o espaço de leitura e quais outros espaços você sugere? 
_________________,__________________,_____________________. 

8. E fora da escola, bibliotecas públicas e quais outros espaços você tem hábito de frequentar? 

 _______________, ___________________,________________________ 

9. Dos recursos abaixo, quais são o que você tem hábito de utilizar no auxílio a leitura, por que?  

a) Jornal □, Revistas magazines □, Revistas literárias □, Textos literários □, Revistas em 

quadrinhos □, textos diversos no tablet □, textos diversos nos apps do celular □. Por que? 

 

10. Após assinalar os itens aos quais você tem hábito de utilizar para auxilia-lo a leitura, me informe 
o tempo que você dedica a leitura a leitura de:  
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Item 1h/ 

semana, 

3h/s 
semana, 

5h/s 
semana, 

8h/s 
semana, 

+8h/s 
semana, 

a) Jornal      

Revistas 
magazines 

     

Revistas 
literárias 

     

Textos 
literários 

     

Revistas 
em 
quadrinho
s 

     

textos 
diversos 
no tablet 

     

textos 
diversos 
nos apps 
do celular 

     

Outros       

 

11. Além dos textos, você tem hábito de acessar os jogos disponíveis nos apps dos celulares? Você 
lê as instruções dos jogos? Em quais línguas as instruções aparecem? Você entende as instruções 
disponibilizadas nesses jogos?  

12.Voce pode citar quais outros jogos você tem hábito de acessar e ler instruções? 

13.Dos recursos que você utiliza para leitura, o que o motiva e o que o não o motiva a ler, por que? 

14. Você acompanhou a instalação do Espaço de leitura da sua escola? 

15.  Dos recursos disponibilizados no espaço para o incentivo a leitura, o que você gostou mais? O 
que lhe desagradou? O que acha que poderia ser feito para o melhorar? O que você acha que faz 
falta? 

16. Como decorreu a mediação literária promovida pelos encarregados pedagógicos da sua escola 
após a instalação do espaço de leitura? 

17. Para finalizar a entrevista foram promovidas atividades sistemáticas de incentivo a leitura pelos 
encarregados pedagógicos após a instalação do espaço de leitura? 

 
Asinatura___________________________________________Data:______ 
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Anexo 7 – Grupo focal 
 

 
 
Universidade do Minho 
Instituto de Educação                                                       

 
Eu, Rosemary Rufina dos Santos Perin, Doutoranda em Estudos da Criança, na especialidade de 
Infância, Culturas e Sociedade, sob a orientação do Professor Doutor Fernando Azevedo 
(Universidade do Minho) e a Doutora Jocenildes Zacarias Santos – Uneb-Bahia (Brasil), com a 
pesquisa intitulada A educação literária de crianças no séc. XXI, encontro-me a fazer o inquérito a 
seguir como objetivo geral de conhecer os modos como a educação literária é promovida junto de 
crianças a frequentar o 3º. Ano do Ensino Fundamental, numa escola da rede municipal de 
educação de Salvador-Bahia (Brasil). 

 
Grupo focal – Crianças  

 
Questões para grupo focal – Crianças 
 
Esse grupo focal ocorrerá em 4 encontros, com duração de 2 horas cada encontro. 
 
1º. Encontro:  
Local:  
Data:  
 
Questão 1 – “Você gosta de ler? Por que?” 
1-O que o (a) estimula e o que o (a) desestimula para a prática da leitura? 
2-Qual o papel da sua família no estímulo a leitura neste contexto fora e dentro da escola?  
3- Qual é o papel da comunidade no estímulo a leitura (o que a sua comunidade oferece para esse 
fim?) 
 
Questão 2 – “O que as criançasapontam como estímulo a leitura de modoindividual, na 
escolar, na família e na comunidade? 
 
4-Praticar leitura (a escola, com os seus pais ou na comunidade? Quais as dificuldades?) 
5- Há incentivo a leitura (Na escola? Qual a opinião do estudante do 3º.ano?) 
6- Há projeto de leitura (Na família? Qual a opinião do estudante do 3º. ano?) 
7- Há projeto de leitura (Na comunidade? Qual a opinião do estudante do 3º. ano?) 
 
2º. Encontro: 
Local:  
Data: 
 
Questão 3 – “Recursos para leitura utilizados pela escola”. 
 
8- Há projeto de leitura (Na escola? Qual do estudante do 3º.ano?)  
9- Você tem costume de fazer leitura nos momentos vagos?  
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10-Na sua escola já projetos de leitura? Quais? Quais são os projetos que vocês mais gostam?  
11-Quais são os recursos utilizados para o desenvolvimento da leitura na sua sala de aula?  
12- Quais são as dicisplinas escolares que estimulam a prática da leitura na sua sala?  
13- Você acha que os recursos utilizados pelos professores nas práticas da leitura são suficientes?  
14-Quais outros recursos poderiam ser utilizados ma prática da leitura na sua escola? Você gostaria 
de usá-los? Por que? Com qual frequência?  
 
Questão 4 – “Recursos para leitura utilizados fora da escola” 
15- Você costuma ler nos seus tempos livres? O quê? Dê exemplos. 
16- Você tem hábito de descarregar e jogar jogos no seu celular? 
17- Quais os jogos (apps) que você mais descarrega/joga ? Porquê? 
 
3º. Encontro: 
Local: 
Data: 
 
Questão 5 – “Com que frequência ocorre a prática da leitura entre você e os seus 
familiares?” 
 
18- Quem estimula a prática da leitura na sua casa? Por quais razões a prática da leitura é 
estimulada em casa?  
19-Quais são os recursos utilizados para a prática da leitura na sua família?  
20-Com que frequência ocorre a prática na leitura na família? Ou não conversam sobre isso? 
21-Quais são os recursos utilizados para a prática da leitura na sua família? Eles devem ser usados? 
Por quê? 
22-Existe uma rotina na sua casa que priorize a prática da leitura na sua casa? Qual? Com qual 
frequência?  
 
4º. Encontro  
Local:  
Data:  
 
 Questão 6 - “Existe incentivo a leitura na sua comunidade?” 
23- Em quais espaços da sua comunidade existem o incentivo a leitura?  
24- Com que frequência você visita esses espaços?  
25-Quais recursos são utilizados nos espaços da sua comunidade para o incentivo a leitura?  
26-Quais outros recursos você gostaria que fossem usados para o incentivo a leitura nesse espaço?  
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Anexo 8 – Termo de consentimento informado livre e esclarecido-TCLE 
 

 
Universidade do Minho 
Instituto de Educação 

 
TERMO DE CONSENTIMENTO INFORMADO LIVRE E ESCLARECIDO-TCLE 

Eu,___________________________________________________________, 
RGnº__________________________________________, responsável legal 
______________________________________________________________________, 
nascido(a) em ______/______/______,  declaro ter sido informado (a) e autorizo a participação, 
do (a) meu filho 
(a)____________________________________________________________________, 
matricula:_____________________, estudante do 3º. Ano do ensino fundamentalda 
escola_________________________________________________________________a 
participar do Projeto de pesquisa” Crianças e Educação literária no séc. XXI: Estudo de Caso no 3º 
ano do Ensino Fundamenta “l.Desenvolvida pela professora e doutoranda em Estudos da Criança do 
Instituto de Educação, da Universidade do Minho- Braga- Portugal, Professora: Rosemary Rufina dos 
Santos Perin, RG: 0505616424.  Da justifica,por entendermos que a educação literária ocorre a 
partir da possibilidade de a criança acessar o imaginário humano através da literatura, com o 
conhecimento de modelos literários narrativos e poéticos próprio da sua cultura, mas os dados 
estáticos brasileiros apontam para o fato de cerca de “44% da população brasileira não lê e 30% 
dessa mesma população não comprar livros.” (Rodrigues, 2016).  Com isso, tem-se como 
objetivo; identificar as fontes, recursos e estratégias para promover a educação literária de 
crianças a frequentar o 3º ano do Ensino Fundamental numa escola urbana do estado da Bahia 
(Brasil). Os procedimentos se caracterizam por serem de cunho qualitativo ((Minayo, 2010).O 
método será baseado no Estudo de caso (Yin, 2017, p. 11) e as técnicas serão a entrevista” 
(Moré, 2015, p. 128) e o grupo focal (Bauer &Gaskell, 2002). Os riscos, dosparticipantes, alunos 
do 3o. ano do ensino fundamental, multirrepetentes, rejeitaram o uso de novos recursos didáticos-
pedagógicos ((livros, cantigas, contos clássicos, fantoches, dedoches) e tecnológicos (nootebook, 
App para telemóvel, tv, tablet) para o desenvolvimento de uma Educação literária. Dos benefícios, 
o desenvolvimento da educação literária, através dos recursos didáticos-pedagógicos, clássicos, tais 
como, ((livros, cantigas, contos clássicos, fantoches, dedoches) e tecnológicos (nootebook, App para 
telemóvel, tv, tablet) para o desenvolvimento de uma Educação literária. Não haverá o uso de 
métodos alternativos existentes; a forma de acompanhamento e assistência será realizada em 
locus pelo pesquisador responsável no que se refere as questões didático-pedagógica assim como 
seus responsáveis. Haverá garantia de esclarecimentos, antes e durante o curso da pesquisa, 
sobre a metodologia, informando a possibilidade de inclusão em grupo controle ou placebo. A 
liberdade do sujeito se recusar a participar ou retirar seu consentimento, em qualquer fase da 
pesquisa, sem penalização alguma e sem prejuízo ao seu cuidado. Assim como, a garantia do 
sigilo que assegure a privacidade dos sujeitos quanto aos dados confidenciais 
envolvidos na pesquisa. É possível salientar que não haverá de forma alguma o ressarcimento 
das despesas decorrentes da participação na pesquisa. Nem as formas de indenização diante de 
eventuais danos decorrentes da pesquisa. 
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Salvador, _______ de ________________________de 20____________. 
 
 

____________________________________________________________________ 
Assinatura do(a) Nome e assinatura do pai/responsável legal pelo menor 

 
 
 

___________________________________________________________________ 
Nome e assinatura do responsável por obter o consentimento 
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Anexo 9 – Termo de assentimento 
 

 
Universidade do Minho 
Instituto de Educação 

TERMO DE ASSENTIMENTO186 
 

Eu, Rosemary Rufina dos Santos Perin, Doutoranda em Estudos da criança, Id: 64498, do Instituto de 
educação na Universidade do Minho-Portugal, convida o(a) 
senhor(a)________________________________________________,RG:________________
______. Data de nacimento: ________________________, Idade: ___________________ a 
participar da pesquisa voltada para o desenvolvimento da educação leitura, denominado como 
Crianças e Educação literária no séc. XXI: Estudo de Caso no 3º ano do Ensino Fundamental, que tem 
como objetivo o desenvolvimento da competência literária, da leitura através de recursos pedagógicos 
diversos, tais como: o livro, a contação de histórias ou atividades de animação à leitura, telemóvel, 
nootebook.  Você foi escolhido (a) por ser aluno (a) do 3º. Ano de escolaridade do ensino 
fundamental e por fazer uso de aplicativos (app) de telemóveis. A sua participação é voluntária, ou 
seja, é você quem decide se quer ou não participar da pesquisa. Ao decidir participar da pesquisa 
nada mudará com tratamento ou na relação dela com os profissionais da escola. Da desistência, 
mesmo após ter iniciado a pesquisa, você poderá mudar de ideia e desistir, sem nenhum problema, 
nem custo financeiro e material para você ou para a sua família.  Nessa pesquisa não se fará uso 
de medicação ou quaisqueis outros recursos que venha prejudicar a sua saúde. Dos 
procedimentos, os participantes da pesquisa farão uma entrevista prévia, posteriormente 
participarão do grupo focal. Irá manusear recurso clássicos (livros, cantigas, contos clássicos, 
fantoches, dedoches) e tecnológicos (nootebook, App para telemóvel, tv, tablet) para o 
desenvolvimento da leitura. Para tanto, respeitará as normas estabelecidas no Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA).Do risco, dosparticipantes, rejeitaram o uso dos recursos didáticos-
pedagógicos: Clássicos e tecnológicos. Do desconforto: Se sentirem desmotivados por não se 
adaptarem a proposta da pesquisa. Dos benefícios: O desenvolvimento das competências literária, da 
leitura, visando a promoção da educação literária.  
Certificado de Assentimento 
EU,___________________________________________________________________entend
i que a pesquisa é sobre, (Educação literária, e tem como objetivo a formação de leitores e os 
procedimentos a serem realizados serão as entrevistas e o grupo Focal|).  
Nome e/ou assinatura da criança/adolescente: _______________________________________ 
 
Nome e assinatura dos pais/responsáveis: __________________________________________. 

 
Salvador, ____________ de ____________________________de ____________. 

 
_______________________________________________ 

Rosemary Rufina S. Perin(Pesquisadora Responsável) 

                                                 
186Resolução CNS 510/16 – Ciências Humanas e Sociais:  
Assentimento livre e esclarecido: anunciado participante da pesquisa – criança, adolescente ou indivíduos impedidos de forma temporária ou não de 
consentir, na medida de sua compreensão e respeitadas suas singularidades, após esclarecimento sobre a natureza da pesquisa, justificativa, objetivos, 
métodos, potenciais benefícios e riscos. A obtenção do assentimento não elimina a necessidade do consentimento do responsável.   
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Anexo 10 – Termo de consentimento informado livre e esclarecido-TCLE 
 

 

 
Universidade do Minho 
Instituto de Educação 

 
 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO INFORMADO LIVRE E ESCLARECIDO-TCLE 

 
 
Eu,______________________________________________________________________, 
RG nº_______________________________________________________________, 
responsável legal ____________________________________________________, 
nascido(a) em ______/______/______,  declaro ter sido informado (a) e autorizo a participação, 
do (a) meu filho (a)______________________________________, 
matricula:_____________________, estudante do 3º. Ano do ensino fundamental da 
escola________________________________________________a participar do Projeto de 
pesquisa” Crianças e Educação literária no séc. XXI: Estudo de Caso no 3º ano do Ensino 
Fundamenta “l. Desenvolvida pela professora e doutoranda em Estudos da Criança do Instituto de 
Educação, da Universidade do Minho- Braga- Portugal, Professora: Rosemary Rufina dos Santos 
Perin, RG: 0505616424.  Da justifica,por entendermos que a educação literária ocorre a partir da 
possibilidade de a criança acessar o imaginário humano através da literatura, com o conhecimento 
de modelos literários narrativos e poéticos próprio da sua cultura, mas os dados estáticos brasileiros 
apontam para o fato de cerca de “44% da população brasileira não lê e 30% dessa mesma 
população não comprar livros.” (Rodrigues, 2016).  Com isso, tem-se como objetivo;identificar as 
fontes, recursos e estratégias para promover a educação literária de crianças a frequentar o 3º ano 
do Ensino Fundamental numa escola urbana do estado da Bahia (Brasil). Os procedimentos se 
caracterizam por serem de cunho qualitativo ((Minayo, 2010).O método será baseado no Estudo 
de caso (Yin, 2017, p. 11) e as técnicas serão a entrevista” (Moré, 2015, p. 128) e o grupo focal 
(Bauer &Gaskell, 2002). Os riscos, dosparticipantes, alunos do 3o. ano do ensino fundamental, 
multirrepetentes, rejeitaram o uso de novos recursos didáticos-pedagógicos ((livros, cantigas, contos 
clássicos, fantoches, dedoches) e tecnológicos (nootebook, App para telemóvel, tv, tablet) para o 
desenvolvimento de uma Educação literária. Dos benefícios, o desenvolvimento da educação 
literária, através dos recursos didáticos-pedagógicos, clássicos, tais como, ((livros, cantigas, contos 
clássicos, fantoches, dedoches) e tecnológicos (nootebook, App para telemóvel, tv, tablet) para o 
desenvolvimento de uma Educação literária. Não haverá o uso de métodos alternativos 
existentes; a forma de acompanhamento e assistência será realizada em locus pelo pesquisador 
responsável no que se refere as questões didático-pedagógica assim como seus responsáveis. 
Haverá garantia de esclarecimentos, antes e durante o curso da pesquisa, sobre a 
metodologia, informando a possibilidade de inclusão em grupo controle ou placebo. A liberdade do 
sujeito se recusar a participar ou retirar seu consentimento, em qualquer fase da pesquisa, sem 
penalização alguma e sem prejuízo ao seu cuidado. Assim como, a garantia do sigilo que 
assegure a privacidade dos sujeitos quanto aos dados confidenciais envolvidos na 
pesquisa. É possível salientar que não haverá de forma alguma o ressarcimento das despesas 
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decorrentes da participação na pesquisa. Nem as formas de indenização diante de eventuais danos 
decorrentes da pesquisa. 
 
Salvador, _______ de ______________________________de 20____________. 
 
____________________________________________________________________ 

Assinatura do(a) Nome e assinatura do pai/responsável legal pelo menor 
 

___________________________________________________________________ 
Nome e assinatura do responsável por obter o consentimento 
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Anexo 11 – Declaração relativa às condições de utilização do trabalho por terceiros ou à 
eventual reprodução de partes do mesmo 
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DIREITOS DE AUTOR E CONDIÇÕES DE UTILIZAÇÃO DO TRABALHO POR TERCEIROS 

Este é um trabalho académico que pode ser utilizado por terceiros desde que respeitadas as 
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Assim, o presente trabalho pode ser utilizado nos termos previstos na licença abaixo indicada. 

Caso o utilizador necessite de permissão para poder fazer um uso do trabalho  ou parte do 

mesmo em condições não previstas no licenciamento indicado, deverá contactar o autor, através do 
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Licença concedida aos utilizadores deste trabalho 
 
 

 

Atribuição  CC BY 

https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/ 

[Esta licença permite que outros distribuam, remixem, adaptem e criem a partir do seu trabalho, 
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